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N. 1. —IMPÉRIO. — Em 2 de Janeiro de 1871.— 
Ao Presidente da Província de SanU Catha- 
rina.— Declara: l.<» que é irregular ordenar o 
Presidente de Província que se proceda a nova 
eleição de Vereadores, antes de ser confirmado 
pelo Governo Imperial o acto pelo qual teníia 
elle annullado a eleição anteriormente feita ; 
2.^ que é uullidade substancial a falta de de- 
claração, na acta da 3.* chamada, dos nomes 
dos votantes que não compareceram 

íí. 2. -FAZENDA. —Em 2 de Janeiro de 187i.— 
A nomeação e demissão dos Despachantes das 
Alfandí*pras compete aos Inspectores das mesmas 
ilepartições 

4 N^. 3. — JUSTIÇA.— Aviso de 3 de Janeiro de 1871.— 

Ao Presidente da Província do Rio de Janeiro.— 
Declara qne sendo afiançáveis as tentativas e 
íumplicidades, nas condições da consulta do 
Chefe de Policia, não ha procedimento offlcial 
nem prisão sem culpa formada; e que nâo se 
procede a descontos nos casos em que, por 
lerem as leníativas ])cnas especiaes, devom 
estas applicar-se ás cumplicidades 

N. 4.-FAZE:^DA. — Em i de Janeiro de 187i.— 
A entrega do beneficio de loterias concedidas 
as Casas de Misericórdia depende da formali- 
dade prescripla na scírunda parte do ail. 9.** 
do DetiTlo 11. o 28TÍ d»' 'MmW I)-^/.<Mnbro de ISOi.. 
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W. 5. —JUSTIÇA. —Em 8 de Janeiro de 1871.— 
Aviso ao "Juiz de l^az do 1.? districlo da fre- 
guezia de S. José.— Deaiarando que deye re- 
correr à Illma. Camará Municipal para pro- 
videnciar sobre os Juizes de Paz que téni de 
servir o 3.0 e o 4.<> ânuos 5 

N. 0. -IMPEUIO. — Em 7 de Janeiro de 1871.— 
Ao Presideole da Província de Santa Calha- 
rina. -^Declara que o Juiz de Paz que se tiver 
delinitívamente u^udado da parochia uâo pode 
cxe^-cer uclla fnqcçOcs eleiíoraos... ,...,*.... 31 

N. 7.— FAZENDA. — Em 7 de Janeiro de 1871.- 
A disposição do art. 35 do Ucp^ulamenlo que 
baixou com o Decreto n.° 4510 de 20 de Abril 
de ^870 c applicavel aos empregados das Al- 
íaudcgas, embora addidos por excesso do qua- 
dro.,.,. ,.,...,..., 6 

N. 3. -r- FAZENDA. —Em 9 de Janeiro de 1871.— 
A disposição da Circular u.''25de 19 de Juiho 
do anuo passado só deve entender-se coi^ as 
Tliesourarias das Provindas, em cujas capitães 
u£to ha Uecebedorias 7 

N. 9. — FAZEND4. — Em 9 de Janeiro de 1871. — 
Das decisões das Thesourarias de Fazenda, re- 
lativas a multas impostas pelos Administradores 
dos Correios, não lia recurso para o Tribuual 
do Tliesouro 7 

N. 10. —FAZENDA. —En(i 10 dç Janeiro de 1871. — 
Providencias a respeita das mercadorias çemet- 
tidas par^ Cprumbá coin dcstii^o ao interioi: da 
Provincia de Mato Grosso, ou á Republica da 
Uolivia,. , 8 

N. 11. -FAZENDA. —Em 10 de Janeiro de 1871,— 
Concede isenção de direitos do exporlaçào ^os 
géneros oífertiidos pelos habitantes da Provii\cia 
de Pernambuco para soccorro das victimas da 
guerra Iranco-prussiana. •. • ^ 

N. 12. — FAZÇNDA. -rr Em 10 de Janeiro de 1871. — 
As viuvas de Oíliciaes de comutiss^o não têm 
direito po meio soldo de seus uiaridos, senão 
no caso de iallececeni os mesmos em combate, 
ou cm consequência de ferimentos nelle rece-^ 
bitlos , t ^^ 

N. 13. —FAZENDA. -ílm 12 de Janeiro de 1871.— 
Osí empregados moradores cm edilicios dos Ar- 
s.enaes estão sujeitos ao imposto pessoal....... 10 

N. 14. — FAZENPA. - Em 12 dc Janeiro de, 1871. — 
Declara isenta do imposto dc industrias e pro- 
íissões a Directora do collegio da Sociedade 
Fr^nceza de Beneficência li 

N. 15. —FAZENDA. — Em 14 de Janeiro de 1871. - 
Determina que, emquanto não fòr promulgado 
o Regulamento para a execução do art. 23 § 1«° 
i\\x i.ci n.« 1507 dc 26 dc Scf^mbro dc 1862, se 
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cobre dos concessionários das minas da Serra 
Ne$<ra c de Santo António da Província de Minas 
Geraes a antiga taxa de 2^000 por data mineral. 12 

N. 16. ~ FAZENDA. - Em 14 de Janeiro de 1871 — 
Sobre o embarj^o posto pelo Adminislrad(^r do 
Correio da Bahia á sahida de um navio, até 
ser pag^a a multa em que incorrera o mestre 
do mesmo navio, por transportar cartas sem o 
devido sello 12 

N. 17. —FAZENDA. — Em 14 de Janeiro de 1871. — 
As Tliesourarias de Fazenda nAo devem auto- 
rizar despezas, pela verba— Gra ti íicações — , 
por serviços fora das horas do expediente, alem 
do credito especial que llies tenha sido con- 
cedido 13 

N. 18. —FAZENDA. — Em 16 de Janeiro de 1871. — 
Sobre os vencimentos què competem aos Juízes 
Municipaes quando substituem os de Direito. 14 

N. 19. —FAZENDA. — Em 16 de Janeiro de 1871. -* 
Pela transmissão dos bens de raiz não se deve 
exi{?ir, além dos 6 **/o do % 3.<* da tabeliã annexa 
ao Regulamento n.» 4355 de 1869, o Vio 7o de 
que trata o § 11 da mesma tabeliã 15 

N. 20. — FAZENDA. —Em 16 de Janeiro de 1871.— 

Sobre os emolumentos das Cartas de Saúde. 15 

N. 21. —FAZENDA. —Em 17 de Janeiro de 1871.— 
Determina que o calculo para a distribuição 
da porccnlaí(em aos empregados das Alfandefias 
do llio de Janeiro, Bahia e Pernambuco con- 
tinue, por emquanto, a ser feito sobre as mesmas 
bases que vigoravam até á publicação do De- 
creto n." 4642 de 1870 16 

N. 22. -- AGRICULTURA , COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 18 de Janeiro de 1871.— 
Declara que pelo facto da suspensão da repar- 
tição especial das terras não íica o Procurador 
Fiscal daThesouraria dispensado da obrigação de 
interpor parecer nos assumptos que inleresscm 
a Fazenda Nacional 16 

N. 23. - IMPÉRIO. —Em 21 de Janeiro de 1871.— 
Ao Presidente da Província das Alagoas.— De- 
clara que ás Câmaras Municipaes cumnre deferir 
juramento, e dar posse aos Juizes de Paz eleitos, 
não lhes competindo julgar da validade das eloi- 
ções, mas apenas representar ao Governo contra 
ellas, quando viciadas 17 

N. 24. — IMPÉRIO. — Em 23 de Janeiro de 1871. — 
Ao Director da Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro.— Declara que para os julgamentos 
dos concursos são excluidos os òpposilores, 
ainda que estejam regendo cadeiras 18 

N. 25. —JUSTIÇA. —Em 24 de Janeiro de i871. — 
Aviso ao Presidente da Província de Minas Ge- 
rucs.— Approva a solução que dóra á consulta 
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do S.oTa-bclIião do Termo do Araxá, declarando 
(|Utí o Juiz de Direito da respectiva Comarca 
podia designal-o para interinamente substituir 
o Escrivão do Jury 19 

N. 26. —FAZENDA. -Em 24 de Janeiro de 1871.— 
A disposição do art. 20 da Lei n.*» 719 de 28 
de Setembro de 1853, que isenta do imposto da 
decima urbana os próprios municipaes , só é 
applicavel aos de uso privativo das Municipa- 
lidades. .o 20 

N. 27. — FAZENDA. —Em 24 de Janeiro de 1871.— 
A lotação administrativa não dispensa a judi- 
cial, e só é admissível q^uando os lugares ou 
empregos não estão deflmlivameule lotados... 21 

N. 28. — FAZENDA.— Em 25 de Janeiro de 1871.— 
Sobre o despacho e descarga tanto dos géneros 
nacionaes, como dos estrangeiros transportados 
de umas pura outras Províncias do Império.. 21 

N. 29. —JUSTIÇA. —Em 25 de Janeiro de 1871.— 
Aviso ao Presidente da Província de Mina» Ge- 
raes. —Declara que ba incompatibilidade no 
exercício simultâneo das funcções de Solici- 
tador de causas com as de Partidor 22 

N. 30. —IMPÉRIO. —Em 2»- de Janeiro de 1871. — 
Ao Presidente da Província do Rio de Janeiro.— 
Declara que aos Juizes de Direito em correição 
não compete a nomeação de fabriqueiros para 
as matrizes, mas apenas tomar-lhes contas ... 23 

N. 31. —FAZENDA.— Em 26 de Janeiro de 1871.— 
Permitíe que os Officiàes do Registro geral das 
hypolhecas, cujos rendimentos forem diminutos, 
indemnizem os cofres públicos da importância 
dos livros que lhes forem fornecidos, mediante 
prestações marcadas pelas Presidências das Pro- 
víncias 21 

N. 32. -FAZENDA.— Em 26 de Janeiro de 1871.— 
Os trapiches que se destinam ao deposito de 
géneros nacionaes livres de direitos, ou estran- 
geiros já despachados para consumo, não ne- 
cessitam, para tal fim, de titulo, nem de licença 
das autoridades fiscaes 24 

N. 33. —FAZENDA. — Em 27 de Janeiro de 1871.— 
Os escravos ao serviço das Casas de Miseri- 
córdia não estão isentos da respectiva taxa.. 23 

N. 34. —GUERRA. —Em 28 de Janeiro de 1871. — 
Manda suspender o pagamento da etapa, de 
que trata a Circular de 2 de Outubro de 1867. 26 

N. 33. —GUERRA.— Em 28 (íe Janeiro de 1871. — 
Recommenda que não ge consinta na admissão 
de menores, como voluntários, nas fileiras do 
exercito, sem que preceda inspecção de saúdo, 
c permissão^ de seus pais 26 

N. 36. —FAZENDA. - Em 30 de Janeiro de 1871.— 
I>á ro|íras [vm-a a liquidação e paganicnlo, pela:? 
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Tliesourarias do Fazenda, das dividas de cxer- 
, cicios findos 27 

N. 37. — FAZENDA.— Em 30 de Janeiro de 1871.— 
Providencias para a fiscalisaçao dos despachos 
de café e outros géneros da Provinda do Rio 
de Janeiro.. i 28 

N. 38. —FAZENDA. -Era 31 de Janeiro de 1871.— 
Approva uraa decisão da Tliesouraria de Fa- 
zenda de Pernambuco, relativa aos direitos que 
devem pagar os cliaies e mantas de renda... 29 

N. 39. — IMPÉRIO. — Em 31 de Janeiro de 1871.— 
Ao Presidente da Provincia de Goyaz.— De- 
clara que os Juizes de Paz perdem o seu cargo 
no caso de mudança definitiva de districto, nao 
se podendo considerar como tal a simples au- 
sência, ainda que por mais de anno 30 

N. 40. - MARINHA.— Aviso de 31 de Janeiro de 1871.— 
Crêa a praça de cozinheiro no corpo de Impe- 
riaes Marinheiros 31 

N. 41. — MARINHA.— Aviso de 31 de Janeiro de 1871.- 
Determina que ás lotações dos navios, que não 
a marcam, se acrescente a praça de Escrevente. 31 

N. 42. — MARINHA. — Aviso do 1.» de Fevereiro de 

1871.— Designa as maiorias que devem perceber 

os Ofliciaes da Armada e classes aunexas , 

quando adoecerem em acto de serviço, não se 

< achando eífectivamente embarcados em navios 

de guerra 32 

N. 43. — FAZENDA.— Em 3 de Fevereiro de 1871.— 
Das apostillas lançadas nas patentes dos Olíiciaes 
da Guarda Nacional não são devidos emolu- 
mentos, nem sello 33 

N. 44. — FAZENDA.— Em 3 de Fevereiro de 1871. — 
Não estão sujeitas ao sello as relações ou de- 
clarações apresentadas para a matricula de es- 
cravos 33 

N. 45. — FAZENDA. — Em 4 de Fevereiro de 1871.— 
Os Avisos determinando o pagamento de quan- 
tias provenientes de contractos, devem conter 
a declaração de ter sido ou não pago o sello 
[^ proporcional 34 

N. 46. —FAZENDA. —Em 4 de Fevereiro de 1871. — 
Declara que a remissão , de dividas feita por 
um herdeiro, no, inventario, não está sujeita 
ao imposto de transmissão de propriedade, visto 
não dar-se em lal caso a alienação a titulo one- 
roso , 3o 

N. 47. — FAZENDA.- Em 4 de Fevereiro de 1871. — 
Indica os casos em que, pela transferencia de 
acções de companhias, é devido o sello pro- 
porcional ou o imposto de transmissão de pro- 
priedade; 36 

N. 48. —FAZENDA.— Em 6 de Fevereiro de 1871. — 
Dá provimento a um recurso de decisão da 
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TliONOuraria ile Fazenda de Pernambuco relativo 

á laxa de escravos 37 

N. 49. —GUERRA — Em 6 de Fevereiro de d871.— 
Declara quaes os vencimentos, que compelem 
aos inferiores c oahos do batalhão de enge- 
nheiros, que, em consequência da reducção do 
mesmo bataltiao, passaram a aggregados 38 

N. SO. —JUSTIÇA. —Em 6 de Fevereiro de 1871.— 
Aviso ao i'rcsidente da Província do Paraná.— 
Declara que bem resolveu a Presidência, deci- 
dindo que o Presidente da Camará Municipal 
é o competente para deferir juramento aos 
Supplentes do Juiz Municipal do termo de 
Castro 38 

N. 51. —JUSTIÇA. — Em 6 de Fevereiro de 1871. — 
Aviso ao Presidente da Província de Pernam- 
buco.— Declara que deve ser mantida a pratica 
da nomeação de Avaliadores do Juizo de Or- 
pliãos a aprazimento das partes interessadas. ... 39 

N. 52. —IMPÉRIO.— Em 6 de Fevereiro de 1871. — 
Ao Governador do Bispado de Pernambuco.— 
Declara que, crcada uma freguezia em terri- 
tório desmembrado do de outra, é a nova pa- 
rochia a que deve ser considerada vaga 40 

N. 53. — AGRICULTURA , COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 7 de Fevereiro de 1871. — 
Firma princípios acerca da descoberta das minas 
e sua propriedade, e declara que o carvão de 
pedra, petróleo, schistos betuminosos e outros 
semelhantes são equiparados aos metaes pre- 
ciosos • 41 

N. 54. — FAZENDA. — Em 8 de Fevereiro de 1871.— 
Pela abolição do imposto sobre vencimentos 
íicaram os individues quc-o pagavam, sujeitos 
ao imposto pessoal ,. 43 

55. —JUSTIÇA. —Em 10 de Fevereiro de 1871.- 
Aviso ao Presidente da Provinda de Minas Ge- 
raes.— Declara em solução á consulta relativa 
á obrigação de prestarem íiança os Escrivães 
de Orphãos, que já se acha ella resolvida por 
Aviso n.*» 59 de 8 de Março de 1830 44 

N. 5C. - AGRICULTURA , COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 10 de Fevereiro de 1871.— 
Aos sesmeiros, c por maioria de razão aos pos- 
seiros, corre a oorigação de cederem os ter- 
renos necessários para abertura c melhora- 
mentos de estradas publicas geraes com direito 
síiinente â indemnização das beraieitorias 44 

N. 57. —FAZENDA.— Em 10 de Fevereiro de 1871.— 
Concessão de favores á companhia— The Liver- 
pool and Maranhão Steam Ship limited 45 

N. 58. — FAZENDA.— Em 11 de Fevereiro de 1871.- 
Indefere um recurso acerca do pagamento de 
armazenagem , por não verilicar-se no caso 
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.nenhuma da» conâíçõe^ exigidas 'lio art. 764 

do Ke^ulamento âã$ A.li^nde|as..^é.^. 46 

N. ÍJ9. -FAZENDA.— Èjn Í4 de Fevereiro de 1^1.— 
Do exume que se fi'iieir cin 'um ou mais livros, 
que tratem do mesmo assumpto, não se bode 
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quer Q.liyro esteja dividido em t^mos, quer não,^ 
com tanto que sè ache findo* •.« .••• ^^> 

N. 60. ^FAZEN&Â.--^Em 14 de Fevereiro tíé 1871.— 
Deelara qui» dos proeesòOs eiti que fôr pftrte 
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jeitos os officiaes da Guarda Nacional, que, por 
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.dimento de moléstia ou licença 80 

N. 77. — FAZENDA.— Em 25 de Fevereiro de 1871.— 

A's embarcações que pagarem meia ancoragem, 

embora por duas vezes dentro de um anno, 

não pode ser applicada a disposição do art. 063 

. i 3.0 do Regulamento das Alfandegas 01 

N. 78. -FAZENDA. -Em 25 de Fevereiro de 1871.— 
Declara que a isenção de direitos concedida 
aos objectos destinados á Empreza de carris 
de ferro da cidade do Recife, refere-se tão 
somente aos direitos de importação 01 
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N. 79. ^ GUERRA. —Em 25 de Fevereiro de 1S71.-* 
Marca provisoriamente a ajuda de custo do 
Commandaute das Armas da Provincia do Ama- 
zonas 02 

N. 80. — FAZENDA. —Em 28 de Fevereiro de 1871.— 
As cautelas ou recibos de géneros nacicmaes 
recolhidos a trapiches» estão siyeitos ao sello 
proporcional 63 

N. 81. — FAZENDA. —Em 28 de Fevereiro de 1871.— 

Dá provimento a um recurso sobre restituição 

do sello proporcional de uma carta de privi- 

^ legio, por cuja cessão ao recorrente já iiavia 

elle pago o imposto de transmissão de pro- 
priedade - 63 

N. 82. — FAZENDA. — Em 3 de Março de 1871.— Os 
titulos de nomeação de Delegados e Subdele- 
gados, e seus Sum)lentes, e os dos Inspectores 
de quarteirão estão isentos do sello, e no Mu- 
nicípio da Corte, também não pagam emolu- 
mentos :.... 65 

N. 83. — JUSTIÇA.— Em 3 de Março de 1871.— Aviso 
ao Presidente da Província do Maranhão*— O 
prazo de um anno de que trata o Decreto nJ* 247 
Jae 15 de Novembro de 1842 conta-se do termo 
da ultima licença, ainda quando ella acabasse 
sem vencimento 63 

^ N. 84. — GUERRA.— Em 4 de Março de 1871. —De- 
clara como devem ser os bonets das praças do 
l.<» regimento de cavallaria ligeira, e o que se 
deve fornecer annualmente ao mesmo regi- 
mento 66 

N. 85. — FAZENDA.— Em 5 de Março de 1871. -Sobre 
a prorogação de prazo para a apresentação de 
documento justificativo do destino de merca- 
dorias reexportadas 67 

N. 86. — FAZENDA. - Em 5 de Março de 1871. - A 
liquidação do tempo de serviço dos empregados 
aposentados ou jubilados compete ao respectivo 
Ministério, mas a do vencimento de inactivi- 
dade ao Tnesouro Nacional 67 

N. 87. —FAZENDA. —Em 8 de Março de 1871. —De- 
clara que as nomeações dos empregados da 
Companhia da Estrada de Ferro do Recife a 
S. Francisco, cujos vencimentos forem de 200# 
ou mais, por anno> estão sujeitos ao sello do 
2 0/^ ^ 68 

N. 88. — FAZENDA. — Em 9 de Março de 1871. —De- 
clara que a expressão— lugar— , de que trata o 
I 2.0 do art. 2.o do Regulamento de 9 de Abril 
de 1870, refere-se ao districto a que pertence 
a Repartição de arrecadação 69 

N. 89. — FAZENDA. — Em 9 de Março de 1871. — Ao 
Juízo do Commercio compete decidir as ques- 
tões qqc se suscitarem acerca do processo e 
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. liquidação d6 saivados, preaidir ao leilão dos 
mesinoa, 61^.» cabendo somente á Alfaodega a 
' fiaealisação dDs rdspectivos direitos. » » • . . 69 

N. 90. —fazenda:— Em 9 de Mafi*ço de 1871. —As 
oertidões úa fés de oficio dos Qflclaes do Exiàv- 
cito e da Anaada q&q pagam ejD»oiumeiUos ... 70 

JK. 91. — FAZENDA.— Em 10 de Março de 1871. —De- 
clara que o empregado que é mandado servir 
coiao addido em outra Repartição, no interesse 
do serviço publico, eslá no caso dos nomeados 
para commissões extraordinárias 71 

N* 92, —FAZENDA,— Em 11 de Março de 1871.— Sobre 
o seilo dos títulos de nomeação com venci- 
mento , passados pelas Presidências de Pro- 
víncia e Thesourarlas de Fazenda 71 

N. 93. -r- IMPÉRIO. - Em 11 d^ Março de 187Í.-AO 
Presidente da Província do Espirito Santo. — 
Declara: l.» qu^ é motivo do ni^Uidade servir 
como membro da Junta de qualiucaçãp um 
cidadão nãò qnálíGcado na parochia ; 2.^ que 
Àão é regular a reducção oo prazo legal da 
convocação das Juntas, podendo apenas salvar 
da akinuliáção a qualiflcaçao em que semelhante 
ii^regularidade não impossibilite o compareci- 
mento dos eleitores e supplentes ' 72 

N. 91.— AGRICULTURA, GOMMERGIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 14 de Março de 1871.— Cor- 
taria, approvando as tabeliãs das passagens e 
tretes na linba fluvial de Montevideo à Cuyabá. 74 

N. 95. — FAZENDA. —Em 14 de Março de 1871.— As 
reclamações de restituição de direitos por parte 
de companhias, a que haja sido concedida a 
isenção delles, devem ser intentadas perante 
as Repartições Fiscaes que os cobraram, com 
recurso para as Thesourarlas de fazenda, e 
deitas para o Thesouro 7^ 

N. 96. — FAZENDA — ^Em 14 de Março de 1871.— De- 
clara que a disposição do art. ^.^ § i.^ do 
-Regulamento de 9 de Abril de 1870, e do final 
do § i.o da tabeliã anoexa ao de 24 de igual - 
mez de 1^9, aproveita aos empregados de 
quaes^quer Repartições removidos, ou despa- 
chados para outras de diversos Ministérios. . . 75 

N. 97. — AGRICULTURA , COMMERGIO E OBRAá 
HJBLICAS.-rEm 17 de Março de 1871. — De- 
clara que não podem as Assembléas Provínciaes 
alterar as disposições da Lei n.o 1157 de 26 de 
Junho de 1862, relativas á adopção do systemá 
métrico francez, nem os Presidentes mandar 
usar dc| padrões que não estejam aferidos pelos 
padrões legaes 76 

N. 98, — IMPÉRIO,- Em 18 de Março de 1871.— Ao 
Presidente da Província de S. Paulo.— Declara, 
(|ue supprimida por Lei uma parochíaj sendo 
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todo o seu território annexa^o ao do outra, 
devem ser convotados para organização da 
Junta de qualificação desta uluma pàrochia , 
não só os eleitores delia, con^o tamoem os da 
pàrochia supprimida..*... •••••? f 77 

If . ^. — FAZBNDA. ^ Em 18 dé Março de i87l.~-As 
dividas provenientes de impostos » embora já 
ajuizados, podem ser pagas amigavelmente me- 
diante guia do |u|zo 78 

N. 100. — GUERRA.-- Em 21 de Março de 18f71.— Au- 
toriza a ereação da um livro-méslre para os 
alumnos da Escola Militar, e demais addidos 
m l)dtalbão de engeniieiros 79 

N. 101. — AGRICULTURA, GOMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. -r-Em 21 dè Março de 1871 — Beçlará 

aue o Decreto n.^ 3192 do l.« de Novembro 
e 1863, que regula os casos da substituirão e 
exercício interino dos empregados da Minis- 
. terio da Agricultura, abrange a Directoria tieral 
dos Correios e as respectivas admiuistrfiçõç^« . 79 

N. 102. *^ FAZENDA.— Em 21 de Março de 1871. —Trata 
da substituição dos membros da Directoria do 
*~Banco dã Bahia—, e declara, quanto á época 
da eleição, que não é preciso contar de dia a 
dia o anuo bancário ,..f. 80 

N. 103. — FAZENDA.-Em 22 de Março de 1^1.— Trata 
^ d« um concurso a que se procedeu na Thesou^ • 

raria de Fazenda de Mato Grosso, e declara 
que não foi nomeado um dos candidatos que 
obtiveram approvação, por ser elle official re- 
formado.. ..•••• ••• SI 

sl 104. — GUERRA. -Em 23 de Março dç I871.-De-^ 
clara que a um pristoheiro dé guerra pájragpayo, 
sentenciado á pena de galés perpétuas, deve ser 
abonada a etapa de 300 réis.... ...... ......... 82 

N. 105. - JUSTIÇA. -Em 23 de Março de 1871, -Aviso 
a.Q Juiz de paz da IPreguezia da Gloria.— De- 
clara que o Internuiici0 Apostólico da Santa Sé 
não podia sér citado para Qoinparecer náquelle 
Juízo por lirna cousa a quç se nKo obrigara pes- 
^ soalmente. 83 

N. 106. — FAZENDA.— Em 24 de Março de 1871.- Fa- 
vores concedidos á Companhia— lhe Liverpool 
and Maranhão Steain Ship.... 84 

N. 107. - FAZENDA.-£m 24 de Março de 1871.-Nota 
diversas irregularidades no processo de appre- 
bensão de mercadorias encontradas a bordo da 
barca portugueza Lisboa, em acto de busca, 
pelo Guarda-mór da Alfandega da Corte. ....... 84 

N. 108. - FAZENDA.- Em 27 de Março de J87i . -Os 
recibos de fornecimentos apresentados ás The- 
sourarias Províhciaes pelos encarregados das 
obras publicas são isentos do sello.. 86 
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N. 109. ^FAZENDA. — Em 27, de Março de 1871. —A 
disposição do art. 64^ | 7.<» do Regulamento 
das Alfandegas só é applicavel ás mercadorias ^ 
snbmettidas a despacho, e não ás que se acham 
depositadas em Trapiches particulares «» 

N- 110. -FAZENDA— Em 28 de Março de 1871. —As 
Companhias de estradas de ferro, a que foi 
concedida garantia de juros, não são isentas 
do imposto de 1 V2 Vo dos benefícios disln- 
buídos annualmente aos accionistas 87 

N. 111.— FAZENDA. -Em 28 de Março de 1871.— 
Sobre a reducçâo da fiança do Thesoureiro 
das loterias da Corte ^ 

N. 112. —FAZENDA. — Em 28 de Março de 1871.— A 
laxa dos escravos só é devida dos que residem 
habitualmente nas cidades, villas ou povoações, 
pagando-se o imposto ainda que elles se oc- 
cupem em serviço diário ou temporário fora 
desses lugares ^ 

N. 113.— FAZENDA. — Em 29 de Março de i871,— 
Das decisões do Tribunal do Thesouro em ma- 
téria contenciosa, só ha recurso para o Con- 
selho de Estado nos casos do art. 28 do Decreto 
de 29 de Janeiro de 1859 89 

N. 114. —FAZENDA,— Em 30 de Março de 1871.— 
Sobre o despacho de um monumento impor- 
tado por conta da Provincia do Pará 90 

N. 115. — FAZENDA.-Em 31 de Março de 1871.— Os 
dinheiros de defuntos e ausentes, arrecadados 
pelot Juízo da capital da Provincia do Rio de 
Janeiro, devem ser recolhidos directamente ao 
Thesouro ^ 

N. 116. — AGRICULTURA , COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. —Em 31 de Março de 1871,- Sem 
apresentação de estudos, plantas e orçamento, 
nao se nóde conceder augmento de credito 
para qualquer obra ^ 

N. Ii7. — AGRICULTURA , COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 31 de Março de 1871.— Ap- 
prova as tabeliãs de passagens e fretes na Imha 
de navegação a vapor no rio Araguaya........ 92 

N. 118. —IMPÉRIO. — Em 31 de Março de 1871.— Ao 
Presidente da Provincia de Sergipe.— Declara 
serem motivos de nullidade de eleição: 1.**, 
a clandestinidade ; 2.», a organização illegal 
da Mesa parochial; 3.®, a falta da acta especial 
da 3.a chamada; 4.«, a realização da eleição 
fora da matriz sem motivo justificado 95 

N. 119. —IMPÉRIO. —Em 31 de Março de 1871. —Ao 
Presidente da Provincia do Rio Grande do Sul. 
— Declara que a infracção da disposição dos 
arts. 14 da Lei n.« 387 de 19 de Agosto de 1846, 
e 15 e 17 do Decreto n.» 1812 de 23 de Agosto 
de 4856, importa a nullidade dos trabalhos da 
Junta de qualificação • ^' 
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N, 120. - FAZENDA. - Em 1 de Abril de 1871. -A 
concessão de auçmento de porceatagem a em- 
pregados de Goliectorias, deve ser comprovada 
por uma demonstração da respectiva renda nos 
três últimos annos •• 98 

N. 121. -FAZENDA. —Em 3 de Abril de 187l.-De- 
termina como devem ser escripturados os livros 
de contas correntes de bens de defuntos e au- 
sentes, a cargo do Thesouro e Thesourarias.. 99 

:!í. 122. - AGRICULTURA , GOMMERCIO E OBRAS 
PUBLIGAS. — Em 3 de Abril de 1871.— Au- 
toriza o Conselho Administrativo do Museu 
Nacional a conferir o titulo de membro cor- 
respondente daquelle estabelecimento aos que 
se tornarem merecedores dessa distincção • • . . 100 

N. 123. —FAZENDA. — Em 4 de Abril de 1871. —O 
imposto de Vio por cento deve ser pago, além 
dos direitos que forem devidos dos titulos de 
transmissão de propriedade, quando estes hou- 
verem de ser transcriptos no registro geral . . 101 

N. 124. — FAZENDA.-Em 10 de Abril de 1871.— Nega 
isenção de direitos para a pedra de cantaria 
importada de Lisboa, com destino ao atormo- 
seamento de uma praça da Cidade do Recife. 101 

N. 125. -FAZENDA. -Em 10 de Abril de I871.-Ap- 
prova uma decisão que applicou a disposição do 
Decreto n.<* 4601 do anuo passado a mercado- 
rias que, sendo importadas anteriormente ao 
mez de Janeiro ultimo, foram submettidas a 
despacho no corrento anno 102 

N. 126. —FAZENDA.— Em 11 de Abril de 1871.- An- 
nulla o processo de arbitramento para o arren- 
damento da fazehda « Mocambo, » porque o 
delegado do Procurador Fiscal que o promoveu 
não foi previamente proposto e approvado pelo 
Thesouro 103 

N. 127. —FAZENDA. — Em 11 de Abril de 1871.— Dá 
provimento a mn recurso ' sobre o pagamento 
de custas devidas pela Fazenda Nacional 104 

N. 128. —FAZENDA — Em 12 de Abril de 1871.<^Nos 
pagamentos por procuração a praças, ou ex- 
praças do exercito, deve-se exigir certidão de 
vida do credor, quando a procuração fôr an- 
tiga .....: T! m 

N. 129. —IMPÉRIO. —Em 12 de Abril de 1871.— De- 
clara que o exercício do lugar de Commandante 
de força policial é incompatível com o de Ve- 
reador 105 

N. 130. —FAZENDA. —Em 13 de Abril de 1871.— Or- 
dena ás Thesourarias que. nos casos de substi- 
tuição e exercido interino de empregos das 
Repartições do Correio, se regulem pelo De- 
creto n.^" 3192 de 1863 • 106 
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N. 131. — FAZENDA.— Etn l4 de Abril de lf7l.~ Aos 
manifestos, que os Gonsales remettem em carta 
fechada, devem acompanhar os documentos de 
que trata o art. 403 do Regulamento das Al- 
fandegas .;;;......•..*... 107 

N. 132. — FAZEWDA.— Em 14 de Abril de iStl.—Ins- 
trucções para a reforma das letras ou bilhetes 
do Thesonro actualmente em circulação 108 

N. 13â.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PÚBLICAS. —Em 17 de Abril de 1871.— As 
emprezas que gozam de isenção de direitos 
devem remeiter annualmente ao Thesouro uma 
tabeliã contendo anualidade dos materiaes para 
o seu serviço 108 

N. 134. —AGRICULTURA, COMMERCIO £ OBRAS 
PUBLICAS. —Em 17 de Abril de l871.-Pro- 
videnteia sobre a construcção da linha telegra- 
phica do Norte* 109 

N. 13». — GUERRA. — Ém 18 de Abril de 1871. — De- 
clara que a despeza com os objectos de expe- 
diente do Commândo militar de Santos se acha 
comprehendida nas gratiiicaçdes de exercido 
do mesmo Commando no 

N. 136.— JUSTIÇA. -Em 19 de Abril de 1871 Aviso 

ao Presidente da Província do Rio de Janeiro. 
— Esiando separadas a Vara Municipal e a de 
Orphãos ii'um termo , deve o Vereador mais 
votado, quando lhe couber a substituição, oc- 
ciipar a. que primeiro vagar, e o Immediato 
aquella a respeito da qual se der o mesmo 
facto posteriormente^ sendQ que no caso ôe 
vagas sinrúltaiiiéas, a Vat'a Municipal será oc- 
cnpada pelo VereâdoV mais votado, e a de Or- 
phãos pelo seu immediato . -. lU 

N. 1»^ — JUBTIÇA.-r Em 20 de Abril de 1871.— Aviso 
ao Presidente da Província do Piauhy. — De- 
clara, nullo o juramento e sem effeito as no- 
meações de dotis Siipplentes tíios Juizes Múni- 
cipaes que o prestaram depois de findo ò prazo 
legal, embora in bona lide 112 

N. 13». «^ AGRlGULTtyRA , COMMEltíDIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 20 de Abril de 1871.— Re- 
còmKvenda a execu^odo art^ 3.o das Instrucções 
de 9 de Março ^1870.......... 112 

N; 139. - agricultura , COMMEACIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em ao de Abril de 1871 «^Mand^ 
reprimir o atmso provailente da invasão de 
' terrenos pertencentes ás colónias do Estado. . 113 

N. 140. — TAZENDA.-Etó 21 de AbnT dé 1871.— In- 
defere um recdrso sobre nralta de direitos do- 
brados, por differença de qualidade, em um 
despacho de cassas brancas 114 

N. Í41. — GUEfeRA.— Em 22 ile Abril de 1871.— De- 

cVata íoe a um Official honorário, respondendo 
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a otínsçiho de guerm, . uão comfieilíe socoorro 
aLffum pelo MiDisiem da Guerra^ pbPiser con- 

y. m. -^ AfímGm.r4}Hk , gosheroxo e obras 

PUBLn]Ag.iWEm 94 de AMl de im.--«^0ntíuinâ 
'Obra s«ffá d«er«tadasMii)^fi«Mam6«ite sejam 
approvadaflas'iieg|)ificUfftSi1ilaiiJiaf;eoiiça»n€^tos. 11S 

N . 143. u: FAIÍ ENM^j-iJftfili 34 Ae^^l*!! dé49ll>A-i>ráMi> 

' tte mu» recurso sdbre iituM^por''diÍbi0ol^ de 

^ pit^í^f de^it^e o TríbuAal úú TIiesMrroiíão Vémon 

mnUècAmeikif^ t)(>r set cy ea^o da^a(i|aâa da The- 

»oai>aHl9i, e nS^o-se poder além disso eonMerar 

/ o. niçgmo TQCunso .^mo át jevkt(fc;..|.^//^... ^.>. 116 

N . 144* -^ T^AZISNDA . — E m 2K dfe Al)rf> #e iWl. — De- . 
' cl;ii*a'((ual o Vaior par dfis apoYieeá ddetnpres- 
'lílrtó;del8<58.. ....;: ............;..•....'.... 117 

?í. 145. - FAZÇNPA,-7ÉDi 27 de AMJ.de Wl»-rSobre 
a subslíluição dos membros da Directoria do 
' BaÂc?) da Bailia. ..-.....*..'.. ./.•.'...•.;•'•;,.-;;.• 117 

N . l4á, -n ,f;aZEK^-«-JE:i» 29 de Abril de .18171 *— %)bre 
a arree9d£^yáo e Dag^pieoilp da impo^Uncia de 
socjCQito^s prestados pélas praticage^JQS. das cosias 
e barras; e* etiibarcã<^es dt pafRciilâí^fe ..././ 1Í8 

N. l47«.Tr JJUSTI€A.--Eín.2 4e Maio. de í^f.. --«Aviso 
. ..ao rresidente da Proviíioia da Baliia, *-3obre 
P fa^tt» de recusar um Juiz de Dii^eito a attri- 
buiçHo que Ibe tora cauferida peta As$(^b]éa 
Provincial , de presidjr o ConselJio I^unicipal 
da Inàtf acção PuDiíca no m»nir;rpio tm qiiest^ 
achar ; : 119 

N. 148. —JUSTIÇA.— Era 3 de Maio de 1871. — Aviso 
ao Pi'esraeiite da Prorvintia do Rio Gfafide do 
Sul. — Declara em rel^^çâò ab cortcurso para 
provimento do Oíficio de Pôtieiro dos Audi-, 
tórios,, que » Aviso n»«.102 de 2(X4q Abtil 
de 1864 uáo #óde mais ser lObservado.. depois 
, do Decreto ti.^3615 de 21 de JPeveireiro de 1866, 
e recommendaíque 9 e»ie. cespeiiio se proceda 
de eoaformidade .eomo Decreto n.o 4668 de 5 
de Janéiro.de li8?á^.. ..*•.......... 119 

N. 149u — lltPERSO.--f£m 3 de Mal0>de.t974. — ^A 
Presidente da Província da l^c^byba^-^^l^lará 
..qiie sàf^lrrc^uiaridaides sulMiiaiiQtajeA n^selei* 
. ções paroetaiaes : 1.% a áálta de aaa esji^cial 
, da 3.^ cham^d^; 2.^.0 excesso (te votps apu- 
rados reiativamepíe áo nutBiérò dás' cédulas re*- 
cebidas 120 

N. 150. 1--, FAZENDA.— Em ^ de Maio de 187Í..r-Á|anda 

dar execução áo t.^ de Julbo ^m di^Qte ao 

. . Derreto d.^ 4721 de 29 do mex pasaaqQ » que 

incluiu no imposto dp seilo os novos e velhos 

direitos das ipèrcés pecunlarrjfs. ; « . ^ 121 

>. lãl^ -*FA(ZiEIS'OA. -^tEju 6 de: Mio MiBáU —As 
mercadoria^v salvas de nmilragio devem pagar 

PSCISÕES. 3^ 
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08 áíreUofr sobre a iiuporiaocia que produzirem 

em. leilão ^ 122 

X. 153. —JUSTIÇA.— Em 6 de Maio de 1971.- Aviso 
aa Presidente da Provinda de Minas Geraes.-*- 
Deelara gue ao Porteiro dos Auditórios apenas 
compete pela venda de escravos os emolumentos 
do ArL 168 do Regimento de custas 122 

N. liS8. — AGRICULTURA , GOMMERCiO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 9 de Maio de 1971.— Declara 
4itte devem ser presentes á Secretaria de Es- 
tado com as copias dos contractos para cons- 
trucção de estradas as respectivas plantas..... 123 

N. 1S4. --FAZENDA. -Em 9 de Maio de 1871.— Nos 
arrendamentos de terras nacionae8> em aue 
faajam bemfeitorias pertencentes ao Estado, 
deye-se exigif fiança, ou caução em valor cor- 
respondente á metade da importância total do 
arrendamento. 124 

N. 1{S5. — GUERRA.- Em 9 de Maio de 1871.— De- 
clara quaes as vantagens que competem a um 
Brigadeiro graduado , exercendo o commando 
do corpo de estado^maíor de l.« classe 124 

N. 1JS6.— IMPÉRIO.— Em 10 de Maio de 1871.— Ao 
Presidente da Província do Espirito Santo. — 
Declara que ha incompatibilidade na accumu- 
lação dos empregos de Collector e de Escrivão 
das Collectorias com os cargos de Ver«*ador e 
Juiz de Pai 123 

N. 157. — GUERRA.— Em 11 de Maio de 1871.— Manda 
abonar ao Secreiario de Guerra etapa corres- 
pondente ao seu posto 126 

N. 158. — FAZENDA. - Em li de Maio de 1871.-^ A 
viuva de militar que passa a segundas núpcias 
perde o direito ao meio soldo 126 

N 109. —FAZENDA.— Em 11 do Maio del871.— Res- ^ 
tituição de direitos de mais pagos ^m um des- 

Í»aelio de perfumarias contidas em pequena«i 
atas, por se haver incluído no peso bruto os 
bahús de madeira ordinária em que as ditas 
latas vinham acondicionadas 127 

N. 160. — FA2ENDA.— Em 13 de Maio de 1871.— Pro* 

roga até o dia 31 de Dezembro do corrente • 

anno o prazo para a substituição, sem desconto, 

das notas de 2m)0a da 8.» estampa 127 

N. 161. —FAZENDA.— Era 15 de Maio de 1871.— Dá 
provimento a um recurso sobre a restituição 
de direitos pagos em Sergiue por 30 tardos de 
algodão, que, tendo sido despachados para o 
Canal, roram depois remeltidos para a Bahia 
por não poderem ter aquelle destino 128 

V 162 —FAZENDA.— Em 15 de Maio de 1871.— Ap- 
^ ' prova a designação do Official da Secretaria da 
Thesouraria do Paraná para substituir o Chefe 
de uma das respectivas Secções 129 
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K. ÍV^ y^ãVSnÇk.-^Em 15 de Maio de tt71.-Avi8o 

ao Presiuenie da Província ée Sergipe. ^ De- ' 
clara que o Juiz Munieipaif eiiya autoridade 
abrange dous ou ires Municípios ^ p6de sabir 
de um para outro todas as vezes que Julgar 
conveoieiíte ao serviço publico 129 

>. J6«. - MARINHA. -«Avião de 16 de Maio de lfl71.^ 
Esiabelece que as eompaubias de aprendizes 
marinheiros devem ter Cirurgião 130 

y. lea. —fazenda — Em í7 de Maio de 1871.— Nota 
diversas irregularidades em uni concurso a que 
se procedeu na Thesouraria de Fazenda da Pro- 
víncia de Santa Gatharina j3l 

IV. i66. — FAÍENDA. —Em 19 de Maio de 1871. -Pro- 
videncia sobre o pagamento das gratificações 
concedidas aos Juizes Municipaes e de Orpliãos 
pelo art. 13 da Lei n.^.l764 de 28 de Junho de 
1870 132 

N. i87. — FAZENDA. - Em 19 de Maio de 1871. — As 
Companhias anonymas pagam o imposto de in- 
dustrias e profissões, calculado segundo a im- 
portância dOiS dividendos distriboidos aos accio- 
nistas em geral, e não somente aos residentes 
no Império *..' • 132 

N. 168. - JUSTIÇA.— Em 22 de Maio de 1871.— Aviso 
ao Presidente da Provincia do Pará.— Declara 
que ao cidadão nomeado supplente do Juiz 
Municipal não corre o prazo para o juramento» 
durante o exercido em que se achar coin<» 
Official da Guarda Nacional ; e que o Capitão 
Secretario Geral do Commando Superior perde 
o cargo de supplente de Juiz Municipal, quando 
para elle tenha sido nomeado antes de obter 
o posto 1^ 

N. 169. - IMPÉRIO. - Em 22 de Maio de 1871. - Ao 
Presidente da Provincia do Píauh^. — Declara 
ser motivo de nul lidado de eleição a consti- 
tuição íl legal da Mesa parocbial 134 . 

N. 170. — FAZENDA.-£m 24 de Maio de 1871. —Dá 
provimento ao i-ecurso de uns negociantes, 
mandando lançar os estabelecimentos commer- 
cíaes a elles pertencentes como de negocio a 
varejo , para o pagamento do imposto de in- 
dustrias e profissões «••« 135 

N. 171. — GUERRA.— Em 29 de Maio de I871.--M<inda 
fornecer aos corpos do exercito ca|Ki3 de brim 
branco para gorros, ein substituição) s^s polainas. 136 

N. 172. — FAZENDA.-Em 29 de Maio de 1871. --De- 
clara que recahindo o imposto da dizima de 
chaneeliaria sobre o vencido, havendo mais de 
um, deverá ser pago por qualquer delles soli- 
danamente 136 

> . 173. - FAZENDA. — Em 31 de Maio de 1871. — Dá 
provimento a um recurso sobre multa de di- 



^ INIIitdl HAS 

* PàGt. 

^ HecNiraiHh) ^e iáuà» quando a fazelidjk sub- 
: «161 liita a de$|iaclio cétno. cassa de S6da/ tosse 
' barege de algodàa, emao a classHiciiu «i con- 
ferente, nãa tinlia lugafr a dita mu Ha, mas só- 
lueiite a de 1 ^/v2 por oeulo 137 

>'. 174. ^f AZKNi]rA«--Biu 31 de Maio de 1S71 — Manda 

restituir á companftiia de uavega(;ào — lulimí- 

dade— a Un^rtaucia do ituposto de lraiisimssã(i, 

, ,. 4|uc lhe toi cybrado^ pela açquisiçàp .de uui 

vapor construído na inglater/a para o serviço 

.. dd mesma companhia !••••• ^^ 

?íi 17d. — FAZENDA. — Em 31 de Maio de 1«71. - Os 

exemplares de contractos sujeitos ao sei lo pro: 

porcjonal nãò pagam o^ello lixo, uma vez que 

, se. observe para com os mesmos exemplares o 

, disposto no arl. 2.<» i 7.** do Decreto u> iSOÍí 

de 9 de Abril de 1870.... , 139 

... .-•.... * 

N . 17|>. - KAH^ENDA. - Era 31 de MaiQ de im. - \}h 

Srovímento a um recurso reíalíVo uodespaclM 
e peças de cassa de xadrez de alj^^oclDo , de 
. .13 hos de urdidura, classificada como de 14 fios 

em cinco millimetros 140 

?í. 177. —JUSTIÇA*— Em 31 de' Maio de 1871.- Aviso 
ao Pff^idente da Província do Piauhy.— ^Declaríf 
iuçf)mpaiiveis os OtUcíos, que liijenciona, de Ta- 
nçillão ç Escrivão com o lugar de Agente do 
Correio.... , 141 

N. 178. -.IftTPERK). - Em 2 de Junho de 1871. -Ao 
Presidente da l»rovlncia do Maranhão.— Declara 
'que não compete ás Camaraís Municipaes julgar 
da vaHdade:das qualificações dos votantes.... 141 

N. 179. - IMPÉRIO. — Em. 2 de Junho de 1871. ~A() 
Presidente (Ja Província das Alagoas.— Declara 
ser rrregnlàridade subMUncial a infracção do 
^ disk)osio nò art. 17 dO Decreto n.» 2812 de 23 de 
Ago^^o de 1856 sobre a con^lituiçâo das juntas 
de qualificação : 142 

IV. ÍÉ6. — itráTIÇA.— Em 2 de Jdnho de 1871.-:Avisd 
ao Presfidente da Província do Maranhão.— De- 
' cldrà que o 'prazo para etítrar em exei^cicio u 
í^ervéiituai^lo, á vista do Decreto n» 4302 de 
23 dfe DezertiDro de 1868, deve ser contado, não 
(k) dia do provimento, mas do de sua publí- 
, , .uaçãa ;• i ..».*. ^ o .•• ^ k . . . . t . . 143 

N. 181:— ÁamCULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. -J- Em 2 de Juniio de 1871. -O 
t GoA^orno Imperial nenbuBia iotori^sreocía tem 
. lios 6mpr6'^is meramente provinciacs 144 

y. 182. -i OtEftUA.-^Eill 2 de JUUho de 1871. -Manda 
abonar hieusalnienté uma cfuantia para aliigucl 
de casa aos Offieíacs arregimentados dos «rorpos 
da f^uarniçáM da COi^e^ que não residirem nos 
queríeis ou outros próprios naciojiací? 14o 
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* 'plioa 'a disposição du %%** éo ai*!. 764 d0 Re- 
gitlunento das.ÂlfandegftSi...*^. ^ij.... 148 

N. i8l. — FAZENDA.— Em 5 ile Junho de l«7í.— Traia 
•de um i'eei)i'so, íb ^c o Tiibunal dQ Tliesouro 
Bào lo^ouuoubecimeQU), acerca de mulia iiu- 
poâta aus recorrentes por venderem sem auto- 
riímçáo esiampiUias de se|lo adliesivo.. <.*.... 146 

IV. Ib5.— GUERRA.— Em 6 de Jmihô de 1871.— De- 
clara que ao Encarregado da escríDiuração da 
Secretaria do, Commaudo Geral das compa- 
nhias de pperaríos militares compele a gratiti- 
cav4o mensal de lOjpX), correspondente á que 
percebam os Secretários do3 corpos.. 147 

N. 186. — PA^^ENDA. — Em 6 de Junho de 4871. — A 

transferencia de Apólices da divida publica só 

* se pode eífecluar á vista das mesmas, e não 

., da& respectivas cautelas. ,.r...... ,, li^ 

N. 187.1— FAZENDA. —Era 6 de Junào de I871.-As 

- .compras de bens effectuadas pelas Camarás 

Muuicipaes para seu uso, ou servi4;^o municipal, 

sSio isentas do imposto de tran$u>issã9 de pro- 

priefdade.... 148 

N* 188. ^ VAZENDA.^Em 6 de Junho de 1871. - Só 

»não pagam « expediente de capatazia os {fc- 

<^ uf;ros embarcados em pontes ou ai^azens nãp 

custeados pela Fazenda Nacional......... i48 

N. 18t. -* FAZENDA. *-Em 7 de Jlmho de á871.-NcKa 
a remissão dos direitos de expoi*taçôo pa^os por 
uns fardos de algodão arrematados na hasta 
publica dos salvados de nm navio incendiado 
no porto do Natal, visto não ^r applicavel ao 
,caso o art. 61 do Decreto n.» 3217 de 31 de 
Dezembro de 1863 I^i9 

>'. IIH). —FAZENDA. —Em 7 de Junho de 1871.- Dev 
tei^ilua que se cobre pela compra de um vapor, 
effectuada em Buenos-Ayres, o imposto de 15 Vo, 
visto não estar ainda em vigor ea data da trans- 
acção o art. 19 da Lei n.<» 1(i07 de 26 de Se- 
tembro de 1867 loo 

xN. 101. ^JUSTIÇA .^Ero 7 de Jonho de 1871. -Aviso 
ao Presidente da Província do Rio Grande do 
Norte. -r- Sobre o meio effieaz de elTectuar-se 
o iulgam^eptK^ de um réo pelo Jury miando se 
derem circumstancías de impossibindade no 
Termo onde tcn)ia sido commettido o delicio, lol 

N. 192. — (iuERRA.— Em 9 de Junho de 1871. — De- 
clara une não éJncompativel o exercício de 
mcmbfq adjunto da Commissâp n§ melho- 
ramentos do material do c^ierciío coiu o de 
f'iofcssor c ínstruclor dó deposita de apren- 
dizes artilheiros, mas quó só se devem abo- 
nar 08 vantagens da <'.ouimis9ã« que as Iív<m' 
maiores • lôl 
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N* i93. «r^ENDA.-i-Eiu 9 de Juntio de 1871.-0 
processo das fianças dos Leiloeiros e Corretores 
compete ao Juizo Goumercial do donticilio 
delles 152 

>\ iW. —FAZENDA. —Em iO de Junho de 1871.— 
Manda restituir á Administração Pi\0víucial das 
Alagoas a importância dos direitos e armaze- 
nagem de objectos que importara para a cons- 
trucçào de uma ponte de ferro 153 

.\. 195. -JUSTIÇA— Em 13 de Junlio de 1871.— Aviso 
ao Presidente da 1'rovincia de Santa Gatlia- 
rina. — Declara que ura cidadão jiomeado para 
o cargo de Supplenle de Juiz Municipal an- 
teriormente á aceitação de um emprego pu- 
i>lieo, pode reassumir o exercício de funcçôes 
judiciarias, depois de demiitido do mesmo em- 
prego.... 154 

N. i96. — GUEBRA— Em 13 de Junho de 1871.— De- 
clara que não se deve autorizar a compra de 
fardamentos ou de sua matéria prima sem pro- 
ceder á competente orçamento 154 

N. 197. — FAZENDA. -Em lo de Junho de 1871. -Nota 
diversas lacunas em uma Precatória expedida 
pelo Juiz de Ausentes de Ilagnahy para levan* 
tameuto de diniieiro recolhido ao Thesouro. . . 155 

IV. 198. -FAZENDA.— Em 15 de Junho de 1871.- 
Manda restituir o que de mais se cobrou na 
Alfandega da Bahia pela ancoragem de um 
navio, visto não estar ainda então em vigor 
o art, l.o S 3.0 do Decreto n.o 1750 de 20 de 
Outubro de 1869 156 

>. 199. —FAZENDA. — Em 16 de Junho de 1871.— O 
imposto sobre industrias e profissões, de 1 ^/^ 
por cento dos dividendos, deve ser cobrado de 
todas as Gompanhias anonymas existentes no 
' Império, sem distincção de residirem nelle ou 
fora delle os accionistas e encarregados da 
administração ou gerência 156 

N. 200. — FAZENDA.— Em 16 de Junho de 1871.— Os 
termos de inspecção de saúde lavrados na Se- 
cretaria do Gorpo de Saúde do exercito, e 
dados ás partes a seu pedido, estão sujeitos a 
emolumentos...! ^ 157 

N. 201. -FAZENDA.- Em 17 de Junho de 1871. -Das 
arrematações eflfecluadas pela Alfkndcga, seja 
qual fòr o motivo do leilão, dcve-se cobrar o 
expediente de três por cento 158 

IV. 202. — GUí:BBA.— Em 19 de Junho de 1871.— Beduz 
a um o imniero dos Adjuntos do Observatório 
Astronómico, e supprimc o lugar de Preparador 
daquelle estabelecimento >.... 159 

N, 203. -GUEBBA.— Em 21 de Junho de 1871.- De- 
clara que não pode servir de Auditor de Guerra 
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qualqaer Capitão, nos lugares onde ha Audílõr 
Letrado • 189 

N. 20f.— FAZENDA.— Em 21 de Junho de 1871.— E' 
pennittida a reexportação de mercadorias para 
fora do Império ainda depois de encetado o 
despaelio de consume, salvo o caso de multa 

f^or differenças encontradas . em que não tem 
ngar a reeiportação sem^ o prévio pagamento 
da malta 160 

W, 20»^. — JUSTIÇA — Em ^ de Junho de 1871. -Aviso 
ao Jtáz haniciptrl da S.« Vara da Oòne,*^ 
. Declara, em solução ao facto da suspensão do 
processo inslaura«o contra um indivíduo^ por 
emprego de estampilhas inutilisadas. que o Go- 
verno qão pode emittir opinião sobre questão 
pendente, competindo ao Poder Judiciário ap- 
plicar as leis aos casos occurrenles 161 

N. 206. *-JUSTIÇA.-Em 22 de Junbo de 1971.— Aviso 
ao Presidente da Provincia de Sergipe.— Solve 
duvidas sobre a estatística criminal, • • . 162 

N. 207. ^ FAZEPTDA.— Em 23 de Junho de 1871.— De* 
clara «ão haver motivo para ser rejeitado um 
documento sellado com muitas estampiUias de 
valores iguaes ou differentes, em vez cie uma só 
do valor do selio devido 163 

N. 208. - JUSTIÇA.-Em 26 de Junho de 1871.— Aviso 
ao Presidente da Provincia das Alagoas.— De- 
clara <iue, provada por attestados médicos à 
moléstia incuarvel de um serventuário de jus- 
tiça, deve ser nomeado o interino, até que 
se verí tique si aqueile pôde continuar a exercer 
ooíllcio.,- , 163 

N, 209. — GUERRA. —Em 26 de Junho de 1871.— De- 
clara que o lugar de Fiscal de^Deposito de re- 
crutas não dá direito ao abono de cavalgadura 
de pessoa.* • • l&i 

N. 210. — FAZENDA. — Em 27 de Junho de 1871. — 
Sobre a cobrança do imposto de transmissão 
devido pela compra de um vapor inglez, feita 
em Montevideo, ao preço de £ 5.000.. 165 

N. 2tl..— FAZENDA. —Em 28 de Junho de 1871,— 
Circular ás Presidências de Províncias, recom- 
mendando a fiel observância do art. 4.^ g 26 
das Disposições preliminares da Tarifa 165 

N. 212.— FAZENDA.— Em 30 de Junho de 1871.— Os 
direitos de mercadorias e eífeitos salvos de 
naufrágio devem ser deduzidos do respectivo 
produeio em hasta publica ; 166 

N. 2ia« — JU-STIÇA.— Em 30 de Junho de 1871.— Aviso 
ao Presidente da Província do Amazonas.— De- 
clara qtie nenhuma duvida pdde haver sobre 
o processo' e julgamento das tentativas e cum- 
plicidades nos crimes de roubo e homicídio 
. commcttidos nas fronteiras do Império. 168 
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\. 244. - AGAICULTlIftA , COMHERCIO £ OBIIAS 
. PUBLICAS.-rrEiu 30.de JuDlio àa 1821^*r^D«<;lara 
que as Camarás Munifipae^ n^QjAia ini^renci^ 
íírti aíssuíimt-os, que itrteifè$sáin'a ^coti^õiíiia in- 
terna d^s colónias......; im 

.\ 3itf . ***- FAZ£NDA."f4iíin 4 df^ dnUio de «871.-* Fixa 

a iBtellwetteia,das ex|in^sôieS'r-tf;e«iliftii malena/; 

«(ficr tf^oifimift^eiV^. ee|)i»f«hi8 na Clarta Iin- 

. I>erial passada a favor.de lleU.Wil8«iit& C,f^ em 

17 dp Agoslo de l8CI6.....,.*.r*;>M?r<**^^" ^'^^ 

N. 2*6. -M AGRICULTARA , COMl^lERCE) fi ORRAS 
PUBLICAS.-" El» 4 dé Jattio fie 4871». --i Au- 
toriza a conBtrueçft^ de fuma. ponte «obre o rio 
• Parabyba %^.« 170 

\. 'Hí^i. - AGÔICULTURA , COMMEpiCIO E OBRAS 
publicas: - Em o dè Julho de 18íri.-Sem 
áccôrdô prévio entre o superintendente e o 
respectivo )E<BJ(eiitie1ro íiscal Bã« pede lér ium* 
o auff mento de veuelMea^os dos emtbregados 
da comipalibia^ i.... ^ «. ...... j71 

i\. 218. - AChlGULTURA , «OMMEBÍCIO E t>BRAS 
• PUBLICAS.^ Em 8 tle Jullio <ie #871. -^De- 
clara que pára Juí^tíficar as subsiHulçOes re- 
eif»rocàs dos ginai^das e preparadores do Muséo 
Naetonal é suâloiente aitestado da Directoria 
do esta4)eleciiaento 172 

N. 2i9i —IMPÉRIO.-^ Em 5 de Julho de.l«ri.— Ao 
Presidente da Província ée PernaHii)Uco.— De- 
clara a conveniência de se concilterem as dis- 
posições <ías leis Tèlativa^ aos cemitérios das 
Províncias cora as do tlegulameiíto que arom- 
ixbnha o Decreto n.» 2812 de^3 tile A^'Osto de 
1861 V-- 172 

:« 220. -^ FAZENDA. *-Em 6 de Julho de 1871.— Ex- 
plica a disposição da ultima parle do art. 1.» 
do Decreto n<a4687 de 31 de Janeiro deste anno 
sobre a poreenUgem devida aos empregados 
das Alfandegas * • • • . . 173 

N. 291. — JtTSTIÇA. — ISm 7 de Jiílho de J8TI.— Aviso 
aa Priíiíldettte da Pi^ovin^ia de S. Prfalo.— Dcv 
rtera que devem cogitiiiQar a, servir, ^hadeiieu- 
dentemente de dispensa de lapso de tempo, um 
Rscrivaiií e TabeUiào, <iue, ,por falia d* i^tí^çào 
dos pâioioB, deixaram de einrar emiexercicio , 
depois de Rndo o prazo legal, .-...-...., 174 

N 223. — AGRICULTURA, COMMERGIO E OBRAS 
PUBLÍGAS.— Em 8 de JnUia de 1871.**- iiobre 
novas obras, na Estrada de ferro da .Bahia.... 175* 

\ 2KI.-^*-^A3MíNDA. «*Em *0 deMuMio de 1871.-* A 
disposição do S 36 art. 10 da Cei n.<» lí«6 de 
27 de Setembro do 187^ nâo é applicavél aos 
servemwarioa de ofllcios de justiça e ecclesias- 
ticos nomeados antes da promnlfraçâlo da mesma 
Lei ^'^ 
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N. 224. - FAZENDA.— Em 10 de JOlho de lS7t.— Traia 
de um recurso sobro resUluição de direilos de 
mais p<^gos por ires despachos de formas de 
' ferro para pin;gav assacar, de que o Tribunal 
do Tbesouro nao lomou conliecimenlo , além 
de outras razões, por ter sido iiHeuiado fora 
de lempo 176 

N.. 225. -^FAZENDA. —Em 11 de Julho de 1871.— 
Quando os Decretos de. concessão de pensões < 
a herdeiros de militares nào contém a èlau- 
sula — sem prejfiizo do meio soldo — não pode 
^sle ser-lhes abonado 178 

X. 226. -FAZENDA.-Em 13 de Jolho de 1871. -De- 
clara, a propósito de um recurso relativo ao 
despacho de chalés de alfçodão entrançado, in- 
, devidamente classilicados como de morim es- 
lampatlo , que o art. 33 do Decreto n.o 4510 
• de 20 de Abril de 1870 não revogou o art. 559 
§ 2.<» do Het;uiamento de 19 de Setembro de 
1860 179 

X. 227. — FAZENDA.- Em 13 de Julho de 1871.- Dá 
provimeulo ao recurso de uma Professora l*u- 
lílica relalivamenle ao imposto pessoal, e in- 
dica o caso em que esses funccionarios estão 
sujeilo> aopfigameuto dfi tal imposto 180 

>. 228. - IMI>ÈRIO. -Em 13 de Julho de 1871.— Ao 
Presidente da Província de Santa Calharina. — 
Declara que não podem as Asscnibléas Pro- 
vinciaos legislar sobre posturas independente- 
mente de proposta das Gamaras Municipaes ... 181 

N. 229. —FAZENDA.- Em 14 de JuUio de 4871. —Or- 
dena ás Thesourarias de Fazenda que nos ba- 
lancetes da despeza contemplem por extenso 
os nomes dos empreí:ado-^ do Ministério da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que 
•retíebem vencimentos pelas mesmas Thesou- 
rarias.,. 182 

N. 230. — GUERRA. - Em 14 de Julho de 1871. -Ex- 
plica a maneira de contar « tempo de serviço 
de dous soldados que, achando-se sentenciados 
e excluídos, voltaram ao seu batalhão por se 
acharem comprehendídos em um Indulto Im- 
perial.. . 182 

N. 231. — GUERRA.-rEm 14 de Julho de I871.-De- 
í Iara que o exercício cumulativo das funcções 
de Director da escola elementar de batalhão 
o de Cdmmandamo de companhia só, dá direito 
aos voiKMmejitos do primeiro desses lugares... 183 

N. 23^: -- FAí:E^*t)A.-Em 13 de Julho de 1871. -Traía 
de mil recurso de revista sobre multa por dif- 
íepijnça de qualidade, do qual o Tribunal do 
. Tbesouro não Uimou conliecimenlo por não se , 
im' dado na doe são recorrida nenhum dos casos ' 
do arl. 765 n.o 1 do Regulamento da:^ Alfan- 

oncisõES. ' 4 
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(legas, c exnlíci a (Uspo<$ição do art. 33 do Dp- 
orelo n.^" 4510 de 20 de Abril de 1870 18i 

N. 233. — FAZENDA.— Em 15 de Julho de 1871.— De- 
clara que o Aponlador da Fabrica de armas da 
Coacefção Dão pôde ser incluído em folha, por- 
que não é empregado publico 185 

N. 234. — AGRICULTURA, GOMMERGIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 15 de Julho de 187i.— Sobre 
os mappas que os Engenbefros íiscaes devem 
remetter á Secretaria 186 

N. 235. — AGRICULTURA , GOMMERCfO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 17 de Julho de 1871.— Auto- 
riza o começo dos trabalhos do prolougamento 
da estrada de ferro de D. Pedro ií 186 

N. 23G. — AGRICULTURA , GOMMERGIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 19 de Julho de 1871. — Nào 
podem as Companhias de trilhos urbanos emittir 
bilhetes no valor de mil réis 187 

N. 237. — FAZENDA. -- Em 20 de Julho de 1871. — 
Manda iuserever no livro de assentamento dos 
próprios nacfonaes, para serem devidamente 
aforados, terrenos pertencentes a uma Capella 
que foi judicialmente exiincta 188 

N. 238. —GUERRA.— Em 20 de Julho de 1871. —De- 
clara que as praças do Exercito addidas á uma 
companhia do Inválidos, que, depois de julgadas 
incapazes de todo o servij;o, completam o tempb 
de engajado ou voluntário, e esperam a decisão 
do Governo, nâa tèm direito á gratificação de 
soldo dobrado ..i 188 

N. 239. —IMPÉRIO —Em 21 de Julho de 1871. —Ao 
Vice-Presídente do Monte Pio Geral dos Ser- 
vidores do Estado. — Explica a disposição do 
art. 34 do Regulamento approvado pelo De- 
creto n.o 4476 de 18 de Fevereiro de 1870 189 

N. 240.— AGRICULTURA, GOMMERGIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 21 de Julho de 1871. — Só 
depois do julgamento pela autoridade policial 
é que se deverá proceder á cobrança da multa 
por damnos commettldos nas linhas e cabos 
telegraphicos i90 

N. 241.— AGRICULTURA, COMl^ERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 22 de Julho de 1871. — 
Modifica a tarifa da Estrada de ferro de S. 
Paulo 191 

N. 242. —JUSTIÇA.— Em 22 de Julho de 1871.— Aviso 
ao Presidente da Província do Rio de Janeiro.— 
Declara a interferência gue podem ter os Juizes 
Municipaes quanto a prisões e carcereiros.... 192 

N. 2«3. — FAZENDA. — Em 22 de Julho de 187i.— A 
remessa á Recebedoria , de papeis sujeitos a 
emolumentos, deve ser feiía por meio de pro- 
tocolo, ou livro de carga e descarjía 193 
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N. 244. - AGRICULTURA. , COMMERGIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 24 de Julho de lg71.— Dá a 
verdadeira inulligencia ao art. 92 do Regula- 
mento da Estrada de ferro de Pernambuco... 193 

N. 245. —FAZENDA.— Em 24 de Julho de 1871.— Nos 
concursos para preenchimento de empregos de 
Fazenda, a votação dos examinadores deve ser 
Teita sobre cada uma prova, escrlpta e oral, 
de qualquer das matérias do exame 194 

N. 246. - FAZENDA.— Em 25 de Julho de I871.--Per- 
milte, por excepção, que o navio Silver Spring, 
levando a seu bordo um pequeno vapor desman- 
chado para o serviço da companhia— Madeira 
and Mamoré Railway — , suba pelo rio Ama- 
zonas com bandeira americana até ao ponto 
em que deve ser armado o dito vapor 195 

N. 247. -FAZENDA.- Em 26 de Julho de 1871.— Re- 
commenda a observância do art. 3.^ do Decreto 
n. o 560 de 1880 em relação aos Juízes de Direito 
removidos ou avulsos x^om ordenado, a quem 
se designam comarcas 196 

N. 248. — FAZENDA. — Em 26 de Julho de 1871.— 
Manda restituir a uma Irmandade a impor- 
tância dos direitos que pagara por uma caixa 
com sanefas e cortinas de damasco de seda, 
importadas expressamente para uso da respec- 
tiva Igreja 197 

iV. 249. - JUSTIÇA. -Km 26 de Julho de 1871. -Aviso 
ao Presidente da Província do Espirito Santo.— 
Declara que a nomeação de Curador Geral das 
heranças jacentes é regida pelo Regulamento 
do Ministério da Fazenda n.» 2433 de 15 de 
Junho de 1859 198 

N. 230. — JUSTIÇA —Em 26 de Julho de I871.-Avi80 
ao Presidente da Província de S. Paulo.— De- 
clara que o Juiz Municipal não pode continuar 
a ter jurisdicção em seu Termo, que foi se- 
parado da respectiva Comarca, e passou a per- 
tencer a outra 198 

N. 251. -FAZENDA. -Em 27 de Julho de 1871.- Faz 
extensiva aos extractos de carnes impor tadoi^ 
cm boiòes ou potes de barre, o abatimento ^ 
de 40 Vo de tara, concedido no art. 93 da Ta- 
rifa, cí manteiga dcvacca do mesmo modo im- 
portada • 199 

N. 252. -FAZENDA.— Em 27 de .liilho de 1871.-0 
benefício do meio soldo só aproveita ás mais 
dos Oflílciaes que forem viuvas ao tempo da 
morte dclles 200 

N. 253. —FAZENDA.- Em 29 de Julho do 1871.— De- 
clara não ser appUcavel á companhia — United 
States and Brasil Mníl Steain Ship — , á vista 
do seu contracto com o Governo Imoerial, a 
flisposiçáo do art. 1.® § 3.» da Lei n.® 1750 de 
20 de Outubro de 1869 ^ 200 
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>\ 2íi«. - FAZENDA.— Em 31 de Julho fJtí i871.-ilos 
actos dos Insjieclores das A1faiidc^a<t suspen- 
dendo ou deinitfíndo Despachantes , seus Aju- 
dantes e Caixeiros despachantes, e prohihindo- 
Ihes a ouirada nas mesiaas Repartições,, itão ha 
recurso para a autoridade superior 201 

N. 2ÍJ5. — FAZENDA.— Em 31 de Julho de 1871. -De- 
clara não terem curso no Império as antigas 
moedas de cobre, cujos valores sâo indicados 
pelos algarismos romanos X, XX c }^L. 202 

N. 256. —GUERRA.— Em 31 de Jnlho de 1871: -De- 
clara que os ofllciacs e praças de pret, que 
durante a guerra do Paraguay estiveram em 
serviço em Montevideo, devem ser considerados 
como estando em serviço de campanha 203 

N. 257. — JUSTIÇA. - Em o l.o de A}?osto de 1871.— 
Aviso ao Presidente da Província rio Maranhão. 
—Dando solução á cousulla relativa a um sun- 
plente de Juiz Municipal que apresentou titulo 
irregular. 204 

N. 258. —FAZENDA.— Em 2 de Agosto de 1871. -Nos. 
concursos para o preenchimento de empregos 
de Fazenda deve-se exiçir dos candidatos prova 
distincta de orthographia , 205 

N. 259. —GUERRA.— Ém 7 de Agosto de* J871. -^De- 
clara que o soldado Manoel Matheus do Nas- 
cimento, tendu-se engajado pos termos^ da Lei 
de 25 de Setembr:) de 1867, embora por seis 
annos. uma vez terminada a guerra, tem direito 
á baixa e ao premio de 300)^000, podendo depois 
engajar-se nos termos do art. 2.o da Lei n.<> 1843 
do 6 de Outubro do anno passado 205 

N. 260. -GUERRA. — Em 8 de Agosto de 1871. ^Re- 
solve a duvida apresentada pela Pagadoria das 
Tropas da Côrle sobre > o abono determinado 
por Aviso de 2 de Junho do corrente anno aos 
ofíiciaes arreai imentados dos corpos da guar- 
nição, que não residirem em quartéis ou pró- 
prios naclonaes 206 

N. 261. —GUERRA.— Em 9 de Agosto de 1871— De- 
clara que pela Escola Militar deve ser passada 
a carta do curso de Engenharia Militar, Qual- 
quer que tenha sido a Escola em que o omcial 
haja concluído o mesmo curso pelo Regula- 
mento de 1860 207 

N. ^2. — GUERRA.— Em 10 de Arrosto de 1871.— De- 
clara que aos opei-arios militares do' Arsenal 
de Guerra da Côrle nao são extensivas as dis- 
posições que regulam o abono de premio ás 
praças engajadas do exercito 208 

N. 263. - GUERRA.— Em 10 de Agosto de 1871.— De- 
clara que 08 aprendizes artilheiros que, tendo 
coneluidí» os seus estudos forem empregados 
no respectivo deposito f)or bem do serviço, 
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(tevcm ser considerados no caso dos effccUva- 
ii>ci!le transferidos para ds corpos da arma... 208 

N. 26i. ^ PA^ZENDA. ^ fem ÍO ^e ÁíTOSto de 1871. - 
Esiabdéce, como re;í:ra, que aes«le que se Uer 
a condição d» trabalho na cobrança de leiras 
passadas cm virtude de moratórias, é devida a 
porceuiagem aos emi>regados encarregados da 
mcsnia cobrança..,.» * 20U 

>'. ^5. - AGRtClJLTUR\ , COMMERCIO E OBRAS 
PU BMC AS. - Em 11 d*8 AíTOslo de 1871.- De- 
clara què só podfcm fazer p«igamenios nas Co-^ 
lonias os empreitados da Thesouraria de Fa- 
zenUíi ..,...♦*.., , . . ^ 211 

N. 266. ^ FAZENDA. - Em 12 de Agosto de 1871, — 
As Thesonrarias de Fazenda devem communicar 
ao Thc9í)uro a data da iustallaçâo das Colleclo- 
rias, cuja crcação fjr approvada, e também os 
nomes dos respeciivos empregados............. 212 

>'. 267.— FA/ÇNDA.— Em 12 de Agoslo de 1871. - 
Declara subsistente a disposição do art. 95 do 
Regulamento n.o 2647 de 19 de Setembro de 
186Ò ,. 212 

X. 268. -FAZENDA.— Em 16 dè Agosto de 1871.— 
Traia do recurso de um Juiz de Direito avulso 
ácercii do sello c direitos de 30 ^/o devidos pelo 
augmento que teve em seus venoím>jnlos , em 
víriude d«i Lei u.^ 1764 de 28 de Junho de ' 
1870. ,. / 213 

N. 269. -FAZENDA.— Em 16 de Agosto de 1871. - 
Dá provimento a um recurso dos l^sembar- 
gadorcs da Relação da Bahia, manduudo res- 
tituir- lhes o, que de mais pagaram de sello e 
direitos de áo Vo pelo an^meuto clp.seús ven- 
cimentos. , 214 

N. 270. — FAZENDA. — Em 17 dei Agoslo de 1871.— 
O Tribunal do Thesouro pôde conceder mora- 
tória ás viuvas dos Tliesoureiros, Coliectoro^ e 
outros quaes(iuer responsáveis para pagarem 
por prestações alcances de seus maridos*..... 215 

N.. 271. — GUERRA.— Em 17 de Agosto de 1871.- De- 
termina que quando forem remeltido^ das Pro- 
víncias mappas (los Arsenaes de Guerra ou De- 
pósitos de artigos bellícos, se declare se foi 
cumprido o disposto no Aviso circular de 18 
de Junho de 1870 ^ 216 

N. 272, - MARINHA.— Aviso de 18 de Agosto de 1871.- 
Uccommènda que a bordo íJos Transportes de 
Guerra a alimentação das praças do Exercito 
e passageiros doç diversos Ministérios seja fèlta 
com os géneros da Fazenda Nacional : 217 

N. 273. — FAZENDA. — Em 22^ de Agosto de 1871. — 
Sobre uns termos lavrados \r.\ Tiiesourarla do 
Piati^iy, relalivos á arrèmaliivão de gado das 
lazendas nacionais dos deparlamcnlos de Piauhy 
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e IVazareth, em cujo processo foram preteridas 
certas formalidades. ; 218 

PUBLICAS.- Em 25 de Agosto de 1871— As 
plap tas devem ser levantadas segundo os pre- 
ceitos da scieucia ., ;... 2i9 

JV. 275. --FAZENDA. -Em 29 de Agoslo de 1871. - 
Ueciara que as mercadorias de transito podem, 
em certos casos, ser conservadas a bordo dos 
navios que as transportarem, mediante as cau- 
telas liscaes prescriptas no Regulamento das 
Alfandegas ^ 219 

N. 276. -FAZENDA.- Em 30 de Agosto de 1871.— 
A mufilisação de estampilhas do sello adhe- 
sivo, por meio de carimbo, só é permittida aos 
Bancos e Associações bancarias j220 

^- 277. -FAZENDA— Em 31 de Agosto de 1871.- 
u JUIZ Municipai supplente so percebe os res- 
pectivos vencimentos, quando estes não forem 
devidos ao Juiz elfectivo 221 

N, 278. - AGRICULTURA , COMMKRCIO E OBRAS 
PUBLICAS.- Em 31 de Agosto de 1871. -Ap- 
prova os planos para prolongamento da Estrada 
de ferro de D. Pedro II 222 

N. 279. —JUSTIÇA. — Em 31 de Agoslo de 1871.- 
Avlso a.o Presidente da Província da Bahia.— 
Declaria que as sagradas imagens, sendo de 
grande valor, estão sujeitas á penhora, quando 
ha falta de outros bens ; mas não são postas 
a pregão em leilão publico, devendo díspôr-se 
delias mediante propostas 222 

N. 280. -IMPÉRIO— Era 31 de Agosto de 1871. -Ao 
Presidente da Província do Pará.— Dá expli- 
cações sobre o modo de organização das juntas 
de qualificação no caso de conslituir-se uma 
nova parochta em território desmembrado de 
gutra 223 

N. 281. —JUSTIÇA. - Em 2 de Setembro de 1871. - 
Aviso ao Presidente da Província de Minas Gc- 
raes.— Considera válidos os juramentos, que, 
em virtude de ordem do Presidente da Pro- 
víncia, os supplentes dos Juizes Municipaes 
prestam perante os Juizes de Direito 22i 

JV. 282. — FAZENDA.— Em 4 de Setembro de 1871. — 
Fixa a intelligencia das disposições do Decreto 
n.o 4644 de 24 de Dezembro de 1870, quanto 
ao provimento dos empregos de Officiaes de 
Descarga , Ajudautes dos Administradores de 
Capalazías e Fieis dos Tliesoareiros das Alfan* 
degas 226 

i\. 283. —FAZENDA.- Em 4 de Setembro de 1871.— 
Declara quaes os objectos que a .Companhia 
da Estrada de ferro da capital da Província da 
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Bailia ao Rio de S. Fra»clsco.póde despachar 
livre de direitos 227 

N. 284. —GUERRA.- Em 4 de Setembro de 1871.— 
1>eclara que o Almoxarife do Hospital Militar 
da Côna pode no seu impedimento ser substi- 
tuído por pessoa por elte ' proposta e sob sua 
responsabilidade, uma ve% que dessa substituição 
não resulte augmento de despeza 228 

N. 285. —GUERRA.— Em 5 de Setembro de 1871.— 
Recommenda todo o escrúpulo no cumprimento 
de* ordçnsi , que tragam augmento de despeza, 
para a qual nao tenha o Governo concedido cre- 
dito 22ír 

.N. 288. —IMPÉRIO.— Portaria de 5 de Setembro de 
1871.— Approva as Instrucções expedidas pela 
Inspectoria Geral da Instrucção Primaria e Se- 
cundaria do Município da Corte, para a ins- • 
pecçào dos estabelecimentos públicos e parti- 
culares á cargo dos Delegados de districto.... 230 

IV. 287. — FAZENDA. — Em 5 de Setembro, de 1871. — 
E' da competência dos Inspectores das The- 
sourarias de Fazenda o julgamento das faltas 
dadas pelos respectivos empregados 234 

N. 288. —JUSTIÇA.- Em 6 de Setembro de 1871. — 
Aviso ao Presidente da Província de Minas Ge- 
raes.— A mudança da sede de um termo para 
outro, não altera a nomeação do Juiz Muni- 
cipal, que deverá continuar a exercer júris- 
dicção no município, uma vez que da transfe- 
rencia resulte a extincção do lugar 235 

N. 289. —GUERRA.— Em 6 de Setembro de 1871— 
Determina que nos contractos se deve consignar 
a faculdade de rescisão por parte do Estado . . 236 

\. 290. — FAZENDA.— Em 9 de Setembro de 1871. — 
Assemelha ás casas de saúde, para a cobrança 
do imposto sobre industrias e proGssões, o es- 
tabelecimento hydrotberapico fundado em Nova 
fríbuçgo 23fi 

N. 291. —JUSTIÇA. — Em 11 de Setembro de 1871.— 
Aviso ao Presidente da Província do Piauhy.— 
Manda que, sem p^rda de tempo, sejam rein- 
tegrados dous supplentes de Juiz Municipal; 
e declara de nenhum effelto a resolução do Pre- 
sidente da Província que considerara nullosos 
juramentos por elles prestados perante os Juizes 
de Direito respectivos, embora por determi- 
nação do antecessor do mesmo Presidente .... 237 

N. 292. —GUERRA.— Em 12 de Setembro de 1871.— 
Declara que não compete aos Secretários das 
Inspecções Militares o abono de gratificação 
para expediente 238 

\. 293. —FAZENDA.— Em 12 de Setembro de 1871.— 
Indica, a propósito de um concurso a que se 
procedeu na Thesouraria do Rio Grande do 
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Noric, para o prc^iulihiH^nto ilc lugares de Pra- 
licant(*s, om qiM^ tlcveiti coQsisUi* as provas de 
orltiugraphia , de analyse gramiuaMcal , e de 
aritliiueilea ........' 238 

N. 20«f - IMPKRÍO.-- Eiii n de Seioinbro de 1871. - 
Ao Mínisierio da Faxonda.— Declarn que a dis- 
posição do Aviso de ii do Novembro de 1803 
e extensiva a todos os casos em que o venci- 
mento conste só de ordenado , ou de graiiQ- 
' cação 240 

>'. 293. —FAZENDA.— Em 15 de Setembro de 1871.— 
Sobre ó despacho de otijectos imporlados di- 
rectamente do estrangeiro por couta e para o 

serviço do Estado 240 

■ .1 

i\. 20C. - FAZENDA.- Em l^íj de Setembro de .1871.- 
Deterniina (jue os despachos Ue. géneros que 
tiverem de gostar da iseuçdo de direitos de con- 
sumo, sejam conferidos e prooecgados pela 
fóruia ordinária , 241 

X. l97. -AGRIGLLTUUA, C0MMEJ\C10 COBRAS 
PUBLICAS.— Em 15 de Setembro tte 1871.— 
Approva 03 irabalUíKs de expioraçào para cons- 
lrucr;ão de linha tciegrapliica entre Uapemerim 
e I tabapoana 242 

N. 29a. — AGÍUCUr;njUA , COM.MERClb E OBRAS 
PIÍDLICaS.- Em 19 de Setembro de 1871,- 
Fi.7sa o prazo para conclusão das obras da mon* 
unha da Bah^M v 243 

N. 209. — GUERRA.^ Em 19 de Setembro de 1S71.— 
Determina que só devem receber meio soldo o 
^lapa os oiliciaes honorários, quando, csiamh) 
cm elTectivo serviço, fwetn presos para res- 
pomler a conselho de guerra... ^.^ 243 

N. 30O.>- AGRICULTURA , COMMERCIO K OBRAS 
PUBLICAS.— Em 19 de Setembrí> de 1«71.— 
Paga taxa simples o recado, embora escripto 
em portuguez, que contiver alguma palavra em 
lipgua estrangeira.. .*. — 244 

N. 301, T- AGRiCULTUftA , CÔMMERCK) E' OBRAS 
PUBUCAS.f-Em 20. de Setembro de 1871. — 
Concede favores á companhia — Brasil Indus- 
, trial 254 

X. 302. — I^AZENDA.- Em 21 de Setembro de 1871.— 
Os Palácios das Presidências de Província nào 
podem ser còraorehenilidos no laoçameulo do 
imposto pessoal......'. ..,.,...,. 245 

N. 303. — FAZENDA.-^ Em 2*3 de Setembro de. 1871,— 
Somente aos Bancos è Associações bãRcarias é 
perínittido inutilisar por \mio de carimbo as 
estunipilhas de sello adhesivo , 245 

N. 304, — UVJPERIO,— Em,23:dq Setembra dje 1871. -- 
Ao Bispo da Diocese do 3j^ranUão. — Declara 
{[WC deve ,oon?iderar»se rcííli/.ada, o até con- 
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sujnmaáa, a^ permuta de fi^ej^oezia pela apre- 
seiita^(;ão úo re&pectiyA Vigário • 246 

N. 305. -^FAZENDA..— Em 2^ de Setembro de i^i.— 
Sobre a cobrança dos direiíos, sello e emo- 
lumenios. das patentes- dos. Officiaes do Bxercito 
em servi)Ço nas Provindas. 247 

N. 30ft, — UfPeniO. — Em 28 de Setembro de 1871.— 
Ao Presúleate da Província do Maranhão.— 
Declara: 1> Que os Bispos podem nomear para 
o cargo de Vigário gerai qualquer dos Vigários 
collauos de sua Diocese; 2.° Que estes, não po- 
dendo accumular as funcçces dos dous cargos, 
tém direito porém ás respectivas congruns ; 
a*.* Que não ha inconveniente em exigir-se dos 
Parochos requerimento, quando tiverem de apre- 
sentar as licenças (|ue lhes forem concedidas. 247 

N. 367. — MARINHA. — Aviso de 28 de Setembro de 
1871.— Declara que os Officiaes da Armada, que 
s()rv}rem na Companhia de Aprendizes Mari- 
nheiros da Provinda do Amazonas, tém direito 
'àf) aboao em dobro das maiorias da Tabeliã do 
1.0 de Dezemj>ro de 1841 249 

N. 308u —FAZENDA — Em 29 de Setembro de 1871.- 
D«clara qtie a disposição do § 36 do arl. 10 
da Lei n.<» Ij836 de 1870 não aproveita aos ser- 
ventuários dos. Offidos de Justiça e Ecclesias- 
ticos nomeados sob o regimen da legislação 
revogada 250 

N. 309. — FAZENDA.— Em 29 de Setembro de 1871.— 
As companhias anonymas estabelecidas no Im- 
pério, ainda que nelie não distribuam os di- 
videnAos, estão sujeitas ao imposto sobre in- 
dustrias e profissões, d,e 1 »/« Vo, e os seus 
Directores oi^ Gerentes pagam as taxas fixas 
da 3.* classe e proporcional da 2.* 251 

N. 310. —FAZENDA.— Em 29 de Setembro de 1871.— 
As companhias estabelecidas em paiz estran- 
geiro pagam o imposto de industrias e profís* 
soes, em relação aos lucros das agencias ou 
. caúa& ílHaes existenities no Império, e os Ge- 
rentes destas as taxais das tabeliãs A, 3.« classe 
e D, 2.* classe.— Os Directores das íiliaes do 
Banco do Brasil papaia as mesmas taxas^ e o 
rmposto dos dividendos, é recebido na Estação 
do lugar onde ftmcciona a Caixa Matriz..^... 252 

N. 311. — JUSTIÇA.— Em 30> de Setembro de 1871. — 
Aviso ao Presidente du Província do Maranhão. 
— Declara que pertence á jurisprudência dos 
Tribunaes o objecto da consulta de um Juiz 
sobre o modo como deve executar uma sen- 
tença obtida pelo agente da Companhia de pa- 
quetes contra o Vice-Consul de França 254 

N. 312. —FAZENDA. -Em 2 de Outubro de 1871. — 
A Fazenda Provincial não está sujeita a in- 
sinuar as doações que lhe forem feitas» as quaes 
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são isentas do imposto de transmissão de pro- 
. priedade.. 254 

N. 313.—FAZENDA. — Em 3 de Outubro de 1871.— 
Remelte ás Thesourarias , para á devida exe 
cução, o Decreto n.« 2035 de 23 do mez passado, 
e declara que a disposição do { 3.o art. 1.» do 
mesmo Decreto deve começar a vigorar do l.<» 
de Janeiro próximo futuro 255 

W. 3tt. -f AZEIVDA. —Em 4 de Outubro de 1871. — 
Recommenda a Qel observância da Circular 
expedida ás pre^dencias de Provincia, em 28 
de Junbo ultimo, relativamente á isenção de 
direitos dos objectos importados para o serviço 
provincial , 256 

N. 315. —JUSTIÇA.— Em 4 4e Outubro de 1871.— 
Aviso ao Presidente da Província do Ceará.— 
Dedlara que um supplente do Juiz Municipal 
nao perde o cargo, por ter sido reformado em 
accesso de pos^to na Guarda Nacional......... 256 

li. 316. — JUSTIÇA.- Em 4 de Outubro de 1871.— Aviso 
ao Presidente da Província do Rio Grande do 
Norte.— Sobre a representação do Juiz de Di- 
reito da comarca da capital acerca da nomeação 
daquelle magistrado para a Junta de Justiça 
Provincial ...,«... 257 

N. 317. —JUSTIÇA.— Em 4 de Outubro de 1871.— Aviso 
ao Presidente da Província do Rio de Janeiro.— 
Declara que os Juizes de Paz não renunciam 
seus cargos si não se acham no exercício quando 
aceitam postos na Guarda Nacional 257 

N. 318. — JUSTIÇA. — Em 5 de Outubro de 1871.— Aviso 
ao Presidente da Provinda de Santa Gatharina. 
—Declara que os Juizes de Paz estão isentos 
das funcções de Jurados só quando estão em 
actual exercido, ou são effectivos supplentes ; 
que as escusas de serviço no Tribunal do Jury 
Jevem ser admittidas em qualguer tempo, e, 
finalmente , «que pôde ser restituída , ^quando 
tenha sido paga, a importância da miiUa..... 258 

N. 319. — JUSTIÇA.— Em 5 de Outubro de 1871.— Aviso 
ao Presidente da Provinda de Sergipe. — Dá 
solução ás seguintes duvidas: 1.» Si podem os 
Presidentes de Provinda mandar proceder a 
•novo concurso para provimento de Officíos de 
Justiça quando nenhum dos concurrentes pa- 
recer idóneo ; 2.» Si perde o Officio o serven- 
tuário vilalicto nomeado interinamente para 
exercer outro.. ,....,... 259 

N. 320. — JUSTIÇA.— Em 5 de Outubro de 1871.- Aviso 
ao Presidente da Provinda do Espirito Santo.— 
Declara que um Juiz Municipal, cuja jurisdicçao 
não se estende a toda a comarca, podia prestar 
juramento perante a Presidência, ou perante a 
Camará Municipal ••••• 260 
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Pi. 321. —GUERRA. - Em 6 de Outubro de 1871.— 
Manda substituir a tabeliã adoptada por Aviso 
circular de 11 de Abril de 1861, obs objectos 
que devem ser fornecidos^ semestralmente para 
o ensino nas escolas regimentaes; e adoptar 
a dos utensílios para as mesmas escolas 26£ 

N. 322.— FAZENDA.— Em 6 de Outubro de 1871.— 
Determina que as Thesourarías exijam das Al- 
fandegas, e remettam ao Thesouro, informação 
círcumstanciada sobre as alterações que re- 
clamem a Tarifa e legislação em vigor nas 
mesmas Alfandegas k....» 2614 

N. 323. — JUSTIÇA.— Em 6 de Outubro de 1871.— De- 
clara que só por lei pode ser decretada a ex- 
tincção do cofre de orphão&, e recommenda 
as providencias necessárias........ - 264; 

N. 324. —JUSTIÇA.— Em 6 de Outubro de 1871.— Não 
obstante ter sido restaurado o foro eivei em 
um termo, deve continuar em outro o servem 
tuario do Officío de Justiça que do primeiro 
passara para este 265* 

N. 325. — JUSTIÇA.— Em 6 de Outubro de 1871.— Aviso 
ao Presidente da Província do Rio Grande do 
Sul.— Sobre a designaçãade um Tabellião para 
servir o lugar de Official do Registro geral das 
hypothecas 266. 

N. 326. — JUSTIÇA.— Em 6 de Outubro de 1871 —Aviso 
ao Juiz de Paz da freguezia do Espirito Santo.— 
Declara que, nos actos conciliatórios, podem 
os Solicitadores perceber as custas da 2*." parte 
do art. 74 do respectivo regimento; e que o 
Juiz Municipal não pôde conhecer das causas 
cujo valor seja da alçada dos Juizes de Paz. . . 266 

N. 327. — JUSTIÇA.— Em 6 de Outubro de 1871.— Aviso 
ao Presidente da Província da Rabia. — Sobre 
duvidas relativas ao Regimento de custas 267 

N. 328. —JUSTIÇA.— Em 6 de Outubro de 1871.— Aviso 
ao Presidente da Província do Rio Grande do 
Norte.— Approva a decisão pela qual se mandou 
pôr em concurso um Officío de Justiça, devendo 
o respectivo Juiz nomear pessoa idónea para 
servir provisoriamente 268 

N. 329. — JUSTIÇA.— Em 6 de Outubro de 1871.— Aviso 
ao Presidente da Província do Rio de Janeiro.— 
Declarando quê não se pode destinar o livro 
auxiliar u.» 2 para o lançamento das hypothecas 
de que trata o art. 4.° da Lei n.® 1237 de 21 de 
Setenábro de 1864 26^ 

>í, 330. - MARINHA.— Aviso de 7 de Outubro de 1871.— 
Declara que aos officiaes do Corpo de Fazenda 
incumbe escrever nos processos instaurados a 
bordo dos navios da Armada.... 269- 

N. 331. —IMPÉRIO.— Em 7 de Outubro de 1871.— Ao 
Presidente da Província. do Rio de Janeiro.— 
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Declara que o simples fado de auseiioia tem- 
porária da Província não importa renuncia dos 
cargos de Juiz de Paz e de Vereador 270 

N. 332. — AGRICULTURA , COMMERCIO E ORRAS 

PUBLICAS.— Em 9 de Outubro de 1871.— Ap- ' 
prova a labella do numero e vencimentos dos 
Praticantes e Carteiros da Directoria gerai dos 
Correios no exercido 4e 1871—1872, ... 271 

N. 333.— JUSTIÇA.— Em 10 de Outubro de 1871.— In- 
dica o procedimento que se deve ter com o 
Carcereiro da cadêa de Aracaty, por ter o ca- 
racter de vitalício 272 

N. 334. —JUSTIÇA.— Em 10 de Outubro de 1871.— 
Approvando o acto que mandou pôr em con- 
curso o lugar de Official do Registro geral das 
hypothecas creado por Decreto, embora hou- 
vesse um Tabellião designado para servir o 
mesmo lugar « 273 

N. 335. — GUERRA — Em 11 de Outubro de 1871.— 
Dá instrucçôes para se tomarem e liquidarem 
fóra das horas do expediente da Repartição 
Fiscal annexa á Secretaria de Estado dos Ne- 
gócios da Guerra, as contas dos exercícios de 
- 1864—1865, até ao de 1870-Í871 273 

N. 336. —JUSTIÇA.— Em 11 de Outubro de 1871.— 
Aviso ao Presidenteda Provinciade S. Paulo.— 
Resolve a seguinte duvida suscitada pçlo Juiz 
de Direito da comarca de Araraquai*a : — Si o 
Juiz de Direito Presidente do Tribunal do Jury 
pôde ser dado como testemunha pelo réo.... 277 

N. 337. —JUSTIÇA.— Em 11 de Outubro de 1«71.— 
Aviso ao Presidente da Província de Sergipe. — 
O Juiz suppienle não está inhibído de tomar 
conhecimento do despacho de pronuncia que 
proferiu como Delegado de Policia 280 

N. 338. —FAZENDA — Em 12 de Outubro de 1871. — 
Dá provimento ^ um recurso sobre multa de 
direitos dobrados por differença de peso em 
um despacho de bácalháo, a cujo respeito se 
deixou de observar a disposição do art. 545 
§ 2.<' do Regulamento das Alfandegas .«. 281 

N. 339. —JUSTIÇA.— Em 13 ^e Outubro de 1871.— 
Aviso ao Presidente da Provinda da Bahia.— 
Só quando ha impossibilidade de se formar 
novo Jury no mesmo lugar, stibmette-se o 
processo ao do mais vizinho , não podendo 
admiiiir-se que a Presidência desse Tribunal 
seja dada a Juizes leigos 282 

N. 340. —GUERRA.— Em 13 de Outubro de 1871.— 
Declara que ao Amanuense ou Escripturario 
nomeado para coadjuvar a escrrpturação de um 
Deposito de artigos belli cos só compete o -abono 
de vencimentos geraes 283 

N. 311.— JUSTIÇA.— Em 44 de Outubro de 1871.— 
Aviso ao Presidente da Província de Sergipe.— 
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H«veDdo no termo dous Tabelliães, ambos são 
hábeis para as causas do f6r/) ccHimiura, quer 
eiveis quer crimtnaes, guardada a ex£e|H'âo do 
Aviso de 9 de Junho de 18oi 2SI 

N. 342. —JUSTIÇA..— Era 14 de Oulubro de 1871. — 
Aviso ao Presidente da Província da Bahia.— 
Desapprova a providencia dada em relação aos 
valores encontrados «o cofre da Irnian(fade do 
Senhor Bom Jesus da Lapa, na Província da 
Bahia 285 

N. 343. — JUSTIÇA.— Em 16 de Outubro de 1871.- 
Aviso ao presidente ^a Provkicia do Rio Grande 
do Sul.— Podem os Presidentes de Província, 
nas circumstaocias indicadas , pror<o^ar, com 
dependência de approvação do Governo laípc- 
riftl/e prazo em que devem entrar em exercício . 
os (empregados do Ministério da Justiça 286 

N. 344. — lUSTIÇA— Em 16 de Outubro de 1871.- 
Declara que o ofilcial da Guarda Nacional , 
cuia promoção é nullifícada, não deve ser con- 
siderado simples guarda, mas volta ao posto 
d*oade tinha sido promovido 287 

N. 345. r-EAZENDA. -- Em 16 de Outubro 4e 1871. — 
Trata de um recurso sobre restituição de di- 
teítos de consumo, do qual não tomou conbeci- 
mento o Tribunal do Tnesouro, por ser volun- 
tário o mesmo recurso e a respeito de quantia 
compreiíendida na alçada da Thcsouraria de 
Fazenda 287 

N. 346. -FAZENDA.- Em 16 de Outubro de 1871.— 
Declara que a Ordem de 10 de Janeiro deste 
anno, installando a Alfandega de Corumbá, deve 
ser cumprida, visto não implicar com a dispo- 
sição do Decreto n.» 4707 de 31 de Março ul- . 
limo...i 288 

N. 347. —JUSTIÇA.- Em 17 de Outubro de 4871.— 
Aviso ao Presidente da Província de S. Paulo. 
— Declara que o Governo Imperial não tem 
qiie intervir nem resolver, por pertencer á ju- 
risprudência dos Tribunaes, em qnesião relativa 
a processo de fallencia 289 

Pi. 348. — FAZENDA.— Em 18 de Outubro de 1871.— 
Intérmina que dous Praticantes da Tbesbu- 
raria da Província do Espiríto San4K), nomeados 
interinamente pela Presidência em virtude de 
concurso, prestem novas provas de analvsc 
grammatical e orthographía , por terem Sido 
omissas as que deram 290 

N- 349. — GUERRA,— Em 20 de Outubro de 1871. — 
Declara que os ofliciaes graduados, na confor- 
midade 00 art. 3.0 da Lei n.*^ 1848 de 6 de 
Outubro de 1870, n4o estão subordinados aos 
mais antigos nos postos em que são effectivos. 291 

N. 350. —JUSTIÇA.- Em 21 de Outubro de 1871.— 
Avi30 ao Presidente da Província de Peruam- 
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buço.— Declara que o Aviso de 10 de Agosto 
ultimo refere-se á extincção absoluta e não 
á annexação de Officios de Justiça 292" 

N. 351. —ESTRANGEIROS.— Em 23 de Outubro de 
1871.— Circular ao Corpo Diplomático e Con- 
sular Brasileiro, acerca de licenças 292 

N. 352. —FAZENDA.— Era 23 de Outubro de 1871.— 
Fixa a intelligencia da disposição do art. 1.^ 
1 5.0 do Decreto n.° 4644 de 24 de Dezembro 
do anno passado 293 

N. 353. ^ FAZENDA. — Em 23 de Outubro de 1871. - 
Do^ títulos de transmissão de propriedade que 
houverem de ser transcriptos no registro geral, 
deve-se cobrar, além dos direitos que forem 
devidos, o imposto de Vio Vo • ^^ 

N. 351. —GUERRA.— Em 24 de Outubro de 1871.- 
Declara a que officiaes compete o abono para 
alugueis de casa 291 

N. 355. —JUSTIÇA.- Em 24 de Outubro de 1871.— 
Aviso ao Presidente da Provincia daParahyb^. 
— Declara que o recurso de graça só tem eneilo 
suspensivo no caso de pena capital 295 

N. 356. —FAZENDA. -Em 26 de Outubro de 1871.— 
Indeferimento de um recurso relativo a um des- . 
pacho de chapéos, no qual, dando-se o caso 
de impugnação e venda da mercadoria em praça, 
reclamou a parte a diílerença entre o valor da 
sua classificação e o producto da venda 296 

N. 357. -FAZENDA.— Em 26 de Outubro de 1871.— 
Provimento de um recurso acerca da classifi- 
cação de certa fazenda subníettida a despacho 
como canhamaço alvejado, e que fora consi- 
derada como creguella de liuhp 297 

N. 358. — MARINHA.— Aviso de 27 de Outubro de 1871. 
—Manda substituir os bonets usados pelas praças 
do Batalhão Naval por outros de modelo di- 
verso 298 

N. 359. —FAZENDA.— Em 28 de Outubro de 1871.— 
Trata de um recurso relativo à classificação de 
mercadoria, do qual o Tribunal do Tbesouro 
não tomou conhecimento por não ser o recurso 
de revista, mas voluntário, e sobre quantia com- 
prehendida na alçada da Alfandega 298 

N. 360. — FAZENDA. — Era 31 de Outubro de 1871.— 
Sobre a escripturação das subvenções estabe- 
lecidas pelas Províncias para manutenção do 
Instituto dos surdos-mudos 290 

N. 361.— GUERRA.— Em 31 de Outubro de 1871.— 
Declara que os Capitães de estado-maior de 
artilharia, transferidos nos mesmos postos para 
este corpo, por occasião da sua organização, e 
competentemente habilitados para a promoção 
ao posto de Major nos corpos a que pertenciam» 
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poáem ser promovidos sem dependência do 
disposto no Regulamento do Governo de 31 de 
Março de 18»! 300 

5. 362. -* AGRICULTURA , eOMMfiRCIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 3 de Novembro de 1871,— 
Approva a tabeliã do numero e diária dos Pra- 
ticantes e Carteiros das Administrações dos Cor- 
reios das Provincias no exercício de 1871—72. 300 

N. 3«3. — MARINHA.— Aviso de 3 de Novembro de 1871. 
—Estabelece que as companhias de aprendizes 
marinheiros não tém a praça de Escrevente... 302 

N. ^4. — FAZENDA.— Em 3 de Novembro de 1871.— 
Não é devido o imposto de transmissão de 
propriedade nos casos de arrematação de bens 
do Estado, e dos Provinciaes e Municlpaes.... 302 

N. 365. —FAZENDA.— Em 3 de Novembro de 1871.— 
Os Inspectores das Alfandegas tém jurísdicçfio 
plena nas questdes comprehendidas dentro da 
alçada que lhes marcou o art. 3."- do Decreto 
n.o 4644 de 24 de Dezembro de 1870 303 

N. 366. ^FAZENDA.— Em 4 de Novembro de 1871.- 
A disposição do art. 15 do Regulamento de 23 
de Março de 1869 comprehende tão somente 
as industrias exercidas no mesmo estabeleci- 
mento ou edifício, sem separação alguma, e 
não as que o são em diversos prédios com en- 
tradas independentes, embora estes se commu- 
niquem pelos fundos 304 

Ti. 367. — FAZENDA.— Em 7 de Novembro de 1871.— 
Sobr« os emolumentos das certidões de exames 
de preparatórios para a matricula nos cursos 
superiores do Império 305 

Jí. 368. —FAZENDA. — Em 7 de Novembro de 1871.— 
Determina^ relativamente á fiança prestada pelo 
Thesoureiro da Thesouraria de Fazenda do Rio 
Grande do Norte, que se promova á reforma 
da sentença da especialisaçào da hypotheca por 
ter havido omissão de declarações essenciaes. 305 

lí. 369. — FAZENDA — Em 7 de Novembro de 1871. — 
Firma a cmiipetencia da autoridade adminis- 
trativa para decidir sob matéria de impostos, 
e indica as providencias adequadas para a co- 
brança do imposto de transmissão em um in- 
ventario 306 

Ti. 370. -JUSTIÇA.— Em 7 de Novembro de 1871— 
Aviso ao Presidente do Tribunal do Commercio 
da Província de Pernambuco.— Firma a intel- 
ngencia do 1.» e 2.o períodos do art. 160 do 
Regimento de Custas 307 

N. 371. — FAZENDA.— Em 8 de Novembro de 1871 

Sobre um concurso a que se procedeu na The- 
souraria do Rio Grande do Norte, para o preen- 
chimento de dous lugares da mesma Repartição, 
c que foi annullado por diversas irregulari- 
dades que nelle se deram 308 
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N. 372f. ^ FAZENDA.— Em Hb de IHevembro de isn.— 
As Cartas de coneessiô de pensões a praças 
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da daila da Lei em diante 312 

N. 375. —JUSTIÇA. — Em 13 de NoTcmbro de 18W,— 
Aviso ao Presidente da Província do Espirito 
Santo.— AesTabelli&es cabe a rasa de seis réis 
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seiam acompanhados de certificado ou guia da 
Alfandega de Corumbá, com declaração da pro- 
cedência dos mesmos géneros 317 
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do serviço que por ventura liaiain prestado 
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arHbados, cujos carregamentos forem deposi* 
tados oa Ilha das Enxadas c 336 
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perior desle que ficar mais próximo, a fim de 
reconheeer-se o seu caracter de agente da Al- 
fandega 339 

N. 401. —FAZENDA.— Em 11 de Dezembro de lg71.— 
Declara desde quando pertencem á receita geral 
do Estado os emolumentos devidos pelos actos 
de expediente das Conservatórias do Com- 
mercio 339 

N. 405. - FAZENDA— Em 12 de Dezembro de 1871.— 
5>obre a transferencias de umas Apólices da 
Divida Publica caucionadas no Thesouro em 
garantia de um contracto, e que, por falta de 
cumprimento do mesmo, reverteram para o 
Estado 340 

N. 406. —FAZENDA.— Em 15 de Dezembro de 1871.— 
O despacho livre dos géneros e objectos impor- 
tados para o uso dbs navios de guerra das na- 
Võcs amigas, não depende de ordem especial 
do Ministério da Fazenda , . . . • 341 

N. 407. - FAZENDA.- Em 16 de Dezembro de 1871.— 
Determina que as Mesas de Rendas e Gollec- 
torias pi'estem certos esclarecimentos indispen- 
sáveis para a organização das tabeliãs que 
acompanhafn ò Balanço geral do Império 342 

N. 408. - JUSTIÇA. - Em 16 de Dezembro de 1871.— 
Aviso ao Presidente da Província de S. Paulo.— 
Devem ser enviados os requerimentos dos pre- 
tendentes aos OíHcíos de Justiça, para poder 
o Governo Imperial resolver sobre as nomea- 
ções provisórias 343 

N. 409. -JUSTIÇA.- Em 16 de Dezembro de 1871.— 
Declara como se deve proceder em relação a 
um Juiz de Direito que soffre de alienação 
mental, e tem feito residência fora da comarca. 343 

N. 410. —FAZENDA.- Em 19 de Dezembro de 1871.— 
Só os Bancos e Associações bancarias podem 
inutílibar as estampilhas de sei lo adhesivo por 
meio de carimbo 344 

N. 411. — FAZENDA.- Em 20 de «dezembro de 1871.— 
Fixa o quantum dos emolumentos qUe devem 
pagar às partes pelas copias de plantas man- 
dadas levantar pelo Governo, ou a este per- 
tencentes 345 

N» 412. --FAZENDA.— Em 20 de Dezembro de 1871.— 
Manda organizar um quadro das em prezas par- 
ticulares que gozam de isenção de direitos para 
òs objectos que importam com destino aos 
serviços a seu cargo...* 346 
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N. 413.^MàKINHA.— Aviso de 20 de Dezembro de 
4871.— Declara que o art. 17 do Regulamenlo 
II. o 4679 de 17 de Janeiro deste auno, não se 
deve considerar revogado pelo Decreto n.» 2066 
de 30 de Setembro ultimo 347 

N. 414. — FAZENDA.— Em 23 de Dezembro de 1871 — 
As sessões das Juntas das Thesourarías de Fa- 
zenda podem ser transferidas do dia próprio 
para outro, por motivos ponderosos ; e essa 
transferencia é da competência exclusiva dos 
respectivos Inspectores 348 

N. 415, — FAZENDA.— Em 28 de Dezembro de 1871 .- 
Determina que no pagamento dos vencimentos 
dos Engenheiros chefes de commissão, se ob- 
serve a condição estabelecida por Aviso do 
Ministério da Agricultura, Gommercio e Obras 
Publicas de 23 do corrente mez 349 

N. 416. —FAZENDA.— Em 28 de Dezembro de 1871.— 
Exige informações acerca da execução dos Re- 
gulamentos expedidos para a cobrança dos im- 
postos de industrias e profissões, pessoal e de 
transmissão de propriedade 349 

N. 417. - FAZENDA.— Em 29 de Dezembro de 1871.— 
Concede mais alguns favores á Companhia de 
navegação a vapor entre o porto de Hamburgo 
e os da Bahia, Rio de Janeiro e Santos.^. 3^ 

N. 418. — FAZENDA..— Em 29 de Dezembro de 1871.— 
Sobre o contracto celebrado com José da Silva 
Loyo e outros, para o serviço das capatazias, 
embarque e desembarque de mercadorias na 
Alfandega de Pernambuco , 331 

N. 419. — FAZENDA. — Em 30 de Dezembro de 1871.— 
Permitte ás embarcações estrangeiras a conti- 
nuação do serviço da navegação costeira entre 
os portos em que houver Alfandegas 3^ 

N. 420. —FAZENDA.— Em 30 de Dezembro de 1871.— 
Das quantias pagas por conta de dividas íiscaes 
reduzidas a letras, depois de promovida a com- 
petente execução, é devida a porcentagem aos 
empregados do Jiiizo dos Feitos 358 

N, 421. —FAZENDA.— Em 30 de Dezembro de 1871.- 
Fixa a intelligencia do art. 1.» § 3.o do Regu- 
lamento annexo ao Decreto n.° 4644 de 24 de 
Dezembro do anno passado 359 

N. 422. —JUSTIÇA.— Em 30 de Dezembro de 1871.— 
Aviso áo Presidente da Província de Minas Ge- 
raes. —Declara que, findo o prazo de dons 
mezcs para a apresentação das licenças dos 
empregados deste Ministério, devem ellas ficar 
de nenhum effeito 360 

N. 423. -IMPÉRIO.— Em 30 de Dezembro de 1871.— 
Ao Vigário Capitular da Diocese dé Pernam- 
buco — Declara que o Vigário collado de uma 
freguezia, da qual ó desmembrada outra, tem 
direito á opção ,,,,., 361 
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N. 1.— IMPÉRIO. — Em 2 DE JANEIRO de 1871. 

Ao Presidente da Província de Santa Catliarina.— Declara: 1.° 
que é irregular ordenar o Presidente de Província que se 
proceda a nova eleição de Vereadores, antes de ser confir- 
mado pelo Governo Imperial o acto pelo qual tenha elle 
annullado a eleição anteriormente feita ; 2.° que é nulli- 
dade' substancial a falta de declaração, na acta da 3.^ cha- 
mada, dos nomes dos votantes que não compareceram. 

2.» Secção. — Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro, em 2 de Janeiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Por telegramma datado de 30 do 
mez findo determinei que essa Presidência declarasse 
de nenhum effeito a ordem que expedira para fazer-se 
nova eleição de Vereadores na parochia de Araranguá, 
do municipio do Tubarão, em substituiçãío da que alli 
eíTectuou-se em Setembro ultimo, e foi aniiullada pela 
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mesma Presidência, segundo me communicou em oíTicia 
de 18 do mez seguinte. Respondendo agora a este oíTicio 
cabe-me declarar a V. Ex. : 

!.• Que não devia ter-se expedido aquella ordem, 
não só porque não fora ainda confirmado o acto dessa 
Presidência pelo Governo Imperial, nos termos do Aviso 
n.® 540 de 19 de Novembro de 1861, como porque, 
estando na parochia do Tubarão, cuja eleição foi de- 
clarada válida, a maioria dos votantes do municipio, 
não se pôde fazer mais eleição de Vereadores na de 
Ararángui, na conformidade dos Avisos n."^ 62 de 21 
de Ficvereiro de 1853, 8 de Junho de 1854, e outros ; 

2.'* Que foi acertado o acto dessa Presidência sobre 
as eleições referidas, porquanto das authenticas, que 
acompanharam o sobredito oíBcio , vô-se que correu 
regularmente o processo da eleição do Tubarão, e 
quanto á de Araranguá, além das irregularidades men- 
cionadas no mesmo acto, bastaria para invalidal-a a 
transgressão do art. 49 da Lei n."* 387 de 19 de Agosto 
de 1846, por não se mencionarem na' acta da 3." cha- 
mada os nomes dos votantes que não corapareceraníi ; 
irregularidade substancial, segundo a doutrina do Aviso 
ii.* 482 de 14 de líovembro de 1868, e outros pos- 
teriores. 

Deus Guarde a T. Ex. — João Alfredo Corrêa de 
Oliveira. — Sr. Presidente da Província de Santa Ca- 
tharina. 



N. 2.— FAZENDA.— Em 2de janeiro de 1871, 

A nomeação e demissão dos Despachantes das Alfandega» 
•compete aos Inspectores das mesmas Repartições. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 2 de Janeiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem , Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provincia da Bahia, em 
resposta ao seu offlcio n.* 178 de 30 de Novembro pro- 
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ximo passado, que ao Inspector da Alfandega compete 
tomar conhecimento, e deferir como fôr de direito a 
pretenção de Themistocles Pereira Grave Guimarães, 
relativamente a ser admíttido como despachante geral 
na mesma Alfandega. 

Francisco de Salles Torres- Homeni. 



N. 3. —JUSTIÇA,— Aviso de 3 de JANEmo de 1871. 

Ao Presidente da Provinda do Rio de Janeiro. —Declara que 
sendo aíiançaveis\as tentativas e cumplicidades, nas condi- 
ções da consulta do Chefe de Policia, não ha procedhneuto 
officlal nem prisão sem culpa formada; e que não se pro— 
cede a descontos nos casos em que, por terem as tentativas 
penas especiaes, devem estas appticar-sc ás cumplicidades.. 

2." Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 3 de Janeiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Ao offlcio dessa Presidência de 20 
de Setembro ultimo acompanhou copia da seguinte 
consulta do Chefe de Policia da Província : 

1.° Se sendo afiançáveis as tentativas e cumplici- 
dades de crimes, cuja pena no máximo, feito o desconto» 
legal, não fôr de seis annos de prisão com trabalho,, 
oito annos de prisão simples, ou 20 annos de degredo^ 
postas de parte as hypotheses de flagrante delicto, ou 
de ser o offendido pessoa miserável, continua a existir 
procedimento olficial contra individues que nessas cir- 
cumstancias se acharem comprehendidos em crime&> 
particulares ; 

2.*' Se poderão ainda ser presos sem culpa formada^ 
ex vi do art. 175 do Cod. do Proc, os que forem como; 
taes indiciados em crimes inafiançaveis. 

Ao que respondeu o antecessor de V. Ex. que, sendo, 
afiançáveis as tentativas e cumplicidades nas condições 
da consulta, não ha procedimento oíBcial nem prisão 
sem culpa formada, cm vista da legislação do processa 
criminal, cujo systema não foi alterado peb Decreta 
n.° 1698 de 15 de Setembro de 1869. 
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Sendo presentes estes papeis a Sua Magestade o Im- 
perador, o mesmo Augusto Senhor Houve por bem 
Mandar approvar a decisão proferida pelo antecessor 
de V. Ex., com a declaração de que não se procede a 
descontos nos casos em que por terem as tentativas penas 
especiaes, devem-se applicar ás cumplicidades as mes- 
mas penas especiaes das tentativas. O que communico 
a V. Ev. para sua intelligencia. 

Deus Guarde a V. Ex. — Barão das Três Barras. — ^Sr. 
Presidente da Provincia do Rio de Janeiro. 



N. 4. — FAZENDA. — Em 4 de janeiro de 1871 . 

A entrega do beneficio de loterias concedidas ás Casas de Mi- 
sericórdia depende da formalidade prescripta na segunda parte 
do arU 9.° do Decreto n.» 2874 de 31 de Dezembro de 1861. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
cm 4 de Janeiro de 1871. 

lUm. c Exra. Sr. — Declaro a V. Ex. , em resposta ao 
seu oííicio n.** 17 de 22 de Outubro do anno próximo pas- 
sado, que não pôde ser entregue á Mesa Administrativa 
da Santa Casa de Misericórdia da cidade de S. João d'El- 
Rei os benefícios da 2.% 3.* e 4.* loterias, concedidas 
por Decreto de 22 de Setembro de 1858 para o estabele- 
cimento c manutenção de um recolhimento de expostos, 
sem que cila de cumprimento ao determinado no art. 9.' 
do Decreto n.° 2874 de 31 de Dezembro de 1861 ; visto 
não poder ser aceito o balanço que apresentou, por estar 
nas condições de outro desattendido pelo Thesouro em 
1862, por occasião de requerer a mesma Administração 
a entrega do beneficio da primeira das três supramen- 
cionadas loterias. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Salks Torres- 
Homem,— A* S. Ex. o Sr. Presidente da Provincia de 
Minas Geraes. 
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N. 5.— JUSTIÇA.— Em 5 de janeiro de 1871. 

Aviso ao Juiz de Paz do !.<> districto da freguezia de S. José 
— Declarando que deve recorrerá Illma. Gamara Municipal 
para providenciar sobre os Juizes de Paz que têm de servir, 
o 3.0 e o 4.0 annos. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça, — 
Rio de Janeiro, em 5 de Janeiro de 1871 . 

Em oííicio de 9 do mez findo consultou Vm.a este 
Ministério sobre a competência dos Juizes de Paz, gue 
nessa Freguezia devem servir o 3.° e o 4.** annos, visto 
ter fallecido o 2.** Juiz de Paz, que estava em exercicio 
do cargo. *^ 

Na conformidade do Aíiso de 14 de Maio do anno 
passado, deverá Vm. recorrer á Illma. Gamara Muni- 
cipal, para providenciar sobre o caso, na forma dos 
Avisos n.^ 67 de 21 de Abril de 1838 e n.*» 147 de 20 de 
Junho de 1859. 

Deus Guarde a Vm.— fiarão das Três Barras. — Sr. 
Juiz de Paz do 1/ districto da freguezia de S. José. 



N. 6. —IMPÉRIO. — Em 7 DE janeiro de 1871. 

Ao Presidente da Provincia de Santa Catharina.— Declara que 
o Juiz de Paz que se tiver definitivamente mudado da pa- 
rocliia não pôde exercer nella funeções eleitoraes. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro, em 7 de Janeiro de 1871. 

Illm. c Exm. Sr. — Communico a V. Ex., em res- 
posta ao officio n.° 54 de 24 do mez findo, que é ap- 
provada a decisão que deu á consulta do 2.° Juiz de 
Paz da freguezia de S. Pedro de Alcântara, declarando 
que, segundo a doutrina dos Avisos n.® 161 de 13 de 
Dezembro de 1848, n." 340 de 14 de Agosto de 1860, e 
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de 21 de Oulubro de 1864, não pôde o Juiz de Paz 
Francisco Alexandre da Silva exercer funcçõcs na refe- 
rida freguezia, desde que deila mudou-se defini ti vã- 
mente. 

Deus Guarde a V. Ex.— /o^o Alfredo Corrêa de Oli- 
veira. — Sr. Presidente da Provincia de SanlaCatha- 
rina. 



N. 7. — FAZENDA, — E>f 7 de janeiro de 1871. 

y 

A disposição do art. 35 do Regulamenlo que baixou com o De- 
creto n.°4510 de 20 de Abril de 1870 é applicavel aos empre- 
gados das Alfandegas, embora addidos por excesso do quadro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 7 de Janeiro de 1871. 

Francisco de Sallcs Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, tendo presente oofficio 
11.^ 52 do Sr. Inspector da Thesouraria da Provincia das 
Alagoas, de 27 de Junho do anno findo, a que acompa- 
nhou a consulta que lhe fora feita pelo Chefe da 1.* 
Secção da mesma Repartição— se a disposição do art. 35 
do Regulamento que baixou com o Decreto de 20 de 
Abril ultimo, aproveitava tanto aos empregados effec- 
tivos como aos addidos das Alfandegas, ou se somente 
áquelles ; e bem assim a solução^ que deu á referida 
consulta ; declara ao dito Sr. Inspector que a disposição 
do citado art. 35 do Regulamento de 20 de Abril deve 
ser applicada aos empregados das Alfandegas, embora 
addidos, por excesso do quadro; observando-lhe por 
esta occasião, que não só o art. 23 do Decreto de 6 de 
Maio de 1868, como a Lei que autorizou a reducção dos 
empregados de Fazenda não se oppõcm a esta intcUi- 
gencia. 

Francisco de Salles Torres-Homem. 
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N. 8. — FAZENDA.— Em 9 de janeiro de 1871. 

A disposição da Circular n.^ 23 de 19 de Julho do anno passado^ 
só deve enlender-se com as Thesourarias das Províncias, em 
cujas capitães não ha Recebedorias. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 9 de Janeiro de 1871. 

Francisco de Saltes Torres-Homem , Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspec- 
tores das Thesourarias de Fazenda, para sua intelligencia 
e em addilamento á Circular n.** 25 de 19 de Julho 
do anno passado, que os dinheiros de defuntos e au- 
sentes, de que trata, a mesma Circular, só devem 
ser recolhidos directamente aos cofres das referidas 
Thesourarias nas capitães das Províncias onde não ha 
Recebedorias. 

Francisco de Saltes Torres-Homem. 



N. 9. — FAZENDA.— Em 9 de janeiro de 1871. 

lias decisões das Thesourarias de Fazenda, relativas a multas 
impostas pelos Administradores dos Correios, não ha recurso 
para o Tribunal do Thesouro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 9 de Janeiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província da Bahia, em 
resposta ao seu officio n.» 113 de 17 de Julho de 1869, 
que o mesmo Tribunal não tomou conhecimento do 
recurso que o negociante João Baptista Barboza Marques, 
conio consignatário do hiate Gragoatá, interpôz da 
decisão da mesma Thesouraria que negou-lhe a restituição 
da quantia de 300^(000, importância do deposito da multa 
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imposta pelo Administrador do Correio ao mestre da re- 
ferida embarcação, por ter transportado cartas sem o 
devido sello, visto nâo ser facultado em lei semelhante 
direito no caso de que se trata, no qual a decisão cabe 
em ultima analyse a essa Thesouraria, na forma do 
art. 272 do Decreto de 21 de Dezembro de 1844. 

Francisco de Salles Torres- Hdmem . 



—•»* 



N. 10. —FAZENDA. — Em 10 de janeiro de 1871 . 

Providencias a respeito das mercadorias remetlidas para Co- 
rumbá com destino ao interior da Província de Mato Grosso, 
ou á Republica da Bolivia. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 10 de Janeiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, ordena ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de Mato Grosso, 
que mande construir no porto dé Albuquerque, em 
lugar apropriado, um armazém com a precisa capacidade 
e segurança para servir desde já de deposito das mer- 
cadorias, que alli chegarem com destino ao interior da 
Província, ou á Republica da Bolivia, e mais tarde de 
Alfandega, quando esta houver de ser installada ; de- 
vendo dirigir a construcção do mesmo edifício o Ins- 
pector em commíssão da dita Alfandega, João Lopes 
Carneiro da Fontoura, a quem o Sr. Inspector dará para 
€sse fim os recursos necessários, tirados da verba « Obras 
do Ministério da Fazenda » ; pela qual lhe é aberto no 
corrente exercício nm credito de dez contos de réis. 
Convindo, outrosim, que emquanto se não construir o 
armazém de que se trata, seja desde logo aquelle Ins- 
pector encarregado de receber e depositar em qualquer 
armazém provisório, que possa alugar, as mercadorias 
que forem chegando a Corumbá, ficando ao mesmo 
tempo a seu cargo a cobrança das rendas internas, para 
que se mandara crear a Collectoria, que torna-se assim 
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tlesnecessaria ; são nesta data requisitadas do Exm. 
Presidente da Província as ordens precisas para que 
passe a servir junto ao referido Inspector o á/ Escrip- 
turario Randolpho Olegário do Figueiredo e o Porteiro 
Francisco Rodrigues de Siqueira, nomeando S. Ex. ao 
mesmo tempo um Thesoureiro interino, que preste a 
competente íiança, e seja depois conlirmado pelo Go- 
verno [mperiai. 

Das mercadorias que forem armazenadas cobra r-se-ha 
a armazenagem e expediente das capatazias estabele- 
cidos no Regulamento em vigor. 

Francisco de Salles Torres- Homem. 



N. 11. —FAZENDA.— Em 10 de janeiro m 1871. 

Concede isenção de direitos de exporlaçã« aos géneros o(t'er- 
lados pelos habitanteii da Província de Pernambuco para 
soccorro das vicUmas da guerra fl*ancu-prusslana. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em iO de Janeiro de 1871. 

Ilim. eExm. Sr. — Declaro a V. Ex. , em resposta ao 
seu officio n.* 80 de 26 de Novembro do anno próximo 
passado, que fica concedida a isenção de direitos de ex- 
portação, pedida pelo Cônsul da França, para os géneros 
offerecidos gratuitamente pelos habitantes dessa Pro- 
víncia, e que tenham de ser remettidos áquella nação, 
para soccorro das viuvas e orphãos que houverem per- 
dido seus maridos ou pais na actual guerra contra a 
Prússia ; sendo desde jà outorgado o mesmo favor ao 
outro belligerante, se este se apresentar reclamando-o 
para a remessa de géneros em idênticas circumstancias. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Salles totrcs- 
Homem. — A* S. Ex. o Sr. Presidente da Provinda de 
Pernambuco. 
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N. 12. — FAZENDA. —Em 10 de janeiro de 1871 . 

As viuvas (Ic Ofliciaes de commissão não térn direito ao meio 
soldo de seus maridos, scnâo no caso de fallecerem os mesmos 
em combale, ou em consequência de ferimentos nelle rece- 
bidos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 10 de Janeiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr, Inspector 
da Thesouraria da Província de S. Pedro, em resposta 
ao seu olTicio n.° 79 de 13 de Abril do anno findo, que 
approva a deliberação tomada pela .mesma Thesouraria 
— de indeferir o requerií^ento de D. Maria Luiza de 
Noronha Borges, viuva do 1.° Tenente de commissão 
Telesphoro José da Silva Borges, pedindo que se lhe 
conceda o respectivo meio soldo, visto nenhum direito 
ler ao dito meio soldo, não só porque seu referido ma- 
rido, sendo 2.** Tenente do 1.^ regimento de artilharia a 
cavallo, obteve demissão do serviço do exercito por De- 
creto de 12 de Dezembro de 1860, mas também porque 
elle não pertencia ultimamente á 1.* linha do mesmo 
exercito, e nem falleceu em combate ou em consequência 
de ferimentos nelle recebidos. 

Francisco de Salles Torres-Homem. 



*—* 



N. 13.— FAZENDA.— Em 12 de janeiro de 1871. 

Os empregados moradores em edifícios dos Arsenaes estão 

sujeitos ao imposto pessoal. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 12 de Janeiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Gommunico a V. Ex. , em resposta 
aos Avisos desse Ministério de 29 de Agosto e 30 de No- 
vembro do anno passado, que os empregados moradores 
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nos edifícios existentes no Arsenal de Marinha da Bahia, 
e bem assim o Director de Artilharia do Arsenal da Corte 
Capitão de Fragata Henrique António Baptista e mais 
empregados ahi residentes, estão sujeitos ao imposto 

{)essoal, por força do que dispõe o art. 5.** 1 3/ do Regu- 
amento de 28 de Dezembro de 1867. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Salles Torres- 
Homem.-^k!?), Ex. o Sr. Luiz António Pereira Franco. 



N. 14. — FAZENDA.— Em 12 de janeiro de 1871. 

Declara isenta do imposto de industrias e profissões a Direclora 
do coliegio da Sociedade Franceza de Benetkencia. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 12 de Janeiro de 1871 . 

Não sendo o coliegio da Sociedade Franceza de Bene- 
ficência, sito á rua do Imperador n.*' 14 G, um estabe*- 
lecimen to destinado a dar lucros á Directora do mesmo, 
mas sim a educar gratuitamente meninos francezes or- 
phãos ou filhos de famílias pobres, conforme declarou a 
Legação Franceza em Nota de 12 de Agosto ultimo, re- 
mettida com Aviso n.'* 5 do Ministério de Estrangeiros 
de 19 do dito mez ; e não podendo, portanto, aquella Di- 
rectora ser sujeita ao imposto de industrias e profissões, 
na importância de 300^CK)0 annuaes, em que foi lançada; 
assim o communico ao Sr. Administrador da Recebedoria 
do Rio de Janeiro para que mande annullar o referido 
lançamento, por ser contrario á disposição do Regula- 
mento de 23 de Março de 1869. 

Francisco de Salles Torres- Homem, 
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N. IS.-» FAZENDA. -^Em 14 de janeiro de 1871. 

Deierraina ffuc, cmqiianlo nSo fòr promulgado o Kegulamcnlí* 
)>ar«i a execiivão do art. 23 $ 1.* da Lei u.* i^&l de 26 de 
Setembro de 1867. se cobre dos conees<;ionaríos das minas 
da Serra Negra e de Santo António d& Província do Mina& 
Oeracs a antiga taxa de 290OO por data mineral. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
cm 14 de Janeiro de 4871. 

Francisco de Salles Torrcs-Horaem , Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, tendo em visla a Cir- 
cular n/ 303 de 30 de Setembro de 1867, declara ao 
Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da Provincia 
de Minas Geraes, cm deferimento ao requerimento do 
Dr. José Franklin de Massena e outros, concessionários 
daçi minas da Serra Negra e de Santo António da dita 
Província^ de que trata o Decreto n./* 4482 de 26 de 
Fevereiro do anno passado, que, emquanto não fôr pro- 
raijlgaíjo o Reíi^ulamento para a execução do art. 23 | 1.* 
da Lei n." 1507 de 26 do supradito mez de Setembro, 
deve considerar os supplicantes dispensados do paga- 
mento das taxas a que se refere a condição 9.* do refe- 
rido Decreto, e somente sujeitos á antiga taxa de 2^000 
por data mineral. 

Francisco de Saltes Torres-IIomem. 



N. IG.— FAZENDA.— Em 14 de janeiro de 1871. 

Sobre o embargo |K>sto pelo Administrador do Correio da Bahia 
íí sabida de um navio, até ser paga a multa cm que incor- 
rera o mestre do mesmo navio, por transportar cartas scn> 
o devido sello. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. —Rio de Janeiro, 
em 14 de Janeiro de 1871. 

lUm. e Exm. Sr. — Constando dos papeis juntos ao 
officio do Inspector da Thesouraria de Fazenda da Pro- 
víncia da Bahia n.' 113 de 17 de Julho de 1869, haver o 
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Administrador do Correio da mesma Província embar- 
gado a sahida do hyate Gragontá jxiè ser paga pelo con- 
signatário a multa, queimpuzera ao mestre (Jodito 
navio, por transportar cartas sem o devido sello ; e não 
me parecendo regular semelhante procedimento em faço 
da legislação em vigor : rqgo a V. E\. sirva-SQ dar suas 
ordens a tim de evitar que pbr parte do mesmo Admi- 
nistrador, ou de qualquer outro, se reproduzam taes 
actos de verdadeiro vexame para o commercio. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Salles Torres-^ 
Hoinem. — A.' S. Ex. o Sr. Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas. 
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N. 17.— FAZENDA.— Em 14 de miseiuo de 1871. 

As ThesourariaK de Fazenda nao devem auiorizar despojias, 
pela verba— Graliíicaçôes^, por serviços fora das horas do 
expediente, além do credito especial que lhes tenha sido 
concedido. . 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
cm 14 de Janeiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torros-Homem , Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, ordena aos Srs. Ins- 
pectores das Thcsourarias de Fazenda que nâo auto- 
rizem despeza alguma pela verba — Gratificações — por 
serviços extraordinários fora das horas do expediente, 
aléni do credito especial que para olja tiver sido conce- 
dido ás mesmas Thcsourarias ; c bem assim que in- 
formem com urgência quacs os serviços que se acham 
em atrazo, e cmquanio importará a despeza para tra- 
zel-os em dia, a hm de preparar-se o Thesouro com o 
credito preciso, visto nâo ser admissível o supprimento 
da me.sma verba, na fórina do § 3."* do art. 36 do De- 
creto de 6 de Abril de 1868. 

Francmo de Salles Torrcs-Ifmem. 
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N. 18.— FAZENDA.— Em 16 de janeiro de 1871. 

Sobre os vencimentQs que competem aos Juizes Municipaes 

quando substituem os de Direito. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em íé de Janeiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Tendo presente o ofíicio de Y. Ex.. 
de 14 de Novembro do anno passado, a que acompanhou 
o requerimento do Bacharel José António de Araújo 
Filgueiras Júnior, Juiz Municipal do Termo de Màgé, 
pedindo ser pago, pela CoUectoria daquelia cidade, da 
metade do ordenado de Juiz de Direito da respectiva 
comarca que interinamente se acha exercendo, a contar 
do referido mez em diante; declaro a V. Ex. que não 
tem lugar semelhante pretenção, visto não estar com- 
prehendida em nenhuma das hypotheses do Decreto 
n.' 1995 de 14 de Outubro de 1857, adoptado pelo Mi- 
nistério da Justiça pelo de n.*" 2531 de 18 de Fevereiro 
de 1860, que deu lugar às decisões de 4 de Julho de 
1860 e 22 de Outubro de 1867. O que pôde, portanto, 
caber ao dito Bacharel Filgueiras na presente substi- 
tuição, é o vencimento do art. 3.** | 1."* do citado De- 
creto de 1857, com as alterações constantes do art. 41 
do Decreto n.° 2343 de 29 de Janeiro de 1859 ; isto é, a 
gratificação de Juiz de Direito que está percebendo, ou 
a 5.* parte de todo o vencimento deste, que é menor que 
a mencionada gratificação. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de SaUes Torres- 
Homem. ---A.' S. Ex. o Sr. Presidente da Província do 
Rio de Janeiro. 
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N. 19.— FAZENDA.— Em- 16 de janeiro de 1871. 

Pela transmissão dos beus de raiz não se deve exigir, alem 
dos 6 ^'o do S 3.° da labella annexa ao Regulamento n.° 4355 
de 1869, o l/io Vo de que trata o | 11 da mesma tabeliã. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 16 de Janeiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem , Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr, inspector 
da Thesouraría da Provincia de 8. Pedro, em resposta 
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ao seu oflicio n/ 2S9 de 12 de Novembro do anno pas- 
sado, que ápprova a deliberação tomada pela mesma 
Thesouraria — de mandar prevenir ás Estações de arreca- 
dação da dita Provincia, de que além dos 6 7o í^e cobram 
de transmissão dos bens de raiz, na forma do | 3.° da 
tabeliã annexa ao Regulamento n.*' 4355 de 17 ae Abril 
de 18t)9, não devem exigir o i/io 7o ^^ que trata o § 11 
da mesma tabeliã para todos os actos iranslativos de 
immoveis sujeitos á transcripção ; pois do contrario 
dar-se-hia duplicata de pagamento do imposto de trans- 
missão. 

Francisco de SaUes Torres-Homem, 
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N. 20.— FAZENDA.— Em 16 de janeiro de 1871. 
Sobre os emolumentos das Cartas de Saúde. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 16 de íaneiro de 1871. 

lllm. e Exm. Sr. — Em resposta ao Aviso desse Minis- 
tério de 12 de Setembro ultimo, relativo aos emolu- 
mentos que percebem os empregados das Inspecções de 
Saúde dos Portos, cumpre-me declarar a V. Ex. que 
julgo conveniente que seja sustentada a doutrina es- 
tabelecida pelo Aviso do Ministério a meu cargo de 21 
de Dezembro de 1869, por conter a verdadeira intelli- 
gencia do art. 28 da Lei n.° 1507 de 26 de Setembro 
de 1867. 

Deus ^Guarde a V. Ex. — Francisco de SaUesTorres- 
Homem* — A' S. Ex. o Sr. João Alfredo Corrêa de Oli- 
veira. 
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jf ^ 21.— FAZENDA.— Em 17 de janeiho de 1871. 

Determina que o calculo para a dislribuiçâo da porccntageiti 
aos empregados das Alfandepas do Rio de Janeiro, Bahia e 
Pernambuco continue, por emquanlo, a ser feito sobre as 
mesmas bases que vigoravam até à publicação do Decreto 
u.« 4642 de I8t0. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 17 de Janeiro de 1871. 

Estando a concluir-se a reforma dos quadros que 
fixam o numero e vencimentos dos empregados de todas 
as Alfandegas, e convindo que o pagamento da por- 
centagem, que faz parte dos mesmos vencimentos, seja 
realizado de uma maneira uniforme; declaro a V. S. 
que o calculo para a distribuição da referida porcen- 
tagem aos empregados das Alfandegas do Rio de Janeiro, 
Bahia e Pernambuco deve continuar a ser feito sobre 
as mesmas bases, que vigoravam até á publicação do 
Decreto n,** 4642 de 23 de Dezembro ultimo, emquanto 
não expedir-se novo Decreto regulando essa retribuição 
de uma maneira justa para todas as Alfandegas. 

Deus Guarde a V. S. — Francisco de Salks Torres- 
Homem. — Sr. Conselheiro Director Geral da Contabi- 
lidade. 
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N. 22.— AGRICULTURA, GOMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 18 DE JANEIRO DE 1871. 

Declara que pelo facto da suspensão da repartição especial das 
terras não fica o Procurador Fiscal da Tliesouraria dispensado 
da obf igação de interpor parecer nos assumptos que injei*esseni 
á Fazenda Nacional. 

4.* Secção. —Ministério dos Negócios da Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, 
em 18 de Janeiro de 1871. 

lUm. e Exm. Sr.— Em solução á consulta da Tlie- 
souraria de Fazenda dessa Provinda, a que se refere 
o ollicio de V. Ex. de 14 de Dezembro do anno pro- 
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ximo passado^ sobre a posição ^ em que deve eonsi- 
derar-se o Procurador Fiseal da mesma Thesonraria 
nas questões de terras, desde que Geou privado dá sua 
gratificação annual pelo facto da« suspensão da' respec- 
tiva repartição especial, declaro a V. Ex. qiic ao dito 
Procurador Fiscal cabe a obrigação de interpor o seu 
parecer em todos os assumptos, em que fôr interessada 
a Fazenda Nacional, bem como qne não pôde continuar 
a ser-lhe abonada a gratificação que percebia, visto 
não subsistirem já os motivos que determinaram a< 
creação daquella repartição. 

Deus Guarde a V. Ex.— Jàão AlfredoCtnréâ dê OU- 
mra.— Sr. Presidente da Província de Santa Catha- 
rina. 



N. 23.— IMPÉRIO.— Em 21 de janeiro de 1871, 

Ao Presidente da Província das Alagoas.— Declara que ás Ga- 
maras Municipaes cumpre deferir juramento, e dar posse aes 
Juizes de Paz eleitos, não lhes compelindo julgar da validade 
das eleições, mas apenas representar ao Governo contra ellas, 
quando viciadas. 

2/ Secção. — Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro, em 21 de Janeiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Do officio dessa Presidência n.® 89 
de 7 de Novembro ultimo e documentos que o acofirpa* 
nharam, consta : 

1."^ Que^ bavendoos cidadãos, eleitos Juizes de Pàz na 
eleição de Vereadores e Juizes de Paz eflFectuada em Se- 
tembro do anno passado na paroohia do^ Passo do Gaína- 
ragibe, representado a essa Presidência sobre a demora 
da respectiva Gamara Municipal em lhes deferir jura- 
mento e dar posse dos cargosv não obstantes ter sido 
remettido o livro das actas á mesma Clamara logo depois 
de conioluida a eleição ; ordenou V. Ex. por Portaria de 
19 de Outubro que a dita Gamara, em sessão extráor^ 
dinaria, ecom toda urgência, deferisse juramento e 
desse posse aos eleitos^ declarando-lhe que, á vista do 
disposto no Aviso n.'' 208 de 20 de A|fosto de 18S9, ex^- 
pedia ordem á Gamará Municipal do Porto de Pedras 
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para procedei áquella formalidade, se a respectiva Ca- 
mará o nâo fizesse no prazo de 15 dias, contados da da ta 
da referida Portaria, sendo-lhe neste caso comminada a 
pena do art. 126 § 1/ n.^ 3 da Lei n.° 387 de 19 de 
Agosto de 1846 ; 

2." Que, não tendo a mesma Camará cumprido a Por- 
taria de 19 de Outubro, a pretexto de ser nulla a eleição 
por irregularidades inèanavei» nella occorridas, expe- 
diu-lhe V. Ex. nova portaria, declarando-lhe, na con- 
formidade dos Avisos n.**" 404, 452 e 529 de 9 de Se- 
tembro, 9 de Outubro c 13 de Novembro de 1869, que 
nâo compete às Camarás julgar da validade das eleições, 
cumprindo-lhes apenas representar ao Governo contra 
ellas, quando viciadas; e que ser-lhe-hia applicada a 
pena comminada, se ao tempo do recebimento desta 
portaria a Gamara do Porto de Pedras nâo houvesse de- 
ferido o juramento e dado posse aos eleitos. 

O acto de V. Ex. , sendo fundado nos Avisos mencio- 
nados, mereceu a approvaçâo do Governo Imperial ; o 
que lhe communico em resposta ao sobredito officio. 

Drfus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
— Sr. Presidente da Provincia da^ Alagoas. 



N. 24. — IMPÉRIO. — Em 23 de janeiro de 1871. 

Ao Director da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. — 
Declara que para os julgameutos dos concursos são excluídos 
os oppositores, ainda que eslejam regendo cadeiras- 

3.* Secção. —Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro, em 23 de Janeiro de 1871 . 

Illm. eExm. Sr. - Communicando V. Ex. ao Governo 
Imperial, em seu offlcio de hoje, que deve realizar-se 
amanha, depois da leitura da prova escripta, o julga- 
mento do concurso aos lugares vagos de oppositores da 
Secção de Sciencias Medicas dessa Faculdade, pede que 
se lhe declare se os oppositores, que fazem parte da 
Congregação por sé acharem encarregados da regência 
de cadeiras, estão excluídos de votar no presente con- 
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curso, em face do art. 40 combinado com o capitulo 7."* 
dos estatutos, que trata do provimento da$ cadeiras, das 
substituições e das opposições. 

Em resposta Manda Sua Magestade o Imperador de- 
clarar a V. Ex. que as disposições combinadas dos arts. 
40 e 76 dos estatutos tornam evidente que para os jul- 
gamentos dos concursos são excluídos • os oppositores, 
ainda que estejam regendo cadeiras ; porquanto, pela 
segunda parte do art. 40, se vô que não podem elles 
tomar partfe nas deliberações da Congregação quando se 
tratar do provimento de cadeiras ou de substituições, e 
consequentemente para esses actos não são considerados 
membros da Congregação, a qual, se não tiver numero 
suííiciente para se constituir com exclusão dos opposi- 
tores, deverá constituir-se nos termos do art. 76. 

Deus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
~ Sr. Director da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro. 



N. 23.— JUSTIÇA.— Em 24 de janeiro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Minas Geraes.^-Approva 

* a solução que dera á consulta do 2.» Tabeilião do Termo 

do Araxá, declarando que o Juiz de Direito da respectiva 

Comarca podia designal-o para interinamente substituir o 

Escrivão do Jury. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 24 de Janeiro de 1871. 

Illm. eExm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador o officio n.** 187 de 16 de Dezembro do anno 
próximo passado, no qual V. Ex. communicou que^ 
sobre consulta do 2.® Tabeilião do Termo do Araxá, de- 
clarara que o Juiz de Direito da Comarca respectiva 
podia designal-o, de preferencia ao 1.'' Tabeilião, para 
interinamente substituir o Escrivão do Jury. 

E o mesmo Augusto Senhor Manda approvar a intel- 
ligencia dada por V. Ex., visto estar conforme ao De- 
creto n.^ 817 de 30 de Agosto de 1851, e ao que foi já 
decidido em Aviso nl** 445 de 19 de Dezembro de 1857. 

Deus 9uarde a V. Ex. — Barão das Três Barras, — Sr» 
Presidente da Provinda de Minas Geraes. 
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N. 26.— FAZENDA.— Em 24 dí: janeiro de 1871. 

A disposição do art. 20 da Lei n.o 719 de 28 de Setembro 
de 1853, que isenia do imposto da decima urbana os próprios 
muflieipaes, só é applicavel aos de uso privativo das Muai- 
cipalidades. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
era 24 de Janeiro de 1871. 

Communico á Uinstrissima Gamara Municipal da 
Corte, em resposta ao seu o£Qcio de 18 de Maio do 
jtono passado, que a disposição da Lei n.** 719 de 28 
de Setembro de 1853, arts. 20 e 24, isenta apenas do 
imposto da decima urbana os próprios municipaes que 
são privativamente de seu uso; mas não se achando 
neste caso a Praça do Mercado, por estar arrendada, 
devem os respectivos arrendatários licar sujeitos á de- 
cima de sublocação pelo excesso de renda que auferem 
de seus locatários. 

E si os arrendatários dos próprios nacionaes estão 
sujeitos ao pagamento da decima ur))ana, e bem assim 
os locatários dos prédios, quanto ao augmento do preço 
do aluguel por que tiverem sublocado os mesmos pré- 
dios, conforme o Regulamento de 16 de Abril de 1842, 
art. 12, bem procedeu a Recebedoria do Rio de Janeiro, 
sujeitando, como fez, ao pagamento da decima de sublo- 
cação os arrendatários da Praça do Mercado pelo excesso 
de 207o a que obrigaram os seus locatários ; e não sendo 
a mesma Gamara a parte onerada, mas aquelles, a quem 
competia reclamar, cumpria, si o fosse, dirigir-se por 
meio de requerimento á dita Recebedoria, como precei- 
tuam o art. 20 do citado Regulamento, o art. 7.'' do 
Decreto n.^ 1752 de 26 de Abril de 1856, e os arts. 3." e 
25 do Decreto de 29 de Janeiro de 1859, e não por officio 
^0 Ministério a meu cargo. 

Franmco de Sáttes Torres-Bmem. 
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N. 27.— FAZENDA.— Em 24 m jáneíro de t87l. 

A lotação admiaístrativa não dispensa a judicial, e só é ad- 
missível quando os lugares ou eiapregos não estão definíti - 
vãmente lotados. 

Ministério dos Negócios da Fazenda . — ^Rio de Janeiro, 
em 24 de Janeiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesoararia de Fazenda da Província das Alagoas, em 
resposta ao sen officion.® 95 de 4 de Novembro proximío 
passado , que não pôde ser appt*ovaáa a nova lotação do 
emprego de Juiz Municipal e de Orphãos do Termo de 
Garaaragibe, visto não terem sido preenchidas as forma- 
lidades prescriptas na ordem n.** 339 de 27 de Julho Ôe 
1863 ; cumprindo, portanto, que mande proceder á lo*- 
tacão judicial daquelle emprego, não sõ por ser a âdmí^ 
nistrati va admissível unicamente quando os lugares não 
estão definitivamente lotados, a fim de se cobrarem ccAn 
mais facilidade os direitos devidos pielos respectivos 
serventuários, como também porque esta não dispensa 
aquella, que além disso offerece base mais segura pelas 
formalidades que nella se observam. 

Francisco de Salles Tarres-Hamem. 



N. 28.— FAZENDA.— Em 25 de janeiro de 1871. 

Sobre o despacho e descarga tanto dos géneros nacionaes, como 
dos estrangeiros transportados de umas para outras Províncias 
do Império. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 25 de Janeiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, tendo em vista o que 
representou o Inspector da Thesouraria de Fazenda da 
Província do Amazonas em offlcio n.** 53 de 31 de Março 
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do anno passado, relativamente í morosidade que ha no 
processo dos despachos, que peio Decreto n.° 1780 de 20 
de Outubro de 1869 ficaram isentos do pagamento dos 
direitos de expediente na razão de 1/2 e 3 */o , ordena aos 
Srs. Inspectores das Thesourarias de Fazenda das Pro- 
víncias onde existem Alfandegas, que façam adoptar 
nestas a pratica seguida a tal respeito peia Alfandega 
do Rio de Janeiro, e que consiste em permittir que os 
géneros nacionaes importados de outras Provincias des- 
carreguem em qualquer dos pontos designados pela 
Alfandega para embarque e desembarque dos navios, 
independente de despacho, seguindo-se o disposto no 
art, 31 do Decreto n." 3217 de 31 de Dezembro de 1863; 
e quanto aos géneros estrangeiros importados em cabo- 
tagem seja feito o despacho delles na forma do Regula- 
mento, mas somente para se effectuar a sua conferencia. 
Em referencia ás exportações, quer idos géneros na- 
cionaes, quer dos estrangeiros já despachados para 
consumo, deverão os mesmos Srs. Inspectores mandar 
observar a pratica anteriormente seguida, fazendo-se 
duas notas de despacho, uma que acompanhará os papeis 
do navio, e outra que ficará na Repartição para se orga- 
nizar a estatística commercial. 

Francisco de Salles Torres -Homem. 



N. 29.— JUSTIÇA. — Em 25 de janeiro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Minas Geraes.— Declara 
que ha ÍDCompatibilidade no exercício simultâneo das func- 
ções de Solicitador de causas com as de Partidor. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 25 de Janeiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador o oíBcio de V. Ex., datado de 16 de Dezembro 
ultimo, apresentando á decisão do Governo Imperial a 
seguinte consulta, feita pelo 1.** Supplente do Juiz 
Municipal do Termo de Cabo Verde : « Se o Solicitador 
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de causas pôde exercer cumulativamente as funcções 
de Partidor. » 

E o mesmo Augusto Senhor Houve por bem Mandar 
declarar a V. Ex. que não ha disposição prohibitiva 
no sentido do exercício simultâneo desses dous em- 
pregos, mas que, á vista do principio geral estabele- 
cido no Aviso n.° 89 de 4 de Junho de 1847, devem 
ser considerados incompatíveis. O que communico a 
V. Ex. para sua intelli^encia. 

Deus Guarde a V. Ex. — Barão das Três Barras, -Sv. 
Presidente da Provinca de Minas Geraes. 
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N. 30.— IMPÉRIO.— Em 25 de janeiro de 187i . 

Ao Presidente da Província do Rio de Janeiro. —Declara que 
aos Juizes de Direito em correição não compete a nomeação de 
Tabriqueiros para as matrizes, mas apenas tonoiar-lhes contas. 

4.* Secção. — Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro, em 2S de Janeiro de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr.— Em oBicio de 4 do corrente sub- 
metteu V. Ex. á consideração do Governo Imperial a 
consulta que lhe fora feita pelo Juiz de Direito da Co- 
marca de Itaborahy, acerca de sua competência, estando 
em correição, para fazer a nomeação de fabriqueiros para 
as matrizes, e a decisão de V. Ex. declarando áquelle 
magistrado, que apenas lhe cabe em correição, tomar 
contas aos fabriqueiros, cuja nomeação compete aos Pre- 
lados Diocesanos por costume, mandado respeitar pelos 
Avisos n.° ii8 de 27 de Abril de 1855 e n." 318 de 5 de 
Novembro de 1858. 

Sua Magestade o Imperador, a Quem foram presentes 
o referido offlcio e as copias da consulta do Juiz de Di- 
reito de Itaborahy, e da decisão de V. Ex. , Ha por bem 
Mandar declarar que approva a sobredita decisão. 

Deus Guarde a V. Ex.--João Alfredo Corrêa deOtweira. 
— Sr, Presidente da Província do Rio de Janeiro. 
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N. 31.-rFA£E;NDA.— JE;m,20 de; janeibode 1871. 

Permitieque os Officiaes do «Registro geral.das hypolhecas, ci^os 
readifii^atos forem diminutos, indemnizem os cofres {públicos 
da importância dos livros que llies forem fornecidos, mediante 
prestações çiarcadas pelaa Presidências das Provincias. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — ^Riode Janeiro, 
em 26 de Janeiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres- Homem, Presidente do 
Tribunal do Tliesouro Nacional, á vista do Aviso do Mi- 
nistério da Justiça de 24 de Novembro ultimo e da Impe- 
rial Resolução de consulta, que o acompanhou por copia, 
da Secção de Justiça do Conselho de Estado de 9 do 
mesmo mez, permittindo que os OlTiciaes do Registro 
geral das hypothecas, cujo6 rendimentos forem dimi- 
nutos, indemnizem os cofres públicos da importância 
dos livros fornecidos para a escripturação a seu cargo, 
mediante prestações • razoáveis marcadas pelas Presi- 
dências das Provindas ; determina aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda, que á proporção qxue a 
respectiva Presidência designar os Officiaes das uiffe- 
rentes comarcas da Província julgados i^o caso da men- 
cionada Resolução, e oquantumdas prestações que cada 
um deva pagar, lhes façam abrir a coíapetente conta, 
encarregando a, cobrança ás GoUectorias e Mesaç de 
Rendas, quanto aos de fora das capitães ; sem dependência 
porém de porcentagens ,. que n|o são. devidas de tal 
arrecadação . 

Francisco de SaUes Tqrmrllçmem. 



N. 32.— FAPNDA .—Em 26 de /aneiro de 187J. 

Os trapiclies que se destinam ao deposito d(? géneros nacio^ 
naes livres de direitos, ou estrangeiros já despactiadps para 
consumo, não necessitam, para tal fim, de titulo, n^m de 
Hcepça das ,autori4ades fiscaes. 

Ministério dos Negócios 4a Fazenda . —Rio de Janeiro, 
em 26 de Janeiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
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da Thesouraria de Fazenda da Pròvincia das Alagoas, 
pira o fizer confiar aus dis A fiíidega^ sob s.ia juris- 
di*.âa ee í i<'spj:Ui aos .vus olicios n.** 77 de 2i de 
Setembro, e Ilide 4 de DeZoMubro do anuo provi no 
pas^a lo. qae seguido o disposto noart. 28 dq De«:relo 
D."" 4310 de 20 de Abril do mesmo ánno, os trapicbes 
que se destinam ao deposito de géneros nacidnaes Jivres 
de direitos, ou estrangeiros já despachados para consumo, 
nãó n»'cesstlam de titulo pa-^sido peljTiiesouro, aem de 
íic<MÇi d IS auto id) l\s (iscai^s; lL'antlo assim deferido o 
re jUí.imeati d* Cisimiro Jjsé da Silva pedindo o al- 
fiudegi n Mito do trapicho Novo, de sui propriedade, 
sito na Viila do Pilar. 

Francisco de SaUes Torres- Homem. 



N. 33.— FAZENDA.— Em 27 de janeiro de 1871 . 

Os escravos ao serviço das Casas de Misericórdia não estão 

iseul03 da respectiva laxa. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 27 de Janeiro de 1871 . 

4 . 

. Illm. e E^m. Sr. — Nào podendo ser isentos da res- 

Spctiva taxa- os escravos ap serviço da Santa Casa da 
[isericordia do Pará, á vista do disposto no Decreto 
n.* 4129 de 28 de Março de 1838, devolvo a V. Ex. o 
requerimento, que me foi remcttido como seu Aviso 
de 11 do corrente mez, e no quai a Irmandade daquelia 
Sant I Cisa pede a isençlo da dita taxa, declarando a 
V. Eí . que só ao Poder Legislativa compete attender á 
referida pretenção. 

D íus Guarde a V. Ex. — Francisco de Salles Torres- 
Homem.— A" S. Ex, o Sr. Joào Alfredo Corrêa de Oli- 
veira. 
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S6 DECISÕES 

N. 3^.-r6UERRA.-^EUi 28 ^e janeiro oe1871. 

Maoda syti^eQdcr o pm^niento dia eUpa^ de que trata a Cir* 
cul^it 4e S de Qatubro de tW. 

IKnisíerao dos Negi^cíos da Gaerra.-^Rio de Janeiros 
em 28 de Janeiro de t871, 

Illm. é ExBL SK— Expeça Y. Bx. as preeísas ordens^ 
para que a Thesouraria de Fazenda dessa Província 
snspencfai o pagamento da etapa mandada abonar pela 
Circular de S de Outubro de 1867^ continuando-se, 
apenas, tal abono ás familías dos voluntários^ que 
provarem terem estes fallecidoem campanha, ás «luaes 
y. Ex. marcará um prazo razoável para que se habi- 
litem para obtensão da pensão ; devendo ser enviada 
á esta Secretaria de Estado uma relação nominal dos 
aboiios feitos da dita etapa no corrente exercicio. 

Deus Guarde a V. Ex.— ikiymtitufo Ferreira de Araújo 
Lima.— Sr. Presidente da Província de 



N. 36.— GUERRA.— Em 28 de janeiro be 1871 . 

RecommQQda que. não se consinta na admissão de menores, 
comp volqntariQs, nas fileiras do exercito, sem que preceda 
inspecção de saúde, e permissão de seus pais. 

Ministério dos Negócios da Guerra.~Rio de Janeiro, 
em 28 de Janeiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex. para seu conhe- 
cimento e em resposta ao seu offlcio n.*^366 de 2S de 
Novembro ultimo, que tíca approvada a deliberação, 
que V. Ex. tomou, de deferir o requerimento, em que 
Laudelino Teixeira Lima pediu que fosse escuso do 
serviço do exercito seu ttlUo Francisco Teixeira Lima, 
que, sendo menor^ assentara praça voluntariamente 
no 9.*" batalhão de infantaria sem o seu consentimento, 
e bem assim que convém que Y. Ex. recommende ao 
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commando das armas dessa t^ròrincia que àio consinta 
na admissão de menores, como voluntários, nas fileiras 
do exeírcitó* sem qiie preceda inspecção de saúde e 
permissão de seus pais. 

Deus Guarde a V. Ex. — Raynmnio Ferreira dè Araújo 
Zfima.— Sr. Presidente da Província de Pernambuco. 



N. 36.^FÀZBNDA.--^fiM 30 ás mnkiro de 1871. 

Dá regras para a liqfUldaçSo e pagamento, pélas Tbesouraijas 
dd Fazenda, das dividas de exercicíos findos, v 

Ministério dos Negócios da Fazenda.-— Rio de Janeiro, 
em 30 de Janeiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, tendo em vista regu- 
larisar e uniforifnisar a execução do § S.^ do art. 2."^ 
do Decreto n.*" 4844 de 24 de Dezembro próximo pas- 
sado, pelo qual foi conferida ás Thesourarias de Fa- 
zenda a attribuiçao de liquidar e pagar as dividas de 
exercícios findos ; ordena aos Srs. Inspectores das re- 
feridas Thesourarias que cumpram as seguintes Ins- 
trucQôes : ^ 

Art. 1/ As Thesourarias remetterâo ao Thesouro, 
até o mez de Junho deste anno, uma relaclo das di- 
vidas de exercícios findos que tiverem de ser pagas 
pelo credito votado para 1871— 1872, quer provenham 
de restos por pa.Qfar de 1869—1870, quer de exercidos 
anteriores, procedendo de igual mod^o nos annos se- 
guintes, a fim de eflèctuar-se a distribuição dos cré- 
ditos competentes. 

Árt. i^ Nos orçamentos da despeza que annual- 
mente enviarem ao Thesouro para os futuros exercícios 
comprehenderão na verba própria 9 quantia necessária 
para os pairamentos de exercícios findos, calculada pelo 
termo médio da despeza de três annos. 

Att. 3/ Sd serão liquidadas e pagas nas Thesou- 
rarias a^ dividas de vencimentos d.e qualquer natu- 
reza, as cohtas de fornecimento& de géneros^» e outros 
tittílos úão pagos em tempo pelas verbas próprias. 
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provenientes de serviços prestados ou de transacções 
eflfectuadas por conta do Estado nas respertjvas Pro-* 
vincias;'cora tanto porém qae se reconheçam legaes as 
despezas, e tenham sido quando correntes devidamente 
autorizadas pelos Ministérios a que pertencerem. 

Art. 4/ us pagamentos serão resolvidos por des- 
pacho do Inspector em Junta, precedendo requerimento 
do credor por escripto e os necessários exames e li- 

Juidaçãoda procedência, legalidade e importância da 
ivida, ouvido previamente o Procurador Fiscal. Não 
se admittirà porém o pagamento da que se reconhecer 
prescripta na forma da lei. 

Art, 5.*" As Thesourarias não poderão appUcar ao 
pagamento de exercícios findos, sob pena de respon- 
sabilidade, quantia superior â que lhes tiver sido dis- 
tribuida pelo Thesouro pira cada exercido. 

Art. 6.* Durante o semestre addicional de um exer- 
cicio em liquidação, as dividis continuirão a ser pioras 
pelo credito respectivo, e só depois de es<?otado este se 
empregará o autorizado para o novo exercício. 

Art. 7." Ficam sem effeito as Instrucções de 6 de 
Agosto de 1847. 

Francisco de Salks Torres* Homem. 



N. 37.— FAZENDA.— Em 39 de janeiro de i871. 

Providencias para as fi^^ealisaçâo dos despachos de café e outros 
géneros da Província do Rio de Janeiro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 30 de Janeiro de 1871. 

Illm. e Exra. Sr. — Remetto por copia a V. Ex. a in- 
clusa Portiiia expedidi pela fnsperluia d.i Alfandega 
do Riode Jíueiro em 2 tio corrente mez. drlerniinando 
que nos irapirhs ou pontes oi-de nâo houver empre- 
gados dessa Província, não s^ d.^ sah di ao café e outros 
géneros despach.idos para exportr.çào, sem (jue a parle 
apresente os despachos provinciaes, dos quaes conste o 
pagamento dos respectivos impostos, e dando outras 
providencias no sentido de «jelar qs interesses da Fa-* 
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zenda Provincial:, ficando por esta forma satisfeita a 
requisição feita por V, Ex. em seu offlcio de 27 do mez 
próximo passado. 

Deus Giíirdi* a V. Ex. — Francisco de SaUeí^ 'Torres^ 
Homem.'-A* S. Ex. o Sr. Presidente da Província do 
Rio de Janeiro. 



Portaria a qae se refere o Aviso supra. 

N. 1. — O Inspector da Alfandega determina aos Srs. 
eraprpgidos que estiverem servindo em trapiches ou 
pont'»s onde não houverem emprearados da Província do 
Rio d'» Janeiro, que não dêem sahiila ao café, a>surar, 
alcrodão e fumo despachados para exportação, sem que a 
parte apresente os (Ie?^pachos provinciaes, dos quaes 
conste que foram paoros os respectivos impostos. E bem 
assim que não dêem sahida ao género que fôr a emb ircar 
na seguinte semana á em que foi processado o despacho, 
sem que tenha o Administrador da M'»sa Provincial 
posto no despacho provincial o seu — visto--' ^ (|ue serão 
tanios quantas as semanas que se succederem até o 
embarque do género. 

Alfandega do Rio de J:ineiro, em 2 de Janeiro de i871. 
— José Maurício Fernandes Pereira de Barros. 



N. 3S.— FAZENDA.— Em 31 de janeiro de 1871. 

Approva uma dccisàd da Thrí«;oiiraría de Fazenda de Pernara- 
buci, rel.iiiva aos direiíos que devem pag^ar os chalés e mantas 
de renda. 

Ministério dos Neorocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 
em 31 de Janeiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-Horaem, Presidente do 
Tribunal doThesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província de Pernambuco, 
em resposta ao seu oíHcio n.** 53 de II de M ir ço do anno 
próximo passado, que fica approvada a sua decisão con- 
firmando a da Alfandega da mesma Província, que 
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mandou dar cumprimento ao disposto no art. 4.* da 
Circular n.* 41 de 2i de Oulubro de 1869, nlo obstante 
ter sido por engano mencionado na tabeliã enviada a 
essa Thesouraria o art. 541 da Tarifa— chalés e mantas 
de renda — ; visto , serem estas mercadorias das que 
pagam dii eitos ad valorem^ e não se achar além disso 
incluído o referido ar^. 541 na tabeliã junta á Circular 
n."" 483, impressa com a collecção de leis do dito anno 
de 1869. 

Francisco iè SaUes Torres-Ihmem. 



N. 39. — IMPÉRIO. -^ Em 31 de janeiro de 1871 . 

Ao Presidente <1a Provfac!» de Goyaz.— Declara que os Juizes 
de Paz perdeia o seu car^o uo caso de mudança defiiiiiiva de 
dislriclo, não se podculo cou>Ílerar como tal a simples au* 
seucia, aiuda que por mais de anno. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro, em 31 de Janeiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Sendo consultada essa Presidência 
se perdera o car^o de 3."" Juiz de Paz da parochia de 
Vaivém, José Paulino Mamede, por ter-se retirado para 
a da BioraRem, na Província de Minas Gt^raes. onde se 
conservou por mais de um anno ; respondeu V. Ex. af- 
firmativamente, observando que esta solução ref«»ria-se 
ao caso de mudança deílnitiva, nâo se podendo considerar 
como tal a simples ausência ainda que por maifi de anno. 

O Governo Imperial approva esta deci<?ão de V. Ek. , 
por estar de accôrdo com a doutrina lios Avisos n,** 161 
de 13 de Dezembro de 1848, e 8S e 340 de 17 de Feve- 
reiro e 14 de Outubro de 18B0. 

O que communico a Y. Ek. em solução do seu officio 
n.* 32 de 9 do mez findo. 

Deus Guarde a Y. Ex.— Jodò Alfredo Corrêa de Olmira\ 
— Sr. Presidente da Província de Goyaz. 
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N. «^•-'-'^ttAfilNfl^. — AVI^ DE731 M lANBHlO M 1871. 

I 

Gpêa a praça die cozinheiro no corpo de Iittperiaes Marinheiros. 

2.* Secção.— Ministério dos NegoQios da Uarinlia. 
-^Rití de Janeire^, em 31 de Jaaeiro de i871 . 

Illm. e Exm. Sr.— Conformapdo-se com o parecer 
doG tnsellio Naval, exarado em conflui ta n/1700, sobre 
o oíficio desse Quartel-General de 14 de Outubro pró- 
ximo fíndo. Sua Magestade o ImpnadorHa por b*m 
Mandar que no corpo de Imperiai^s Marinhi^ros haja a 
praç^i de cozinheiro, com o venotmenio mensat de 
vinte e cinno inil réis além da ração. 

O que communícoa Y. E>c., para seu conhecimento 
e os devidos effeitos. 

Deus Guíinie a V. Ex.— Lwú Antonh Pereira Frmco. 
—Sr. Conselheiro de Guerra, Encarregado do Quartel* 
General da Marinha. 



■ H »l 



N. 41. -í- MARINHA.— Aviso nir 31 nr janeiro dr 1871. 

Determina que ás lotações dtis navios, que não a maream, se 

acrescente a praça do Escrevente. 

2.' Spcção.— Ministério dos Nocrocios di Marinha. 
— Rio de Janeiro, em 3* de Janeiro de i87i. 

Illm. e Exm. Sr.— Teni > em vista as considerações 
adduzidas no oilicio dt^sse Q larlí^l-Guneral n/ 999 de 
14 di' OaluDio do anuo p issado, e Coiiformando^se com 
o pare. er do Conselho Naval, mencionado na consulta 
n.' 1703, Sua Ma restado o l nperadur Hi por b*m De- 
termina que ás .olarões dos mvioí^, que uáo a manam, 
se aii-e^cenle a praça de E^creveat^, a cujo cargo 
ficai á desempenhar os serviços de èscripturação, de que 
traia o art. 162 do Decreto e Regulamento n."" 4542 A 
de 30 de Junho ultimo. 
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O que communico a V. Ex., para seu conhecimento 

eexi*cução; certo de qu(?a dita pr ça dt^v* tiM% al^in 
de boa leira, as h ,b iit iÇões necess n ias ao desernpe ilio 
de laes deveres, puMcebeiido os ve.icimentos, que coin* 
petc3in aos marinheiros de classe supeiior. 

Deus Guarde a V, E\. — Lw/z Antmio Pereira Franco. 
— Sr. Conselheiro de Gueria, Encarregado do Quartel- 
General da Marinha. 



N. 42.— MARINHA.— Aviso dd 1.' de fevereiro de 1871. 

Desiirna as maiorias que devem perceb r*os Officiacsda Ar- 
ma la e clasuíH a mexas quaiicl» adoecerem em a((o tlt* ser- 
vivo, Qáu se achando effcclivameiíie embarcadas em uavios 
de guerra, 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Mirinha.— 
Rio de Janeiro, ein l."" de Fevereiro de i87i. 

Ulm. e Ex:m. Sr. - Sua Mai^estade o Imperador, 
Gonformando-se com o parecer do Conselho Naval, 
enuncia lo e.n Cjnsulta n.*" 17i2 de ::9 de Deze r>bro 
ulliiuo, sobre o modo de fixar-se a verdadeira inlelli- 
gencia do Aviso Regulamentar de 31 de Oilubru de 
1867, Manda declarar que aos Oíli *i;ies da Annuda e das 
ciasses aiinex.is, (|ue adoecerem em acld de ScTvíço. não 
se achando elfec ti vãmente embarcados em naviíiS de 
guerra, deve-se abonar as maiorias, que percebiam no 
exercício de suas coinmissões, isto é, as de que Irata a 
2.' observaçHO da tabtdia de 24 de M lio de ISoO ; ficando 
assim entendido que a segunda hypothese do dito Aviso 
só se refere aos Ofliciaes effecti vãmente embuçados em 
navios de guerra, visto como da intelligencia liderai 
da citada hypothese resultaria o inconveniente de per- 
ceb 'rem os Oiliciaes empregados em transportes ou em 
terra maiorias superiores ás que lhes erão abonadas, 
antes da licençi, no exercido de laes commissões. 

O que comiiiuíiico^ V. E>í., para seu conhecimento 
e os hns convenientes. 

Deus Guarde a V. Ex — Luú António Perdra Franco. 
—Sr. i:ousi1heiro de Guerra, Eacarregado do Quartel- 
General da Marinha. 
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N. 43.— FAZENDA,— Em 3 de fevereiro de 1871. 

Das aposlíllas lançadas nas patentes dos Officiacs da Guarda 
Nacional não são devidos emolumentos, nem sello. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 3 de Fevereiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres -Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Tbesouraria de Fazenda da Província das Alagoas, 
em resposta ao seu officio n.*^ 102 de 21 de Novembro do 
anno próximo passado, que só se deve cobrar sello e 
emolumentos das patentes dos OíTiciaes da Guarda Na- 
cional, e não das apostiUas lançadas nellas, visto que 
taes actos não se acham comprehendidos nos Regula- 
mentos daquelles impostos. 

Outrosim declara ao Sr. Inspector, que os casos oc- 
currentes devem ser resolvidos pela Tbesouraria, ficando 
ás partes o direito ,de interporem recurso das dccisCíes 
por ella proferidas. 

Francisco de Salles Torres-IIomem. 



N. 44.— FAZENDA.— Em 3 de fevereiro de 1871. 

Não estão sujeitas ao sello as relações ou declarações apre- 
sentadas para a matrícula de escravos. 

Ministério dos Negócios daj Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 3 de Fevereiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-Homem , Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Ins- 
pector da Tbesouraria de Fazenda da Provinda das 
Alagoas, em resposta ao seu officio ».• 101 de 15 de No- 
vembro do anno próximo passado, que fica approvado o 
seu procedimento decidindo que por serem considerado^^ 

DECISO ES DS 1871. ti 
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papeis de expediente as relações ou declarações apresen- 
tadas para a matricula dos escravos, na forma dos arls. 
4."e8.° do Regiilamento annexo ao Decreto n.* 4129 
de 28 de Março de 18C8. nao estão sujeitos ao sello, o 
qual deve ser somente cobrado dos requerimentos e 
documentos exhibidos para os eíTeitos dos art*^. 7.**, 
10 e II do citado Regulamento. 

Francisco de Salles Torres* Homem. 



N. 43.— FAZENDA.— Em 4 dk fevereiro be 1871. 

Os Avisos determinando o pagamento de quantias provenientes 
de contractos, devem conter u declaração de ter sido ou uào 
pago o sello proporcional. 

Ministério dos Negócios da Fazenda .—Rio de Janeiro, 
em 4 de Fevereiro de 1871 . 

lUm. eExra. Sr. — Rogo a V. Ex. se digne dar as 
precisas ordens para que nos Avisos, que determi- 
narem o pagamento de quantias provenientes de con- 
tractos, se declare si foi pago o sello proporcional , 
visto que as quitações de taes quantias estão com- 
prehendidas nas isenções do art. 15 do Decreto n.' 
4505 de 9 de Abril de 1870, conforme representou o 
Pagador do Thesouro Nacional em oíTicio de 16 de 
Janeiro próximo findo. 

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco de Salles Torres- 
Homem.— X* S. Ex. o Sr. João Alfredo Corrêa de Oli- 
veira. 

— Idêntico aos Ministérios da Agricultura, Justiça, 
e Estrangeiros. 
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PT. 46.— FAZENDA.— Em 4 de fevereiro de 1871. 

Declara que a remíssãa de dividas feita por um herdeiro, no 
iuvenlario, não eslà sujeita ao imposto de ti*an$missão de 
propriedade, visto não dar-se em tal caso a alienação a titulo 
oneroso* 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 4 de Fevereiro dç 1871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem , Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provincia do Espirito 
Santo, em resposta ao seu officio n.*" 103 de 24 de De- 
zembro do anno passado, gue o mesmo Tribunal, a quem 
foi presente o recureo interposto pelo Major Caetano 
Dias da Silva Júnior, da decisão da referida Thesouraria 
confirma toria da da Mesa de Rendas de Itapemerim, 
sujeitando ao pagamento do imposto de transmissão de 
propriedade os bens lançados ao recorrente por paga- 
mento de dividas de seu faliecido pai, a beneficio do qual 
o recorrente e seus irmãos aceitaram a herança: 

Considerando que a base para a cobrança do imposto 
de que se trata, assenta no facto da alienação da proprie- 
dade a titulo oneroso de compra, e de igual natureza 
(Alvará de 3 de Junho de 1809 11.") ; 

Considerando que na hypothese que faz objecto do 
presente recurso, não se dá a circumstancia da alienação 
por titulo oneroso, por quanto os bens, que permanece- 
ram em poder do recorrrente, foram , anteriormente ao 
rateio entre os credores do casal, por elle remidos, e 
não adquiridos por transacção com estes effectuada ; 
facto este que juridicamente só poderia dar-se depois 
do mesmo rateio, poi»^ que só então teriam os credores 
adquirido o dominio inteiro c distincto sobre os bens, 
que a cada um dclles fossem partilhados ; 

Considerando que dos documentos, com que foi ins- 
truído o dito recurso, consta a certidão passada pelo Es- 
crivão de Orphãos de Itapemerim, que faz certo ter o 
recorrente remido diversas dividas do casal antes de 
se procedera partilhas o dividir-seos bens entre os cre- 
dores (Ordens n.* 102 de 23 de Agosto de 1850, en.° 228 
de 18 de Setembro de Í851) ; 

Considerando que a aceitação a beneficio do inventa- 
rio, por parte do recorrente, da herança de seu pai, não 
pôde elidir a sut quilidadc de herdeiro, nem, portanto, 
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prival-o do direito de remiras dividas do casal, direito 
que competiria a seu pai, a quem representa, e re- 
haver assim sem o ónus do imposto os bens que a este. 
pertenceram (citada Ordem de 23 de Agosto de 1830) ; 

Considerando, finalmente, que os princípios expostos 
tôm perfeita applicação â hypothese questionada, tisto 
o disposto no art. 4.° do Regulamento a que se refere o 
Decreto n.° 4355 de 17 de Abril de 1869 : 

Resolveu dar provimento ao dito recurso, para o fim 
de isental'0 do mencionado imposto. 

Francisco de Salles Torre^-IJomem . 



N. 47.— FAZENDA.— Em 4 de fevereiro de Í87K 

lúdica os casos em que,, pela traasferencía de acções de 
companhias, é devido o selio proporcional ou o imposto de 
trausmissâo de propriedade. . 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 4 de Fevereiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal doThesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thosouraria de Fazenda da Província de S. Paulo, 
em resppsta ao seu officio n.* 143 de 4 de Novembro do 
anno próximo findo, que fica approvada a decisão que 
deu, em sessão da Junta, á consulta doGollector da capi- 
tal da mesma Província, considerando sujeitas somente 
ao sello proporcional da tabeliã da 1.' classe do ÍRegula- 
mento de 9 de Abril de 1870 as transferencias de acções 
de companhias. 

Entretanto, pondera ao Sr. Inspector que, quando taes 
transferencias se effectuarem em virtude de algum dos 
titulos mencionados sob os n.*** 2, 9 e 10 da tabeliã an- 
nexa ao Regulamento n.^ 4355 de 17 de Abril de 1869, 
deve ser cobrado, ainda nas Províncias, o imposto de 
transmissão de I)ropriedade, ficando isentos do paga- 
mento do sello, na forma do arl, 10 do Regulamento 
deste imposto. 
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Realizando-sc, porém, a transferencia era virtude de 
herança ou legado de pessoa domiciliaria fora do Muni- 
cípio da Corte, e nos demais casos, é somente devido o 
scllo proporcional. 

Francisco de Salles Torres- Homem. 



•«*•■ 



2Í. 43.— FAZEXDA.— E\i 6 de fevereiro de 1871. 

Dá provimento a um recurso de decisão da Thcsouraria de 
Fazenda de Pernambuco relativo á taxa de escravos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 6 de Fevereiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thcsouraria de Fazenda da Província de Pernambuco 
que foi deferido o recurso que acompanhou o oíTicio da 
Presidência da Província, sob n.* 30, de 14 de Junho do 
anno próximo passado, interposto por Manoel Joaquim 
Baptista da decisão da mesma Thcsouraria, que confir- 
mou a da Recebedoria, sujeitando à taxa de oito mil 
reis cada um, três escravos pertencentes ao recorrente 
e residentes em seu sitio na freguezia dos Afoga- 
dos, a qual está fora dos limites da cidade, onde elic 
habita ; visto que, nâo obstante esta circumstancia, não 
é applicavel ao caso de que se trata, o disposto no § 4." 
do art. 2,"* do Regulamento annexo ao Decreto n.**4129 
de 28 de Março de 1868, em que se baseou a Recebedoria, 
por não serem os referidos escravos empregados na vida 
marítima: cumprindo, portanto, que seja restituída ao 
recorrente a importância que de mais pagou. 

Francisco de Salles Torrcs-Homem. 



38 DEGISSSS 

N. 49.— GUERRA,— Em 6 de fevereiro de 187i. 

Declara quacs os vencimentos, que competem aos inferiores e 
cabos do bataltiào de engenheiros, que, em consequência da 
rcducção do mesmo batalhão, passaram a aggregados. 

Ministério dos Negocies da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 6 de Fevereiro de 1871. 

Illm. e E\m. Sr. — Em solução ao ^eu officio de 26 
de Novembro do anno passado, remettendo o do com- 
mandante do batalhão de engenheiros de 16 do mesmo 
mez, concernente aos vencimentos dos inferiores e 
cabos que, em consequência da reducção daquelle ba- 
talhão passaram a aggregados, declaro a V. Ex. para 
seu conhecimento e fins convenientes, que devem 
continuar aquellas praças a perceber os respectivos 
soldos ; convindo que entrem elles nas vagas que se 
derem, ficando suspensa a promoção daquelies postos 
cmquanto houverem aggregados. 

Deus Guarde a V. Ex. — Raymando Ferreira de Araújo 
Lima. — Sr. Visconde de Santa Therez;i. 



N. oO.— JUSTIÇA.— Em 6 de fevereiro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província do Paraná.— Ueclara que bem 
resolveu a Presidência» decidindo que o Presidente da Ca- 
mará Municipal é o competente para deferir juramento aos 
Supplentes do Juiz Municipal do termo de Castro. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, cm 6 de Fevereiro de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr.— Em officio n.** 79 de 7 de Outubro, 
do anno próximo findo, communicou essa Presidência, 
que, tendo prestado juramento perante o Juiz de Di- 
reito da comarca, o qual para isso os intimara, os ci- 
dadãos Álvaro Gonçalves Martins, Francisco Xavier de 
Garaarros c Joaquim José Bellarmino de Bittencourt, 
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nomeados 3.% 5/ e 6."^ Supplentes do Juiz Municipal do 
termo de Castro no quadriennio que começou a 16 de 
Agosto, o antecessor de V. Ex., ã vista da disposição 
clara e não expressamente revogada do art. 3.* do De- 
creto n."" 2012 de 4 de Novembro de 1857, declarara 
nallo o mesmo juramento, e substituirá por outros as 
nomeados, visto terem elles perdido os lugares ; deter- 
minando na mesma occasião que, não obstante a oppo- 
sição do Juiz de Direito, assumissem a jurisdicção o 
2.' e 4.* Supplentes juramentados pelo Presidente da 
Camará Municipal, competente para deferir o juramento, 
apezar do que dispõe no art. 3.** o Decreto n.* 4302 de 
23 de Dezembro de 1868, o qual refere-se unicamenlo 
aos Juizes effectivos. 

Sua Magestadc o Imperador, a quem foi presente 
aquelle oficio, visto o parecer da Secção de Justiça do 
Conselho de Estado de 30 de Janeiro ultimo. Houve por 
bem Decidir que no conflicto estabelecido entre essa Pre- 
sidência e o Juiz de Direito da comarca de Castro, bem 
resolveu o antecessor de V. Ex,, declarando a compe- 
tência do Presidente da Camará Municipal para deferir 
juramento aos Supplentes do J;uiz Municipal:— o que 
communico a V. Ex. para sua intelligencia. 

Deus Guarde a V. Ex. — Barão das Três Barras, — Sr. 
Presidente da Província do Paraná. 



»...' 



N. Si.— JUSTIÇA.— Em 6 de FE>'EREino m 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Pernambuco. —Declara qr.c 
deve ser mantida a pratica da nomeação de Avaliadores do 
.luizo de Orphãos a aprazimento das partes interessadas. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 6 de Fevereiro de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr. — Foram presentes a Sua Magestade 
o Imperador o oflicio dessa Presidência n.** 20() de 13 de 
Julho de 1869 Jd uma copia da informação prestada pelo 
Presidente do Tribunal da Relação sobre o requerimento 
em que diversos avaliadores do Juizo de Orphâos da ca- 
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pitai, reclamando conlra o disposto no Aviso n.° i95 de 
14 de Abril do mesmo anno, pedem ao Governo Imperial 
que os mande continuar no exercício daquelle mister. 
E o mesmo Augusto Senhor, visto o parecer da Secção 
de Justiça do Conselho de Estado de 30 de Janeiro pró- 
ximo findo, e o que foi decidido em Aviso n.* 396 de 31 
de Outubro do 1857, Manda declarar a V. Ex. que nesta 
data é indeferida a mencionada pretençio, devendo-se 
manter a pratica da nomeação de Avaliadores, a apra- 
zimento das partes interessadas, porque nem os recla- 
mantes tém titulo vitalício, não lhes podendo apro- 
veitar o facto de haverem sido admittidos desde 1852 
até hoje ; nem podem continuar a ser tolerados^ á vista 
dos princípios geraes de Direito, segundo os qnaes, 
quando no inventario são interessados orphãos ou me- 
nores, deve a designação ser feita pelo Curador que os 
representa ; e quando concorrem maiores, a estes ou a 
seus legítimos procuradores compete a mesma de- 
signação, deferida aos Juizes unicamente no caso de re- 
velia das partes. 

Deus Guarde a V. ÈK.-^Barão dm Três Barras.— Sr. 
Presidente da Província de Pernambuco. 



N. ri2.— IMPÉRIO.— F^i 6 de fevf.rfjro de 1871. 

Ao Governador do Bispado de Pernambuco.— Declara que, 
creada uma freguezia em território desmembrado úo de 
ouira, é a nova parochia a que deve ser considerada vaga. 

4.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro, em 6 de Fevereiro de 1871. 

Foi presente ao Govetno Imperial o officio de 2 do mez 
lindo em que V. S. communica que, tendo sido creada 
uma freguezia na povoação de Pesqueira, sob a invo- 
cação de Santa Águeda, desmembrada da de Cimbres, 
passara Provisão ao vigário collado desta. Padre Do- 
mingos Leopoldino da Costa Espinosa, para servir na- 
quella, nomeando vigário encommendado para a de 
Cimbres, 
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Km resposta declaro a V. S. que, estando decidido 
j^elo Aviso n.*" 369 de 18 de Setembro ile 1866 que 
as parochias vagas são as novamente creadas, deve Y. 
S. expedir as suas ordens a fim de que o Padre Espinosa 
volte para a freguesia de Cimbres e seja posta em con- 
curso a de Santa Águeda, i)ara a qual V. S. nomeará 
sacerdote para servir dè vigário encommendado em- 
quanto não fór provida de collado. 

Deus Guarde a V. S.—João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
—Sr. Governador do Bispado de Pernambuco. 



N. 83.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS* PU- 
BLIGAS.— Em 7 de fevereiro de 1871. 

Firma príDcipios acerca da descoberta das minas e sua pro- 
priedade, e declara que o carvão de pedra, petróleo, schistos 
betuminosos e outros simllhantes são equiparados aos metaes 
preciosos. 

N. 1. — 2." Secção.— Rio de Janeiro. — Ministério da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas, em 7 de Fe- 
vereiro de 1871. 

Foi presente a Sua Magestade o Imperador o requeri- 
mento em que o Tenente Coronel António Martins da 
Silva e outros, reclamando o direito de descobridores 
do carvão de pedra, turfa, petróleo e outros mineraes 
na comarca de Camamú, na Provincia da Bahia, peden# 
privilegio exclusivo para sua extracção e representam 
contra o que foi concedido por Decretou/ 4386 de 30 de 
Junho de 1869, a Eduardo Pellew Wilson, ou pelo menos 

8ue o terreno de parte da fazenda denominada— João 
ranço—, de propriedade dos requerentes, fique ex- 
cluído deste privilegio. E o mesmo Augusto benhor, 
conformando-se, per Sua Immediata Resolução de 4 de 
Janeiro próximo findo, com o parecer da Secção dos 
Negócios do Império do Conselho de Estado, exarado em 
consulta de 19 de Agosto do anno passado, Ha por bem 
declarar: 

DECISÕES DE 1871. G. 
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, Que a descoberta de mineraes nlo .conferindo ípso f&do 
aos descobridores o direito de os fextrahír, ainda yjtie 
§éjam proprietários da superfície : 

Que pertencendo ao Estado as riquezas subterrâneas^ 
Q3 mitieraes de todas as espécies : 

Que tendo àOrd. LiV. 2/Tit. 26 110,* icohi à qtial sâô 
consoantes as leis sobre minas dé todas as naç9es, e 
entre n^s a novissitna Lei de 18 de Setembro de ISSO, 
art. 16 §4.'v incluido entre os direitos reaeis^ hoje do 
Estado, o de lavrar minas e extrahir mineraes : 

Que tendo sido sempre entre nós doutrina constante 
firmada em Consultas do Conselho de Estado e nos De- 
cretos de concessão, considerar como mineraes o carvão 
de pedra, petróleo, schistos betuminosos e outros seme- 
lhantes : 

Que não tendo os peticionários, que allegam a pro- 
priedajle do solo e a descoberta dos mineraes e trabalhos 
ánteFiores de sua extracção, empenhado capitães e es- 
forços sufficientes para desenvolver os mesmos trabalhos, 
pelo contrario patenteando-se dos propHòs doicuni^ntos 
por elles apresentados que a lavra a qué procederáJU não 
passou de uma tentativa passageira : 

Que não sendo de conveniência publica que as ri- 
quezas do mencionado solo jazam sepultadas nas en- 
tranhas da terra quando emprehendedores activos e 
capitães sufficientes apparecem para as aproveitar effi- 
cazn^ente: 

!.• Fica mantido o privilegio concedido a Eduardo 
Pellew Wilson, sob as clausulas do Decreto n.° 4386 de 30 
de Junho de 1869 ; 

2.** São improrogaveis os prazos marcados nas clau- 
sulas 2,*,4Â 7.*, 16, 19e 20 do citado Decreto n." 4386 ; 

3.* Os terrenos que João da Costa Júnior e António 
Martins da Silva e seus associados allegam ser de sua 
jpropríédade, ficam inclusos na concessão, pôr nãoterefm 
elles continuado seus trabalhos nem obtido autorização 
í o Governo Imperial para extrahir os mineraes que es 
terrenos contém, e ser de interesse publico dar desen- 
volvimento á essa mineração ; 

4.* O concessionário continua obrigado, na forma da 
clausula 4.*, a comprar aos supraditos ou desappropriar 
ôs terifcaios que elles mostrarem ser de sua propriedade, 
e bem al^m o de outros nas mesmas circumstancias ou 
condíçOe^ie propriedade ; 

5*^ Na hjpothese de caducar este ultimo privilegio, o 
ôoVèr^no Imperial, fazendo separar os terrenoâ devolutos 
dos de propriedade particular, concederá aos "prôpHe- 
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tarios gu^ o rcqiiereireia autprizaçSo para^ mineração, 
marcando-lhes prazos curtos para a levarem eíDcaz- 
inente a .aleito, e sob a clausula do imposto laiiçiid^ 
pelo art, 28 da Lei ».*» 1$07 de 26 de Setepabro de 1867 ; 

6.^ Os tenrenos devolutas serão offerecidos á venda 
pelo preço máximo "do § ?.° do art. 14 da Lei n.° 601 de 18 
de Setembro de 1850, incluído o direito de extracção dos 
mineraes e sujeitos às taxas do artigo citado da Lei 
n/ 1507. O que communico a V. Ex., para seu con.heci- 
mento e devidos eífeitos. 

Deus Guarde a V. Ex.^Joao Alfredo Cerrêa de Oliveira. 
—A S. Ex. o Sr. Senador Presidente da Provinda dá 
7??hia. 
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N. 54.— FAZENDA. -T- Em 8 de fevpreiro de 1871. 

Feia aboUção áo imposto sobre vencimentos ficaram os * 
indivíduos que apaga vfim, sujeitos po imposto pessoal. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 8 de Fevereiro de i871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr.' Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de Santa Gatharina, 
em resposta ao sen oíBcio n.* 41 de 26 de Marca de 1868, 
q]i|e tendo ficirt^a sujeitos ao imposto pessoal os indivíduos 
que pagava^m o de vencimentos, por ter sido este abolido 
pela Lei n.'* 1750 de 20 de Outubro de 1869, por esta razão 
e não pela^ em que se fundou, a Tbesouraria, devem os 
officiaes reformados empregados rtas companhias de in- 
válidos e de depósitos pagar o imposto pessoal. 

Francisco de Salks Torres-Hímem. 
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N. 55.— JUSTIÇA.— Em 10 de fevereiro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Minas Geraes.— Declara, 
em solução á consulta relativa á obrigação de prestarem 
fiança os Escrivães de Orpiíãos, que já se acba ella resol- 
vida por Aviso n.® 59 de 8 de Março de 18S0. 

2/ Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, -em 10 de Fevereiro de 1871. 

illm. eExm. Sr.— Em officio n.* 189 de 16 de De; 
zembro do anno próximo findo submetteu V. Ex. á 
approvação do Governo Imperial a decisão proferida 
sobre consulta do Supplente do Juiz Municipal ao Termo 
do Rio Pardo, declarando que os Escrivães de Orphãos 
são obrigados a prestar fiança, na conformidade da 
Orien. Liv. 1.^ Tit. 89 § 1.% com as condições exi- 
gidas na Lei n." 1237 de 24 de Setembro de 186i e 
Regulamento n.^ 3453 de 26 de Abril de 186S, e que 
devem ser responsabilisados, como incursos no art. 138 
do Código Criminal, os que sem aquella garantia en- 
trarem no exercício do oíScio. 

Sua Magestade o Imperador, a quem foi presente o 
mesmo officio, Manda aeclarar a V. Ex. que esta con- 
sulta foi já resolvida pelo Aviso deste Ministério n.** 59 
de 8 de Março de 1850, expedido em virtude da Re- 
solução Imperial de 6 do mesmo mez e anno, da qual 
remetto uma copia a V. Ex., a quem Deus Guarde. 
Barão das Três Barras. S^r. Presidente da Província 
de Minas Geraes. 



*—* 



N. 56.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 10 DE FEVEREIRO DE 1871. 

Aos sesmeiros, e por maioria de razão aos posseiros, corre a 
obrigação de cederem os terrenos necessários para abertura 
e melhoramentos de estradas publicas geraes com direito 
somente á indemnização das bemfeitorías. 

Circular n.** 3. — Rio de Janeiro.-^ Ministério dos 
Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, 
em 10 de Fevereiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Sendo presente a Sua Magestade 
o Imperador a consulta das Secções reunidas do Império 
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e Justiça do Conselho de Estado de 15 de Junho de 1870, 
e Conformando-se o mesmo Augusto Senhor com o pa- 
recer do Conselheiro de Estado Barão das Três Barras, 
Houve por bem declarar que aos sesmeiros, e por maioria 
de razão aos posseiros, corre a obrigação de cederam os 
terrenos necessários para a abertura e melhoramentos 
de estradas publicas geraes, provinciaes ou municipaes, 
com direito somente à indemnização das bemfeitorias 
existentes nas mesmas terras, salvo se pelos titulos 
de sua propriedade estiverem isentos desta obrigação . 
O que communico a Y. Ex. para sua intelligencia e 
para os devidos effeitos, transmíttindo-lhe copia da 
mencionada consulta. 

Deus Guarde a V. Ex.— /oôit) Alfredo Corrêa de OU* 
veira.-^Sr. Presidente da Província de.... 



N. 87.— FAZENDA.— -Em 10 de fevereiro de 1871. 

Concessão de favores á companhia— The Liverpool and Maranhão 

Steam Ship limited.— 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 10 de Fevereiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Ins- 
pector da Thesouraria de Fazenda da Província do Ma- 
ranhão, para os devidos effeitos, que, de conformidade 
com o Aviso do Ministério dos Negócios da Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas datado de 17 de 
Dezembro do anno próximo passado, foram concedidos 
á companhia— The Liverpool and Maranhão Steam Ship 
limited — todos os favores de que gozam as outras com- 
panhias de navegação a vapor transatlânticas, excepto a 
isenção de quaesquer direitos. 

Francisco de Saltfs Torres-Homem. 



*—* 
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iBdefetÉ um rtcttrso lieçro^ i)o is^moenio de arn^a^n^g^p» 
por Qlo verifiotr^^d po ç«^8q neolniifia das cqadiçOea «^^(^io^f 
no ari. 761 do HeguUw^ii^o 4a9 Alf^<^^* 

Ministério dos Negoetoj da Fasenda.-r^R^o i^ hnéiitOv 
em 11 4e Fevereiro dfi tô71. 

Francisoo de Sallee Torres* Homem, fn^^t^ 4a 
Tribunal do Thesoaro Nacional, declara ^o Sr.. Insp^f^tof 
da Tbesouraria de Fazenda d^ Província ^a Qa)^, .fP( 
resposta ao seu oilicio n."" 8 de 16 de FeYiefejrQ 4o WM 
passado, que o me$mo Trib^nal^ a quem foi pftesení^ o 
recurso de revista interposto pejos negociantes Frères 
Bruderer da decisão da Inspectoria da respectiva Al- 
fandega que os obrigou ao pagamento da armazenagem 
simples de três volumes que submetteram a despacho 
muito antes de vencido o prazo da estadia livre, e que 
por culpa da Capatazia, e pela affluencia dos despachos 
no mez de Dezembro de 1869, nSo puderam ter sabidas 
enão depois de vencida a estadia livre ; resolveu indefe- 
rir o dito recurso, visto nSo se ter veriflcado nenbmmji 
das condições exigidas iio art . 764 do Regulamento da^ 
Alfandegas para interposição do citado recurso. 

• 

Francisco de Sattes Torres-Homem. 



N. 59.— FAZENDA. — Em 14 m fevereikq pe 1871-. 

Do exame que se íiz^r em um ou mais livros, q.Uj& jtrateqi do 
mesmo assumpto, não gç pá4e colorar mais jde uma buçca t 
e eata é exigível^ ,quér o livro estçja 4ivídido c^m tomos, quét 
não, com tanto qu;e se ac^e findjo* 

Ministério dos Negócios da Fazenda,— *Rio de Janeirp^ 
em 14 de Fevereiro de 1871 • 

lUm. eExm. Sr.— Em resposta ao Aviso de V: Éx. 
n.** 5680 de 19 de Novejpabro ultimo, remettendo a con- 
sulta que o Tribunal do Commercio da Bahia faz sobre 
a intelligencia do Regulamento annexo ao Decreto 
n.** 4356 de 24 de Abril de 1869, relativamente á co- 
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braliçà de emolumentos de òêt*tidões que tiverem de 
sibr passadals ^elo ãeòrétário dó menino Tribtitiál, a 

1.* Si èiunáti dÍTidido$ tià ttmitd^, (m am^ etn t^ 
htttiéá, pot úio bátef distidò^f 6 âé òbJidclOfà, ò$ Iiyr^$ 
dò teiflsttd público do conilAeliciO, Ig podendo kmim ÚU 
Tidit^sé os mai^ alli etiètentès, se deterá cobrar bum^ 
dé certidão extràhidâ dos livros do mett<5i<íttado registro 
e Aos tratrbS que estiverem divididos ettk loiíios^ e, no 
caso afflrmativo» qual a maneira de òobrAr-^sè a res- 
oectivá táxa ' 

1* Si n3o 'estando dividido ò livro éín Idmos, nem 
dè todo esfcríptúrâdo» dèixa-se de cobrar bíiséô. 

Cúínpre-Tne dechrar a V. l^x. para 6s flns conve- 
nientes, Quanto á 1/ duvida, dúe o citadé Decreto no 
Lf08 ihanda cobrar daS cèríidfies què ^ passarem 
féis por likiha de 30 letras e de busca 800 réis por 
aÉBo. Do exame quò Se fl^r eiíi dm, dous ou màfs 
livros, que tratetn sobre # diesmo assumpto, Mb se 

E&de cobrar mais de uma busca, excepto qtiáudo ^s 
vtôs^èta qtie se proceder a éixame versarem sobre 
dífferentès assumptos. Tal è a pratica seg%iidÂ no Ther 
souro, de accdrdo com o disposto no mencionado Der 
creto. 

Quanto á 2/ duvida, a praxe do mesmo Thesouro 
consiste em exigir-se busca, quer o livro esteja dividido 
em tomos quer não, com tanto que se acbe findo ; nSo 
se cobrando porém se ainda o não estiver. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de SaUes Torres- 
Homem. — A' S. Ex. o Sr. Barão das Três Barras. 



N. 60.— FAZENDA. — Em 14 de fevereiro de 1871. 

Declara que dos processos era moa fôr iMurie. a jfazenda Pro- 
vincial, é devido o imposto do sello. 

Mi^iisleriò dofs Negócios da Paaènda.^fiiè de Janeiro, 
étti 14 de Fevereiro de 1871 . 

lUm. e'Exm. Sr.— Declaíro a Y. Ei^.^ bm resposta ao 
seu^fflcilò n.^" 37 de 46 de Julho dèaáno pitoximo ftodo, 
qée Mo lí^ottprehandendo o IS^."" do art. IB do Hegu- 
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lamento de 9 de Abril de 1870 os processos 6m que^ 
íôr parte a Fazenda Provincial, devem estes seguir a 
regra geral para o pagamento do sello; não sendo pro- 
cedente o argumento deduzido do § 12 do citado artigo, 
pelo Inspector da Thesouraria Provincial, no oíBcío que 
por copia acompanhou o de Y. Ex» , porque os do-» 
cumentos a que se refere este paragrapho sao guias,, 
attestados e outros papeis semelhantes, e não folhas de 
autos, nos quaes como parte figura a mesma Fazenda, 
e que devem ser sellados. 

Outrosim, declaro a V. Ex. que, na forma do art. 19 
§ 11 do sobredito Regulamento, nos actos judiciaes e 
administrativos em que figurar a Fazenda Provincial 
como simples parte, o seu advogado ou legitimo repre- 
sentante, que como tal assigna os arrazoados, arti- 
culados e allegaçOes, inutilisarà os sei los, e nas demais 
folhas o Escrivão do processo, quer ella figure como 
autora ou como ré, assistente ou opponente, porque 
em todos estes casos a sua posição è a mesma perante 
o direito fiscal . 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de SáUes Torres- 
Homem. — A' S, Ex. o Sr. Presidente da Província da 
Bahia . 



——* 



N. 61.— FAZENDA.— Em 15 de PEVEREmo de 1871. 

o sello proporcional, devido pelas transferencias de apólices 
da divida publica, deve ser calculado sobre o preço da nego- 
ciação, e não sobre o valor nominal de taes titulos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 15 de Fevereiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província do Pará, em, 
resposta ao seu oíBcio n.** 77 de 11 de Junho do anno 
próximo passado, que estão sujeitas ao sello proporcional 
da taxa da tabeliã da l.*" classe do Regulamento de 9 de 
Abril de 1870 as transferencias de, apólices da divida 
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publica ; devendo, porém, o dito imposto ser calculado 
sobre o preço da negociação e nâo sobre o valor nominal 
de taes títulos. 

Cumpre entretanto, ponderar que, quando a trans- 
ferencia se eíTectuar em virtude de alguma das espécies 
designadas sob n.®* 2, 9 e 10 da tabeliã annexa ao Regu- 
lamento de 17 de Abril de 1869, deve ser cobrado; ainda 
nas Províncias, o imposto de transmissão de proprie- 
dade, ficando isenta dosello proporcional, na forma do 
art. 10 do primeiro dos supracitados Regulamentos ; rca- 
lizando-se, porém, em virtude de herança ou legado de 
pessoa domiciliaria fora do Município da Gôrle, e nos 
demais casos, é devido unicamente o sello proporcional. 

« 

Francisco de Salks Torres- Homem, 



>•••• 



N. 62.— FAZENDA.— Em 15 dk fevereiro de 1871. 

Dá provimento a um recurso de decisão da Thesouraria de 
Pefuambuco, qwe uegára ao recorrente a iraasíerencia para 
seu nome de três apólices por elle arrematadas em hasla 
publica do Juízo Municipal da 1.* vara da cidade do Recife. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 15 de Fevereiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província de Pernambuco, 
em resposta ao seu oífiicio n.° 6 de 12 de Janeiro próximo 
passado, que foi presente ao mesmo Tribunal o requeri- 
mento de António Duarte Carneiro Vianna, recorrendo 
da decisão da referida Thesouraria — que não admittiu a 
transferencia de três apólices de n."' 68, 69 e 70 do 
valor nominal de 400^000 cada uma, por elle arrema- 
tadas era hasta publicado Juizo Municipal da 1.* vara da 
capital da Província, por execução movida contra o tes- 
tamenteiro e inventariante dos bens do finado Joaquim 
da Silva Lopes, sob o fundamento de não terem sido as 
mesmas apólices regularmente transferidas para o nome 
do dito finado ; e o Tribunal : 

df.cisOks de 1^71. 7» 
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Tendo em vista os documentos com quo foi instmido 
o recurso, dos quaes consta que as mencionadas apólices 
haviam pertencido a Manoel da Costa Torres^ Domingos 
da Costa Torres e José da Costa Torres, e passaram por 
morte destes a seus herdeiros, que as venderam a Joaquim 
da Silva Lopes ; e que fallecendo este, onerado de dividas, 
foram os seus bens levados à hasta publica, para com o 
seu producto pagar-se aos credores, estando compreben- 
didas entre estes bens as mencionadas apólices ; sendo 
que a diligencia judiciaria effectuou-se oe accórdo com 
o testamenteiro e inventariante do referido finado ; e 
finalmente, que o recorrente foi — o arrematante delias : 
Resolveu dar provimento ao recurso, mandando fazer 
a transferencia das apólices em questão para o nome do 
recorrente, a quem deverão ser abonaaos os juros, a 
contar da data da arrematação. 

Francisco de Salles Torres-Homem. 



»•••■ 



N. 63.— GUERILV.— Em 15 de fevereiro de 1871. 

Declara como deve ter lugar o pagamento do sello nas certi- 
dões passadas pela Secretaria do Corpo de Saúde do Exercito 
acerca de praças inspeccionadas. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — ^Rio de Janeiro, 
em 15 de Fevereiro de 1871 . 

Em solução ao seu oíficio de 28 do passado sob n.®57 
dirigido ao Ajudante General, pedindo esclarecimentos 
acerca de pagamento de seJÍo das certidões passadas 
pela Secretaria do Corpo de Saúde do Exercito, ás 
praças que soíTrerem inspecção de saúde, e bem assim 
das fés de officio ; declaro a V. S. que se deve regular 
pela Provisão do Thesouro Nacional n.° 602 de 16 de 
Dezembro de 1869, que se acha impressa a pag. 558. 
da Collecção dos Actos do Governo. 

Deus Guarde a V. S. — Raymundo Ferreira de Araújo 
Lima, -^Sr. José Ribeiro de Souza Fontes. 



■■ »«>t II — . 
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N. 64.— JUSTIÇA.— Em, 16 de fevereiro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Mato Grosso.— Mandando 
restabelecer as nomeações dos Supplentes dos Juizes Mu- 
nicipaes, que o mesmo Presidente considerou sem eífeito por 

falta da preoisa idoneidade <los nomeados. 

« 

2.^ Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 16 de Fevereiro, de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr. — Levei á Augusta Presença de Sua 
Magestadeo Impejador o officio dessa Presidência n.*» 27 
de 19 de Dezembro do anno próximo passado, com uma 
copia da Portaria de 17 do referido mez e anno, na 
qual V. £x., ponderando que não tinham a idoneidade 
precisa os cidadãos nomeados a 21 de Setembro Sup- 
plentes dos Juizes Municipaes dos termos dessa Pro- 
víncia, para servirem no quadriennio que ha de começar 
a 21 de Março futuro, e entendendo que o Decreto 
n/ 2018 de 4 de Novembro de 1857 não coarctou a 
acção dos Presidentes de Província, quando declara 
no art. 7.** que, uma vez feitas as nomeações dos Sup- 
plentes dos Juizes Municipaes, nenhuma outra possa 
ter lugar senão nos três casos ahí expressamente men- 
cionados, resolvera cassar as que fizera o Vice-Presi- 
dente, seu antecessor, embora os nomeados jà tivessem 
prestado juramento. 

E o mesmo Augusto Senhor, visto o parecer da Secção 
de Justiça do Conselho de Estado de 8 do corrente. Houve 
por bem M^andar declarar que, estando juramentados 
e instituídos os referidos Supplentes, não podia a sua 
nomeação ser revogada sem violação da independência 
do Poder Judiciário, da qual o prazo de quatro annos é 
«ma garantia; cumprindo, portanto, que, sem perda de 
tempo e logo que receba este Aviso, V. Ex. os rein- 
t^re^ tornada assim de nenhum effeito a mencionada 
Portaria de 17 de Dezembro. 

Deus Guarde a V. Ex.— Barã& das Três BarraB.^-^ 
Sr* Presidente da Província de Mato Grosso* 
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N. 65. —IMPÉRIO.— Em 17 dk fevereiro de 1871. 

Ao rrcsidciilc da Província do Uio Grande do Sul.— Dccla^fa 
serem irregularidades substanciaes: l.^a infracção da dis- 
posição do art. 2'^ do Decreto n,°lS12 de 23 de Agosto de 
J8;5G ; 2.0, a interrupção do processo eleitoral sem motivo 
justificado. 

2.^ Secção. — Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro, em 17 de Fevereiro de 1871. 

Illni. c Exm. Sr.— Sua Ma/:festade o Imperador, con- 
formando-se com o parecer da Secção dos Negócios do 
Império do Conselho de Estado, Houve por bem Man- 
dar annullar ,a eleição de Vereadores e Juizes de Paz 
cíTecluada em Setembro de 1868 na parochia de Bagé, 
do municipio do mesmo nome , á qual refere-se o 
oiricio dessa Presidência n."* 11 de 15 de Fevereiro do 
1870. 

Das authenticas quo acompanharam este ofíicio cons- 
tam as seguintes irregularidades , que inquinam de 
nuliidade a referida eleição: 

/ l."* Contra o disposto no art. 2.° do Decreta n.** 
1812 de 23 de Agosto de 1856, o Juiz de Paz Pre- 
sidente da mesa parochial convocou sete e não os oito 
cidadãos que lhe ficavam immediatos em votos, três 
para substituir a turma dos eleitores e quatro para 
a dos supplentes, verificando-se pela acta que o aceres-^ 
cimo de um voto, que illegalmente deixou de figurar 
na eleição da 1.* turma, poderia alterar o seu resul- 
tado, sendo outros os eleitos ; 

2.* Interrompeu-se o processo eleitoral sem motivo 
justificado nos dias 11 e 12 de Setembro; no dia 10 
terminou a 3.' chamada, lavrando-se a acta, e no dia 
13 principiou a apuração, como se declara na acta dos 
trabalhos desse dia ; 

3.^ Preleriu-se o disposto nos arts. 84 da Lei n.® 
387 de 19 de Agosto de 1846, 4.° das InstrucçQes de 
27 de Setembro de 1856, e 10 do Decreto n.° 2621 de 
22 de Agosto de 1860, porquanto não era possivel que 
em um só dia, abertas as cédulas e lidas uma por 
uma, como estatuem estes artigos, fosse iniciado e 
concluído o trabalho da apuração de 1.493 cédulas re-. 
cebidas, como consta da acta respectiva, havendo aia^A 
tempo para si escrjpta da. mesma acta* 
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Cumpre porUnlo que V. Ex. mande proceder a nova 
eleição de Juizes de Paz da dita parochia, e também 
de Vereadores, porque ella constitue a maioria do mu- 
nicipio ; continuaíido em exercicio os Juizes de Paz 
e Vereadores do quadriennio findo que não estiverem 
suspensos. 

Deus Guarde a V. Ex.— /ooò Alfredo Corrêa de OU- 
veira. — Sr. Presidente da Provincia de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul. 



N. 66.— GUERRA.— Em 18 DE fevereiro de 1871. 

4 

Beclara que, sem preceder ordem do Ministério da Guerra, só 
têm direito ao vencimento de etapa as praças reformadas re- 
colhidas ao Asylo de Inválidos. 

Ministério dos Negócios da Guerra, — Rio de Janeiro, 
em 18 de Fevereiro de 1871. . 

Illm. eExm. Sr.— Respondendo ao officioque V. Ex. 
me dirigiu em 8 do corrente, solicitando indemnização 
da quantia de 12^00, importância da etapa abonada -no 
mez de Janeiro ultimo ao soldado reformado Cyrino José 
Teixeira, que se acha encostado ao destacamento do 
Corpo Policial na cidade de Macahé, declaro a V. Ex. que, 
sem preceder ordem deste Ministério, só têm direito ao 
vencimento de etapa as praças reformadas recolhidas 
ao Asylo de Inválidos. 

Deus Guarde a V. Ex. — fíaymundo Ferreira de Arauja 
lima.— Sr. Presidente ds^ Província do Rio de Janeiro^» 



54 DECISÕES 

N. 67.— GUERRA.— Em 18 de peveheiíio de 1871. 

Declara quaes as famílias dos officiaes do Exercito, ás^iuaes são 
extensivas as disposições do Aviso. n. o 217 de 26 de Agosto 
de 1859. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 18 de Fevereiro de 1871. 

• 

Illm. e Exm. Sr.— Em soluçâío ao oíTicio n.** 83 de 41 
de Janeiro ultimo, em que V. Ex. consulta se as dispo- 
sições do Aviso n.* 217 de 20 de Agosto de 1859 são ex- 
tensivas ás viuvas e filhos dos oííiciaes do Exercito, quer 
mortos por moléstias, quer por ferimentos em combate, 
declaro a V. Ex. que a disposição do citado Aviso refe- 
re-se unicamente ás familias dos offlciaes arregimentados 
e não ás dos fallecidos, que devem ter passado á classe 
de pensionistas do Estado. 

Deus Guarde a V. Ex. — Raymundo Ferreira de Araújo 
Xima.— Sr. Presidente da Província do R'io Grande do 
Sul. 



N. 68.— GUERRA.— Em 18 de fevereiro de 1871. 

Declara quaes as dispoáiçõeSi a que estão sujeitos os officiaes 
da Guarda Nacional, que, por conveniência do serviço pu-^ 
bllco, viajam na Província de Goyaz. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 18 de Fevereiro de 1871* 

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Secretaria 
de Estado, declarar ao Inspector da Thesouraria de Fa-- 
2enda da Provincia de Goyaz, em resposta ao seu oíficio 
n.* 42 de 17 de Dezembro próximo passado, que os 
oflSciaes da Guarda Nacional, que por conveniência do 
serviço publico viajam dentro da mesma Provincia, 
estão sujeitos ás disposições do 1 2.° das Instrucções de 
24 de Junho de 1857, combinado com os Avisos circu- 
lares de 4 de Março de 1859 e 10 de Maio de 1858, dis- 
posições estas que devem ser c.umpridas litteralmente. 

Raymundo Ferreira de Araújo Lima, 



DO GÔVBRIfO. 55 

N. 69.— FAZENDA.— Em 18 de fevereiro de 1871. 
Dá regras para a substituição das notas dilaceradas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 18 de Fevereiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres- Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, ordena aos^ Srs. Inspec- 
tores das Thesourarias de Fazenda que, na substituição 
das notas dilaceradas das estampas que actualmente 
circulam, observem as seguintes regras : 

1:*^ Será trocada ou substituída a nota dilacerada que 
se reconhecer verdadeira nas Repartições competentes, 
com tanto que se apresente mais da metade da estampa 
do lado do talão, quando forem cortadas deste, ainda 
que o numero se ache apagado, na forma da Decisão 
n.** 389 de 22 de Dezembro de 1858 ; 

2.'' Também será trocada, na mesma conformidade , 
a nota de estampas que não tem talão, si a parte apre- 
* sentada exceder á metade delia do lado da numeração e 
contiver todo ou parte do emblema do centro ; 

3.* Não se admit tirão ao troco fracções de notas de 
menos de metade das respectivas estampas, podendo 
porém os portadores recorrer ao Thesouro, justificando 
o seu direito em todos os casos não previstos nos pa? 
ragraphos antecedentes. 

Francisco de Salles Tarres-Homem. 



N. 70.— FAZENDA.— Em 20 de fevereiro de 1871. 

Sobre o lançamento do imposto pessoal, quando um prédio 
é oceupado por differenles moradores que não vivem em 
commum. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 20 de Fevereiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ap Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província da Bahia, em 
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resposta ao seu oíficío n.** 60 de 6 de Abril do anno pas- 
sado, que foi deferido o recurso interposto pelo Dr. An- 
nibal André Ribeiro da decisão da mesma Thesouraria 
coníirmatoria da da Recebedoria, que sujeitou o recor- 
rente ao pagamento do imposto pessoal por três lojas 
que subloca na razão de três, quatro e seis mil réis men- 
saes; visto ser ocaso sujeito ás regras da decisão de 
8 de Outubro de 1868, que ficou em seu inteiro' vigor, 
sejam arrendados ou sublocados os compartimentos, era. 
que habitam outras pessoas que nâo vivaln em commum. 
como o recorrente. 

Francisco de Salles Torres-Homem. 



N. 71. ^FAZENDA. —Em 22 de fevereiro de 1871* 

Solvendo duvidas suscitadas na execução do Decreto n.® 4353 de 
17 de Abril de 1869, declara, que a transmissão da nua pro- 
priedade, isto é, do domínio directo desligado do utli; está 
também sujeita ao imposto regulado nesse Decreto. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 22 de Fevereiro de 1871. 

Tendo o Gollector das Rendas Gera es do Município de 
Iguassú consultado em officio n.** 5 de 14 de Julho 
de 1869: 

1.° Se o disposto no n.° 1 da tabeliã annexa ao Regu- 
lamento, que baixou com o Decreto n»** 4355 de 17 de 
Abril de 1869, è applicavel somente ao Município da 
Corte ou a outros também ; 

2.° Se ainda vigora a Circular da Directoria de Fa- 
zenda Provincial de 23 de Outubro de 1868, nâo obstante 
achar-se em execução o citado Regulamento ; 

3.* Se as palavras « nua propriedade » , de que se 
serve oart. 7.** n.** 6 do dito Regulamento, devem ser 
entendidas por uma propriedade qualquer, mesmo uma 
apólice, mas que não seja sujeita ao usufructo ou a 
outro qualquer ónus : 

Cumpre-me declarar a V. S. , para o fazer constar ao 
mesmo Collector, que, quanto á 1." duvida, aclia-se ella 
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resolvida pelos Avisos de n." 301 de 30 de Junho e 4il 
<le % deOutub.-ode 186J. 

Quanto á t.^^ que subsiste a doutrina do D?creto 
n." 4113 de 4 ile Mirça d* 1838, que. regula a cobrança 
do imposto da transmissão das heranças e legaJos con- 
sistentes em apoiiv^es, visto i;omo tal Decreto não foi 
revogado pelo de n.*435j de 17 de Abril de 1869; de- 
vendo-se, portanto, continuar a proceder de conformi- 
dade com o ti i.^posto no ar t. l.*e parazrapho unijo do re- 
feriJj D'creto «le 1888, sempre que se liv.T de cobrar o 
imposto da transferen -ia de apólices da divida publica 
fundada, ou provinciaes — por titulo succeisivo ou testa- 
meniario. 

Fi.i il monte, quinto á 3.*, que por • nua propriedade », 
idéa essenciílmente ligada e correlata com a de U!^u- 
fructo, se devo entender o domínio, que pelo facto da 
desmembi -içã > pr-íílu^ida pela i:onslitaiçiodj usufruci>, 
reside n iquelle qu^ nào l<^m o mjsmo u>ufructo. 

Deu< Guarde a V. i,^^FranmcodeSnltesTirreH'ffoinPtí\ 
— S . C-inseilieiro Director Gjral interino das lijud^s 
Publicas. ' 



—#»>< 



N. 721.— FAZENDA.— Em 22 de fevereiro de 1871. 

Não é considerado vencimento oplavel as gratificações de 
transpone, de que trata a tabeliã annexa ao Decreto n.» 2922 
de 10 de Maio de 1862. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. ---Rio de Janeiro, 
em 22 de Fevereiro de 1871. 

Francisco de Sailes Torres-Homem , Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, communica aos Srs. 
Inspectores das Thesourarias de Fazenda, para os 
devidos effeitos, que não é considerado vencimento 
optavel as gratificações de transporte marcadas aos 
Engenheiros ao serviço do Ministério da Agricultura, 
Gommercio e Obras Publicas, pela tabeliã annexa ao 
Decreto n.° 2922 de 10 de Maio de 1862: visto serem 

OECtSíiES OB 1871. 8, 
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estas devidas somente quando os referidos Engenheiros 
se acham em trabalhos de campo, conforme declarou 
aquelle Ministério em Aviso de 24 do mez próximo 
passado . 

Francisco de Salles Torres -Homem. 



N. 13.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em è2 DE FEVEREIRO DE i871. 

Declara que depois da suspensão da repartição especial das 
terras publicas, não pode o delegado das mesmas terras 
fazer parte das Juntas da Thesouraria de Fazenda. 

4.* Secção. — Rio de Janeiro. — Ministério dos Ne- 
gócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, 
em 22 de Fevereiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Em solução ao oíOcio de 3 do cor- 
rente mez, com referencia á consulta feita pela The- 
souraria de Fazenda dessa Provinda acerca do com- 
parecimento do delegado da repartição das terras pu- 
blicas ás juntas da mesma Thesouraria, sempre que 
se tiver de resolver sobre propostas para compra de 
terras devolutas ; tenho de signiíicar-lhe que, pelo facto 
de ter sido suspensa aquella repartição, não pôde o 
mesmo delegado fazer parte das ditas Juntas, convindo 
que nenhuma deliberação seja tomada relativamente 
ao serviço acima mencionado, sem prévia autorização 
dessa Presidência. 

Deus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de OH- 
urfra— 'Sr. Presidente da Província de Santa Catha- 
rina. 
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N. 74.— JUSTIÇA.— Em 23 de fevereiro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Minas Geraes.— O Juiz. 
Municipal supplcnte, primo irmão da mulber do Escrivão de 
Orpbãos, deve passar a Jurisdicção ao seu immediato, por 
não convir que um supplente prejudique o direito de vita- 
liciedade do serventuário. 

2." Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 23 de Fevereiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Em officio n.° 190 de 16 de De- 
zembro do anno passado commanicou essa Presidência 
que, tendo o 2.** Supplente do Delegado de Policia do 
Termo da Formiga solicitado a demissão do 3.° Sup- 
plente do Juízo Municipal, por ser este primo irmão 
da mulher do Escrivão de Orphãos, decidira V. Ex. 
que, em vista da Orden. Liv. 1.® Tit. 79 § 45 e dos 
Avisos n/* 49 de 28 de Julho de 1843, 266 de 3 de 
Dezembro de 1853, 526 de 14 de Dezembro de 1861 
e 153 de 7 de Maio de 1868, devia o Juiz Supplente 
passar a jurisdicção ao seu immediato, por não convir 
que um funccionario Supplente prejudique o direito 
de vitaliciedade de outro empregado. 

Sendo presentes estes papeis a Sua Magestade o Im- 

Serador, Houve por bem o mesmo Augusto Senhor 
[andar approvar a decisão de V. Ex. por estar con- 
forme com a doutrina do Aviso n.° 263 de 30 de Se- 
tembro de 1859. 

Deus Guarde a V. Ex.— fiaroò das Três Barras.— 
Sr. Presidente da Provincia de Minas Geraes. 



N. 75.— GUERRA.— Em 24 de fevereiro de 1871. 
• 

Declara qual o desconto, que se devia fazer nos vencimentos 
dos operários do Arsenal de Guerra da Corte, dispensados 
do serviço. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro, 
om 24 de Fevereiro de 1871 . 

Declaro a Vm., para seu conhecimento c devidob 
í^lTeilos, que íica dispensado de comparecer ao serviço 
'la oílírina de alfaiates desse Arsenal de Giiern o opo- 
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rario Francisco José Gardozo, descontanclo«se-lhe um 
terço dos respeclívos vencimentos, medida esta que 
deve ser extensiva aos demais operários desse Arsenal 
de Guerra já dispensados do serviço. 

Deus Guarde a Vm.—Raymundo Ferreira de Araújo 
Lima, — Sr. Ayres António de Moraes Ancora. 



N. 76.— FAZENDA.— Em 24 de fevereiro de 1871. 

Regula os vencimentos dos empregados das Alfandegas nos 
casos áe substituição por imptdiraento de moléstia ou li- 
cença. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— ftio de Janeiro, 
em 24 de Fevereiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, em solução á duvida 
proposta pelo Inspector da Thesouraria de Fazenda da 
Província de Pernambuco em offlcio n ** ?35 «'e 8 c»e 
Outubro ultimo, declara aos Srs, Inspectores das The- 
sourarias de Fa enda,para a devida execução, que, 
tendo o art. 3i do Decreto n."* 4810 de 20 de Abril 
do anno pasmado convertido em ordenados as grati- 
ficações dos Empregados das Alfandegas, os vencimentos 
de substituição por impedimentos de moléstia ou li- 
cerça se devem regular pelo disposto no art. 3." do 
Decreto n.** 1998 de Tt de Outubro de 1887; e, outro- 
fíim. qne nos rasos arima mfncionados, em que o rr^- 
nre/a('o suhí^litnii o prrn'l»er o 4nl<r»f!o inh»gral. e 
j);M(!er a porcrnlagem, drvpr-se- ha abonar ao subtí- 
tulo, pela verba— Eventuaes— -, a quinta parte que 
não fôr deduzida do ordenado do impedido. 

Franrísco de Salles Torres-Homem. 



/•i 
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N. 77.— FAZENDA.— Ém 25 de fevereiro de 187i. 

A's embarcações que pagarem meia ancoragem, embora por 
duas vezes dentro de um auao, não pode ser applicada a 
disposição doart. 663 | 3.o do Regulamento das Alfandegas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 25 de Fevereiro de 1871 . 

Communico a V. S., em resposta ao seu ofilcio n.^ 510 
de 28 de Novembro ultimo, que nSo pôde ser approvada 
a deliberaçâío que tomou — de estender ás embarcações 
que, na forma do § 1.** do art. 664 do Regulamento das 
Alfandegas, pagam meia ancoragem, a isenção estabele- 
cida no § 3.° do art. 663 do mesmo Regulamento em 
favor daquellas que, dentro de um anno, tiverem sa- 
tisfeito por duas vezes esse imposto ; visto que da dita 
isenção só podem gozar as embarcações que tiverem 
pago ancoragem por inteiro. 

Deus Guarde a V. S.— Francisco de SaUes Torres-Ho- 
mm.^ Sr. Inspector da Alfandega da Corte. 



N. 78.-r- FAZENDA. — Em 23 de fevereiro de 1871. 

Declara que a isenção de direitos concedida aos objectos des- 
liuaJos á Einpreza de carril d3 ferro da cidade do Recife, 
refere-se tão somente aos diroiíos de importação. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 28 de Fevereiro de 187h 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, autoriza o Sr. Inspec- 
tor da Thesouraria de Fazenda da Província de Per- 
nambuco para mandar despachar, livres de direitos, os 
objectos constantes da relação junta, assignada pelo 
Conselheiro Offlcial-maior da Secretaria de Estado dos 
Ne.^ocios da Fazenda, e destinados ao uso da Empreza 
de carris de ferro entre a capital da mesma Província 
e seus subúrbios. 
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Outrosim, declara ao Sr. Inspector, para o fazer 
constar á Alfandega, que a isenção concedida aos men- 
cionados objectos refere-se tão somente aos direitos de 
importação, não só porque se acha especificado no 
art. 1.*" de Decreto n.* 1847 de 6 de Outubro doanno 
próximo passado, como também porque o § 2.** do 
art. IJ" do Decreto n.* 1750 de 20 de Outubro de 1869 
dispOe que ficam sujeitos ao expediente de 57o os gé- 
neros livres de direito de consumo. 



Francisco ãe SaUes Torres^Homem. 



N. 79.— GUERRA. — Em 25 de fevereiro de 1871. 

Marca provisoriamente a ajuda de custo do Gommandante das 
Armas da Província do Amazonas. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 25 de Fevereiro de 1871. 

Declaro a Vm., para seu conhecimento e execução, 
que por Immediata e Imperial Resolução de 18 do cor- 
rente Houve por bem Sua Magestade o Imperador, Con 
formando-se com o parecer da Secção de Guerra c 
Marinha do Conselho de Estado, Marcar provisoria- 
mente a ajuda de custo do Commandante das Armas da 
Provincia do Amazonas, na razão de um conto de réis 
para volta. 

Deus Guarde a Vm. — Raymundo Ferreira de Araújo 
Lima. — Sr. Domingos José Alvares da Fonseca. 
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N. 80. — FAZENDA.— Em 28 de fevereiro de 1871. 

As cautelas ou recibos de géneros uacionaes recolhidos 
a trapiches, estão sujeitos ao sello proporcional. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 28 de Fevereiro de 1871. 

Francisco de Sailes Torres-Homem , Presidente do 
Tribunal do Tliesouro Nacional, communica ao Sr. In- 
spector da Thesouraria de Fazenda da Província das 
Alagoas, em resposta ao sen oíBcio n." 23 de 24 de 
Novembro do anno próximo passado, que, contendo 
obrigação com declaração de valores as cautelas ou 
recibos dos géneros nacionaes livres de direitos, re- 
colhidos aos trapiches, bem procedeu a Alfandega de 
Miceió sujeitando taes titules ao sello proporcional ; 
ficando, portanto, indeferida a representação dos nego- 
ciantes Barboza & Vasconcellos contra semelhante acto. 

Francisco de Saltes Torres-ffomem . 



>í. 81.— FAZENDA.— Em 28 de fevereiro de 1871. 

Dá provimento a um recurso sobre restituição do sello pro- 
porcionai de uma carta de privilegio, por cuja cessão 
ao recorrente já havia elle pago o imposto de transmissão 
de propriedade. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 28 de Fevereiro de 1871. 

Francisco de Sailes Torres-Homem , Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Ins- 
pector da Thesouraria de Fazenda da Província da 
Bahia, em resposta ao seu officio n.*" 187 de 20 de De- 
zembro do anno próximo passado, que foi presente ao 
mesmo Tribunal o requerimento do Barão de Pereira 
Marinho & C.% recorrendo da decisão dessa Thesouraria 
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3ue jiilgoa perempto o recurso por elle$ interposto do 
espacho da Recebedoria, que negou-llies a restiliíiçào 
da quantia de 498i$000, proveniente da differença entre 
o selio de 500^000^ que indevidamente pagaram, e o de 
2<S(000 que deviam pagar pela carta de privilegio conce- 
dida pela Presidência da Província, para a construcção 
de uma praça de mercado, a Arthur Caetano da Silva, e 
do qual fez este cessão aos recorrentes ; e o Tribunal: 

Attendendo a que o recurso foi interposto dentro dos 
trinta dias contados do despacho escripto da Recebedo- 
ria, na forma do art. 49. | 2.** do Regulamento annexo 
ao Decreto n.*" 4308 de 9 de Abril de 1870; não spntio 
admissível o argumento deduzido da Ordem dirigida á 
Thesouraria do Pará em 6 de Junho do mesmo anno, 
visto que longe de alterar a disposição do citado artigo 
a confirma, fazendo vigorar o seu verdadeiro sentido, 
islo é, que somente de uma decisão proferida é que >e 
interpõe recurso, o qual deve ser manifestado no praro 
(Ic trmta dias, contados da data do despacho atè a em que 
se recorre ; e 

Considerando que aos recorrentes não foi concedido 
privilegio algum especial, mas apenas garantido o que 
obtivera o referido Arthur Caetano da Silva; 

Considerando que, si se devesse cobrar tantas vezes o 
sello quantas fossem as cessões de um só e mesmo privi- 
legio, a consequência seria tributar muitas vezes o mes- 
mo acto, o que é contrario aos princípios do direito 
fiscal; 

Considerando, finalmente, que, tendo os recorrentes 
pago. o imposto de transmissão de propriedade na razão 
de 10 7oí de conformidade com o § 8.° da tabeliã annexa 
ao Regulamento que acompanhou o Decreto n."* 4355 de 
17 de Abril de 1869, estavam isentos do sello proporcio- 
nal, na forma do art. 10 do jà citado Regulamento de 9 
de Abril dç 1870: 

Resolveu dar provimento ao recurso para o fim de 
ser restituída a quantia de 498jí000 reclamada pelos 
recorrentes. 

Francisco de Salles Torres- Hometn. 
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N 82.-^FAZENDA.«--Eitt3M:HAAÇ0DEl87i. 

Os títulos de nomeação de Delegados e Sabdelegados, e eeus 
Supplentes, e os dos luspectores de quarteírSio lestãò isetttos 
do sello, e no Município da Cdrle» também não pkpkm 
emolumentos. 

Ministério dos Nejíocios da Fazenda.— Rio de laneíro 
cm 3 de Março de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr. ~ Declaro a V. Ex., em sohirjlQ is 
duvidas constantes de seu oilicio de 28 de Junho de 
1869, quanto à primeira, que, estando isentas do sello 
lixo peio Regulamento de 9 de Abril de 1870 as nomea- 
ções de Delegados, Subdelegados e Inspectores de quar- 
teirão, é manifesto que a isenção compretiende as 
nomeações dos Supplentes daquelles dous primeiros 
cargos . 

Quanto á segunda duvida, que, pelo RagulaiK^nta de 
24 de Abril de 1869 estão dispensadas do pagamento de 
emolumentos as nomeações dos Delegados, Subdelegados e 
seus Supplentes, no Município da Corte ; devendo, entre- 
tanto, pagar ou não emolumentos o$ titulos dacpiella 
espécie que forem expedidos pelas Presidências das Pro- 
víncias, conforme se achar prescripto na lei provincial 
que regular a Repartição que oò expedir. 

Deus Guarde a V. Ex .— Francisco? de Sátkí^ Worr^-* 
Homem.-' kS. Ex. o Sr. Presidente da Província de 
Sergipe. 



N. 83.— JUSTIÇA.— Em 3 de março db 1871. 

Aviso ao Presidente da Provinda do Maraiih^.^ O pr^zo 4e 
um anuo de que trata o Decreto n^ 247 de 15 de Noveoilu^o 
de 1842 conta-se do termo da ultima licença, alnd^ -quando 
ella acabasse sem vencljneiniU' ^ • '» - * 



»■ TW 



2/ Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 3 de Março de 1871. 

Illm. e Exm. Sr — Respondendo o oíBcio dessa Pre- 
sidência de 37 de Janeiro próximo findo, uo qual con- 
sultou si , ua contagem do prazo de um anno, de que 

PBCISt^SS BB 187ÍI 9. 
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traia o Decreto xí^ 247 de 15 de Novembro de 1842, 
devem ser incluídas as licenças concedidas sem ven- 
cimentos em seguida ás concedidas com elles, declara 
a V. Ex. que, á vista do art. 2.** do Decreto citado 
6 Aviso de 5 de Março de 1849, o anno conta-se do 
termo da ultima licença, ainda quando ella acabasse 
sem vencimento, no que não foi esse Aviso revogado 

Selos de 28 de Janeiro de 18S4 e 12 de Novembro 
e 1862. 

Deus Guarde a V, Ex.— fiardo das Três Barras.'-^ 
Sr. Presidente da Provincia do Maranhão. 



N, 84.~ GUERRA.— Em 4 de março de 1871. 

Declara como devem ser os bonets das praças do !•<> Regimento 
de Cavallaría ligeira, e o que se deve fornecer annualmente 
ao mesmo Regimento. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 4 de Março de 1871 . 

* 

Declaro a Ym. , para seu conhecimento e execuçSo, 

Íue os bonets de oleado, que se fornecem ás praças do 
/ regimento de cavallaria ligeira devem ter escamas 
á semelhança de uma corrente chata do feitio mais ou 
menos de uma barbela de freio ; e bem assim que deve 
mandar fornecer annualmente áquelle regimento, para 
o serviço de guardas no quartel, cavallariças, faxinas 
e plantões no rancho 100 bluzas de algodão mescla e 
bonets de panno iguaes no feitio aos dos recrutas, 
sendo, porém, substituida a tira de couro da qual usam 
estes por casimira encarnada. 

Deus Guarde á Vm.^Raymundo Ferreira de Araújo 
lima.— Sr. Ayres António de Moraes Ancora. 
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N. 8S.— FAZENDA.— Em 5 de março de 1871. 

Sobre a prorogaçâo de prazo para a apresentação de documento 
Justificativo do destino de mercadorias reexportadas. 

Ministério (}os Negócios dá Fazenda.—* Rio de Janeiro, 
em 5 de Março de 1871 . 

Em resposta ao offiçio de Y. S., n/ 5&3, de 22 de 
Dezembro ultimo , transmittindo o requerimento em 
que José M. Frias & Gomp. pedem prorogaçlo por seis 
mezes do prazo que lhes foi concedido por es$a Inspec- 
toria para apresentação do certificado de descarga de 
mercadorias, que despacharam em transito para Génova, 
cumpre-me declarar a V. S. que os peticionários po- 
dem renovar 9 caução depositaria ou reformar a letra 
pelo tempo que lhes aprouver, não excedendo este o 
primeiro prazo, e pagando o juro corrente na forma do 
§ 1.° do art. 615 do Regulamento de 19 de Setembro de 
1860, que não foi revogado pelo art. 23 do Decreto de 20 
de Abril de 1870, o qual somente alterou os prazos 
do art. 614 do dito Regulamento. 

Francisco de Salles Túrres-EwMm. 



N. 86. — FAZEIÍDA. — Em d de março de 1871. 

A liquidação do tempo de serviço dos Empregados aposentados 
ou jubilados compete ao respectivo Ministério» mas a do 
vencimento de inactividade ao Thesouro Nacional. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
cm 5 de Março de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr. — Não podendo ser cumprido o Aviso 
de V. Ex., de 7 de Dezembro ultimo, remettendo o De- 
creto de 30 de Novembro do anno passado pelo qual 
foi jubilado o Bacharel Manoel Ferreira da Silva no 
lugar de professor de historia c geographia das aulas 
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preparatoma annexas à Faculdade de Direito do Re- 
cife, visto competir ao tliesouro liquidar o vencimento 
de inactividade dos Empregados subordinados ás diversas 
Secretarias de Estado que forem aposentados ou jubi- 
lados, e aos respectivos Ministérios o tempo de serviço 
de cada um, como consta do parecer, incluso por copia, 
do Director Geral da Contabilidade de 18 de Fevereiro 
findo ; assim o communico a V* Ex. para que, tomando 
em consideração as ponderações alii feitas peio mesmo 
Director, se digne resolver a tal respeito como julgar 
acertado. 

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco deSalles Torres-ÍTo- 
mem,'-' A S. Ex. o Sr. João Alfredo Corrêa de Oliveira. 



N.87. — FAZENDA. — Em 8 de março de 1871. 

Declara que as nomeações dos Empregados da Companhia da 
Estrada de Ferro do Recife a S. Francisco, cujos vencimentos 
forem d« 2081000 ou roais, por aano, esião sujeitos ao sello 
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Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro» 
em 8 de Março de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., em resposta ao 
seuoíHcio n.® 76, de 18 de Novembro do anno próximo 
passado, que, sendo a Companhia da Estrada de Ferro 
do Recife a S. Francisco uma sociedade anonyma, como 
se vè dos seus estatutos, estão sujeitas as nomeações dos 
respectivos Empregados ao sello de 2 7^, quando os ven- 
cimentos forem de 200^000 para cima, conforme a 
tabeliã da 5.* classe dos Regulamentos de 17 de Abril de 
1869 e 9 de Abril de 1870 ; devendo, porém, a cobrança 
ser effectuada somente das nomeações passadas da data 
da execução do primeiro dos citados Regulamentos em 
diante : o que nesta data communico á Thesouraria de 
Fazenda dessa Província, para os devidos effnitos. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde do Rio Branco.— A 
S. Ex. o Sr. Presidente da Província de Pernambuco. 
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N. 88.— FAZENDA.— Em 9 de março db 1871. 

Declara que a expressão -lugar — , de que trata o % 2.» do art. 2.» 
do Uejçularaento de 9 de Abri! de 1870i refere^se ao dtstricto 
a que pertence a Repartição de arrecadação. 

Mifiisterio dos Nearocios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 9 de Março de 1871. 

O Viscond^í do Rio Branco , Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Ins- 
pector da Thesouraria de Fazenda da Provincia de S. 
Pedro, em resposta ao seu officio n.'* 171 de 27 de Julho 
próximo passado, que fica approvada a decisão que deu 
á consulta do Collector de S. Leopoldo, declarando que 
a expressão — lugar — , de que tratam o § 2.** do art. 31 
do Regulamento de 17 de Abril de 1869 e o art. 21, § 2.% 
do de 9 de Abril de 1870, refere-se ao districto a que 
pertence a Repartição de arrecadação, e não ás proprie- 
dades particulares das pessoas que passarem e assig- 
narem títulos sujeitos ao sello. 

Visconde do Rio Branco, 



N. 89.— FAZENDA.— Em 9 de março de 1871. 

Ao Juízo do Commercio corapôte decidir as questões que àe 
suscitarem acerca do processo e liquidação de salvados, pre- 
sidir ao leilão dos mesmos, etc, cabendo somente á Alfan- 
dega a fiscalisação dos respectivos direitos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 9 de Março de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provincia do Rio Grande 
do Norte, em resposta ao seu officio n."* 7, de 12 de 
Fevereiro próximo passado, que fica approvado o seu 
procedimento— decidindo que á vista do disposto no 
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art. 732 do Código commercíal, comi)6tia ao Juiz do 
Coinmercio, no exercício de suas attribulções, não só 
presidir ao leilão dos salvados da barca ingleza Gabalvay 
naufragada nos parrachos de Maracajaú, mas também re- 
solver e decidir contenciosamente as questões que por 
ventura se suscitarem acerca do processo e liquidação 
dos mesmos salvados* como se vê das ordens do Thesouro i 
n."* 578 de 26 de Dezembro de 1866, e 55H de 26 de 
Novembro de 1869; cumprindo somente á Alfandega 
fiscalisar os direitos a que estão sujeitos os referidos 
salvados. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 90, -^ FAZENDA. — Em 9 de março de 1871. 

As certidões de fés de officio dos Oflàciaes do Exercito e da Ar- 
mada não pagam emolumentos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 9 de Março de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, remetleao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província da Parahyba, 
para a devida execução, o titulo declaratório do meio 
soldo de 35^000 mensaes, que compete a D. Joanna 
Baptista Accioles de Oliveira, viuva do Tenente Coronel 
reformado Manoel Joaquim de Oliveira, a contar do dia 
20 de Fevereiro de 1870, em que falleceu aquelle offlcial. 

Outrosim ordena ao Sr. Inspector que faça revalidar 
o sello da inclusa certidão da fé de oíHcio do dito official., 
a qual opportunamente será devolvida ao Thesouro, 
visto ter esse documento produzido effeito sem o prévio 
pagamento do mesmo imposto; devendo ser restituida 
a importância dos emolumentos que foram cobrados, si 
a parte assim o requerer, porquanto, pelo 1 108 n.** 1 do 
Regulamento de 24 de Abril de 1869, as certidões de fé 
de officio,dos offlciaes do Exercito e Armada estão isentas 
de tal pagamento. 

Visconde do Rio Branco , 
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N. 91.— FAZENDA.— Em 10 de março de 1871. 

Declara que o empregado que é mandado servir como addido , 
em outra Repartição, no interesse do serviço publico, esiá 
no caso dos nomeados para commissões extraordinárias. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 10 de Março de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Pr^esidente interino do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara aò Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de S. Pedro, em 
resposta ao seu oíBcio n.* 17, de 27 de Janeiro próximo 
passado, que íica approvado o seu acto mandando pagar 
ao 1.** Escripturario da do Paraná Pedro Oscar Lisboa, 
a gratificação relativa ao tempo decorrido da data em 
que foi designado para servir como addido nessa The- 
souraria até o dia anterior ao da sua apresentação ; 
visto ter elle sido mandado ter ahi exercício naquella 
qualidade, não a seu pedido, mas no interesse do ser- 
viço publico ; estando portanto no caso dos Empregados 
nomeados para commissões extraordinárias, os quaes 
têm direito ao abono da gratificação, além do ordenado 
dos respectivos lugares, a contar do dia do embarque. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 92.— FAZENDA.— Em 11 de março de 1871- 

Sobre o sello dos titules de nomeação com vencimento, pas- 
sados peias Presidências de Província e Thesourarias de 
Fazenda. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 11 de Março de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente intei^ino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria dé Fazenda da Província de Mato Grosso^ 
em resposta ao seu offlcio n/ 74, de 2 de Maio próximo 
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passado, que, na forma dos arts. 31 do Eegukmento de 
17 de Abril de 1869 e 21 do de 9 de Abril de, 1870, os 
titttlos de nomeação com vencimento, passados pelas 
Presidências de Província e Tbesourarias de Fazenda, 
devem ser sellados por verba, antes de se incluirem os 
Empregados nomeados em folha para o abono dos res- 
pectivos vencimentos, ou antes de tomarem posse e 
entrarem em exercício, quando não dependerem desta 
formalidade. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 93. —IMPÉRIO. —Em 11 de março de 1871. 

Ao Presidente da Provincia do Espirito Saoto. — Declara: l.<» 
que é motivo de nuHidade servir como membro da Junta 
de qualificação um cidadão não qualificado na parochía; 2.^ 
que não é regular a reducção do prazo legal da convocação 
das Juntas ; podendo apen-is salvar da annullação a quali- 
ficação em que semelharite irregularidade não impossibilite 
o comparecimento dos eleitores e supplentes. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro, em 11 de Março dfe 1871. 

lUm. e Exm. Sr. — Foram-me presentes os officios 
n/* 3 é 5 de 21 do mez findo, e 7 do corrente, em 
que o antecessor de V. Ex. deu conhecimento dos 
actos pelos quaes: 

1.** Annullou os trabalhos da Junta de qualificação 
da parochia dessa Capital em razão de ter servido como, 
membro da mesma Junta o cidadão António José Pe- | 
reira Cacilhas, que não se achava qualificado, deslg- j 
nando o dia 29 de Janeiro para a reunião da nova 1 
Junta ; j 

2/4>esignou estemesmo dia, e o dia 5 de Feve- 
reiro para a reunião das juntas de qualificação das 
parochias do Espirito^Santo e de Santa Leopoldina, 
visto não terem podido fazel-a na época legal ; 
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3/ Declarou á nova junta de qualiíicaçSo tia par<y- 
cliia da Capital, reunida no dia 29 âõJãúôiro, que, 
não tendo a redacção do prazo da convocação da mesma 
junta impossibilitado o comparecimento dos eleitores 
e supplentes, procedia ella regularmente e devia pro- 
seguir em seus trabalhos. 

Ponderou o antecessor deV. Ex., no segundo dos 
referidos offlcios, quo reduzira o prazo da còilvoòação 
das juntas de que se trata, por entender qúe aS^òr^ 
dens expedidas para as novas reuniões seriam^rômp^ 
lamente recebidas e executadas, tratando-se da paro- 
chiâ da Capital, e de outras duas que liie ficam próximas 
e são pequenas, de modo que os eleitores é S!^j)i>lehtes 
respectivos podiam ser promptamenfe aviôadoá * o ^e 
lhe parecia conforme à doutrina do Atiío ii.*117dé 
7 de Março de 1864. ' ' J 

Em resposta declaro a V. Ex. que foi ácert&da a 
annullação dos trabalhos da Junta de qualifiração da 
parochia da Capital, á vista do motivo ^em que.fun- 
dou-se ; e bem assim a solução dada á consulta da nova 
Junta reunida em 29 de Janeiro, por estar de accôrdo 
com a doutrina do Aviso citado n.° 117 de 1864. 

Não foi porém regular a redacção do prazo da con- 
vocação das Juntas com as designações feitas pelo an- 
tecessor de V. Ex. Os Avisos n.°* 22 de 25 de Fevereiro 
de 1847 § 5.% e 148 de 3 de Abril de 1860 expressa- 
mente declaram que devem sempre guardar-se os prazos 
da lei, quando se tiverem de convocar as Juntas em 
épocas diversas da que ella determina; e o Aviso de 
1864, em que firmou-se o mesmo antecessor, não au- 
toriza de modo algum o acto que reduz o prazo da 
convocação , podendo apenas salvar da annullação 
aquella qualificação em que semelhante irregularidade 
não impossibilitou o comparecimento dos eleitores e 
supplentes. 

Deus Guarde a V. Ex.—João Alfredo Corrêa de OU-' 
veira.— Sr . Presidente da Província do Espirito Santo. 
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N. M.^AGEIOJLTDRA, GOMliERaO E OBRAS PU- 

BLICAS.-*-*Ell 14 DE MARÇO DE 18T1. 

Portatta, approvaQdoâs tabeliãs das passagens e fretes na lioha 

fluvial de Montevideo á Cuyabá. 

S[iDÍ3t6riQ 406 Negócios da Agrkttlturai Commerçio 
bras Publicas «^io do Janeiro, em i4 de Março 
doi87l. 

Sa« Magestude o Imperador Ha por bem approvar as 
qmVco la£eUa8> ^e 4^(m esta tMâxam, das passagens e 
iretos tía linba fltiTtal 4e Monievidéo a Cuiabá, organi* 
zadfs ée coafor mídade com a clausula 10.* do contracto 
a que se refere o Decreto n.* 4K3S de 7 de Junho do anno 
pr(»(wo Ando. 

Pftlaião do Ri^ de laneíro, em 14 de Harço de 1871. 
^Jhêúd^à Mati^^ãa Freire Pereira 4a Mm. 
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N. 9S.— FAZENDA.— Eh ií de karço bb «871. 

As reclaHMçees de r«BtUuifio de direitos per parte de ccnih- 
paafai»), a «ae baj) Bido «oacadida a iMOflo dellei, dsvBi) 
ser inlemadaB perante as ftapartlções f Iscses que m cabfaam, 
com recurso paiafasTliesoQrariK de lazciida, e destu para 
o Thesouro. 

UíDisterio dos Negociw da Fazenda.— Rio de faneirOi 
em 14 de Uarijo de 1S71. 

Illm. e Exm. S 
ao Aviso do Mini 
timo, qae nesta 
Fazenda da Provi 
tuirácompaDhia 
diahy o qae de 
objectos i^e imp' 
que lhe foram g 
de Abril de 18^^ 
quando ílzer COQ 
qaella província, 
regra nos casos 
ser intentada» p< 
pagam os direitos 

rariasde Fazenda, e destas para oThesoúro, quando não 
se conformarem com as decisões dadas por essas EstagÕes, 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — 
AS. £x. o Sr. Theodoro Machado Freire Pereira da 
Sitva. 



N. 96.— FAZENDA.— Eh ii m hapço de lft71. 

Declara que a disposição do art. 9." 1 1." d» RcgviameRtf d« 9 
de Abril ds 1870, e do líiial do S 1-° da labe](a agesni «o 
de 2f de igual mez de 1869, aproveita aos empregados de 
quaesquer Repartições removidos, ou despachados para outras 
de diversos Miitisi«no*. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
emHde Março de 1871. 

O Visconde do Rio BraQCQj Presidente intcripa do 
Tribunal do Thesonro Nacional, teado presente a pé- 
tiçlo de António José de Santa Ànna, a quat acompannou 
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o odlció da Preúdenoia da Província de Maio Grosso, 

n.' 13, de 27 de Dezembro ultimo, declara ao Sr. Ins; 

pectorda Thesoararia de Faaenda da mesma Província', 

p«ra sua iDtdUigencia nos casos futuros, que procedeu 

erradamente otioMeCtor das Rendas g^eraes da Capital, 

qtumdo obrigou» dilo fnnccionario ao pagamento 

integral dos emolumentos e sello do sen titalo de 

nomeação de Secretario da referida Presidência, não 

obstante ter éfte exercido anreriormpnie o ln?ar de 

" ' " ' "o Quarlel-Me-^tre General, 

ta nova nomeiiQ3o , sob o 

) especial e de mera çou- 

ioíioart. 5.°, | !.° do Re- 

1870 e do finaldo§l-'da 

lesmo mez de 1869. apro- 

ísquer RepartiçOes remo- 

ras de diverso Ministério, 

a os lugares que passarem 

e acham os Secretários de 

lo, devem pagar os men- 

bre a maioria dos venci- 

s e os que anteriormente 

mostrem quites do (taga- 

3or estes. 

' ■ ' ' ' . ViscoMç do Jlio Branco. 



N. 97.— AGRICULTURA, COMMERCIO E ORRAS PU- 
BLICAS.— Eh 17 de harço de 1871. 

Decléni^u6 nio pDdein' as Assembléas Prorínclaes aliérar as 
disposições da Let a." 1137 de 26 de Jimbo de 1863, relativas 
á 9d<^$tr'dosjstema nieirico francci:, aem os Presidentes 

''HiiAfer usar de padrCes que uio estejão aferidos pelos 
legaes. 

%* Secção.— Rio de Janeiro, Ministério da Agricul- 
tura, Commercioe Obras Publicas. — Em 17 de Março 
de 1871. 

.Accusandp o recebimento do ofllcio de 17 de Janeiro 
u^imo, cm que V. ,Ex:. dçu conta das providencias que 
tem sido tomadas parji gi' adopção do syslema métrico 
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francez nessa Província, cabe-me ponderar a V. Ex. 
que, competindo àAssembléa Geral determinar o padrão 
dos pesoâ e medidas, e tendo a Lei n.*» 1157 de 26 de 
Junho de. 1862 marcado o prazo de 10 annos para a 
substituição do systema métrico francez, não podem 
as Assembléa Provinciaes reduzir ou ampliar o prazo 
estatuidona mencionada lei, nem podem as Presidências 
de Provincia mandar adoptar padrões que não estejão 
aferidos pelos padrões legaes, devendo as Municipali- 
dades solicitar do Governo Imperial os que lhes são 
necessários para garantir a exactidão dos pesos e me- 
didas que servem nas diversas relações sociaes e cuja 
aferição lhes pertencem. 

Deus Guarde a V. E\.—Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da Sitoa.— A S. Ex. o Sr. Presidente da Pro- 
vincia das Alagoas. 



N. 9ff. — IMPERIO.-^Em 18 de março de 1871. 

Ao Presidente da Provincia de S. Paulo.— Declara, que sup- 
prlmida por Lei uma parochia, seudo todo o seu território 
anuexado ao de outra, devem ser convocados para organi- 
zação da Junta de qualificação desta ultima parochia , não 
só os eleitores delia, como também os da parochia suppri 
mida. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império.^ 
Rio de Janeiro, em 18 de Março de 1871. 

lUm. eExm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade 
o Imperador o offlcio n.«l de 13 de Janeiro ultimo, 
em que V. Ex. consulta sobre a legalidade do acto, 
pelo qual o Juiz de Paz mais votado da parochia de 
S. Sebastião, do 1.*" districto eleitoral, convocou para 
a organização da Junta de qualificação da mesma pa- 
rochia não só os eleitores desta, como também os da 
antiga parochia de S. Francisco, a qual fora ultima- 
mente supprimida por lei , sendo todo o seu terri- 
tório annexado ao daquella. 
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E o mesmo Augusto Senhor Ha por bem mandar 
declarar a V. Ex. que, havendo desapparecido, em 
consequência da suppressão e annexação mencionadas, 
toda distincção tanto entre os antigos parochianos 
das duas freguezias, como entre os eleitores nomeados 
por uns e por outros, fazendo todos actualmente parte 
de uma única parochia, procedeu o dito Juiz de Paz 
de conformidade com a disposição do art. 1.** do De- 
creto n.° 1812 de 23 de Agosto de 1856. 

Deus Guarde a V. E\.^ João Alfredo Corrêa de OU- 
mra,— Sr. Presidente da Província de S. Paulo. 



N. 99.— FAZEiNDA.— Em 18 de março de 1871. 

As dividas provenientes de impostos, embora já ajuizados, 
podem ser pagas amigavelmente mediante guia doJuizo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 18 de Março de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr. — Declaro a V. Ex., em resposta ao 
seu officio n.*'296 de 9 do mez próximo passado, que 
nenhum fundamento tem a reclamação constante do 
requerimento de António Soares Amaya de Gusmão e 
Guiomar Soares Amaya de Gusmão, acerca do paga- 
mento amigável da quantia de doze mil réis de que 
são devedores, proveniente da taxa de três escravos, 
relativa ao exercício de 1866 — 1867; porquanto, ainda 
dada a hypothcse de estar a certidão da divida dos 
supplicantes ajuizada, poderiam elles obter guia do 
Juiz para pagal-a amigavelmente, evitando assim os 
meios judiciaes. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — 
A S. Ex. o Sr. Presidente da Provincia de S. Pedro. 



■• M S- 



DO GOVERNO. 79 

N. 100.— GUERRA.— Em 21 de marco de 1871. 

Autoriza a creaçâo de um livro-mestre para os alumnos da 
Escola Militar, e demais addidos ao batalhão de engcnlieiros. 

< 

Ministério dos-Negocios da Guerra.— -Rio de Janeiro, 
em 21 de Março de 187i. 

Illm. e Ejon. Sr.— Declaro aV. Ex. , em resposta 
ao seu offioio n.* 50 de 2á de Janeiro próximo passado, 
que íica autorizado a crear no batalhão de engenheiros, 
conforme propõe o respectivo Gommandante, um iivro- 
mestre para os alumnos da Escola Militar e demais 
addidos ao mesmo batalhão; não parecendo, porém» 
conveniente aiterar-se o modelo dos referidos livros, 
visto ser elle geral para todos os corpos do Exercito, 

Deus Guarde a V. E\. —Visconde do Rio Branco. — 
Sr. Viscande de Santa Thereza. 



N. 101.— AGRICULTURA, GOMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 21 de março de 1871. 

Declara que o Decreto n.o 3192 do 1." de Novembro de 1863, 
que regula os casos da substituição e exercício iuteriDÓ dos 
empregados do Ministério da Agricultura, abrange a Direc- 
toria Geral dos Correios e os respectivas administrações. 

2.* Secção. — Rio de Janeiro, Ministério da Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas.— Em 21 de Março 
de 1871. 

Devolvendo á V. Ex. os papeis, que acompanharam 
seu Aviso de 31 de Janeiro ultimo, sobre o recurso 
que Américo Alves Pinto de Mendonça, Ajudante Con- 
tador e João José Cláudio de Mello, oíflcial Papelista do 
Correio da Provincia de S. Paulo interpuzeram da de- 
cisão da respectiva Thesouraria Geral que negou -lhes 
a gratificação dos próprios empregos — durante o 
tempo, em que por substituição exercem as que lhes 
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estão immediataraenle superiores, tenho a honra de de- 
clarar a V. Ex. cfne, em lace do Decreto n.^ 3192 do 
l.*de Novembro de 1863, que tornou extensivas aos 
empregados do Ministério a meu cargo as disposições 
do Decretou.'* 1995 de 14 de Outubro de 1857, modi- 
licado pelo art. 41 do Decreto n.' 2343 de 29 de Ja- 
neiro de 1889, ficaram prejudicadas as instrucções do 
Aviso n/ 302 de 4 de Setembro de 1857, que apenas 
serviram para reparar a omissão notada no Decreto 
n.* 399 de 21 de Dezembro de 1844, quanto á perceprâo 
dos vencimentos dos empregados das Administrações 
dos Correios das Províncias nos casos de substituição 
e exercicio interino. Ficando assim provido o men- 
cionado recurso, rogo a V. Ex. se digne de ordenar 
ás Thesourarias de Fazenda Geral, que nos ca^os de subs- 
tituição e exercicio interino de empregados nas res- 
pectivas Administrações do Correio, regulem-se pelas 
disposições dos três primeiros Decretos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da Silva.-— A S. Ex. o Sr. Ministro e Secretaiio 
de Estado dos Negócios da Fazenda. 



N. 102.— FAZENDA.— Em 21 de março de 1871. 

Trata da substituição dos membros da Directoria do— Banco da 
Bahia,— e declara, quanto á época da eleição, que não é pre- 
ciso contar de dia a dia o anno banrario. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 21 de Março de 1871. 

Sciente, pelo oíHcio que V. S. dirigiu a este' Mi- 
nistério em 12 do corrente raez, de haver a assembléa 
geral dos accionistas do Banco da Bahia adiado por 
sessenta dias a eleição a que devia proceder, como 
prescreve o | 11 do art. 2.° da Lei de 22 de Agosto 
de 1860, para a substituição da quinta parte dos mem- 
bros da Directoria, e de ter V. S. suspendido a exe- 
cução desse acto por julgal-o contrario á Lei e aos 
respectivos Estatutos : cabe-me declarar-lhe , para os 
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devidos, effeitos, em observância da Imperial Resolução 
de 18 deste mez, tomada sobre consulta da Secção de 
Fazenda do Conselho de Estado relativamente à subs- 
tituição dos Directores do dito Banco, que, para har- 
monisar a disposição do citado | 11 art. S.** da Lei de 
22 de Agosto com a doutrina do art. 45 dos seus no- 
víssimos Estatutos, cumpre considerar a actual Direc- 
toria como entidade independente da que existia antes 
de approvados os mesmos estatutos ; e por isso, nas 
substituições que houverem de ser feitas em virtude 
daquelle arligo, não se deverá contar aos actuaes Di- 
rectores o tempo de exercício que tiverem tido na an- 
tiga Directoria. 

Solvidas assim as duvidas ultimamente propostas 
acerca da substituição dos Directores, tenho ainda de 
declarar a V. S., quanto á época da eleição, que não é 
preciso contar o anno bancário de dia a dia, pois que 
este rigor de computação traria muitas vezes incon- 
venientes ; bastando, portanto, que dentro do mez em 
que terminar o referido anno se reúna a assembléa 
geral dos accionistas^ e se proceda á nomeação do Di- 
rector que deve occupar o lugar daquelle a quem subs- 
tituir. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco. --Sr, 
Fiscal do Banco da Bahia. 



»•»< 



N. 103.— FAZENDA. -Em 22 de março be 187)1. 

Trata de um concurso a que se procedeu oa Thesouraria de Fa- 
zenda de Mato Grosso, e declara que não foi nomeado um 
dos candidatos que obtiveram approvação, por ser elle oflS- 
* ciai reformado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
étn22 de Março de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, tendo presente oofflcio n.**, 
i1$3 de 31 deOutubroxdo anno próximo passado, do Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Província de 

DKClSQPf» DK 1871. 11 
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Mato Grosso, recommenda-lhe nlo só toda a vigilância 
nos futuros concursos para que nâo succeda que os can- 
didatos copiem as provas uns dos outros, mas também 
a stricta observância doart. 12 do Decreto de 14 de 
Marco de 1860, o qual prescreve que o julgamento das 
provas seja feito em acto successivo á terminação dos 
exames; não devendo, portanto, ser adiado para o dia 
seguinte, ainda que o concurso se estenda além da hora 
marcada para encerrar-se o expediente. 

Outrosim, declara ao Sr. Inspector que ponha em 
concurso os lugares que ainda ficam por preencher^ nâo 
obstante as nomeações de ã.""' Escripturarios que nesta 
data se passam a Manoel Pereira Mendes eJosé de Paula 
Corrêa ; não se procedendo de igual modo acerca do 
caiídidato approvado Joaquim José Ferreira Souto, por 
ser oílicial reformado, e não poder portanto exercer em- 
prego ou commissio do Ministério aa Fazenda, na forma 
do art. 17 do Regulamento annexo ao Decreto n."* 4153 
de 6 de Abril de 1868. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 104,— GUERRA.— Em 23 de marco de 1871. 

Declara que a um prisioneiro de guerra paraguayo, sentenciado 
á pena de galés perpetuas, deve ser abonada a etapa de 300 
réis. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 23 de Março de 1871. 

Em solução â duvida suscitada pelo Commandante 
da Fortaleza da Lage, em oíBcio.a V. S. dirigido em 6 
do corrente, a respeito do vencimento, que deve mafjdar 
abonar ao prisioneiro de guerra paraguayo João Mar- 
tinez, que alli se acha sentenciado á pena de^alés per- 
petuas, declaro a V. 8. 'que ao, referido galé somente 
deve ser abonada a etapa de 300 réis, visto serem os 
prisioneiros de'gueçra considerados como praças de 
pret. ••<..'• 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco. — 
Sr. João de Souza da Fonseca Costa. 



DO GOVERNO. 83 

N. 105.— JUSTIÇA.— Em 23 de março de 1871. 

Aviso ao Juiz de Paz da Freguczia da Gloria. —Declara que 
o Internuncio Apostólico da Santa Sé não podia ser citado 
para comparecer naquelle Juizopor uma cousa a que se nflo 
obrigara pessoalmente. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 23 de Março de 1871 . 

Foi presente a Sua Magestade o Imperador uma re- 
clamação do Internuncio Apostólico da Santa Sé contra 
o acto pelo qual Vm. mandára-o citar para comparecer 
nesse Juizo a requerimento do Monsenhor António 
Pedro dos Reis, e bem assim a informação que a IS de 
Outubro ultimo Vm. prestou, declarando que havendo 
o mesmo Internuncio requerido, comparecido e assig- 
nado termo em Juizo, responsabilisanao-se pela pessoa 
do Santo Padre Pio IX, e seus successòres, a flm de 
que* fosse fielmente cumprida uma disposição testa- 
mentária do finado Bispo Conde delrajá, ficara por isso 
sujeito á jurisdicçãodas autoridades do patz, sem poder 
invocar as immunidades diplomáticas. 

E o mesmo Augusto Senhor, Tendo-se conformado 
com o. parecer da Secção de Justiça do Conselho de 
Estado, Houve por bem, por Suâ Immediata e Impe- 
rial Resolução de 21 de Dezembro ultimo, Mandar de- 
clarar a Vm. que, conforme a Ord. L.^S.^^Tit. 4.% 
e a doutrina geralmente consagrada, o Internuncio 
Apostólico da Santa Sé não podia ser citado por uma 
cousa, a que se não obrigara pessoalmente, e que a 
sua citação naquella qualidade importa o mesmo que 
a do Soberano, que elle representa: o que communico 
a Vm. para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a Ym.-- Francisco de Pauia de Negreiros 
Sayão Lobato. ^Sv. Juiz de Paz da Freguezia da Gloria. 
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N. ItX)»— FAZENDA.— Em 24 de março de i«71. 

Favores concedidos i Companbia— Tbe Liverpool and Mara- 
nhão Steam Sbip— . 

Ministério dos Nepfocios da Fazenda.— Rio de Ja\ieiro, 
em 24 de Março de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do Tri - 
bunal do Tiiesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provincia do Maranhão, 
em additamenlo á Ordenj n.* 6 de 10 de Fevereiro pró- 
ximo p?íssado, que os favores concedido^ à Companhia 
— The Liverpool and Maranhão Steam Ship, limited — 
são os seguintes : 

Serem os vapores admittidos â immediala descarga 
pelo seu manifesto, e despacharem a nova carga que 
houverem de receber, sem ficarem sujeitos à escala ; 
tendo açsím preferencia aos navios á vela. 

Serem visitados, finda a descarga, com o resto dos 
sobresalentes a bordo, sem obrigação dedeposital-os na 
Alfandega. 

Poderem sahir a qualquer hora do dia ou da aoite, 
observados os regulamentos da policia do porto. 

Poder o Agente responsabilisar-se pelo pagamento de 
qualquer multa ou direito, que em virtude dos Regu- 
lamentos fiscaes forem devidos pelos commandantes dos 
vapores; no intuito de evitar demora no seu desem«* 
baraço. 

Visconde do Rio Branco . 

— Communicou-se à Thesouraria de Fazenda do 
Ceará. 



)•••< 



N. 107. •-FAZENDA.— Em 24 de março de 1871. 

Nota diversas irregularidades no processo de apprehensão de 
mercadorias encontradas a bordo da barca portugueza Lisboa, 
em acto de busca, pelo Guarda-mór da Alfandega da Cdrte. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — ^Rio de Janeiro, 
em 24 de Março de 1871 . 

Gommunico a V. S., para os fins convenientes, que foi 
indeferido pelo Tribunal do Thesouro Nacional o re- 
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curso que António Augusto de Oliveira, capitão da barca 
portugueza Lisboa, procedente da Cidade do Porto, in- 
terpôz da decisão dessa Inspectoria Je 30 de Dezembro 
ultimo, que julgou procedente a apprehensão de uma 
caixa contendo retroz, e de outras mercadorias quç não 
se achavam incluídas no manifesto da dita barca, eque 
foram ahi encontradas em acto de busca pelo Guarda- 
mór dessa Alfandega . 

O mesmo Tribunal manda recommendar a V. S. a 
liei observância do Regulamento de 19 de Setembro de 
1860, visto ter notado no processo, que se devolve, as 
seguintes irregularidades : 

' 1.' Achar-se reunida nelle a apprehensão feita na 
galera portu^eza Nova Amizade ; 

2/ Não se ter cumprido, na avaliação dos objectos 
apprehendidos, as disposições do §5." do arí. 744 do 
Regulamento de 19 de Setembro de 1860, e das Ordens 
de 3 e 13 de Março de 1865, gue determinaram que a 
dita avaliação seja feita posteriormente e não antes do 
interrogatório ; 

3.' Não se ter feito o termo de apprehensão, base do 

{processo, com as declarações e formalidades que estabe- 
ece o 1 1.** do referido art. 744, limitando-se elle apenas 
á simples referencia do oíBcio do Guarda-mór appre- 
hensor ; 

4.' Ter-se marcado, contra o disposto no § 3/ do 
mesmo artigo, o prazo de 15 dias para a defeza das 
partes, não depois da inquirição das testemunhas, mas 
quasi immediatamente á apprehensão, e em seguida 
ao termo de referencia acima mencionado, violando-se 
assim, além daq^iella disposição, a da Ordem do Thesouro 
de 29 de Abril de 1863; 

5.* Finalmente, ser a apprehensão feita pelo Guarda- 
mór acompanhado do g."* Commandante dos 6uard3S, e 
não ter sido este ouvido, nem interrogado, contra o dis- 
posto no § 1.** art. 744 e art. 7í6 do citado Regula- 
mento. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco. ^Sv. 
Inspector da Alfandega da Corte. 
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N. 108.— FAZENDA.— Em 27 de março de 1871. 

Os recibos de fornecimentos apresentados ás Thesourarias Pro- 
Tinciaes pelos encarregados das obras publicas são isentos de 
sello. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 27 de Março de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal doThesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província de Santa Catha- 
rina, em resposta ao seu offlcio n/ 118 de 19 de Outubro 
do anno passado, que fica approvada a sua decisão jul- 
gando isentos de sello os recibos apresentados á The- 
souraria Provincial pelos encarregados de obras pu- 
blicas^ e passados a estes pelos operários e fornecedores 
de materiaes, visto estar a referida decisão de accdrdo 
com o Aviso n/ 310 de 6 de Julho de 1869, e a pratica 
seguida no Thesouro de não sujeitar-se àquelle imposto 
os recibos passados por indivíduos que fornecem ás 
Repartições Publicas. 

Visconde do Rio Branco . 



■•■•■ 



N. 109.— FAZENDA.— Em 27 de março de 1871. 

A disposição do art. 642 § T.^ do Regulamento da» Alfandegas só 
é applicavel ás mercadorias submetlidas a despacho, e não ás 
que se acham depositadas em Trapiches particulares. 

Ministério dos Negócios da Fazenda . — Rio de Janeiro, 
em 27 de Março de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província, das Alagoas, em 
resposta ao seu Offlcio n.° 108, de 20 de Dezembro de 1870, 
que o mesmo Tribunal resolveu approvar a sua decisão 
julgando improcedente a apprehensão, feita pela Alfan- 
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dega de Maceió, de 118 saccas com algodão falsificado, 
recolhidas aos Trapiches alfandegados Jaraguâ e Novo, 
e pertencentes a José Lins do Meira Lima, Ismael Flo- 
rentino de Omena e Barnabé Alves de Miranda ; e bem 
assim alliviando-os da multa que por semelhante motivo 
lhes fora imposta pelo Inspector daquella RepartiçSo: 
visto que a disposição doart. 642 § T."" do Regulamento 
de 19 de Setembro de 1860 só éapplicavel ás mercado- 
rias submettidas a despacho, e não ás que se acham de- 
positadas em Trapiches particulares, caso este que é da 
competência da Autoridade civil, a quem se deve dar 
conhecimento do occorrido, como bem procedeu o Sr. 
Inspector. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 110.— FAZENDA.— Em 28 de marco de 1871. 

As Companhias de estradas de ferro» a que foi concedida ga- 
rantia de juros, não são isentas do imposto de 1 1/2 Vo dos 
benefícios distribuídos annualniente aos accionistas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. —Rio de Janeiro, 
cm 28 de Março de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao Aviso do Mi- 
nistério a seu cargo de ,22 de Fevereiro próximo 
passado, tenho a declarar a Y. Ex. que as Compa- 
nhias das estradas de ferro, a que foi concedida ga- 
rantia de juros em virtude de contracto celebrado com o 
Governo Imperial, não são isentas do imposto de 1 1/2 7„ 
dos benefícios distribuídos annualmente aor accio- 
nistas, estabelecido no art. 11 da Lei n.*^1507 de 26 
de Setembro, porque o legislador não autorizou essa 
excepção, e o imposto não implica cora aquella ga- 
rantia de juros. E' este o parecer das Secções de Fa- 
zenda, e do Império do Conselho de Estado, com o 
qual concordo inteiramente, visto que roncilia a obser- 
vância da lei do imposto com a fé dos contractos. 
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Inclusos devolvo a Y. E\. os papeis que acompa- 
nharam o referido Aviso de 22 de Fevereiro próximo 
passado. 

Deus Guarde a V. Ex.-^Visconde do Rio Branco. — 
A S. Ex. o Sr. Theodoro Machado Freire Pereira da 
Silva . 



N. 111.— FAZENDA.— Em 28 de março de 1871. 
Sobre a reducçSo da 0ança do Thesoureiro das loterias da Corte. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 28 de Março de 1871. 

Communico a V. S., para os devidos effei tos, que 
Sua Magestade o Imperador, por Immediata Resolução 
de 24 do corrente mez, tomada sobre consulta da 
Secção de Fazenda do Conselho de Estado de 24 de De- 
zembro do anno passado. Houve por bem reduzir a 
noventa contos de réis a fiança do Thesoureiro das 
loterias da corte, Saturnino Ferreira da Veiga. 

Deus guarde a V. S,. — Visconde do Rio Branco. — 
Sr. Conselheiro Director Geral do Contencioso. 



N. 112.— FAZENDA.— Em 28 de março de 1871. 

À taxa dos escravos só é devida dos que residem habitual- 
mente nas Cidades, Villas ou povoações, pagando-se o im- 
posto ainda que elles se oceupem em serviço diário ou tem- 
porário fora desses lugares. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. -^Rio de Ja- 
neiro, em 28 de Março de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Ins- 
pector da Thesouraria de Fazenda da Provincia de 
Mato Grosso, em resposta ao seu officio n .° 47 de 16 de 
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Março de 1870, que a consulta do Gollector da Villa 
da Diamantina está resolvida pelas Ordens n.*"* 20 de 
do de Janeiro de 183 j e 479 de 29 de Novembro 
<le 1837, segundo as quaes i)ão basta para pagamento 
da taxa de escravos, que os senhores sejam residentes 
nas Cidades, Villas ou povoações, mas é lanibem pre- 
ciso que os referidos escravos tenham ncllas a sua ha- 
bitual residência; sendo devido o imposto ainda que 
se occupem cm qualquer serviço diário ou tempo- 
rário fora daquelles lugares. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 113.— FAZENDA.— Em 29 de mard Dhf 1871. 

Das decisões do Tribunal do Thcsouro em matéria conten- 
ciosa, só ha recurso para o Consehio de Kstudu nos casos 
do art. 28 do Decreto tle 29 de Jane.ro ile 1859. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Uio de J.i- 
neiro em 29 de Março de 1871. 

Sendo presente á Secção de Fazenda do Consellio 
de Estado o recurso interposto por A. von Zantcm, Ca- 
pitão do Brigue Hollandcz Concórdia^ da decisão do 
Tribunal do Thcsouro Nacional confirmando a dessa 
Alfandega, que julgou procedente a apprehcnsão de 
90 queijos, 51 presuntos e 28 tinas com arenques feita 
a bordo do dito Brigue, era Novembro de 18G9, pelo 
2." commandante da força dos guardas, no acto da 
visita e arqueação, e condemnou o recorrente ao pa- 
gamento da multa de 291íi807, metade do valor dos 
referidos géneros, por nâo estarem elles contemplados 
no respectivo manifesto, nem ha lista de sobresalentes ; 
foi a mesma Secçãío de parecer, com o qual Houve 
Sua Magestade o Imperador por bem conformar-se, 
por Immediata Resolução de 24 do corrente mez, que 
o recorrente nâo podia ser attendido, porque das de- 
cisões do Tribunal do Thosouro em matéria conten- 
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ciosa só ha recurso para o Conselho de Estado nos casos 

mencionados no art. 28 do Decreto de 29 de Janeiro 

de i8S9, nenhum dos quaes deu-se na de que se trata* 

O que communico a V. S. para os devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco. — 
Sr. Inspector da Alfandega da Corte, 



N. 114.— FAZENDA. — Em 30 de março de 1871. 

Sobre o despacho de um monumento importado por couta 

da Província do Pará. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 30 de Março de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao officio de V. Ex. 
de 31 de Dezembro ultimo, em que V. Ex. participa 
haver determinado á Thesouraria de Fazenda que desse 
despacho livre de direitos a 10 volumes, contendo um 
monumento que essa Província manda erigir, na Cidade 
de Gametá, á memoria do Dr. Angelo Custodio Corrêa, 
sob a condição de que si tal despacho não pudesse ser 
permittido, ficava a Província obrigada a indemnizar 
os cofres geraes dos respectivos direitos; cumpre-me 
declarar a V. Ex. que nâo pôde o dito monumento 
gozar do favor alludido, visto não estar comprehendido 
em nenhum dos paragraphos do art. 4.^ das Disposições 
preliminares da Tarifa. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde do Rio Branco.^-' 
A S. Ex. o Sr. Presidente da Província do Pará. 
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N. 115.— FAZENDA.— Em 31 de março de 1871. 

Os dinheiros de defuntos e ausentes^ arrecadados pelo Juizo 
da Capital da Província do Rio de Janeiro, devem ser reco- 
lhidos directamente ao Thesouro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 31 de Março de 1871. 

Illm. e Exra. Sr. — Tendo-se resolvido, pelas Cir- 
culares n.® 25 de 19 de Julhoultimo e n.® 1 de 9 de 
Janeiro do corrente anno, que os dinheiros de defuntos 
e auseâtcs devem ser recolhidos directamente aos cofres 
das Thesourarias de Fazenda nas Capitães das Províncias 
onde não ha Recebedorias, assim o communico a V. Ex. 
para os fins convenientes, e para que se sirva expedir 
a s necessárias ordens ao Juizo de Ausentes da Capital 
da Província do Rio de Janeiro para fazer recolher di- 
rectamente ao Thesouro os dinheiros, que por alli se 
arrecadarem, pertencentes a defuntos e ausentes, visto 
nâo haver naquella Capital Thesouraria de Fazenda, nem 
Recebedoria. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco.-^ 
A S. Ex. o Sr. Francisco de Paula de Negreiros Sayão 
Lobato. 



N. 116.-AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 31 de março de 1871. 

Sem apresentação de estudos , plantas e orçamento , não se 
pôde conceder augmento de credito para qualquer obra. 

3.' Secção.— Ministério dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, em 31 
de Março de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo este Ministério, por Aviso 
circular de 28 de Maio de 1869, estabelecido como 
regra invariável não auxiliar obras província es, em- 
quanto lhe não forem presentes os respectivos es- 
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tudos, planos, c orçamentos, para que nesta confor- 
midade possa ser tomado em consideração o objecto 
do officio de V. Ex., de 25 do raez findo, em que so- 
licitou augmento de credito para a construcção de 
pontes ecáes nessa Província, convém que V. Ex. mi- 
nistre aquelles esclarecimentos, declarando ao mesmo 
tempo qual a consignação votada pela Assembléa Pro- 
vincial para as projectadas obras. 

Deus Guarde a V. EK.^-Theodoro Machado Freire 
Pereira da Silva, -^Sr. Presidente da Província do Ama- 
zonas. 



N. 117. —AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 31 de marco de 1871. 

Approva as tabeliãs de passagens e fretes na linha de navegação 

a vapor no Rio Araguaya. 

Sua Magestadc o Imperador Ha por bem Approvar 
as duas tabeliãs de passagens e fretes, que com esta 
baixam, organizadas pelo emprezario da navegação a 
vapor no Rio Araguaya, de accôrdo com a clausula 
6." do Decreto rt.*^ 4593 de 9 de Setembro de 1870: 
deixando ao referido emprezario a faculdade de fazer 
o abatimento que fôr conveniente ao serviço con- 
tractado no preço das passagens tomadas para viagem 
redonda. 

Palácio do Rio de Janeiro, em 31 de Março de 1871. 
—Theodoro Machado Freire Pereira da Silva. 



Tabeliã dos %ctes de passagem da emprcza de navegação 

a vapor do Rio Araguaya. 

Reboque de botes particulares. 

1."* As embarcações com destino ao Pará oudalii 
provenientes serão rebocadas gratuitamente durante 
o anno de 1870. 
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â." Quando haja numero de embarcações que não 
possam ser rebocadas em uma só viaçem, serão pre- 
feridas as que houverem chegado primeiro. 

3.** O bote destinado ao commercio interno e os 
destinados ao commercio de exportação, findo o pra- 
zo do arl. 1.% pagarão segundo o numero de ar- 
robas que carregarem em proporção das distancias pela 
forma seguinte: 

Linha de Santa Maria a Leopoldina. 

D3 Santa Maria a Leopoldina, arrobas.. 1 .000 
De Leopoldina a Santa Maria, iddm... 500 
De S. Jos6 ou S. Domingos a Leopoldina, 

idem 320 

De Leopoldina a S. José ou S. Domingos, 

idem 170 

Linha de Itacaiú a Leopoldina. 

De Leopoldina a Itacaiú, arrobas 320 

De Itacaiú a Leopoldina, idem 170 

« 

Passagens. 

De Leopoldina a Santa Maria : 

2.' classe 70^000 

3 . " classe *. 40^000 

De Leopoldina a S. José ou S. Domingos : 

2. "classe 20(^000 

3." classe 12^000 

De Leopoldina a Itacaiú: 

2. «classe 20^000 

3. 'classe 12^000 

Os menores até 3 annos nada pagam. 

4.** Sendo os vapores por agora existentes de pe- 
quenas dimensões e não proporcionando commodos 
para passagens de 1.* classe, só ficam abertas as duas 
acima mencionadas. 

o.* A metade das passagens é destinada a comedor ias. 
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6.*" Nos botes particulares rebocados, a excepção das 
três pessoas de tripolação que vigiem barcos por con- 
ta do proprietário^ as mais pagarão oomedorias, se não 
preferirem alimentarem-se á sua custa. As pessoas 
estranhas i tripolação que não forem o dono ou seu 
proposto, pagarão passagens. 

7 . "* Todos os pagamentos serão feitos adiantadamente. 

S."" Far-se-ha o abatimento de 10 7o nas passagens 
de fretes por conta do Estado e da provincía que 
subvencionam esta navegação. Em cada viag^em terão 
transporte gratuito até 10 colonos e suas bagagens, 
pa.&rando o governo as cemedorias. 

Empreza de navegação a vapor do Rio Araguaya, 
28 de Outubro de 1870. —Dr. José Vieira Couto de 
Magalhães . 

2.' 

Empreza de navegação a vapor do Araguaya. Leo- 
poldina, 20 de Janeiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Com quanto os vapores desta 
empreza sejam rebocadores, e portanto som pequeno 
. espaço no próprio casco para catrgas, comtudo a escas- 
sez de botes para reboques obriga-nos a admittir en- 
commendas no própria casco desses navios. 

Oulrosim cargas ha que devem ser cotadas pelo 
seu volume, e não pelo peso, e são todas aquellas 
cujo volume excede de muito ao peso. 

Outrosim é pratica geral em todas as emprezas 
fazer-se um abatimento de 30 7o i^as passagens aos 
que de uma vez tomam de ida e volta. 

Destas três considerações resulta a necessidade de 
additar-se a tabeliã de fretes e passagens, pelo que 
peço a V. Ex. que se digne de approvar os três ar- 
tigos seguintes, e submettel-os à consideração do Exm. 
Sr. Ministro da Agricultura. . 

1.° Encommendas no próprio casco do navio. 

De Santa Leopoldina a Itacaiá 1^000 

A S. José IJJOOO 

De S. José a Santa Maria 1^000 

2.** As mercadorias cujo volume exceder de mui- 
to ao peso, tomando-se por base o da agua, pagarão 
na razão de quatro palmos quadrados por arroba . 
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3.* Oà passageiros que de uma vez tomarem pas- 
sagem de ida e vinda gozarão de uma reducção de 
2Ò7o nos respectivos preços. 

São estes os additamentos que a pratica me fez ver 
serem necessários e que eu tenho a honra de propor a 
V. Ex. 

Deus Guarde a Y. Ex.— lUm. eExm. Sr. Desem- 
bargador João Bonifácio Gomes de Siqueira, i."* vi- 
ce-presidente desta Província. — O emprezario, Dr, José 
Vieira Couto de Magalhães. 



N. 118. — IMPÉRIO. — Em 31 de mahço de 1871. 

Ao Presidente da Provinda de Sergipe.— Declara serem motivos 
de nullidade de eleição : l.^ a clandestinidade ; 2.% a orgra- 
nização illegal da Mesa parochial ; 3.^ a falia da acta especial 
da3.a chamada; 4.^ a realização da eleição fora da matriz 
sem motivo Justificado. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império, — 
Rio de Janeiro, em 31 de Março de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade o Im- 
perador o oíDcio n.** 45 de 2 de Novembro de 1868, acom- 
panhado das actas e outros documentos concernentes às 
eleições para Vereadores e Juizes de Paz, a que, ém Se- 
tembro do mesmo anno, se procedeu, em duplicata, 
nas parochias de Laranjeiras, Santo Amaro, Capella, 
Porto da Folha, Pacatuba, Arauá, Lagoa Vermelha , 
e Própria ; e bem assim das portarias pelas quaes essa 
Presidência julgou nullas, por clandestinas, as que se 
efifectuaram nas sete primeiras parochias sob a presi- 
dência dos Juizes de Paz Francisco José dos Santos Car- 
doso, José Luiz de Góes, Manoel Pedro de Barros, Manoel 
Alves Lima e Silva, António Félix de Moura, Tiburcio 
Manoel do Nascimento, e António de Menezes Fraga, 
e a eleição da parochia de Própria, cuja acta de apuração 
foi remettida à Secretaria da Presidência pela respectiva 
Gamara Municipal. 
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E o mesmo Auí^uslo Senhor, lendo ouvido a Secrâo 
dos Negócios do Império do Conselho de Estado, Houve 
por bem mandar declarar a V. Ex. : 

1.° Que foi acertada a annullação das eleições das pa- 
rochias da Gapella, Pacatuba e Própria, acima mencio- 
nadas, porquanto dos documentos annexos ao oílicio 
dessa presidência evidencía-se a sua clandestinidade. 

2/ Que, embora dos referidos documentos não trans- 
pareça claramente a clandestinidade das eleições das 
parochias de Laranjeiras, Santo Amaro, Porto da Folha, 
Arauá, e Lagoa Vermelha, também annuUadas sob tal 
fundamento por essa Presidência ; todavia tanto estas 
•como as outras eleições eíTectuadas nas ditas parochias, 
e nas de Pacatuba e Própria que foram pela mesma Pre- 
sidência approvadas, não devem subsistir em razão das 
seguintes irregularidades insanáveis, constantes das 
actas respectivas : 

a.— Precipitação nos actos do recebimento e apuração 
das cédulas com manifesta preterição das disposições 
legaes concernentes a laes actos. Nota-se tjal precipi- 
tação em um, ou outro destes actos, ou em ambos, 
nas duas eleições das parochias de Laranjeiras, Santo 
Amaro, Porto da Folha, e Lagoa Vermelha, e nas de 
Pacatuba e Própria presididas pelos Juizes de Paz José 
Filippe de Santiago e João António Ribeiro de Paiva ; 

t.— Organização illegal da mesa parochial, por inob- 
servância dos arts. 8." e 14 1.' parte m/2?ze do Decreto 
n.** 1812 de 23 de Agosto de 1856. Preteriu-se o pri- 
meiro destes artigos na eleição de Própria presidida, 
pelo referido Juiz de Paz João António Ribeiro de 
Paiva, e o segundo na que se realizou na parochia de 
Laranjeiras sob a presidência do Juiz de Paz António 
de Souza Marques; 

c— Infracção do art. 49 da Lei regulamentar das elei- 
ções, por não ter-se lavrado a acta especial da 3.^ cha- 
mada. Nota-se semelhante falta na eleição de Laran- 
jeiras, presidida pelo 1.° Juiz de Paz Francisco José dos- 
Santos Cardoso, nas duas de Santo Amaro, nas duas de 
Arauá, e na da Lagoa Vermelha que fez- se sob a pre- 
sidência do 3.° Juiz de Paz do Riachão Theophilo Martins 
Fontes ; 

á.— Realização da eleição fora da matriz sem motivo 
justificado. Em Arauá verificou-se em casa particular 
a eleição presidida pelo Juiz de Paz Tiburcio Manoel do 
Nascimento, sob o motivo allegado, mas não provado, 
do côrco da matriz por força armada capitaneada pela 
autoridade local. 
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3/ Qm tambeaifoi acertada a apârotàçSo da eleição, 

ÍM 80& a p^esfidiefiicia do Jdi2 de Pa« VrátícUco áè Aqniik^ 
leira realí^a^se' na pa4r'^hitf da^Cá^pella. porqttttntò da 
respectíTà atilhentio» ré-se^ qtke iet^ pt^etesso ewrêtí 
regularmente. i 

Cumpre portanto que, e4bôeryandô«>se' arâ di^pòsãçoes 
em viíeor, mande \.Et. procedei^ á M^s elm^Séá ã& 
Yereaaores e Juizes de Paz nas parochias de Laranjeiras; 
Santo Amarei, Porto da Fe^Í6a, Paòàttibav AráM, Ea^a 
Vermelb^e Própria. 

Deus Guarde a V. tt.-^oâò AWr^&C&ttéi dè^Útiveíita. 
— Sr . Presidente da Provincila de Sei^gípe. 
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N. 119. — IMPÉRIO. — ÊM 31 de março de Í^ÍI. 

Áe Presidente dk Província do Aio Cránde do Siil.-^ecUra 
qUe a inflticção da disposição dos arts. Í4 da iéi o>«^ 4o 
19 de Agosto de 1846 , e Itf e 17 do Decreto d.» 1812' de í3 
de Agosto de 1856, importa a nullidade dos trabalhos da 
Junta de qualificação. 

2." SecçSo. — Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro, em 31 de Março de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr.— Por dccasiSbdà formaçío da junta 
de qualificação da parochia de Nossa Sçnhora Madre de 
Deus dessa Capital deram-sé as' sèígiitíitéâ occurreíííiiás, 
por V. Ex. relatadas ém seu offltíio de IS do meáí ândoí: 

Reunidos os eleitores e supplentes sob a prestdéncía 
do 2.^ Juiz de Paz, por impedimento do n^is vptado* e 
eleitios os quatro nimbrtís dà junta, s^ eortkxiftétemíí 
os dous da 2.* turma. A junta, asstm' còilstíraidà; 6íH- 
ciou aos dous membros da 1.* t,urma convidanda-os a 
tomar âssemo,eontaecái dais d(usâ»^qtie md^l^i^^ma 
a^Hfenda de^ algttiid eléitorles e sui^^íítei, e' T&aMbtf 
h^rar a acta' da sdá tót-ittaçSdi ^j^fbi aissig^^ir pelò' 
Jtós& de'Pá35'Prfeidente, e os rtfêtóíBrcfs^ i^ttíámteé^é má^ 
asstmi pelos eleitorV3S e supplenftéâ qttie c^òiicdrbmtdLab^ 
acto. 

DBCIsaBS DB 1871 13, 
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No dia seguinte, coBtiquando au^ntes os 4otts mem- 
bros da 1/ turma, o 3/ Juiz de Paz e os membros pre- 
sentes deliberaram nomear dous outros membros da dita 
turma, e os substitutos assim nomeados continuaram a 
fazer parte da junta nos dias subsequente^. 

Expondo estes factos, consulta v. £x. se foi regular 
este procedimento da junta, e $e são válidos os seus tra- 
balhos. 

Em solução declaro a Y. Ex. que nâo podem subsistir 
os trabalhos da referida junta, havendo manifesta íUct 
galidade no modo por que constítuiu-se. 

Nos termos dos arts. 14 da Lei n/ 387 de 19 de Agosto 
de 18&6, e 15 e 17 do Decreto n."" 1812 de 23 de Agosto 
de 1856, devem os membros das juntas e mesas çaro- 
chiaes tomar assento immediatamen te depois de eleitos ; 
e no impedimento ou falta de qualquer delles, antes de 
assignada a acta respectiva, cumpre proceder-se à eleição 
do substituto pela mesma maneira estabelecida para a 
eleição do substituído. 

Haja Y. Ex. portanto de mandar proceder a nova 
qualificação na parochia de que se trata, observados os 
prazos da lei . 

Deus Guarde a Y. Ex. — João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
— Sr. Presidente da Província de S. Pedro do Rio Grande 
do Sul . 



N. 120.— FAZENDA. —Em 1 de abril de 1871. 

A concessão de augmejQto de porcentagem a empregados de 
Collectorias» deve ser comprovada por uma demonstração da 
respectiva renda nos três últimos annos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em Ide Abril d^ 1871. 

O Yisconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraría de Fazenda da Província de Minas 6e- 
raes^ em resposta ao seu officio n."" 15 de 28 de Fevereira. 

Sroximo passado, que fica approvado o seu procedimento 
e elevar de 14 a 20 7o a porcentagem marcada para os 



J 
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empregados da GoUectoria de dabo Verde, sendo 12 */, 
para o Collector e 8 •/„ para o EscrivSo ; recommen- 
âando-Ihe, porém, que nos casos (utaros remetia uma 
aemonstração da renda arrecadada nos três nllimos 
ánnos. 

Visconde do Rio Branco.- 



N. 121— FAZENDA.— Eh 3 bE abril de 1871. 

Determina como devem ser escripUirados os livros de contas 
correaies de bens de deftintos e ausentes, a cai^o do Thesouro 
e Thesourarlas^ 

Minislerio dos NeRocios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
«m 3 de Abril de 1871. 

Tendo sido autorizadas as Hesaa de Rendas e Col- 
lectorias da Província do Rio de Janeiro, em virtude da 
Circular de 20 de Julho de 1870, para pagar, como bens 
de defuntos e ausentes, as despezas requisitadas por 
ollicio do respectivo Juizo até a quantia de 2OO|0pOt 
emquanto existir nos cofres dessas ElstaçSes dinheiro 
das neranças por conta das quaes se fazem as reclama- 
ç5es ; e allegando a 3.' Contadoria do Thesouro Nacional 
não poder escripturar as heranças arrecadadas pelas 
mesmas EstagOes, porisso que nas guías de receita não 
Tém deduzidas as despezas posteriormente fçitas: de- 
claro a V, S. que, de conformidade com a decisão de 
31 de Março próximo passado, os livros de contas cor- 
rentes de nens de defuntos eai ' The- 
souro e Thesourarias, devem s içan- 
do-se no credito das heranças tante 
das guias do Juizo, apresentada e ar- 
recadação, e no debito as des is se- 
fundo as disposições da Ctrcul lulho 
e 1870. 

E como muito convém que na execução deste serviço 
se sigam as regras estabelecidas para o de bens de or- 
phãos, cumpre que os documentos|relativos a bens de 
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defuptos e, ausçqti^, e^tlfibídos por cf sts EstaçííâE, sejam 
ènv^doi, naocca&iSo m processarem-se as g^ios de eiir 
irega, 9 Merartição a cujo cargo estiver ;i egcript^racào 
âabew 4e 'debi^tos e Buaeates, a ãja do qne oê mora- 
lise, e escripture do mesmo modo que se pratica com 
08 docnnieiitos pertencentes aos referidos bens de or- 
phSos. 

Deus Guarde a Y. S. — Vúconde do Rio Branco.— 
Sr. Conselheiro Director Gera) da Contabilidade. 

— Idêntico ao Sr. GoawUuiro Director Geral da To- 
mada dè Contas. 



N. 122.— AGRICULTURA, COHMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS Em 3 DE ABRIL DE 1871. 

Autoriza o Conselho Admiaistrative do Uuseu Naoional a 
coarerír o titulo de membro correspondente daquelle esia- 
beletlmento «íos que g« tomarmi merecedores dtBsa dJs- 
tliícçt«> 

í/SecçBo.-i-Minísterio dos Negócios da AgricuUura, 
Commercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, em 3 
de Abi-rl de lífTl. 

)stas por V. S. em offi- 
lutorízo o Consetbo Admi- 
ai a conferir o titulo de 

nacionaes e estrangeiros 
erviços prestados ao re- 

naturaes e á i^dnslria em 
litjido o menciodado cen- 
rma dos respectivos di- 
'pograpbia tfáeional para 

por V. S.requísitsdes, 
for apresentado. 
Theothro Machado Freire 
Pereira da Silva. — Sr. Vice-Director do M^seu Na- 
cional. 
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N. 1S3.-^FAZ^PA.— Em 4 i^ awl ps 1871. 

O imposto de V40 Por cento deve ^er P^go» %lém dos direito^ 
que forem devidos dos úMm de ir^iifmlfs)^ Ae (ur^priedade^ 
f Bando estes houverem de aer tr^scirfptQS np rc^tco ger^U 

Ministério dos Negocies do Fazenda .-^io de iánejro, 
em 4 de Abril de 1871 . 

O Visconde do Rio Braoco, Presidente iiiterÍ90 4o 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província de S. Pedro 
do Rio Grande do SuU que o imposto de Vio 7o 9 de que 
trata o § 11 da tabeliã annexa ao Regulamento de 17 
de Abril de 1869, deve ser nago além dos direitos que 
forem devidos dos titules de transmissão de proprie- 
dadOí oonfQrme dispõç o cj^do p^rafifrapho ; nSo sendo 
permitiido ás Estações Físcaes éxigilHi» seniô quando 
os mesmos titules houverem de ser transcriptos no re- 
gistro geral, pois ^0 disiinctes 43^ aojtos qi|jç 4^peaâeVi 
do pagamento do imposto 4íB ira<i$laçao da pre{»*ied^de 
e o da transeripçSo : ftcando as^im entendida a Or4iem 
n/ 12 de 16 de Janeiro djoCfOrrQotè anno, expedia^ a 
essa Thesouraria. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 124.f-FAZENDA.— Em 10 de abril de 1Q71. 

Nega iseação de direitos pftra a pedra de cantaria impprtada 
de Lisboa, com destlnq ;íio aforpioseam^nto de i;ipa pwça 
da Cidade do Recife. 

Ministério dos Negócios da Fasenda,r-Rio de Janeiro, 
em 10 de Abril de 1871. 

nim, 6 Exm. Sr. rr Declaro a V. Ex., em resposta ao 
seu olDcie n.* 3 de 14 de Janeiro próximo passado, que 
nâo pôde ser attendide o requerimento da commissâe 
encarregada do ajardinamento da Praça do Conde d'Eu, 
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do bairro da Boa-Visla, na capital dessa Província, pe- 
dindo isenção de direitos de importação para a pedra 
de cantaria que mandara vir de Lisboa para servir 
de base ao gradil de ferro que tem de circular o jardim, 
porque o | 26 do art. 4.** das Disposições preliminares 
da Tarifa só permitte o despacho livre dos objectos 
importados directamente para o serviço publico, por 
conta das Administrações Provinciaes. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde do Rio Branco. — 
A S. Ex. oSr. Presidente da Província de Pernambuco. 
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N. Í2S.— FAZENDA.— Em 10 de abril de 1871. 

r 

Approva uma decisão que applicou a disposição do Decreto u.^ 
4601 do arino passado a mercadorias que, sendo imporladas 
anteriormente ao mez de Janeiro ultimo, foram submettidas 
a despacho no corrento anno. 

Ministério dos Negócios da Fazenda .— Rio de Janeiro, 
em 10 de Abril de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia do Pará, em resposta 
ao seu offlcio n." 17 de 13 de Fevereiro próximo passado, 
que bem procedeu o Inspector da Alfandega, fazendo 
extensiva ás mercadorias importadas anteriormente ao 
mez de Janeiro ultimo, e apresentadas a despacho no 
corrente anno, a reducção de 25 e 34 7o ^ f^ita pelo De- 
creto n.* 4601 de 24 de Setembro do anno próximo pre- 
térito nas taxas augmentadas pela Lei n.** 1780 de Ou- 
tubro de 1869 sobre os direitos de importação de mer- 
cadorias estrangeiras ; visto ser applicavel ao caso de 
que se trata a Circular n.^ 551 de 25 de Novembro de 
1869. 

Visconde do Rio Branco. 
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N- 128.— FAZENDA.— Em 11 de abril de 1871. 

AnauHa o processo de arbitramento para o arrendamenio da fa- 
zenda « Mocambo; » porque o delegado do Procurador Fiscal 
que o promoveu não foi previamente proposto e approvado 
pelo Thesouro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 11 de Abril de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente intçrino do. 
Tribunal do Thesouro Nacional, tendo presente o oíRcio 
n.*^ 23 da Presidência da Província de Minas Geraes de 6 
do mez próximo passado, ao qual aconapanhou o arbitra- 
mento do arrendamento da fazenda t Mocambo » per- 
tencente ao extincto Vinculo do Jaguára, declara ao 
Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da mesma Pro- 
víncia que não foi regular, á vista das Ordens do Thesouro 
n.*^' 276 de 14 de Dezembro de 1853 e 351 de 21 de Agosto 
de 1860, a delegação feita pelo Procurador Fiscal na 
pessoa do Tenente-Goronel Raymundo Nonato da Silva 
Athayde, para represental-o na avaliação da mencionada 
fazenda , porque não foi este previamente proposto e 
approvado pelo Thçsouro ; sendo que a Ordem n.** 213 
da Directoria Geral do Contencioso de 4 de Abril de^ 
1867, em que se baseou o referido Procurador Fiscal, 
approvou não aqueila proposta, porém a do Advogado 
José Rodrigues Duarte para fazer as suas vezes nas dili- 
gencias relativas ao mencionado Vínculo. 

Sendo, portanto, *nullos por contrários á lei os poderes 
que foram conferidos ao Tenente-Goronel Athayde, e 
consequentemente nullo todo o processo, no qual só podia 
funcoíonar legal e competentemente o delegado que ti- 
vesse sido approvado pelo Thesouro; cumpre que o Sr. 
Inspector mande proceder a novo arbitramento, no qual 
se deverá mencionar expressamente a extensão da fa- 
zenda, seus edifícios, numero e sexo dos escravos, gado 
e mais instrumentos de producção, a fim de que pelo 
processo se possa apreciar e conhecer da justeza do arbi- 
tramento ; tendo-se, outrosim, em vista as ordens do 
Thesouro supracitadas, quando por justo impedimento 
tenha o Procurador Fiscal de delegar em outrem os seus 
poderes . 

Visconde do Rio Branco . 
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N. 427.— FAZENDA.— ÉM 11 M abml m Í871. 

Di provimento a mn reeurso^ sobre o pagamento; de eutlis 

detidias pela Fazenda Nacional. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeif o, 
em 11 de Abril de 1871. 

O Visconde do Rio Rranco, J^re^ctente iàterino do 
Tribunal do Tbesoaro Nacional, communica ao Sr. In- 
spector da Tbesonraria de Fazvnda^ da Província de S. 
tòulo, em resposta ao seu officio n."" 11, de 19 de Ja- 
neiro próximo passado, qae o> mesmo Tribaaat pesolvea 
dar provimento ao recurso que António IfiMioel Rodri- 
gaed, como invcmtaríante dos bens de Xisto^ Antoiíio iè 
Luz TàralhSo, e cessionário de Joaquim António Ma- 
chado, interpóz da decisSo da JUnta da mesma Theiion- 
r^ia^^u)e lhe negou o pagamento dá quantia de 27^80, 
proTeniente d^ custas emquea f*azenda Nacional', como 
oppoeUte; fóra cDndemnaéa^ pela Rebçio do distrie^ m 
processo que^, pelo Juize de Ausentei do termo da^ capi- 
tal dessa Protincia, habilitara herdeiro o^ referido Ma- 
cbado ; visto não estar ú caBo dè que se trata compre*- 
hendidb na disposição dá Or^em n.^Sl&da Diredoria 
Geral do Contencioso de 3 dé Notembre^de^ 1688^ nem 
na de n."" 388 de 16 de Maio de 4869, máe sim na^ de 
n."" 479 de 9 de Outubro de 1858; attentos m príacipios 
firmadoB na Cbnsulta da Secção^ de Fé;íenda> do CknMielto 
de Estado de 2 deste ultimo^ met , e mandados pdr em 
pratica pela citada Ordíem n.* 47&. * 

Oút^osim communica ao Sr. Inspector que a mencio- 
nada quantia de 273^^0 já' foi paga p^o Thesouro^ao' 
procurador dò recorrente nesta GÁrte, cOnfbrme re^* 
qiaereu. 

Visecnde áo Rh Bnmoo. 
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N. 128.— FAZENDA.— Eli 12 DE abril de 1871. 

Nos pagamentos por pròcaragão a praças, ou es-praças do 
exercito, de ve-se exigi i' certidão de vida do credor, quando 
3 procuração (òr antiga. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 12 de Abril de lS7i. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do Tri- 
bunal do ThesourQ Nacional, conimunica ao Sr. inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provincia de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul, em resposta ao seu olHcio n." 39 de 
4 dó mez próximo passado, que o mesmo Tribunal re- 
solveu indeferir o recurso interposto por José António 
Portella, do despacho dessa ~" 
reiro prox.imo passado, que 
certidões de vida das ex-pr 
José Gomes, José Gonçalv 
Joaquim, a fim de poder o i 
procuraçScs por elles passad 
exercícíqs ãndosde que são c 
ciona.d^ aecisSo de accordo C' 
Regulamento annexo aoDeci 
e com os Avisos de 14 dè Sei 

im. 

Vkcmde ão Rio Branco . 



N. 129,— IÍttÍ»ERlO.— ká 12 de abril de 1871. 

Declara que o exercício do iagar de CounnaQdante de força 
policial é iacompativel com o de Vereador. 

2." SécçSo. — Ministério dos Negócios do Imperíó. 
—Rio de Janeiro, em 12 de Abril 'de 1671. 

Illm. e Exm. Si*.— tFoi presente k Sna Mígestàdb o ' 
Iffiçeraflor ó offlcio íi." 4Í^, de 7 fle Noveínbro dó 'HÔaò 
ÍKissãdo', com o qual o antecessor dè Y. Ex. 'tVsfnsínít- 
tiu-me a seguinte consulta que Ibe fizera a Clitaárii 

DECiMbs » 1S71. 14 
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Municipal dessa capital a requerimento de um de seus 
membros: 

f Se o Vereador, em exercicio, José Manoel de Souza 
Sobrinho pôde exercer conjunctamente o emprego de 
fíommandante da força policial, para o qual fora ulti- 
mamente nomeado. » 

Ouvida a Secção dos Negócios do Império do Con- 
selho de Estado, foi de parecer em consulta de 24 de 
Fevereiro ultimo: 

Que era applicavel,'por identidade de razão, ao sei*- 
tiço dos Q|Iiciaes, e ainda mais aos dos Commandantes 
dos corpos de policia, a disposição do art. 2.** do De- 
creto de 25 de Junho de 1831, que declarou incompatível 
com o exercicio de Vereador o serviço dos Majores e 
Ajudantes dos corpos de 2.' linha ; e que á Camará Mu- 
nicipal consultante compete, nos termos do art. 20 da 
Lei do 1 . ** de Outubro de 1828, e tendo em conside- 
ração aquella disposição e a do art. 19 n/ 2 desta ul- 
tima lei, resolver sobre a escusa ou dispensado exercicio 
daquelle seu membro emquanto exercer o commando da 
força policial, havendo recurso da sua decisão para 
essa Presidência. 

E o mesmo Augusto Senhor, Havendo por bem con- 
formar-se com este parecer por Sua Immediata Reso- 
lução de 24 do mez findo, assim o manda declarar a 
V. Ex. para o fazer constar á referida Gamara Mu- 
nicipal. 

Deus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de OU- 
viira. — Sr. Presidente da Província de Santa Catharina. 



N. 130. —FAZENDA.— Em 13 de abril de 1871. 

Ordena ás Thesourarias que, nos casos de substituição e exer* 
cicio interino de empregos das Repartições do Correio, se 
regulem pelo Decreto n.» 3192 de 1863. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 13 de Abril de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, ordena aos Srs. Inspec- 
tores das Thesourarias de Fazenda que, nos casos de sub- 
stituição e exercicio interino de cmp regos das Be- 
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Sartiçôes do Correio, tenham em vista o Decreto n.° 3192 
o 1/ de Novembro de 1863, que tornou extensivas 
aos empregados do Ministério da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas as disposições do Decreto 
n.** 119S de 14 de Outubro de 1857, modificado pelo 
art. 41 do de n.° 2343 de 29 de Janeiro de 1889, 
conforme requisitou o referido Ministério em Aviso 
de 21 do mez próximo passado. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 131.— FAZENDA.— Em 14 de abril de 1871. 

Aos manifestos, que os Cônsules remeltem em carta fechada, 
devem acompanhar os documentos de que traia o art. 40a 
do Regulamento das Alfandegas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro^ 
em 14 de Abril de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Passo ás mãos de V. Ex., em 
resposta aaseu Aviso n.* 2 de 15 de Março findo, os 
inclusos exemplares do Decreto n.° 4510 de 20 de 
Abril de 1870 e da Circular n/ 27 de 10 de Agosto do 
mesmo anno, fazendo reduzir a uma só as duas vias dos 
manifestos que, pelo art. 399 do Regulamento de 19 de 
Setembro de 1860, eram obrigados a apresentar nas Al- 
fandegas os Capitães de navios procedentes de portos 
estrangeiros, que demandam os do Império, e declarando 
o modo por que se deve fazer a remessa do referido 
manifesto; afimdequeV.Ex.se digne envial-as ao 
Cônsul do Brasil na cidade do Porto e declarar-lhe que 
& única via do manifesto, que tem de ser remettida em 
carta fechada^ e lacrada com o sello do Consulado, ao 
Inspector da Alfandega do porto do destino da embar- 
cação, deverão acompanhar os documentos de que trata 
o art. 403 di Regulamento de 19 de Setembro de 1860. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — A 
S. Ex. o Sr. Conselheiro Manoel Francisco Corrêa. 
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N. 132.— FAZENDA.— Em 14 de abril bE 1871. 

Instrucções para a reforma das letras ou bilhetes do Thesouro 

actualmente em circulação. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em l4 de Abril de 1871. 

Communico a V. S., para seu conhecimento, que 
lenho resolvido o seguinte : 

1 .• Que a reforma das letras ou bilhetes do Thesouro, 
actualmente em circulação, se continue a admittir por 
quatro e seis mezes com os mesmos prémios de 3 1/2 e 
4 7o ultimamente estipulados, supprimido porém o prazo 
de|12 mezes e a tax^ de 57o que lhe era correspondente. 

2.* Que se comece desde já a amortizar as letras que 
se forem vencendo (exceptuadas por agora, as de quan- 
tias menores de 5:000^000) pagando-se em dinheiro um 
terço das deste valor, e superiores, e permittindo-se a 
reíorma somente dedous terços da importância de cada 
uma, desprezadas as fracções menores de 1:000,5000, as 
quaes também serão pagas em dinheiro . 

3."* Finalmente, que sejam pagas integralmente e 
resgatadas as letras, cujos portadores não convierem 
nas reformas pelo modo indicado. 

Deus Guarde a V. S.-^ Visconde do Rio Branco. ^Sr. 
Conselheiro Director Geral da Contabilidade. ' 



*—* 



N. 133.— AGRICULTARA, CQSIMEftCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 17 de abril de 1871. 

As emprezas que gozam de isenção de direitos devem remetter 
annualmente ao Thesouro uma tabeliã contendo a qualidade 
dos materiiaes para o seu serviço. 

Cijcular n.** 8.— 3.* Secção.— Ministério dos Negócios 
da Affrícultura, Commercio e Obrais Publicas. — Rio de 
Janeiro, em 17 de Abril de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Para satisfazer o que me foi requi- 
sitado pelo Ministério dos Negócios da Fazenda em Aviso 
de 8 do corrente mez, haja V. Ex. de providenciar para 
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que as emprezas existentes nessa Provincia que se acham, 
no gozo de isenção de direitos para o material de que 
necessitam, reme ttam arinualmente ao Ttíesouro Nacional 
uma tabeliã contendo a qualidade e quantidade do mespio 
material, necessário, para o seu serviço, conforme jà foi 
determinado pelo Aviso Circular de 3 de Dezembro de 
1869. 

Deus Guarde a V. Ex. — Jlieodoro Machado Freire 
Pereira da Sífoa.— Sr. Presidente da Província de.... 



N. 134.— AGRICULTURA, COMIMERCIO. E OjBRAS 
PUBLICAS.— Em 17 de abril de 1871. 

Providencia sobre a conslrucção da linha telegraphica 

do Norte. 

Circular n.** 7.— 3.* Secção .—Ministério dos Negócios 
da Agricultura, Commercio e Obras Pul;)licas. — Rio de 
Janeiro, em 17 de Abril de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr.— .EmAviso desta data expedi ordem 
ao Director Gerai dos Telegraphos para mandar quanto 
antes começar os trabalhos de construcção para o pro- 
longamento da linha telegraphica do Norte, a começar 
do actus^l ponto terminal em S. João d?^ Barra na Provin- 
cia do Rio de Janeiro até a cidade (Jp Recife em Pernam- 
buco. 

A linha deverá passar sempre pelas capitães dasPro- 
vincias do Espirito Sai^to, Bahia, Sergipe e Alagoas ; e 
bem assim peías cidades, villas e n^is povoaidos inter- 
mediários, uifla vez que para is^o não seja necessário 
dar-Ihe grande desenvolvimento. 

Em tamanha empreza não çra licito ao Governo Impe- 
rial cpntar só com ós meios limitados de que dispõe o 
Orçamento do Ministério a meu cargo, pelo contrario em 
seus cálculos figurou, em eíevadij prçporç^p, o,çon^çurso 
que espera das Províncias e intei^essados na prompla, 
realização de tão importante melhoramento. 

A esta esperança já correspondeu a Assembléa Legis- 
lativa da Provincia do Espirito Santo, votando a con- 
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Isignação annuaideS-.OOOJJOOO, durante o prazo de ires 
annos, e consta-me estar a da Província de Pernambuco 
animada dos melhores desejos de imitar tâo louvável 
exemplo. 

EJstou certo de que mediante a legitima influencia de 
V. Ex., a Asserablea Legislativa da Província a seu cargo 
não será a ultima a comprehender a vantagem resultante 
da referida communicação entre ella e as Províncias li- 
mitrophes e a capital do Império, e se apenas fará em 
decretar um auxilio annual cm proporção com as forças 
de seu orçamento. 

O Governo Imperial espera do zelo e actividade que 
V. Ex. costuma empregar no serviço publico confiado á 
sua iUustração e patriotismo a prompta decisão deste 
assumpto. 

Deus Guarde a V. Ex.— Theodoro Machado Freire 
Pereira da Silva.— Sr. Presidente da Província de... 



N. 135.— GUERRA.— Em 18 de abril de 1871. 

Declara que a despeza com os objectos de expediente do Oom- 
mando militar de Santos se acha comprehendída nas gratifl- 
caçOes de exercido do mesmo Commando. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 18 de Abril de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex. , em resposta ao 
seu officio n.** 1 de 2 de Janeiro ultimo, que não podem 
ser fornecidos á Repartição a catgo do Commando Mi- 
litar de Santos, os objectos de expediente constantes 
do pedido, que acompanhou o seu referida officio, visto 
que semelhante despeza se acha comprehendída nas gra- 
tificações de exercício de commando, fundada no art. 7.* 
da Lei de 25 de Setembro de 1828. 

Deus Guarde a V. Ex. ^Visconde do Rio Branco. ^^ 
Sr. Presidente da Província de S. Paulo. 
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N. 136.— JUSHÇA.— Em 19 de abril de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província do Rio de Janeiro.— Estando 
separadas a Vara Municipal e a de Orphãos n'um termo, deve 
o Vereador mais votado, quando lhe couber a substituição, oc- 
cupar a que primeiro vag^ar, e o immediato aquella a respeito 
da qual se der o mesmo facto posteriormente; sendo que no 
caso de vagas simultâneas, a Vara Municipal será occupada 
pelo Vereador mais votado, e a de Orphãos pelo seu imme- 
diato. 

2.* Secção. — Ministério dos NeROCios da Justiça. — Rio 
de Janeiro, em 19 de Abril de 1871. 

Illm. c Exm. Sr.— Tendo o Presidente da Gamara Mu- 
nicipal da cidade de Campos consultado a essa Presidência 
se devia assumir os cargos de Juiz Municipal e de Orphãos, 
separados naquelle termo, na falta dos respectivos 
proprietários e de seus supplentes, cujos quadriennios es- 
tavam findos, e, no caso negativo, qual dasduas varas de- 
via passar ao seil immediato em votos ; respondeu o ante- 
ífessor de V. Ex. que, estando separadas as duas varas, 
cumpria guardar igual separação na substituição, occu- 
pando o Vereador mais votado a que primeiro vagasse, 
e o immediato aquella a respeito da qual se desse o 
mesmo facto posteriormente ; acrescentando ainda que, 
quando tivessem lugar na mesma occasião as duas vagas, 
a do Juízo Municipal deveria ser occupada pelo Vereador 
mais votado, e a do de Orphãos pelo seu immediato. 

O oíBcio de 3 do corrente mez, em que essa Presi- 
dência submetteu á decisão do Governo Imperial a men- 
cionada resposta, foi presente a Sua Magestade o Impe- 
rador, e o mesmo Augusto Senhor Houve por bem 
Approval-a, por isso que não está revogada a doutrina 
consignada no Aviso n."" 129 de 12 de Abril de 1858. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 

Soeiros Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Província do 
io de Janeiro. 
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N. 137.— JUSTIÇA.— Em 20 de abril de i871. 

Aviso ao Presidente da Província do Piauhy.— Declara aullo 
o juramenio e sem cffeito as nomeações de dous Supplentes 
dos Juizes Munícipacs 4ue o prestaram depois de fmdo o 
prazo legal, embora in bona fide, 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 20 de Abril de 1871. 

Illm. eExm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador o offlcio de 20 de Fevereiro ultimo, no qual 
V. Éx., communicando que, tendo prestado juramento 
dous dias depois de íindo o prazo legal, marcado pelo 
art . 2.* do Decreto n.** 2012 de 4 de Novembro de 1857, 
o 1." e o 6.' Supplentes do Juizo Municipal do termo 
da União, nessa Província, consulta: — 1.** se esses 
Supplentes perderam òs respectivos lugares, e 2.* se 
é legal esse juramento prestado e deferido in bana fide. 

É o taesmo Augusto Senhor Houve por bem Mandar 
declarar a V. Ex., quanto á 1.* duvida, que, á vista 
dó citado artigo, essas nomeações caducaram, devendo 
V. Ex. pôr em execução o que determina oart. 7."| 3.** 
do mesmo TDecreto ; e quanto . à 2.*, que não devendo 
cidadão Mgum ignorar as disposições de nossas leis, 
não justificando aignorancis^ o não cumprimento delias, 
è nuUó o juramento prestado, embora in bom fide. 

Deus Guarde a V. Ex., — Fraúcisco de. Paula de fie- 

Íreirqs Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Província do 
4auhy. 



>•»»« 



N. 138.— AGRICULTURA , COMMERCIÔ E OBRAS PU- 
BLICAS.— El« iO DE A3R1L DE 1871. 

Recommenda a execução do art. 3.o das Instrucções dé éde 

Março de 1870. 

5.* Secção.— Ministério dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas. — Rio de Janeiro, em 20 
de Abril de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Convindo que tenha a devida exe- 
cução o art. 3/ das Instrucções de 9 de Março do anno 
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próximo passado, - a cpie se referiu . a tSSci» ámsí Pre- 
sidência com data de IS do mez ultimo, recommendo 
a V. Gk. qii£ prosi^a. s^re os meios ajiropriados a. 
css« âia, de maaeira qse iu«nbega'de'âÍa)isiro9'd«s- 
tinadoR ás despezas das colónias e nos pagamentos, 
que parà sua satisfação se eflectnaréín, hi^a cautelas 
que previpam qualquer extravio, abuso oupcèvaricação. 
Deus Guarde a V. Ex .—TfieoèUtro Machodg Freire P,e- 
rdra da SUva. — Sr. Presidente da ProvÍncÍa|4e Santa 
Catharina. 



N. 139. -AGRICULTURA, C0M1íE;RCI0 E jOBI^AS pU-, 
BUCAS.— Em, 30 Dç ABBit 9E 1871. 

Manda reprimir o ftbuso proveniente da Invasio ib terrenos 
pertencentes ás colónias do Eftiado. 

5.' SecçSo.— Ministério dos Negócios ^a Agricultura, 
Commerciò e Obras Publicas. —Rio de Janeiro, em 20 
de Abril de 1871. 



Deus Guarde a Y. Èx.-rI^(iwa4fíic^«ío Freire Pí- 
reira da Silva.— -Sr. Presidente da Provinciçi de Siuita 



dbcisqgs de 1S71. 
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N. 140.— FAZENDA. «^Em 21 de abml de 1871. 

indefere nm recurso sobre multa de direitos dobrados» por diffe • 
rêQçadecittalidade, em. um despacho de cassas branoas* 

Ministério* dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro^ 
em 21 de Abril do 1871. 

Foi presente ao Tribunal do. Thesouro Nacional ò 
recurso interposto pelos negociantes Felix la Rivière 
& C/ da decisão dessa Inspectoria de 16 de Novembro de 
1868, sustentando a multa de direitos em dobro, que lhes 
fora imposta em favor do conferente sobre o valor de 
uma das três caixas de marca F L R & C.% n/' 4245, 
4246 e 4273, submettidás a despacho pela nota 
n."" 4852 de 14 de Setembro do mesmo anno, como 
contendo cassas brancas de algodão ordinárias, sujeitas 
pelo art. 597 da Tarifa á taxa de 120 réis por vara aua- 
drada, visto tèr-se encontrado ná conferencia da sauida 
entre as peças da referida caixa 2.049 varas quadradas 
de cassas tinas, sujeitas á taxa de 250 réis. E o mesmo 
Tribunal : 

Considerando que, pela disposição do art. 27 do De- 
creto n.** 3217 de 31 de Dezembro de 1863, encon- 
trando-se entre as mercadorias postas a despacho outras 
de natureza,' espécie ou qualidade differente da men- 
cionada na nota, resultando dessa dififerença umaccres- 
cimo de direitos correspondente à metade ou mais, a 
parte deve pagar os direitos da differença e além disso, 
como pena pecuniária, uma importância igual para o 
Conferente ; 

Considerando qué se realizaram as condições essen- 
ciaes que legitimam a multa, segundo as declarações da 
Circular de 31 de Março de 1864, por sé ter encontrado 
a differença^de qualidade em mercadorias incluídas na 
mesma nota, e postas a despacho, embora contidas em 
mais de um volume ; 

Considerando, finalmente^ que não pôde ter ápplica- 
ção ao caso de que se trata a disposição da ultima parte 
da Circular acima citada, que se refere a mercadorias 
que têm outra classificação na Tarifa, hypothese mui 
diversa da que faz o objecto do recurso : 

Resolveu confirmar a decisão recorrida, indeferindo o 
mencionado recurso. O que communico a Y. S. para 
seu conhecimento e ílns convenientes. 

Deus Guarde a V. S.— Ffeconde do Rio Branco.— Sr. 
Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro. 






-.í 
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N. 441.— GUERRA.-^Em 22 pe ABaiLB*: i871. 

■ . • . . . -i ., -.. 

Declara cfue a ukiiOffidal honorário, respòtictetido a conselho 
dé guerra, não compete soccorro algum pelo 'Ministério 'da 
Guerra^ por ser considerado preso de justi^. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 22 de Abril de 1871. 

Illm. e Èxm. Sr.— Declaro a V. Ex. , para seu conhe- 
cimento e em solugâo ao seu officio datado de 20 de 
Fevereiro próximo passado, que o Alferes Jionorario do 
exercito Luiz da França Vieira, que nessa Província 
se acha respondendo a conselho de gueri^a^ nenhúm^di- 
reito tem à percepção do meio soldo, que requereu, 
visto que, devendo ser considerado preso de justiça, 
não lhe compete soccorro algum pelo; Minirterio da 
Querra. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visctmde do Rio Bmncoi — 
Sr. Presidente da Província das Alagoas. 



N. 142. — AGRICULTURA , COMMERGIO B OBRAS 
PUBLICAS. — Em 24 de abril de 1871. 

Neohuma ohra será decretada sem que. previamente sejs^n ap- 
provadas as re^ectlvas plantas e orçamentos. 

3.* Secção.— Ministério dos Negócios da.AgricUltui-a, 
Commercio e Obras Publicas.—Río de Janeiro, em 24 
de Abril de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr.— Gommunicoa V. Ex., para seu 
conhecimento, e em resposta ao seu officio de 2 de 
Março ultimo, sob n.** 7, que nesta data expeço Àfriso 
ao Ministério da Fazenda para mandar pôr à disposição 
de V. Ex. a quantia de 5:3S0^000, a fim de ser appli-, 
cada ás despezas com a rampa e taludes á margem do 
rio Parnabyba, conforme pede no seu citado officio. 
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Par êstt oceasifão previno a Ti. Ex. que ima pôde 
mandar executar obra alguma sem que tenha sido ap- 
provada prevíam/ente ceio Governo In^perial, como re* 
^ommenáMi <o Aviso Circular de 28 de maio de 1869. 

Deus Guarde a V. Ex.^Tkêodoto ihdtado Freire Pe- 
reira da Stfoa.— Sr. Presidente da Provincia do Piauhy. 



N. 4è3.-^FAZENDA.--EM 24 D£ abril m 1871. 

Traia de um reoúrso solNre miilta por differença de pese, de 
que o tribunal do Tbèsettro não tomou coBhecimento por 
ser o caso da alçada da Thesouraria, e não se poder alétti 
disso ooílisiderar o mesmo recurso como de revista. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Bio de Janeiro, 
em 24 de Abril de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente inlerino do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provincia da Bahia que o 
mesmo Tribunal resolveu não tomar conhecimento do 
recurso que acompanhou o seu oificio n."" 35 de 22 do mez 
próximo passado, e noqual os negociantes Meur on &Comp. 
reclamavam contra a decisão dessa thesouraria, que con- 
firmou o despacho da Alfandega multando-os em direitos 
em dobro pela differença de peso encontrada em cento 
sessenta e oito fardos de fumo, que submetteram a 
despacho ; visto que, sendo de 527^811 a importância 
dos direitos que deviam ter sido pagos, está compre- 
bendida dentro da alçada de 1:0001000 marcdda no 
art. 3/ do Deer^to n."" 4644 de 34 de Dezembro de 1870 
á essa Thesouraria: não podendo além disso ser o re- 
curso considerado de revista, não só porque como 
tal não foi interposto, mas também por não se ter dado 
viobção de lei ou qualquer das hypotheses em que elle 
è ádínissivel. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 144.— FAZENDA.-^ Em 25 de abril de 1871. 
I>eclara qual o valor par dás apólices do emprestimp de 1866. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 23 de Abril de 1871 . 

Sendo ouvida a Secção de Fazenda do Conselho de Es- 
tado sobre a seguinte questão: si dere-se considerar 
que as apólices do eiíiprestrmo de 1868 estão ao par 
quando tiverem no mercado a cotação de 1:000,5000, 
ou si, em face das expressões — pagas ao par na razão 
também de 4^000 por oitava de ouro— contidas na se- 
gunda parte do art. 3.** do Decreto n.** 4244 de 15 de 
Setembro do mesmo anno, póde-se adáíittir que a par 
de taes titules é o seu valor nominal, accrescido da diflfe- 
rença resultante da depreciação do papcl^moeda, sempre 
que o cambio achar-se abaixo de 27: foi a oátesma Secção 
de parecer, com o qual Sua Magestade o Imperador Houve 
por bemConformar-se por Immediata Resolução de 15 do 
corrente mez, que tendo o citado Decreto, segundo o 
disposto no seu art. 1.**, fixado em 15 oitavas de ouro 
de 22 quilates o valor de 6 7o de uma apólice, fixou 
igualmente para cada um dos referidos titules o de 250 
oitavas, e qiie este é o seu valor par. 

O que communico a V. S. para os devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco. — Sr. 
Conselheiro Director Gerai da Contabilidade. 



N. 145.r-PAZENDA.— EM 27 de abril de 1871. 

Sobre a substituição dos membros da Directoria do Banco da 

Bahia. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 27 de Abril de 1871 . 

lilm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex. que, em confor- 
midade da Resolução de Consulta da Secção de Fazenda 
do Conselho de Estado de 18 do mez próximo passado, 
e como jà foi communicado a essa Presidência por Aviso 
de 21 do mesmo mez, a administração do Banco dessa 



118 DECISÕES 

Província deve ser considerada como entidade^ nova, 
em consequência da reforma de seus estatutos, e não 
estava, portanto, sujeita na primeira eleiçSo ás restríc* 
. ções da Lei de 22 de Agosto de 1860, no que respeita á 
incompiatibilidade dos ex-Directores ; e que, pois, não 
tem hoje importância alguma o incidente de que tratam 
os papeis que acompanharam o seu officio n.® 16 de 30de 
Março ultimo. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde do Rio Branco.— A 
S. Ex. o Sr, Presidente da Provinda da Bahia. 



»—* 



N. 1&6.«-FAZENDA.— Eh 29 D£ abril de 1871. 

Sobre a arrecadação e pag^amento da importância de socconros 
prestados pelas praticagens das costas e barras, e embarca- 
ções de particulares. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 29 de Abril de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino 
do Tribunal do Thesouro Nacional , tendo presentes 
os papeis que acompanharam o officio do Sr. Inspec- 
tor da Thesouraria de Fazenda da Província deS. Pedro 
do Rio Grande do SnUn."" 40 de 12 de Fevereiro do anno 
próximo passado, déclara-lhe que bem procedeu— deci- 
dindo em sessão da junta que, sendo Ja competência da 
administração da praticagem da barra da cidade do Rio 
Grande arbitrar, com approvação da Capitania do Porto, 
a importância dos soccorros ministrados aos navios, 
cumpria à Alfandega daquella cidade arrecadar o quan- 
tum fixado, tanto para os serviços que ao patacho Araújo, 
quando esteve a ponto de perder-se, foram prestados 
pelo vapor de guerra Jaguarão^ como pelo nacional 7n- 
cansavet, pertencente a Manoel Bernardo Coelho ; pelo 

aue devia este allegar o seu direito perante a referida 
apitania e obter que ella deprecasse da Alfandega a 
entrega da quota que lhe pertencesse da quantia em que 
fossem arbitrados os soccorros ; — e bem assim determi- 
nando que se expedisse ordem a esta ultima Repartição 
para promover a cobrança da parte relativa aos serviços 
prestados pela praticagem da barra ao sobredito patacho. 

Visconde do Rio Branco. 
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N, 147.— JUSTIÇA.— Em 2 de maio de 187i. 

Atíso ao Presidente da Província da Bahia.— Sobre o facto de 
recasar um Juiz de Direito a attribuição que liie fdra confe- 
rida pela Assembléa Provincial^ de presidir o Conselho 
Municipal da Instrucção Publica no município em que se 
achar. ' 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— Rio 
de Janeiro, èxa 2 de Maio de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador o officio dessa Presidência, n.** 89 de il de Outu- 
bro, conununicando que o Juiz de Direito da comarca de 
Porto Seguro recusara a attribuição, que fôra-Ihe confe- 
rida pela Assembléa Legislativa da Província, de presidir 
o Conselho Municipal da Instrucção Publica no^municipio 
em que se achar. E o mesmo Augusto Senhor Houve por 
bem Mandar declarar a Y. Ex. que questão idêntica 
foi já resolvida pela Imperial Resolução de 11 de Outubro, 
de 1862, tomada sobre consulta da Secção de Justiça do 
Conselho de Estado, cuja copia remetto a V. Ex., a quem 
Deus Guarde.— Framisco de Paula de Negreiros Sayâo 
Lobato. — Sr. Presidente da Província da Bahia. 



N. 148. —JUSTIÇA. — Em 3 DE maio de 1871 . 

Aviso ao Presidente da Província do Rio Grande do Sul. — 
Declara em relação ao concurso para provimento do Officio 
de Porteiro dos Auditórios, que o Aviso n.«> 102 de 20 de 
Abril de 1S64 não pôde mais ser observado depois do De- 
creto n.^9015 de 21 de Fevereiro de 1866, e recommenda que 
a este respeito se proceda de conformidade com o Decreto 
n.o 4668 de 5 de Janeiro de 1871. 

2/ Secção. —Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 3 de Maio de 1871. 

lilm. e Exm. Sr. — Em officio n.* 602 de 8 de Março 
ultimo, remettendo V. Ex. o requerimento do preten- 
dente ao Officio de Porteiro dos Auditórios do termo da 
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capital 4«ssa Província, JDsé Francisco de tPaula Pra- 
zeres, consultou si devia ser posto a concurso o mesmo 
Officiío, não obstante <^ disposto no Aviso n."" 102 de 

20 de Abril de 1$64. . 

Eu^respost^ declaro a Y. Ex. que o citado Aviso não 
pôde mais ser obseryadb depois do Pecreto n.* 361S de 

21 de Fevereiro de 18(56, aue, revogando o de n.** 2530 
de 18 de Fevereiro de 1860, restaurou os arts. 4/ e 
10 do Decreto n.** 817 de 30 de Agosto de 1851; con- 
vindo, portanto, que V. Ex. proceda de conformidade 
com o Decreto n.** 4668 de 5 de Janeiro ultimo , para 
cujo fim devolvo o requerimento. 

Deus Guarde a V. Ex.—jPrancíscodte PoMlff deNeãreiros 
Saj^ão Lobato. — Sr. Presidente da Província do Rio 
Grande do Sul. 



'^m% f ^^ 



N. 149.-- IMPÉRIO.— Em 3 de vaio de 187i. 

Ao PresideDte da Província da Parahyba. — Declara que são 
irregularidades substanciaes nas eleições parochiaes : l.s a 
falto de acto especial da 3.» chamada ; 2.», o excesso de votos 
apurados relativamente ao numero das cédulas recebidas. 

2.* Secção. — Ministério dos IJegocios do Iinperio. — 
Rio de Janeiro, em 3 de Maio dfe 4W1. 

iUm. e Exm. Sr. -^Segundo a dòutriAa dôs' AvlMs 
n.""' 303 e 333 de 30 de Junho e S4 de Juiho^ e os de 
m*** 41 e 633 de 18 de Janeiro e 30 de Dezembro, todtos 
de 1869, importam irregularidades suíb^tanciaes, Has 
eleiçOes parochiaes, a falta da acta especial da 3.* cha- 
mada, exigida pelo art. 49 da Lei regulamentar das elei- 
ções, e o excesso de votos apurados relativamente ao 
numero das cédulas recebidas ; e, porque entre as actas 
da, eleição feita em Dezembro ultimo na fregúezia de 
Cabaceiras, para Juizes de Paz do novo districto da Mata 
Virgem, não se encontre aquella, porém uma única das 
três châmadas,.e na da apuração appareça eleito com 300 
votos o cidadão João António de Albuquerque, quando 
só 240 foram as cédulas recolhidas á urna : declaro a V. 
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Ex. que é confirmado o acto pelo qual essa Presidência 
resolveu annullar a referida eleição^ conforme partici- 
pou-me em oíficío n.* 10 de 12 do mez findo, que fica 
assim respondido. 

Deus Guarde a V. Ex.— /oòo Alfredo Corria de Oliveira. 
— Sr. Presidente da Província da Parahyba. 



N. 150. — FAZENDA. — Em 5 de maio de 1871. 

Manda dar execução do 1.° de Julho em diante ao Decreto 
n.o 4721 de 29 do luez passado, que incluiu no imposto do 
sello os novos e veilios direitos das mercês pecuniárias* 

Ministério dos Neíçocios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 5 de Maio de 1871. 

O Visconde do Rio Branco , Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, remette aos Srs. In- 
spectores das Thesourarias de Fazenda^ para a devida 
execução, do l."" de Julho deste anno em diante, os in- 
clusos exemplares do Decreto n."" 4721 de 20 de Abril 
próximo passado, incluindo no imposto do sello os novos 
6 velhos direitos das mercês pecuniárias; e lhes declara: 

1.^ Que a cobrança do sello de 7 7o dos titules men- 
cionados no art. 2.''. do mesmo Decreto se effectuarã por 
descontos mensacs nas Repartições que tiverem a seu 
cargo o pagamento dos vencimentos, observando-se em 
tudo quanto fôr applicavel as Instrucçdes de 2 de Maio 
de 1870; 

2/ Que o sello de 2 7o de que trata o paragrapho 
único n,"* 2 do art. l."" do citado Decreto, e o de 7 7o dos 
Officios de Justiça e outras mercês pecuniárias, cujos 
agraciados não perceberem estipendio dos cofres do Es- 
tado , serão cobrados integralmente pelas competentes 
Estações de arrecadação. 

Visconde do Rio JSrcmcç. 
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N. 151.— FAZENDA. -.Em Ode MAIO DE 1871. 

As mercadorias salvas de naufra<rio devem pagar os direitos 
^obr^ a importância que produzirem em leilão. 

Ministério dos Negócios fia Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 6 de Maio de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribuna) do Thesouro Narional, communica ao Sr. In- 
spector da Thesouraria de Fazenda da Província do Cearás 
que o mesmo Tribunal resolveu indeferir o recurso, que 
acompanhou o seu officio n.*7 de 27 de Janeiro próximo 
passado, interposto por A. F. Mutton, commissario do 
vapor inglez Paraense, da decisão dessa Thesouraria que 
confirmou a da Alfandega obrigando*o a pagar os direitos 
de consumo sobre o producto dos salvados do referido 
vapor, e não sobre o preço corrente do mercado impor- 
tador ; visto estar a decisão recorrida de accôrdo com o 
disposto nos arts. 395 e 5J4 do Regulamento de 19 de 
Setembro de 1860. 

Visconde do Rio Branco. 



:N. iri2. —JUSTIÇA. — Em 6 de maio de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provincia de Minas Geraes.— Declara 
que ao Porteiro dos Auditórios apenas compele pela veod» 
de escravos o-» emolumenios do art. 168 do Regimento de 
C.usias. 

i^ Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, enl 6 de Maio de 1871. 

Illra. e Exm. Sr.— Communica V. Ex. em officio 
n." 10 de 14 de Janeiro ultimo que, havendo-lho con- 
sultado o Porteiro dos Auditórios da villa de Dores do 
Indaiá, António José da Silva Basto, si linha ou não 
direito a meio por cento nas arrematações de escravos, 
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V. Ex. lhe respondera affirmalivamente , baseado no 
parecer do Procurador Fiscal, aquém ouvira a respeito. 
Tendo sido, porém, decidido por Aviso n."* 71 de 28 de 
Fevereiro do anno passado que íos Porteiros dos Audi- 
tórios apenas competem pela venda de escravos os emo- 
lumentos do art. 168 do Regimento de Custas, não pôde 
ser approvada a decisão de V. Ex. O que lhe commu- 
nico para sua intelligencia e devidos eneitos. 

Deus Guarde a V. E\. -^Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato, —Sr. Presidente da Província de 
Minas Geraes. 



N. 153. —AGRICULTURA, GOMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 9 de maio de 1871. 

Declara que devem ser presentes á Secretaria de Estada com 
as copias dos contractos para construcção de estradas as 
respectivas plantas. 

3.* Secção. — Ministério dos Neçocios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, em 9 de 
Maio de 1871. 

lUm. e Exm. Sr. — Accusando o recebimento do offi- 
cio de 28 de Abril próximo passado, com o qual Y. Ex. 
me remetteu copia do acto dessa Presidência conce- 
dendo ao Barão de Piracicaba privilegio para a cons- 
trucção, uso e gozo de uma estrada de ferro que, par- 
tindo da via férrea da Companhia Ituana no Salto, vá 
ter à cidade de Tietê nessa Provincia, recommendo a 
V. Ex. para em tempo opportuno enviar copia do res- 
pectivo contracto, e bem assim a planta e quaesquer 
outros esclarecimentos concernentes ao assumpto. 

Deus Guarde a V. Ex.-^Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da Sí7m.— Sr. Vice-Presidente da Provincia de 
S. Paulo. 
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N. 154.— FAZENDA.— Em 9 de maio de 1871 . 

Pios arrendamentos de terras nacionaes, em que bajam bem- 
feitorias pertencentes ao Estado, deve-se eiigir fiança, eu 
caução em valor correspondente á metade da importância 
totai do arrendamento. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 9 de Maio de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino éo 
Tribunal do T^esouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesourana de Fazenda da Província de S. Pedro do 
Rio Grande do Sal, em resposta ao seu officio n."" 53 de 
27 de Março próximo passado, que fica approyado o termo 
do contracto, que acompanhou por copia o mesmo officio, 
relativo ao arrendamento do rincão c Cachoim > , nos 
campos nacionaes de S. Vicente, feito a João Baptista de 
Lima, por seis annos, pela quantia de 1:530^000; Tisto 
conter o mencionado termo as clausulas que sq costumam 
estipular nos contractos desta natureza : convindo, po- 
rém, no caso de haver no rincão bemfeitorias perten- 
centes ao Estado, que o arrendatário preste fiança oa 
caução em valor correspondente á metade da importância 
total do arrendamento, conforme tem procedido oThe- 
souro no arbitramento de fianças nestas condições. 

Visconde do Rio Branco, 



*—* 



N. 185.— GUERRA.— Em 9 ra maio de 1871. 

Declama quaes as vantagens que competem a um Brigadeiro 
gradqado, ejKercendo o commando do corpo de estadoHnaior 
de 1.* classe. 

Ministério do3 Negócios da Guerra.- Rio de Janeiro, 
em 9 de Maio de 1871 . 

Declaro a Ym. para seu conhecimento , e em res- 
posta ao seu oflBcio de 2 de Março ultimo, que ao Bri- 
gadeiro graduado Pedro Maria Xavier de Castro se deve 
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abonar pelo exercício em que esteve do cominando do 
corpo de estado-maior de 1/ classe, vantagens de 
exercício e etapa correspondentes ao posto em que é 
graduado, visto que não as ha designadas para o seu 
posto effectivo, sendo porém invariáveis o soldo e ad- 
dicional. 

Deus Guarde a Vm. — Visconde dò Rio Branco. — Sv, 
Domingos José Alvares da Fonseca. 



N. 156.— IMPÉRIO.— Em 10 de maio de 1871. 

Ao Presidente da Província do Espirito Santo. — Deckira que 
ha incompatibilidade na accumulação dos empregos de Gol- 
lector e de Escrivão das Collectorias com os cargos de Verea- 
dor e Juiz de Paz. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro, em 10 de Maio de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Respondendo ao oílicio de V. Ex. 
n."" 16 de 14 de Março ultimo, tenho a dizer-lhe que 
acertada foi a decisão pela qual Y. Ex. declarou á Gamara 
Municipal dessa capitai haver incompatibilidade na ac- 
cumulação dos empregos de Colleotor e de Escrivão das 
Collectorias com os cargos de Vereador e Juiz de Paz, 
eniendendo-se que renunciam os seus cargos os Verea- 
dores e Juizes de Paz que aceitam empregos de Fazenda. 

Nos Avisos n."" 32 de 5 de Março de 1847, e de 26 de 
Abril de 1849, 3.* duvida, encontra apoio esta decisão 
dcV. Ex. 

Deu$ Guarde a V. Ex.— /oao Alfredo Corrêa de OUveira. 
— Sr.. Presidente da Província do Espirito Santo, 
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N. 157.— GUERRA.— Em 11 de maio de 1871. 

Manda abonar ao Secretario de Guerra etapa correspondente 

ao seu posto. 

Ministério dos Negocies da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 11 de Maio de 1871. 

Tendo Sua Magestade o Imperador, por Sua Imme- 
diata e Imperial Resolução de 10 do corrente, tomada 
sobre consulta da Secção de Guerra e Marinha do Con- 
selho de Estado, declarado que ao Secretario de Guerra, 
Coronel de engenheiros José Joaquim Rodrigues Lopes, 
compete a etapa correspondente ao seu posto, assim o 
declaro a Vro. para seu conhecimento e devidos eflfeitos. 

Deus Guarde a Vm. — Visconde do Rio Branco. — Sr. 
Domingos José Alvares da Fonseca. 



N. 158.— FAZENDA.— Em 11 de maio de 1871. 

A viuva de militar que passa a segundas núpcias perde o direito 

ao meio soldo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 11 de Maio de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Gommunico a V. Ex. , em resposta 
ao seu Aviso de 12 do mez próximo passado, que foi 
indeferido o requerimento de D. Cosma Maria Joaquina 
do Yalle, pedindo que lhe fosse abonado o meio soldo 
que lhe competia como viuva do Brigadeiro graduado 
Francisco Ignaciodo Valle, e cujo pagamento foi sus- 
penso em consequência de ter ella passado a segundas 
núpcias; visto não ser attendivel a pretenção da sup- 
plicante, em virtude da Lei de 6 de Novembro de 1827 
c das Ordens do Thesouro de 8 de Julho de 1833, 30 de 
Maio de 1835 e 30 de Outubro de 1844 c outras disposi- 
ções em vigor. 

Deus Guarde a V. Ex.—Visconde de Rio Branco. — A 
S. Ex. o Sr. Ministro e Secretario de Estado dos Negocies 
da Guerra. 



- 
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N. lo9.~FAZENDA.— Em 11 de maio de 1871. 

Restituição de direitos de mais pagos em um despacho de per- 
fumarias contidas em pequenas lalas, por se haver incluido 
no peso bruto os bahús de madeira ordinária em que as ditas 
latas vinham acondicionadas. 

Ministério dosNe/?ocios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 11 de Maio de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, communica ao Sr. In- 
spector da Thesouraria de Fazenda da Província do Pará, 
em resposta ao seu oíTicio n."* 9 de áO de Janeiro próximo 
passado, que o mesmo Tribunal resolveu approvar a de- 
cisão dessa Thesouraria que deu provimento ao recurso 
interposto pelos negociantes Fernandes Bastos ócComp. , 
mandando restituir-lhes os direitos que de mais paga- 
ram na Alfandega por um despacho de perfumarias con- 
tidas em pequenas latas, visto que foram incluídos no 
peso bruto os vinte c quatro bahús de madeira ordinária 
pintados e forrados, em que essas latas vinham acondi- 
cionadas, 03 quaes não são por sem duvida os envoltórios 
de que trata o art. 229 da Tarifa em vigor, e deviam ser 
despachados em separado, como bem entendeu a The- 
souraria. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 160.-~FAZENDA,— Em 13 de maiq de 1871. 

rroroga até o dia 31 de Dezembro do corrente anno o prazo 
para a substituição, sem desconto, das notas de 2^003 da 3.» 
estampa. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 13 de Maio de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara aos Srs. In- 
spectores das Thcsourarias de Fazenda, para os. fins 
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convcnicnlos, que o prazo marcado pela Circular o.** 23 
(Ic 11 de JulJio ultimo para a substituição sem desconto 
das notas de 2^000 da 3.* estampa fica prorogado até 
o dia 31 de Dezembro do corrente anno; devendo do 
l.** de Janeiro de 187á em diante começar o desconto 
de 10 7o niensaes no valor das notas, que não tiverem 
sido substituídas até aquelle dia. 

Vhconde do Rio Branco, 
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N. 161.— FAZENDA.— Em 13 de maio de 1871. 

Dá provimento a um recurso sobre a restituição de direitos 
pagos em Sergipe por 30 fardos de algodão, que, tendo sido 
despachados para o Canal, foram depois remeitidõs para a 
Bahia por não poderem ter aquelle destino. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — ^Riode Janeiro, 
em 15 de Maio de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional , communica ao Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Província de 
Sergipe que o mesmo Tribunal resolveu dar provimento 
ao recurso, que acompanhou o seu ofBcio n.* 84 de 19 
de Agosto de 1870, interposto por A. Schramm & C, 
negociantes na cidade de Maroim, da decisão dessa 
Thesouraria, confirmando a da Alfandega, que ne- 
gou-lhes a restituição da quantia de 184^172 que pagaram 
de direitos sobre 30 fardos de algodão, despachados para 
o Canal em 4 de Maio do dito anno, e que por não poderem 
ter este destino foram remettidos para a Bahia: cum* 
prindo, portanto, que seja restituída aos recorrentes a 
mencionada quantia, com o desconto da porcentagem 
que pela arrecadação delia perceberam os empregados da 
Alfandega. 

Visconde do Rio Branco . 
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N. 162.— FAZENDA. -^ Em 15 de maio de 1871. 

Approva a desigoaçáo do Offícial da Secretaria da Tbesouraria 
do Paraná para substituir o Chefe de uma das respectivas 
Secções. 

Ministério dos Neíífocios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 15 de Maio de 1871. 

O Visconde do Rio Bran«o, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província do Paraná, em 
re.<?posta ao seu ofBcio n.** 16 de 20 de Fevereiro próximo 
passado, que bem procedeu designando o Oíficial da Se- 
cretaria da mesma Thesouraria Alfredo Caetano Munhoz 
para servir* interinamente o lugar de Chefe da ?.• Secção 
em consequência de achar-se impedido um dos 1.°* Es- 
cripturanos e ausente o outro ; pois, a classe a que per- 
tence aquelle empregado é equivalente a esta cnâo à de 
2.®* Escripturarios, conforme já foi declarado pela Ordem 
do Thesouro n.* 276 dç 18 de Junho de 1863. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 163. — JUSTIÇA.— Em 15 de maio dk 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Sergipe. —Declara que 
Juiz Municipal, cuja autoridade abrange dous on três Mu- 
nicípios, pôde sahir de um para outro todas as vezes que 
julgar conveniente ao serviço publico. 

2.* Secção. —Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro , em 15 de Maio de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade o Im- 

Serador o oíHcio dessa Presidência, sob n.* 37 e datado 
e 30 de Março ultimo, no qual o antecessor de V. Ex. 
consultou ao Governo Imperial si um Juiz Municipal 
edeOrphãosde termos reunidos pôde passa r-se do lugar 
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3ae ôccupa em um delles para outro, á fim unicamente 
e proceder a um inventario , regressando depois ao 
de sua residência . 
E o mesmo Augusto Senhor Houve por bem Decidir 

ãue, á vista da expressa disposição entre os arts. 4/ e 
.* do Decreto n/ 276 de 24 de Março de 1843, o Juiz 
Municipal, cuja autoridade abrange dous ou três Mu- 
nícipios, pôde saliir de um para outro, todas as vezes 
que julgar conveniente ao serviço publico. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato, — Sr. Presidente da Provinci» de 
Sergipe, 



N. 164.— MARINHA. —Aviso de 16 de màio de 1871. 

Estabelece que as companhias de aprendizes marinheiros 

devem ter Cirurgião. 



2." Secção.— Ministério dos Negócios da Marinha.— 
Rio de Janeiro, em 16 de Maio de 1871 . 

Illm. cExm. Sr.— Gonformando-se còm o parecer 
do Conselho Naval, enunciado em consulta n.**1806, 
de 21 do Abril ultimo. Houve Suà Magestada o Imçe- 
i^ador por bem Determinar que. todas as companhias 
de aprendiíses marinheiros tenham Cirurgião para o 
respectivo serviço, devendo-se contractar^ quando haja 
falta no Corpo de Saúde, Médicos civis, de conformidade 
com o que dispõe o art. 3S do Plano, que baixou com 
o Decreto n.^ 1981 de 30 de Setembro de 1857. O que 
tudo communico a V. Ex. para seu conhecimento. 

Deus Guarde a V. Ex» -^Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Conselheiro de Guerra Encarregado do 
Quartel-General de Marinha. 
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N. 163. - FAZENDA.— Em 17 dk maio de 1871. 



Nota diversas irreg:ularidades em um concurso a que se procedeu 
na Thcsouraria de Fazenda da Província de Santa Gatharina. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 17 de Maio de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Tlicsouro Nacional, tendo presentes os papeis relativos 
ao concurso de que trata o oíTicio n.° 63 do Sr. Inspector 
da Thcsouraria de Fazenda da Província de Santa Gatha- 
rina, de 6 de Junho de 1870, pondera-lhe : 1.**, que foram 
mui fáceis as questões propostas para algumas das 
matérias dos exames, as quaes ainda assim foram resol- 
vidas em um tempo por demais curto para que os três 
concurrentes fossem examinados por escripto e verbal- 
mente em nove matérias differentes, tenclo o concurso 
durado somente um dia ; 2.', que não vieram separadas 
as provas de analyse grammatical das de orthographia, 
exnibidas pelo candidato Vicente Lemos Fernandes ; 3."* 
finalmente, que foram reunidos os resultados das provas 
oraes e escriptas, como se vê da acta do concurso, 

Recommenda-lhe, portanto, quanto à 1.* das irregu- 
laridades acima indicadas, que cumpra exactamente o 
disposto na Ordem rx."" S4 de 13 de Fevereiro de 1862, 
a qual dá providencias para que os concursos não sejam 
o preenchimento de vãs formalidades, e sim um meio 
seguro de chamar para as Repartições de Fazenda um 
pessoal tão apto quanto requerem as exigências do ser- 
viço ; e quanto ã 2.** e 3.** das indicadas irregularidades, 
que tenha era vista o que prescrevem as Instrucções de 
18 de Dezembro de 1860, e Ordens n.^ 61 de 27 de Feve- 
reiro de 1861 á Thesouraria da Èahia e n.** 20 de 21 de 
Janeiro de 1868 á da Província do Rio Grande do Norte. 



Visconde 4o Rio Branco, 
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N. 166.— FAZENDA.— Em 19 de maio de 1871. 



/ ProvideDCÍa sobre o pagamento das gratificações concedidas aos 
Juizes Municipaes e de Orphãos pelo art. 13 da Lei n.^ 1761 de 
28 de Junho de 1870. 

Ministério dos Negocies da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 1» de Maio de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesonro Nacional , satisfazendo á requisição feita pelo 
Ministério da Justiça era Aviso de 18 de Abril findo, 
declara aos Srs. Inspectores das Thesourarias de Fa- 
zenda, para os devidos elfeitos, que as consignações 
marcadas a cada uma das Provincias para as despezas 
da verba— Justiças de primeira instancia — no corrente 
exercício, ficam augmentadas com as quantias constantes 
das tabeliãs annexas ao Decreto n."* 4708 de 31 de Março 
ultimo, 6 publicadas no Diário Official n.® 88 de i6 de 
Abril próximo passado, a fim de serem pagas desde o 
começo do exercício, e de conformidade com as mesmas 
tabeliãs, as gratificações concedidas aos Juizes Munici- 
paes e de Orphãos polo art. 13 da Lei n.° 1764 de 28 de 
Junho de 1870. 



Visconde do Rio Branco. 



N. 167.— FAZENDA.— Em 19 de maio de 1871. 

As Companhias anonyraas pagam o imposto de industrias e 
profissões, calculado segundo a impor lancia dos dividendos 
distribuídos ao> accionistas em geral, e não somente aos 
residentes no Império. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 19 de Maio de 1871 . 

O Visconde do R'o Branco, Presidente do Tribunal do 
ThesouTO Nacional, communica. ao Sr. Inspector da 
Thesouraria do Fazenda da Província de Pernambuco, 
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cm resposta ao seu officio n/ 244 de 19 de Oaljobro de 
1870, que foi indeferido o recurso interposto para o 
mesmo Tribunal pelo Gerente da Estrada de ferro do 
Recife a S. Francisco, da decisão dessa Tbesouraria 
sujeitando a Companhia da referida estrada a pagar o 
imposto de industrias e profissões dos exercicios de 
1869—70 e 1870—71, calculado sobre a importância dos 
dividendos distribuidos nos annos anteriores aos accio- 
• nistas em geral, e não somente aos residentes no Im- 
pério, como pretendia o recorrente; visto* que, nos 
termos explicites da ultima parte do art. i."" do Regula- 
mento annexo ao Decreto n/ 4346 de 23 de Março de 
1869, as Companhias ou Sociedades anonymas estão su- 
jeitas ao imposto de 1 1/2 7o sobre os beneficies distri- 
buidos aos respectivos accionistas, sem distincção de 
residirem no Império. 

Visconde do Rio Branco . 



N. 168.— JUSTIÇA.— Em 22 de maio de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provincia do Pará. — Declara que ao 
cidadão nomeado supplente do Juiz Municipal não corre 
prazo para o Juramento, durante o exercício em que se achar 
como Official da Guarda Nacional ; e que o Capitão Secre- 
tario Geral do Gomniando Superior perde o cargo de snp- 
plente de Juiz Municipal, quando para elle tenha sido no- 
meado antes de obter o posto. 

2/ Secção. —Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 22 de Maio de 1871 . 

lUm. e Exm. Sr. —Em oíflcio de 6 de Fevereiro ul- 
timo communicou V. Ex. que, tendo consultado a Ca- 
mará Municipal de Macapá : 1.** si pôde entrar em exer- 
cício em qualquer tempo o supplente do Juiz Municipal, 
que não o fizera antes, por achar-se no do Gommando 
Superior da Guarda Nacional ; 2.** si outro supplente 
pôde continuar no exercício do cargo, ainda depois de 
ter sido nomeado Capitão Secretario Geral do mesmo 
commando; V, Ex. respondera que o primeiro, tendo 



lido nomeado, quando já era Offlcial da Guarda NacíoanI, 
deixa de aceantulaf as funccSes dos dous cargos, nos 
lermos do Aviso n.' 27 de 13 de Janeiro de 1869, mas 
nSo tica intiibido de assumir a iurisdJcçSo de Juiz pelo 
facto de ter-se conservado no Commandó Superior ; e 
qaanto ao 2.°, qne tendo sido nomeado anles de obter 
o posto de Capitão , entende-se qne renunciou o cargo, 
na forma do % i.° do mesmo Aviso, si tomou posse do 
datiuarda Nacional. 

D Sua Hagei^tade o Imperador, á Quem tive a honra 
de apresentar aquelie oflicio, Houvepor bem Mandar ap- 
protar as soluçSes dadas por essa Presidência, c declarar 
que, nos termos âo % 3." do Aviso citado, considera-se de 
impedimento legitimo para os OfDciaes tomarem posse 
do posto da Guarda Nacional o tempo em que exercem 
ocargo desupplente do Juiz Municipal, nSo correndo 
durante esse exercício o prazo estabelecido no Decreto 
o.* 722 de 28 de Outubro de 1850. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco ãe Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato . — Sr. Presidente da Província do 
Pará, 



N. 4ã9.— IHPERIO.-£ii22DBHAtODEl871. 

Ao Presidente âa Província do Piauhy. — Beelara ser motivo 
de nulHdade de eleiç&o a constituição illegal da Mesa pa- 
rochial, 

2* SecfSo. — Mioisterio dos Negócios do (niperio.— 
Rio de Janeiro, em 22 de Haio de 1871 . 

. — Em resposta aõ offlcio deT. Ex. 
iez íindt>, ao qual acompanharam as 
ectuada em Março ultimo n-d Tilla da 
ra Vereadores e Juizes de Paz, declaro 
inullada a mesma eleição em razão do 
que constJtuiu-se a Mesa parochíal, 
cta respectiva. 

suDplente de eleitor, que compareceu, 
smoros da turma dos suppientes, con- 
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farme o dísposlo uos arts. iO cto^Decreio u."" 1812 da 23 
de Agosto df 1856, c*16, infim, das ln$true$9ea aAAie«i$ 
ao Av«íp n."" S6$ de 31 de Dozembro de 4868k vé-$6 da 
acU que naqueUá nameaçi^ iQl«rveiK» otttro. cidadio 
chamado pelo dito sapplaote. 

Accresce o facto de terem sido os unicoa- votados, e 
com um voto cada utc, o mesmo supplentc e aquelle ci- 
dadâO) d'ottde se infere que suas cédulas só continham 
um nome, e não dous, como determina o art. K.® do 
Decreto citado. Se fosse feita a eleição na conformidade 
deste artigo, seriam três ou quatro os cidadãos votados, 
podendo ser outros os eleitos, ou um delles pelo menos. 

Haja. V. Ex. , portanto, de mandar proceder a nova 
eleição na referida vilta. 

Deus Guarde a V. Ex.— /oao Alfredo Corrêa de Oliveira. 
— Sr. Presidente da Província do Piauhy. 



N. 170.-^ FAZENDA.— Eh 24 de maio de 1871. 

Dá provimento ao incurso de uns negociantes, mandando 
lançar os estalieíecimedtos commerciaes a eiles pertencentes 
como de negocio a varejo, para o pagamento do imposto 
de industrias e proflssões. 

Ministério dos Negócios da Fazenda .—Rio de Jjineiro« 
em 24 de Maio de 1831. 

O Visconde do Rio Branco, PDBsidQPíe dp Trib^iwl do 
Thesouro Nacional, comamnica ao Sr . Ijispeçtqr da 
Thesouraria de Fazenda da Provinci» de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul, em resposta ao seu oíHcio n.^ 11 de 
14 de Janeiro próximo pi^ssado^ que a mesmo Tribapal, 
tendo presente o recurso dos negociantes J|ffmejraf;a- 
deda & Filhos, interposto da decisão dessa Thesouraria 
confirmando a da Alfandega^ que considerou osestabele* 
cimentos commerciaes a elles pertoncentes como dp 
negocio em grosso, para o pagamento do imposto de 
industrias e profissões no exercício de 1870--lj87i: 
resolveu dar provimento ao recurso, mandando que cada 
um dos ditos estabelecimentos soja Jançado con^o de 
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commercio a varejo, e sujeitos portanto á taxa fixa de 
âOjIOOO marcada na 2.* classe da Tabeliã A, e à pro- 
porcional de 10 7o na mesma classe da Tabeliã D; de- 
vendo porém ser comprehendidas nesta ultima taxa a 
loja e parte do sobrado que os recorrentes occúpam no 
torreio da Praça do Mercado. 

Visconde do Rio Branco . 



N. 171.— GUERRA.— Em 29 de maio de 1871. 

Manda rornecer aos corpos do exercito capas de brim branco 
para gorros, em substituição ás polainas. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 29 de Maio de 1871 . 

Declaro a Vm., para seu conhecimento e fins conve- 
nientes, que, sendo dispensável aos corpos do exercito 
o uso de polainas, devem ser fornecidas em substi- 
tuição capas de brim branco para gorros. 

Deus Guarde a ym.-- Domingos José Nogueira Jagua- 
rite.— Sr. Ayres António de Moraes Ancora. 



N. 172. — FAZENDA.— Em 29 DE MAIO de 1871. 

Declara que recahindo o imposto da dizima de chaiiceilaria 
sobre o vencido, liaveudo mais de um, deverá ser pago por 
qualquer delies solidariamente. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 29 de Maio de 1871.. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia de Pernambuco, 
em resposta ao seu ofiBcio n."* 83, de 9 de Abril do anno 
próximo passado, que foi presente ao mesmo Tribunal o 
recurso de Miguel José Barboza Guimarães, interposto 
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da decisão dessa Thesoura/^ia indeferindo o requerimento 
em que elle pedia que fosse dividido entre si e Gabriel 
António, como co-réo, opagamento da quantia de 282^480 
proveniente da dizima de chancellaria derida em uma 
acção decendial em que João da Cunha Neves litigara 
contra elle, na qualidade de sacador «endossante de uma 
letra, e contra o referido Gabriel como aceitante delia ; 
e o Tribunal : 

Considerando que na conta remettída ao Juizo dos 
Feitos, para a cobrança do imposto acima indicado,, de- 
viam ser mencionados os nomes das duas partes vencidas, 
sacador e aceitante da letra, co-réos na demanda, ligados 
por obrigação commum, deixando-se o referido Juizo 
proceder á cobrança executiva do imposto contra aquelle 
dos referidos devedores, aliás solidários, que mais 
prompta solução offerecesse ao embolso da Fazenda Na- 
cional, e não separando e preferindo prévia e adminis- 
trativamente um dos litis-consortes vencidos na acção 
de que se trata :--resolveu dar provimento ao recurso, 
o qual não estava perempto, porque tendo o recorrente 
replicado em Janeiro de 1870 ao despacho da Thesou- 
raria de 18 de Dezembro de 1869, esta aceitou a réplica 
e proferiu o seu despacho definitivo em 19 de Fevereiro 
daquelle anno ; interpondo o supplicante o recurso para 
o Tribunal em 1 de Março subsequente, isto é, antes 
de terminar o prazo legal de trinta dias. 

Visconde do Rio Branca, 



'«*•» 



N. 173. — FAZENDA.— Em 31 de maio de 1871/ 

Dá provimento a um recurso sobre multa de direitos dobrados 
por diferença de qualidade, declarando que ainda quando 
a fazenda submettida a despacho como cassa de seda, fosse 
barege de algodUo, como a classificou o conferente, nào tinha 
lugar a dita multa, mas somente a de 1 V3 poi" cento. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 31 de Maio de 1871. 

Sendo presente ao Tribunal do Thesouro Nacional o 
recurso interposto por Lutz & C* da decisão de V. S., 
de 30 de Dezembro ultimo, que os obrigou ao pagamento 

DECISÕES DE 1871. 18. 
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de direitos em dobro e á tgxa de 6^300 por kilo- 
gramma^obre 72 peças de cassa de algodão até quinze 
fios, com ramos de seda, vindas de Génova no vapor 
Pampa^ e snbmettidas a despacho pela nota n."" 399 
daquelíe mez, por terem sido classificadas pelo con- 
ferente do despache oomo barege de algodão ; o mesmo 
Tribunal resolveu dar provimento ao recurso e consi- 
derar a fazenda como ca^sa de algodão não especificada, 
sujeita á taxa de 2^00 por kilogramma estabelecida pelo 
art. 540 da Tarifa com o augmento de30 7or. de que 
trata o art. i4 das Disposições preliminares; e declarar 
qm^ ainda quandofosse barege de algodão, não lhes podia 
ser impostaa multa de direitos em dobro, mas somente 
a de 1 1/2 7o* ^^ conformidade com a ultima parte do 
art. 18 do Decreto n." 4510 de 20 de Abril de 1870, 
porque a differença da qualificação encontrou-se em um 
só voltime, que constítuia uma das três addições de que 
constava a nota do despacho. 

Deus Guarde a V, S. — Visconde do Rio Branco. — Sr. 
'Inspector da Alfandega da €ôrte. 



N. 174.— -FAZENDA.— Em 31 DE maio de 1871, 

Manda restituir á companhia de navegação— Intimidade —a 
importância do imposto de transmissão, que lhe foi cobrado, 
pela acquisição de um vapor construído na Inglaterra para 
o serviço 4a mesma companhia. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.-<-Rio de Janeiro, 
em 31 de Maio de 1871. 

' O Visconde do Rio Branco» Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul, em resposta ao seu oíFicio n.° 289 
de 30 de Dezembro de 1870, que foi presente ao mesmo 
Tribunal o recurso da Directoria da companhia de na- 
vegação denominada— Intimidade,— interposto da de- 
cisão dessa Thesouraria negando-lhe a restituição da 
quantia de 2:750,5000 que pagara de imposto de trans- 
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missão do vapor Guahubà, construído na Inglaterra ; 
e o Tribunal : 

Considerando que o art. 27 da Lei n.® 243 de 30 de 
Novembro de 1841 refere-se não só ás companhias de 
navegação existentes ao tempo da promulgação da mesma 
lei como a todas as gue, devidamente autorizadas, 
existam com esta classificação ; pelo que, o favor que 
outorga o citado artigo deve estender-se aos navios a 
vapor, mandados construir no exterior, ainda que ve- 
nham para o Brasil com tripolação e bandeira estran- 
geira ; 

Considerando que da publica-fórma do passaporte 
com que veio da Inglaterra o sobredito vapor, vê-se 
que foi construído naquelle paiz para a companhia dor 
que. se trata, e dalli sahiu sob a bandeira brasileira e 
com destino ao porto da cidade do Rio Grande : 

Resolveu dar provimento ao recurso, mandando res- 
tituir a dita quantia de 2:750^000 indevidamente paga 
pelo recorrente. 

Visconde do Rio Branco. 



'••91 



N. 175.— FAZENDA,.— Em 31 de maio de 187i . 

Os exemplares de contvaclos sujeitos ao sello proporciona F 
não pagam o sello fixo, uma vez que se observe para eoia« 
os mesmos exemplares o disposto no arl. 2.o i 7.o do Decreto 
D.o 4505 de 9 de Abril de 1870. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em3i de Maio de 1871 . 

Illm. eExm. Sr. — Em resposta ao Aviso n." i247 
desse Ministério de 21 de Junbo do anno passado, 
remettendo copia do officio em que o Tribunal ao Gòra- 
mercio da Província de Pernambuco consulta : si acban- 
do-se sellado com o sello proporcional um dos exemplares 
dos contractos e distractos de sociedades commerches, 
estSo os outros exemplares, que se juntarem na mesma 
occasiâo, isentos do sello fixo : cumpre-me declarar » 
V. Ex., para o fazer constar ao mesmo Tribunal, que 
o art. 15 1 10 do Decreto n.^ 4505 de 9 de Abril de 1870 
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isenta de sello fixo os contractos sujeitos ao sello propor- 
cional, e neste caso estão todos os exemplares de um 
mesmo contracto, uma vez que se observe para com elles 
o disposto no art. 2.** § 7."* do citado Decreto. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco, --k 
S. Ex. o Sr. Francisco de Paula de Negreiros Sayão 
Lobato. 



N. 176.— FAZENDA.— Em 31 de maio de 1871. 

Dá provimento a um recurso relativo ao despache de peças de 
cassa de xadrez de algodão, de 13 fios de urdidura, classifi- 
cada como de 14 fios em cineo milUmetros. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 31 de Maio de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Pre&idente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província do Maranhão, em \ 

resposta ao seu offlcio n."" 152, de 18 de Junho de 1870, 
que foi presente ao mesmo Tribunal o recurso do nego- 
ciante José Coelho de Miranda, interposto da decisão 
dessa Thesouraria confirmando a da Alfandega, que clas- 
sificou como tendo 14 fios de urdidura em cinco mil- 
limetros , e portanto , sujeitas á taxa de 5^Sf00O por 
kilogramma, 12 peças de cassa de xadrez de algodão, qup 
juntamente com outras elle submettôra a despacho 
como sendo de 13 ; e o Tribunal: 

Tendo em vista o parecer da Commissão de Tarifa da 
Alfandega do Rio de Janeiro, â qual declarou ser a 
amostra n.* 3 de fazenda igual ás de h.^' 1 e 2, e ser como 
estas de 13 fios, contando-se, como se deve contar, por um 
só os fios dobrados que formam o estreito xadrez, onde 
a lente não pôde funccionar, evitando-se assim a injus- 
tiça flagrante de pagar mais 150 7o do que as outras, que 
sem duvida foram importadas pelo mesmo preço, tendo 
sido por tal motivo sempre despachada á razão de 2^000 
por kilogramma: resolveu neste sentido dar provimento 
ao recurso de que se trata. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 177.— JUSTIÇA. — Em 31 de maio de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província do Piauhy.— Declara incom- 
pativeiâ os Officios, que menciona, de Tabellião e Escrivão 
cora o lugar de Agenle do Correio. 

2.* Secção. — Miaisterio dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 31 de Maio de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr.— Tendo V. Ex. decidido, em vista 
do Aviso n.* 4 de 21 de Outubro de 1861, que o Agente 
do Correio da villa das Barras, nessa Provincia, não 

Sodia, por incompatibilidade, exercer os oflacios de Ta- 
ellião do Publico, Judicial e Notas, e Escrivão de Or- 
pbâos, CiveU Crime, Jury e annexos, para os quaes fora 
nomeado interinamente. Manda Sua Alteza a Princeza 
Imperial Regente, em Nome do Imperador, approvar 
a mencionada decisão, por ser conforme não só ao Aviso 
citado, como ao de 6 de Fevereiro de 1865. 

Fica assim respondido o officio dessa Presidência, da- 
tado de 6 de Março ultimo. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato, — Sr. Presidente da Provincia do 
Piauhy. 



N. 178.— IMPÉRIO.— Em 2 de junho de 1871. 

Ao Presidente da Provincia do Maranhão.— Declara que não com- 
pete ás Gamaras Municípaes julgar da validade das qualifi- 
cações dos votantes. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro, em 2 de Junho de 1871. 

Illm. 6 Exm. Sr.— Foi presente ao Governo Impe- 
rial o oflacio de V. Ex. n.*" 3 de 2 de Novembro do 
anno passado, acompanhado da representação que a essa 
Presidência dirigiu a Gamara Municipal da villa de 
Pastos Bons, pedindo ser relevada da multa que, em vir- 
tude do Aviso deste Ministério, datado de 18 de Julho 
do mesmo anno, foi-Ihe imposta pela falta que com- 
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metteu, deixando de transmittir aal.° Juiz de Paz da 
parochia de S. Bento a ordem dessa Presidência, de- 
signando o dia para a eleição alli feita em 8 de Maio 
do referido anno ; resultando dessa falta a inobservân- 
cia do art. 9i da Lei n.** 387 de 19 de Agosto de 1846. 

Ouvida a Secção dos Negócios do Império do Conselho 
de Estado resolveu o Governo Imperial deferir a dita 
representação, porquanto evidencia-se das razões nella 
produzidas e dos documentos que a acompanharam a 
nullidade da qualificação do anno passado, que serviu na- 
quella eleição ; nullidade em que firmou-se a mesma 
Gamara para não transmittir desde logo a ordem dessa 
Presidência, que mandava fazer a eleição por essa qua^ 
liflcação no presupposto de ser válida. 

Cumpre, todavia, que V. Ex. faça sentir á dita Ga- 
mara que o seu procedimento foi irregiilar, não obs- 
tante o motivo em que fundou-se , por isso que a Lei 
não conferiu a taes corporações autorização para jul- 
garem da validade das qualificaçõeé. 

Deus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de Oli- 
veira, — Sr. Presidente da Província do Maranhão. 



N. 179.— IMPÉRIO.— Em 2 de junho de 1871. 

Ao Presidente da Província das Alagoas.— Declara ser irregu- 
laridade substancial a infracção do disposto no art. 17 do 
Decreto n.» 2812 de 23 de Agosto de 1856 sobre a constituição 
das juntas de qualificação. 

2^ Secção. — Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro, em 2 de Junho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Das actas dos trabalhos da junta 
de qualificação de votantes da freguezia de Jaraguá 
constam os seguintes factos: 

1.* Eleito membro da junta o supplente António Ono- 
fre Nunes, que tomou assento, não se encontra a sua 
assignatura na acta respectiva, ao passo que ahi se lô 
a do supplente José Francisco dos Santos, que a mesma 
acta declara não ter comparecido por motivo attcn- 
divel : 
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2.° Apparecendo nas actas subsequentes a assígna- 
tnra desie ultimo como membro da junta, declara-se 
na do encerramento dos trabalhos, sem precisar o dia 
da nomeação, que fora nomeado pelo Presidente da 
junta para substituir o primeiro , que , por doente, 
deixou de comparecer durante os trabalhos. 

A inverosimilhança dos factos narrados em primeiro 
lugar ; a omissão de outro notável, qual o dia em que 
deu-se a substituição do i.^^pelo 2.* dos referidos mem- 
bros; e, finalmente, á' nomeação deste pelo Presidente 
da junta, contra o disposto no art. 17 do Decreto 
n.° 1812 de 23 de Agosto de 1856, são irregularidades 
que depõem contra a veracidade das actas, impor- 
tando esta ultima a infracção de um preceito essencial 
da Lei. 

Bem fundado foi, portanto, o acto pelo qual V. Ex. 
annullou os trabalhos da referida junta de qualificação, 
conforme participou-me em seu officio n.** 28 de 28 de 
Março ultimo, que fica assim respondido. 

Deus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de Oli- 
veira. — Sr. Presidente da Província das Alagoas 



N. 180.— JUSTIÇA.— Em 2 de junho de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província do Maranhão.— Declara que o 
prazo para entrar em exercido o serventuário, á vista do De- 
creto n.o 4302 de 23 de Dezembro de 1868, deve ser contado, oâo 
do dia do provimento, mas do de sna publicação. 

2.* Secção . — Ministério dos Negócios da Justiça.— Rio 
de Janeiro, em 2 de* Junho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Em oíBcio n.** 36 de 6 de Março 
ultimo communicou V. Ex. que permittira a João Ca- 
pistrano de Aguiar Montarroyos, que ahi se apresentara 
a 28 de Fevereiro, tomar posse do cartório de Escrivão 
Especial do Gommercio da capital dessa Província, não 
obstante o lapso de sete dias decorridos depois de findo 
o prazo do art . 18 do Decreto n.° 4302 de 23 de Dezembro 
de 1868, contado da data do provimento. 
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E Sua Alteza a Princeza Imperial Regente , em Nome 
do Imperador, a quem foi presente o citado officio , 
Houve por bem Mandar approvar a deliberação de V.Ex., 
porquanto o prazo de cinco mezes, de que trata aquelle 
decreto, deve ser contado, não do dia do provimento, 
mas de sua publicação, a qual teve lugar a respeito do 
mesmo serventuário em 8 de Outubro do anno passado, 
como consta do Diário Official n."" 231 dessa data. 

Deus Guarde a V. Ex,— Francisco de Paula de Negreiros 
Sayão Lobato. —Sr. Presidente da Província do Ma- 
ranhão. 



N.181 .—AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 2 de junho de 1871. 

O Governo Imperial nenhuma interferência tem nas emprezas 

meramente provinciaes. 

3.* Secção. — Ministério dos Ne^çocios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas. — Riò de Janeiro, em 2 de 
Junho de 1871 . 

Achando-me inteirado de quanto V. S. expôz nos 
seus officios de 7, 9 e 12 de Janeiro ultimo acerca das 
publicações feitas na praça de Londres sobre a organi- 
zação da Companhia Porto Alegre and New Hamburg 
Brasilian Railway, declaro a V. S. que, tendo por fim 
aquella empreza tratar de construcção da estrada 
provincial, não convém que o Governo Geral tenha 
nenhuma interferência nes§e negocio. 

Deus Guarde a V, Ex.—Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da Silva,— Sr. Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário do Brasil em Londres. 



•««•* 
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N. I82.-GUERRA.— ÈM 2 de jumuo de 18?1. 

^anda abonar mensalmente uma quantia para aluguel âe casa 
aos officiaes arregimentados dos corpos da guarnição da 
Corte, que não residirem nos quartéis ou outros próprios 

naclonaes* 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de íaneiro, 
«m 2 de Junho de 1871. 

Mande Vm . abonar mensalmente, até segunda ordeín, 
íios offlciaes arregimentados dos corpos da guarnição 
da C<3rte, que não residirem nos quartéis ou outros 
próprios nacionaes, as quantias seguintes: aos Com- 
mandíintes, 33^000; aos Fiscaes 30^000, c aos CapitSes 
e subalternos, sendo casados, 20^5(000, e sendo sol- 
teiros, 6^000. 

Deus Guarde a Vm. — Domingos José Nogueira Jagm< 
ribe. — Sr. Domingos José Alvares da Fonseca, 



N. 183. — FAZENDA. —Em 5 de junho de 1871. 

Explica a disposição do | 2.^ do art. 764 do Regulamento das 

Alfandegas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. —Rio de Ja- 
neiro, em 5 de Junho de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
ThésourôNucional, declara ao Sr. Inspector da Thesou- 
raria de Fazenda da Provinda de Santa Catharina, em 
resposta ao seu offlcio n.'46de 20 do mez próximo pas- 
sado,, que a disposição do art. 764, § í.**, do Regulamento 
de 19 de Setembro de 1860 sò tem lugar quando as de- 
cisões versam sobre espécie nova, questão de direito ou 
outro assumpto importante, como acha-se expressa- 
mente prescripto no art. 53 do Regulamento annexo ao 
Decreto n.^ 3217 de'31 de Dezembro de 1863. 



Visconde do Rio Branco. 
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N, J84. —FAZENDA. —Em 5 m junho de 1871 ^ 

Traia de um recurso, de que o Tribunal do Tbesouro dío to- 
mou conhecimento, acerca de mui la imposta aos recorrentes 
por venderem sem autorização estòrapiktias de selio adbesivo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 5 de Junho de 1871 . _ 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesoaro Nacional, communica ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazendja da Provincia de Pernambuco, em 
resposta ao seu officio n.** 140, de 11 de Junho de 1870, 
que o mesmo Tribunal resolveu não tomar conheci- 
mento, por se achar perempto, do recurso de Francisco 
de Assis Albuquerque da Silva Brasil e João Joaquim 
Ribeiro Campos, interposto das decisões dessa Thesou- 
raria desattendendo, por terem sido apresentados fora 
do prazo legal, os requerimentos em que reclamavam 
contra a multa de 60^000 imposta a cada um delles 

Selo Gollector de Caruaru, como incursos no art. 51 do 
eguí amento de 17 de Abril de 1869. 
Entretanto, para evitar o vexame das populações cen- 
traes, cujas Gollectorias têm municípios vastos, convém 
que o referido Sr. Inspector taça publicar no sertão da 
Província, que aos vendedores particulares autorizados 
se fornecerão estampilhas por meio de compra, a bonan- 
do-se-lhes a commissão de 2 7o, deduzida do valor das 
estampilhas, no acto da entrega delias ao comprador , 
conforme dispõe o art. 54 do Regulamento de 9 de Abril 
de 1870. 

Viscmde do Rio Branco. 



(•« 
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N. 185 .--GUERRA. —Em 6 de junho de 1871. , 

« 
Declara que ao Encarregado da escripturação da Secretaria do 
Cominando Geral das companhias de operários militares 
compele a graiíficaçâo mensal de 10^000, correspondente á 
que percebem os Secretários dos corpos. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 6 de Junho de 1871 . 

Ao 2.** Sargento da 2.* companhia de operários mili- 
tares, Carlos Lúcio de Araújo, encarregado da escriptu- 
ração da Secretaria do Commando Geral das mesmas 
companhias, mande Vm. abonaír a gratificação de 10^000 
mensaes, correspondente á que percebem os Secretários 
dos corpos. 

Deus Guarde a Vm. — Domingos José Nogueira Jagua- 
ribe. — Sr* Domingos José» Alvares da Fonseca. 



*—* 



N. 186. —FAZENDA. — Em 6 de junho de 1871 . 

Â transferencia de Apólices da divida publica só se pôde effec« 
tuar á vista das mesmas, e não das respectivas cautelas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 6 de Junho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, em resposta ao officio n.° 44 do Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Provincia de 
Santd Catharina, de 19 do mez próximo passado, decla- 
ra-ihe que a transferencia das apólices da divida publica 
só se pôde effectuar, na forma da lei, á vista destas e não 
das respectivas cautelas, como já foi declarado á Presi- 
dência da Provincia da Bahia em Aviso de 14 de No- 
vembro de 1867 ; devendo portanto o referido Sr. Ins- 
pector aguardar a remessa das mencionadas apólices, 
que brevemente lhe serão remet tidas peio Thesouro • 

Visconde do Rio Brmco^ 
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N. 187. --FAZENDA. — Em 6 de JiNeaoE 1871. 

As compras de bens eCTecUadas pelas Camarás Municipaes para 
seu uso, ou serviço nounicipal, são iscutas do imposto de 
transmissão de propriedade. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 6 de Junho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidonle do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesou- 
raria de Fazenda da Província de Pernambuco, em res- 
posta ao seu oflicio n.° 68 de 23 de Abril próximo pas- 
sado, que fica approvada a sua decisão considerando 
• isonta do imposto de transmissão de propritHlade a 
compra de um terreno feita pela Gamara Municipal da 
Qidade da Victoria, na mesma Província, para Cemitério 
Publico, visto estar a referida decisão de accôrdo com 
os arts. 21 da Lei n.^ 719 de 28 de Setembro de 1853, e 
4."* do Regulamento annexo ao Decreto. n.*" 4335 de 17 
de Abril de 1869. 

Visconde do RioBranco. 
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N. 188. — FAZENDA. — Em 6 de junho de 1871. 

Só não pagam o expediente de capaiazia os (i^cneros eiftbarcados 
em pontes ou armazéns não custeados pela Fazenda ISa> 
cional. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 6 de Junho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul, em resposta ao seu officio n.*" 64 de 30 
de Março próximo passado» que bem interpretou a dis- 
posição do art. 24 do Decreto n.** 4510 de 20 de Abril 
do 1870, decidindo que o expediente da Capatazia é 
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devido pelo embarque e desembarque de mercadorias 
nacionaes e estrangeiras, tanto nas pontes e cáes das 
Alfandegas e Mesas de Rendas, como nos armazéns ou 
depósitos mantidos e custeados pela Fazenda Nacional ; 
sendo apenas exceptuados os géneros embarcados ou 
desembarcados em pontes ou armazéns que nâo ^tejam 
nas condições acima mencionadas. 

Visconde do Rio Branco . 



N. 183.— FAZENDA.— Em 7 DE junho de 1871. 

Nega a remissão dos direitos de exportação pagos por uns fardos 
de algodão arrematados na hasta publica dos salvados de um 
navio incendiado no porlo do Naral, visto não ser applicavel 
ao caso o art. 61 do Decreto n.o 3217 de 31 de Dezembro de 
1863. 

Ministério dos Negócios daFazenda. — Riode Janeiro, 
em 7 de Junho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Inesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia do Rio Grande 
ao Norte, em resposta ao seu officio n.° 30 de 12 de Julho 
de 1870, que foi indeferido o requerimento de Tasso 
Irmãos & C.% pedindo, em face do art. 61 do Decreto 
n. 3217 de 31 de Dezembro de 1863, remissão dos di- 
reitos de exportação que pagaram por duzentos fardos 
e vinte e seis saccos com algodão, arrematados no leilão 
00$ salvados da barca Glanmise, incendiada no porto do 
Na tal ; sob o fundamento de que os carregadores do mesmo 
género já l^aviam satisfeito os direitos devidos, antes 
de tel-o embarcado no navio incendiado, e elles o arre- 
mataram no leilão dos salvados da mencionada barca, 
e^m a declaração feita pelo leiloeiro de que eram isentos 
de direitos : — porquanto, a equidade que se poderia ou 
não ter, seria com os primitivos donos do género, con- 
tribuintes dos direitos, e não com os supplicantes que 
compraram em hastajiublica os salvados, productos na- 
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cionaes que, tendp sido transportados para terra semre- 
rificaçío, por parte da Alfandega, da qualidade e peso, 
foram beneficiados pelos arrematantes qjue, acrescentan- 
do-08 sem nenhuma interferência dos Agentes Fiscaes, 

Sosteriormente os embarcaram por sua conta na quanti- 
ade qte lhes aprouve. 

Visconde do Rio Branco. 



■>••' 



N. 190.— FAZENDA.— Em 7 de junho de 1871. 

Determina que se cobre pela compra de um vapor, effectuada em 
Buenos-Ayres, o imposto de 15 Vo» visto não estar ainda em vigor 
na data da transacção o art. 19 da Lei n,® 1507 de 26 de Se- 
tembro de 1867. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
cm 7 de Junho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Rogo aV. Ex. se digne dar as 
precisas ordens para que o Cônsul Geral do Brasil em 
Baenos-Ayres cobre do cidadão José Cândido Gomes a 
differença de direitos entre 5 7oi que pagou no respectivo 
Consulado em 20 de Abril de 1868, e 15 7^ que devera 
pagar pela compra do vapor inglez Stag^ como consta 
da informação do Inspector da Alfandega do Rio Grande 
do Sul de 5 de Janeiro ultimo, remettida com offlcio 
n.* 3 do Inspector da Thesouraria de Fazenda da Pro- 
vinda de S. Pedro do Rio Grande do Sul de 14 do mesmo 
mez, visto não achar-se ainda em execução na data da 
compra o art. 19 da Lei n/ 1507 de 26 de Setembro de 
1867, cujo Regulamento só foi publicado por Decreto 
n.^ 4355 de 17 de Abril de 1869, e ler até então vigorado 
a legislação anterior, como expressamente preveniu a 
Circular n.** 38 de 30 de Setembro de 1867. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco,'^ 
A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Corrêa* 
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iV. 191.— JUSTIÇA.— Em 7 de junho de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provincia do Rio Grande do Norte. — 
Sobre o meio efficaz de eífecluar-se o julgamento de um réo 
pelo Jury quando se derem circumstancias de impossibili- 
dade no Termo onde tenha sido commettido o delicto. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 7 de Junho de 1871 . 

lUm. e Exm. Sr.— A 24 de Janeiro ultimo commu- 
nicou V. Ex. que approvára a deliberação tomada pelo 
Juiz de Direito da Comarca do Assú, de transferir para 
o Jury do Termo de Angicbs o julgamento de um réo 
incurso no art. 267 do Godigo Criminal, por isso que 
no espaço de quatro annos não pudera ter lugar em 
nenhuma das sele sessões, que se celebraram no Termo 
do Assii, onde fóra commettido o delicto ; porquanto, 
por causa de recusas peremptórias das partes, suspei- 
ções e impedimentos por parentesco, se havia esgotado 
a urna no acto do sorteio do conselho de sentença. 

Em resposta, cabe-me declarar que, como bem en- 
tendeu V. Ex,, á espécie tem applicação, por proce- 
dência de idêntica razão, o princípio do art. 304 do 
Código do Processo Criminal, o qual, aliás, offerece o 
único meio efficaz de effectiíar-se o julgamento, quando 
se derem circumstancias de impossibilidade em qual- 
quer Termo, em que tenha sido commettido o delicto. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne-- 

Í veiros Sayãò. Lobato. — Sr. Presidente da Provincia do 
LÍo Grande do Norte. 



>«••< 



N. 192.— GUERRA.— Em 9 de junho de 1871. 

Declara que não é incompativel o exercício de membro adjunto 
da Gommissão de melhoramentos do material do exercito 
com o de Professor e Instructor do deposito de aprendi^e» 
arillheiroSi mas que só se devem abonar as vantagens da 
commissão que as tiver maiores. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 9 de Junho de 1871 . 

Declaro a V. S. para seu conhecimento e devidos 
effeitos, que não podendo o Capitão de estado-maior de 



1S2 DECISÕES 

artilharia António Francisjco Duarte, perceber como 
pediu em o requerimento por V. S. informado em 31 
de Março ultimo as duas gratificações de residências 
como membro adjunto da commissâo de melhoramentos, 
e de 50^000 como Professor e Instructor do deporto 
de aprendizes artilheiros, deve renunciar uma das 
duas commissões que exerce, ou exercer ambas, perce- 
bendo porém as vantagens da que as tiver maiores. 

Deus Guarde a V. S.— Domingos José Nogueira Ja- 
giiaribe.Sv. Ricardo José Gomes Jardim. 



N , 193 . _ FAZENDA . — Em 9 de junho de 1871 . 

O processo das fianças dos Leiloeiros e Corretores compete ao 
Juízo Gommercial do domicilio delles. 

Ministério dos Negócios da Fazenda . — Rio de Janeiro, 
em 9 de Junho de 1871. 



\ 



Ha annos^tem*se observado no Thesouro Nacional a 
' pratica de não se admittir deposito de apólices ou de 
dinheiro^ feito por Leiloeiros e Corretores, ou por seus 
fiadores, sem o exame prévio da suficiência dessas cau- 
ções e a prova de pertencerem aquelles titulos aos depo- 
sitantes, exigindo-se o reforço delias quando assim se 
entendia indispensável. 

Por despacho de 29 de Maio próximo findo se mandou 
cessar essa pratica, por desnecessária ; visto que aquelle 
exame e exigência de prova são sempre feitos no Juízo 
Gommercial do domicilio dos referidos Agentes, cujas 
fianças nelles se processam e se prestam, na forma dos | 

Regulamentos que acompanharam os Decretos n.»" 806 ' 

e 858 de 26 de Julho e 10 de Novembro de 1851, arts. 3.^ 
e 7/; porquanto, pela generalidade em que estão con- 
cebidas estas disposições, se tem sempre entendido no 
mesmo Juizo que a este pertence a attribuição de julgar 
si são suficientes as fianças, e, em substituição delias, 
o deposito de apólices ou de dinheiro, embora esse de- 
posito seja feito no Thesouro. 

O que communico a V. S., para que se sirva ÍBzeho 
constar ao Tribunal do Commercio e aos interessados, e 
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a fim úe que dô as providencias para que se exija naquelle 
Juízo o sello das fianças dos Leiloeiros e Corretores pela 
f(5rma determinada no Regulamento n.** 4505 de 9 de 
Abril de 1870; seja o seu pagamento mencionado nas 
guias que se passarem, como até agora, para seeffectuar 
o, deposito da oaução noThesouro, nas quaes se deverá 
declarar ainda si é esta em dinheiro e qual a sua im- 
portância, ou si, em apólices, especificando-se o seu 
njiimero e valor, e si é em substituição de outras, ou se 
retrotrahe ao tempo que esta abrange. Convém, outro- 
sim, que a communicação à Caixa da Amortização para 
ficarem inalienáveis as apólices emquanto subsistir a 
caução, passe a ser feita aora em diante por esse Tri- 
bunal na forma dos citados Regulamentos. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Riô Branco. ^^ 
Sr. Conselheiro Presidente do Tribunal do Gommercio. 



*—* 



N. 194.— FAZENDA.— Em 10 de junho de 1871 . 

Manda restituir á Administração Provincial das Alagoas a im- 
portância dos direitos e armazenagem de objectos que im- 
portara para a construcção de uma ponte de ferro.. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 10 de Junho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, autoriza o Sr. Inspector da The* 
souraria de Fazenda da Província das Alagoas para res- 
tituir a quantia de 8:076^072 que, conforme consta do 
officio n.** 9 da Presidência, de 15 de Junho de 1870, pa- 
gou a Administração Provincial de direitos e armaze- 
nagem do material importado para a construcção de 
uma ponte de ferro destinada a ligar os bairros de Jà- 
raguá e Maceió, na mesma Provinda ; visto estar o re- 
ferido material isento de impostos pelo art. 512, § 23, 
do Regulamento de 19 de Setembro de 1860, e art. 4.**, 
i 26, do Decreto n." 4343 de 22 de Março de 1869. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 195.— JUSTIÇA.— Em 13 de junho de 1871. 

t 

Aviso ao Presidente da ProTincia de Santa Catharina. -De- 
clara que um cidadão nomeado para o cargo de Supplenie 
tie.luiz Municipal anleriormente á aceitação de ura em- 
prcíf o publico, pode reassumir o exercício de funcções judi- 
ciarias, depois de demitlido do mesmo emprego. 

2.» Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 13 de Junho de i871. 

Illm. eExm. Sr. — Respondendo ao officio de V.Ex, 
de 14 de Maio ultimo, no qual consulta se um cidadáo, 
nomeado Supplente do Juiz Municipal e de Orphãos an- 
teriormente á sua admissão em Repartição Publica, 
pôde reassumir o exercicio daquelle cargo, depois de 
ter sido demittido deste ultimo; declaro a V. Ex. que 
nenhum inconveniente ha em continuar a funccionar 
esse cidadão, porque o facto da aceitação do emprega 
não importa renuncia do lugar de Supplente de Juiz 
Municipal. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Pauh de Ne- 
greiros Sayão Lobato, — Sr. Presidente da Província de 
isanta Cilharina. 



*—— 



N. 198.— GUERRA.— Em 13 de junho de 1871. 

Declara que não se deve autorizar a compra de fardamentos 
ou de sua matéria prima sem proceder á competente orça- 
mento. 

Circular.— Ministério dos Negócios da Guerr^.— Rio 
de Janeiro, em 23 de Junho de 1871. 

Illm. eExm. Sr.— Não convindo que as compras de 
fardamentos ou de sua matéria prima sejam autori- 
zadas sem proceder a competente orçamento, que será 
sujeito á approvação do Governo, caso não haja nas 
Thesourarias credito para as despezas; assim o declaro 
a V. Ex. para seu conhecimento e íins convenientes. 

Deus Guarde a V. Ex. — Domingos José Nogueira «fó- 
guaribe.^ST, Presidente da Província de 



« 
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N, 197.-- FAZENDA.— Em lo de junho de 1871. 

Nota diversas lacunas em uma Precatória expedida pelo Juii de 
Ausentes de Itag^uahy para levantamento de dinheiro recu- 
Ihldo aoTtiesouro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.—- Rio de Janeiro, 
em 15 de Junho de 1871 . 

Declaro a Vm. que nào pôde ser cumprida a preca- 
tória que acompanhou o seu offido de 18 de Mii>rço 
próximo passado, não só porque na execução da sen- 
tença e para a expedição da mesma precatória foi ou- 
vido unicamente o Curador da herança, e nOío o Agente 
Fiscal, cuja aíidiencia é indispensável, na forma do 
art. 62 do Regulamento annexo ao Decreto n.° 2433 do 15 
de Junho de 1859, para fiscalisar o pagamento dos im- 

{lostos devidos, e requerer quaesquer diligen\;ias que 
orem precisas abem dos interesses da Fazenda Nacio- 
nal; como também porque, existindo outros herdeiros 
habilitados^ além dà viuva do credor originário, Ma- 
noel Joaquim da Cruz, hoje representada por seu ma- 
rido José Alves de Souza, foi a precatória passada tão 
somente em nome deste, sem constar si na qualidade 
de inventariante dos bens do dito credor, ou si por 
ter sido lançada em partilha na meação de sua mulher 
a importância recolhida aoThesouro e ora reclamada ; 
pois a não dapem-se estas hypothcses, deve o dinheiro 
existente nos cofres ser rateado entre a referida viuva 
e os outros herdeiros, por esse Juizo, a quem cabe co- 
nhecer das reclamações e direitos dos credores de he- 
ranças de defuntos e ausentes. 

Devolvo, portanto, a Vm. a mencionada precatória, 
a fim de fazer sanar as lacunas acima indicadas, e ser 
revalidado o sello a que estão sujeitas as duas certi- 
dões de folhas S3 verso, na forma da legislação em 
vigor. 

Deus Guarde a Ym, —Visconde do Rio Branco, — Sr. Juiz 
de Ausentes do Municipio de Itaguahy. 
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N. 198.— FAZENDA.— Em 15 de junho de187í. 

Manda restituir o que de mais se cobrou na Airandega da Bahia 
pela ancoragem de um navio» visto não estar ainda então em 
vigor o art. l.o J 3.o do Decreto u.»175Q de 20 de Outubra 
de 1869. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
eml5deJunhodel871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do TribuBal 
do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provinda da Bahia, para 
os devidos effeilos, que o mesmo Tribunal resolveu 
mandar restituir a José Ribeiro Gasparinho a quantia 
de 258^00, proveniente da differença entre a taxa de 
300 réis por tonelada, paga nesta Gôrte em6deNo- 
vembro de 1869, de ancoragem da galera America e a 
de 500 réis que lhe foi exigida pela Alfandega dessa 
Provinda ; visto que oaugmento de 200 réis, feito pelo 
art. 1.% § 3.% do Decreto n.** 1750 de 20 de Outubro do 
dito anno, só devia ser cobrado do !.® de Janeiro de 
1870 em diante, como se declarou pela Circular de 3 de 
Novembro de 1869, e não era portanto exigível na data 
cmquesceíTectuou o pagamento da mencionada quantia. 

Visconde do Rio Branco. 



*—* 



N. 199. —FAZENDA. — Em 16 de junho de 1871. 

# 

O imposto sobre industrias e profissões, de 1 */2 por cento dos 
dividendos» deve ser cobrado de todas as Companhias ano- 
nymas existentes no Império, sem distincção de residirem 
nelle ou fora delle os accionistas e encarregados da admi- 
nistração ou gerência. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 16 de Junho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspecítor da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia de Pernambuco quo 
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O mesmo Tribunal resolveu não só indeferir o requeri- 
mento, que acompanhou o seu officio n.** 22 de li de 
Fevereiro próximo passado, no qual o Gerente da Compa- 
nhia — Brazilian Street Railway — recorreu da decisão 
dessa Thesouraria confirmando a da Recebedoria que o 
multou em 200^000, na forma do art. 18 do Regulamento 
.annexor ao Decretou. '4346 de 23 de Março de 1869, por 
não ter apresentado ao Lançador ,*como determina o citado 
artigo, a declaração do dividendo relativo ao exercício de 
1869—1870, a fim de por elle proceder-se ao lançamento 
do imposto de industrias e profissões no de 1870—1871 ; 
como também sustentar o arbitramento de 200:000^000, 
sobre que foi calculado o mencionado imposto : porquanto 
não é admissível a allegação, que fez o recorrente, de 
ignorância da Lei, nem a circumstancia de ter a referida 
Companhia a sua administração no estrangeiro ; pois, em 
vista do art. 2.** do mencionado Regulamento, o imposto 
de 1 1/2 por cento deve ser cobrado de todas as Compa- 
nhias e Sociedades anonymas existentes no Império, sem 
distincção de residirem nelle ou fora delle os accionistas 
« encarregados da administração ou gerência. 

Visconde do Rio Branco. 



»—« 



N. 200.— FAZENDA.— Em 16 de junho de 1871, 

Os lermos de inspecção de saúde lavrados na Secretaria do 
Corpo de Saúde do exercito, e dados às partes a seu pedido, 
estão sujeitos a emolumentos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 

em 16 de Junho de 1871. 

» 

Illm. e Exm. Sr. — Communico a V. Ex., em resposta ao 
Aviso desse Ministério de 19 de Outubro ultimo, que 
somente são isentos do pagamento de emolumentos as 
fés de officio e as escusas do serviço, mas não os lermos 
de inspecção de saúde lavrados na Secretaria do Corpo de 
Sáude do exercito, os quaes, sendo dados ás partes a seu 



loS DECISÕES 

pedido, estão sujeitos ao dito imposto, quer tragam a 
forma de copia, qíiér a de certidão ; devendo tal isenção 
só ter lugar quando os termos são passados ex-officia^ ovl 
a bem do serviço publico, na forma do | 108 ii.** 2 da 
tabeliã annexa ao Regulamento n/ 4356 de 24 de Abril 
de 1869. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — ^A'S. 
Ex. o Sr. Domingos José Nogueira Jaguaribe. 



N. 201.— FAZENDA.— Em 17 de junho de 1871. 

Das arrematações effectuadas pela Alfandega, seja qual for o 
motivo do leilão, devc-se cobrar o expediente de ires por 
cenlo. 

Ministério dos Neíçociosda Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 17 de Junho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Th€sou- 
raria de Fazenda da Provinda da Bahia, em resposta ao 
seu officio n.** 206 de 14 de Outubro de 1868, que de todas 
as arrematações effectuadas pela Alfandega, seja qual fôr 
a natureza da questão que tenha dado causa ao leilão, 
deve se cobrar, nos termos do art. 305 do Regulamento 
de 19 de Setembro de 1860, o expediente de 3 7o fixado 
no art. 34 da Lei n.* 1507 de 26 de Setembro de 1887, 
que nesta parte não foi alterado pelo art. l."" S 5."* do 
Regulamento n.^ 1750 de 20 de Outubro de 1869. 

Visconde do Rio Branco* 
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.N. 202. — GUERRA.— Em 19 de junho de 1871. 

Reduz a um o numero dos Adjuntos do Observatório Astrono^ 
mico, c supprime o lugar de Preparador daquelle estabele- 
cimento. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 19 de Junho de 1871. 

lilm. e Exm. Sr. — Expeça Y. Ex. as necessárias 
ordens, para que seja reduzido a um o numero dos 
Adjuntos do Observatório Astronómica, conforme pon- 
dera o Director daquelle estabelecimento. Fica suppri- 
mido o Ijzgar de Preparador e nomeado guarda do Ob- 
servatório o servente Luiz Pereira de Santa Anna, com 
o vencimento de 2^000 diários, contado desde 10 de 
Maio ultimo, data em que semelhante augmento foi 
proposto. Servirá como Ajudante o Capitão Tenente 
Jpão Carlos de Souza Jacques, devendo o Director pro- 
por quem deva ser nomeado Adjunto. 
^ O Visconde de Prados é, nesta data, nomeado para 
substituir o Director do Observatório Emanuel Liais 
durante a sua ausência, o que tudo declaro a V. Ex. 
para seu^devido conhecimento e execução. 

Deus Guarde a V. Ex. — Domingos José Nogueira Ja-* 
gharibe. — Sr. José Maria da Silva Bittencourt. 



N. 203. — GUERRA. — Em 21 de junho de 1871. 

Declara que não pode servir de Auditor de Guerra qualquer 
Capitão, pos lugares onde ha Auditor Letrado. 

MinisteHo dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro^ 
em 21 de Junho de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo Sua Alteza a Princeza Im- 
perial Regente, por Sua Immediata e Imperial Resolução 
de 14 do corrente, tomada sobre consulta da Secção 
de Guerra e Marinha do Conselho' de Estado, decla- 
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rado que, conforme a legislaçãío em vigor c os mc-^ 
Ihores precedentes, assim nos crimes capitães, como 
nos não capitães, não pôde servir de Auditor de Guerra 
qualquer Capitão nos lugares, onde ha Auditor Letrado ; 
assim o communico a V. Ex. para seu conhecimento, 
e em solução á sua representação datada de li de De- 
zembro de 1869. 

Deus Guarde a V. Ex. — Domingos José Nogueira Ja- 
gtiaribe, — Sr. João Frederico Gaidwell. 



N. 204.— FAZENDA.— Em 21 de junho d» 1871. 

E^ permittída a reexportação de mercadorias para fora do 
Império ainda depois de encetado o despacho de consumo* 
salvo o caso de multa por dífferenças encontradas , era qoe 
não tem lugar a reexportação sem o prévio pagamento da 
multa. 

' Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 21 de Junho de 1871. 

Foi presente ao Tribunal do Thesouro 'Nacional o 
recurso interposto por Estevão Busk & C* do despacho 
de V. S. de 27 de Janeiro ultimo, que não lhes per- 
mittiu reexportar 51 caixas com calçado e 50 ditas 
contendo malletas de linho para tropa, que tinham sido 
importadas por Machado & Wilmot ; e o mesmo Tri- 
bunal r 

Attendendo a que o art. 29 do Decreto n.** 4510 de 20 
de Abril de 1870 permitte a reexportação de merca- 
dorias para fora do Império ainda niesmo depois de 
encetado o despacho de consumo, prohibindo-a somente 
quando a parte estiver obrigada a multas por díffe- 
renças encontradas no despacho, cessando ainda neste 
caso a prohibição, logo que se faça o pagamento das 
multas incorridas: 

' Resolveu, em vista da terminante disposição do dito 
artigo, dar provimento ao recurso, mandando conceder, 
durante um prazo razoável que será marcado por V. S.^ 
o despacho de reexportação das mercadorias depositadas 
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nessa Alfandega pertencentes aos recorrentes, que não 
se propõem a despachal-as para consumo, sfs quaes entre- 
tanto nâo podem continuar em deposito nos armazéns 
da mesma Alfandega por excesso do prazo legal, e das 
prorogações que foram concedidas, sem immediata ar- 
rematação para consumo è cobrança dos respectivos 
direitos. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco. ^Sr. 
Inspector da Alfandega da Corte. 



■•••^ 



N. 205.— JUSTIÇA. —Em 21 de junho de 1871. 

Aviso ao Juiz Municipal da 3.» Vara da Corte. — Declara, em 
solução ao facto da suspensão do processo instaurado contra 
um individuo, por emprego de estampilhas inutilisaâas, que 
o Governo não pôde emittir opinião sobre questão pendente, 
competindo ao Poder Judiciário applicar as leis aos casos 
occurrentes. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 21 de Junho de 1871 . 

Em resposta ao officio de 23 de Março ultimo, no qual 
Vm., communicando que suspendera, até decisão do 
Governo, o processo instaurado contra um individuo, 
por emprego de estampillias inutilisadas, consultou si 
elle, além de ter incorrido nas penas administrati- 
vas, eslava também sujeito ás do Código Criminal, 
cabe-me declarar que ao Poder Judiciário compete 
applicar as leis aos casos occurrentes, dando âs partes 
os recursos que tiverem ; e que o Governo não pôde 
emittir opinião sobre questão pendente, como foi de- 
cidido em Aviso circular de 7 de Fevereiro de 1856. 

Deus Guarde a Vm. — Francisco de Paula de Negreiros 
Sayão Lobato, — Sr. Juiz Municipal da 3.» Vara da Corte. 
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N. 206. -.JUSTIÇA.— Em 22 de junho de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província deSergipe. — Solve duvidas 

sobre a eslatística criminal. 



2/ Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro , em 22 de Junho de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr. — Em solução ás duvidas suscitadas 
pelo Juiz de Direito da Comarca de itabaiana nos of- 
ficios, que por copia acompanharaln o do antecessor de 
V. Ex. datado de 9 de Maio ultimo, sobre a estatística 
criminal, declaro a V. Ex. para o fazer constar ao re- 
ferido Juiz de Direi to : 

l.** que a obrigação imposta aos Juizes de Direito no 
I 2.* do art. 11, relativamente aos mappas parciaes do 
I 5.** do art. 9.**, refere-se aos dos modelos n.*** 13 e 
13 A, pois que o do modelo n.** 13 B incumbe aos Pre- 
sidentes das Relações pelo | 3.** do mesmo art. 11 ; 

2.** Que o mappa do modelo n.* 13 deve comprehender 
somente as appellações interpostas das sentenças pro- 
feridas pelos Juizes Municipaes e Delegados, e o do mo- 
delo n.° 13 A as dos julgamentos dos Subdelegados ; 

3.° Que as circumstancias de que trata o mappa do 
modelo n." 12 acerca do gráo de criminalidade, são as 
reconhecidas pelo Jury, as quaes serão mencionadas nas 
duas casas de a^gravantes e attenuantes, quando umas 
e outras forem dadas a respeito do mesmo réo ; 

4.** Que o crime de que trata o Decreto n.*» 1090 do 
l.<» de Setembro de 1860, art. 1.**, furto de gado nos pas- 
tos de criação, deve ser comprehendido no mappa mo- 
delo n.** 9 para os julgamentos dos Chefes de Policia, 
Juizes de Direi lo. Juizes Municipaes, Delegados e Sub- 
delegados, e não no do modelou.** 11, destinado unica- 
mente aos dos crimes especiaes de que trata a Lei 
n.* 562 de 18S0. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne^ 
greiros Say ao Lobato. — Sr. Presidente da Província de 
Sergipe. 
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N. 207.— FAZENDA. -^Em 23 de junho de 1871. 

Declara não haver motivo para ser rejeitado um documento 
sellado com muitas estampilhas jle valores l{?uaes ou diífe- 
rentes, em vez de uma só do valor do sello devido. 

Ministério dos Negócios da Fazenda* — Rio de Janeiro, 
em 23 de Junho de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província do Maranhão, em res- 
posta ao seu oíficio n.** 53 de 20 do mez próximo passado, 
que as disposições do art. 19, | 4.% e doart. 21 | 3.% 
do Regulamento de 9 de Abril de 1870, sobre a appli- 
cação do sello adhesivo, tiveram por fim a conveniência 
das partes quanto ao sello dos papeis, e a da Fazenda 
Nacional quanto, ao fornecimento das estampilhas; mas 
que o facto de ser apresentado um documento sellado 
com muitas estampilhas de valores iguaes ou differentes, 
em lugar de uma só do valor do sello devido, não é 
motivo para ser elle rejeitado como não sellado compe- 
tentemente, desde que não haja inconveniente na inu- 
tilisação das referidas estampilhas. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 208. —JUSTIÇA.— Em 26 de junho de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provinda das Alagoas.— Declara que, 
provada por attestados médicos a moléstia fhcuravel de um 
serventuário de justiça , deve ser nomeado o interino, até 
que se verifique si aquelle pôde continuar a exercer o officio. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 26 de Junho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Em cumprimento do Aviso de 
i3 de Setembro do anno findo communicou V. Ex. 
que, tendo ordenado ao 2." Tabellião de Notas e Es- 
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crivão do Geral do terma dessa capital, Felisberto 
Peixoto de Araújo Lima, requeresse successor nos ter- 
mos do Decreto n.** 1294 de 16 de Dezembro de 1853, 
reclamara o mesmo Tabellião contra semelhante pro- 
videncia, porquanto não está soíTrendo moléstia in- 
curável, e apenas de uma catarata que opportunamente 
tem de ser operada . 

Sua Alteza ar Princeza Imperial Regente, em Nome 
de Sua Magestade o Imperador, a cuja presença levei a 
mencionada reclamação, Houve por bem Decidir que, 
estando provado por attestados médicos o que allega 
aquelle serventuário, deve V. Ex., de conformidade 
com os Decretos n.* 817 de 30 de Agosto de 1851 e 
n."* 4683 de 27 de Janeiro ultimo, nomear quem sirva 
interinamente os respectivos officios até que se ve- 
rifique si elle pôde ou não continuar a exercel-os. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Provincia das 
Alagoas. 



>»99i 



N. 209. — GUERRA. —Em 26 de junuo de 1871. 

Declara que o lugar de Fiscal de Deposito de recrutas não dá 
direito ao abono de cavalgadura de pessoa. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 26 de Junho de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr. — Sendo indeferido o requerimento 
que acompanhou o officio dessa Presidência, datado de 
15 de Março próximo passado, e em que o Capitão refor- 
mado do Exercito Trajano Alipio de Carvalho Mendonça 
reclama contra o acto. do Inspector da Thesouraria de 
Fazenda dessa Provincia que denegou-lhe o abono de 
200^000 para compra de cavalgadura de pessoa; de- 
claro a V. Ex. que bem procedeu o referido Inspector, 
visto não ser o lugar de Fiscal de Deposito de recrutas, 
que exerce aquelle eíBciaU daquelies que dão direito 
a semelhante abono. 

Deus Guarde a V. E\.—Doningos José Nogueira Ja- 
guaribe.--' Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco. 
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N. 210.— FAZENDA.— Em 27 de junho de 1871. 

Sobre a cobrança do imposlo de transmissão devido pela com- 
pra de um vapor inglez, fciía em Montevideo, ao preço de 
£ 5.000. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio do Janeiro, 
em 27 de Junho de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul, em resposta ao seu ofíicio n.** 49 de 20 
de Março próximo passado, que o imposto de transmissão 
de propriedade, devido pela compra do vapor inglez 
Witeinch^ feita em Montevideo pelo negociante da praça 
da cidade do Rio Grande, Francisco José da Cunha, 
deve ser da quantia de £ 250, correspondente a 5 7o 
de £ 5.000, por que foi comprado o mesmo vapor, ou 
da somma correspondente cm moeda papel ao cambio 
do dia do eflfectivo pagamento ; pois, si assim não fosse 
o pagamento daquelle imposto, não se realizaria na 
razão de 5 7o ^^ preço da compra, mas em tanto menor 
porcentagem quanto maior fosse a baixa do cambio par, 
ou a depreciação do valor nominal do papel. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 211.— FAZENDA.— Em 28 de junho de 1871. 

Circular ás Presidências de Províncias, recommendando a fiel 
observância do art. 4.^ § 26 das Disposições preliminares da 
Tarifa. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 28 de Junho de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr.— Segundo as Disposições prelimi- 
nares da Tarifa das Alfandegas, art. 4.'*| 26, são isentos 
de direitos de importação os objectos pertencentes ás 
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administrações provinciaes, por conta destas e para 
serviço publico, directamente importados de paizps es- 
trangeiros. Tem, porém, acontecido que algumas Pre- 
sidências contractam nas Províncias com negociantes 
a compra de objectos para que também pedem depois a 
este Ministério o despacho livre daquelles direitos. 

Ora, dando-se a circumstancia, quanto aos géneros 
figurados na 2.* das sobreditas hypotheses, de conce- 
der-se-lhes o favor da isenção, antes de sua entrega, e, 
portanto, antes de serem aceitos , resulta dahi que nos 
casos, que já se tém verificado nesta corte, da recusa de 
taes géneros, por nâo satisfazerem as clausulas do con- 
tracto respectivo, ficam elles dentro do paiz gozando 
illegalmente da isenção de direitos, ou obrigando as 
Repartições Fiscaes a promover a cobrança destes, de 
um modo imperfeito e inconveniente; porquanto,* não 
passando os referidos géneros por exames minuciosos 
em sua entrada, não podem os empregados fiscaes mais 
tarde verificar-lhes a qualidade , quantidade ou peso, e 
applicar-lhes as taxas próprias, estabelecidas na Tarifa. 

Para obviar, pois, este inconveniente, recommendo 
a V. Ex. que tenha muito em vista a citada disposição 
do art. 4.*" | 26 das Disposições preliminares da Tarifa, 
que só permitte o favor, de que se trata, ás mercadorias 
e objectos que forem directamente importados pela ad- 
ministração da Província. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — 
A' S. Ex. o Sr. Presidente da Província de. . . . 



N. 212.— FAZENDA.— Em 30 de junho de 1871. 

Os direitos de mercadorias e effeitos salvos de naufrágio devem 
ser deduzidos do respectivo producio em hasta publica. 

Ministério dos Negócios da Fazenda . — Rio de Janeiro, 
em 30 de Junho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communlca ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provinda do Maranhão que 
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foi presente ao mesmo Tribunal o recurso, que com o 
seu officio n.° 70 de 24 de Junho de 1867, recebido na 
Secretaria de Fazenda em 16 de Maio do corrente anno, 
iflterpuzeram Henry Foster & C/ , negociantes de Per- 
nambuco, como arrematantes do casco e salvados da 
galera ingleza Duncam Dumber , naufragada nos baixios 
próximos á Ilha de Fernando de Noronha, contra o des- 
pacho dessa Thesouraria confirmando a decisão da Al- 
fandega de 6 de Março de 1866, na parte em que mandou 
cobrar pelas taxas da Tarifa, e não pelo. producto da 
venda em leilão , os direitos correspondentes aos refe- 
ridos salvados ; e que o Tribunal : 

Considerando que os salvados de qúe se trata estão 
effectivamente comprehendidos na litteral disposição 
do citado art. 338 do Regulamento invocado no Edital 
da Alfandega de 22 de Fevereiro de 1866, que deter- 
mina que os eíTeitos sujeitos a direitos, arrojados ás 
praias, ignorando-se o navio a que pertenceram, deçois 
de inventariados com minuciosa especificação, sejam 
vendidos e do seu producto deduzidos os direitos e despezas 
devidas : 

Considerando qiie na espécie vertente o pagamento 
dos direitos sobre o producto dos preços obtidos em 
leilão é preferivel ao que resultaria , si fossem tomados 
os valores da Tarifa, não só pela depreciação de que são 
susceptíveis os effeitos salvados, e ónus que sobre elles 
pesam, resultantes das despezas da achada e salvamento, 
como pelos prejuízos que poderiam provir aos donos 
ausentes e desconhecidos, cujos interesses correriam à 
revelia si o despacho fosse feito na forma ordinária, 
com as taxas da Tarifa, na supposição de estarem os 
eíTeitos sem nenhuma avaria : 

Considerando, finalmente, que na mesma espécie de 
que se trata, sendo os direitos cobrados sobre o preço 
da venda dos salvados em leilão , este preço se presume 
ser o do mercado, não havendo por conseguinte pre- 
juízo para a Fazenda Nacional, e nem para os interes- 
sados ausentes, porque aquella recebe e estes pagam 
uma justa contribuição do máximo valor obtido em 
publico leilão : 

Resolveu dar provimento ao recurso, mandando cobrar 
os direitos dos salvados pertencentes aos recojrrentes 
pelo producto da venda em leilão, para o eíTeito de se 
lhes restituir o que de mais lhes tinha sido cobrado ; e 
outrosim declarar a essa Thesouraria que as ordens 
citadas nas decisões recorridas referem-se aos casos 
ordinários especificados nos arts. 528 c 537 do citado 
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Regulamento, e nào aos especiaes mencionados nos 
arts. 338 e 778 do Regulamento, de mercadorias 
arrojadas ás praias >, e fluctuando no maf ; as quaes 
também não se confundem com os de naufrágio, de 
que tratam os arts. 331 c 337 do Regulamento. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 213.— JUSTIÇA.— Em 30 de junho de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província do Amazonas.— Declara que 
nenliuma duvida pode haver sobre o processo e julgainento 
das tentativas e cumplicidades nos crimes de roubo e homi- 
cidio comracttidos nas fronteiras do Império. 

•^ 2." Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça, — 
Rio de Janeiro, em 30 de Junho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Em ofBcio n."* 14 de 5 de Maio 
ultimo submetteu V. Ex. á decisão do Governo a se- 
guinte consulta proposta pelo Juiz de Direito da co- , 
marca de Solimões: — si as tentativas e cumplicidades 
dos crimes de roubo e homicídio , commettidos nas 
comarcas das fronteiras do Império, devem ser pro- 
cessados e julgados como estes mesmos crimes, na 
forma do Decreto n.** 862 de 2 de Julho de 1850 ; — e em 
resposta ao mesmo officio cabe-me declarar- lhe que na 
conformilado do Aviso n." 268 de 13 de Novembro de 
1851 nenhuma duvida pôde haver no processo e julga- j 
menta das tentativas e cumplicidades dos mencionados ( 
crimes . 

Deus Guarde a V. Ex.-^ Francisco de Paula de iVe- 
greiros Sayão Lobato, — Sr. Presidente da Provinda do 
Amazonas. 
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N. 21*,— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 30 DE JUNHO DE 1871, 

Declara que as Gamaras Muuicípaes não téiu ingerência em 
assumptos, qiie interessam á economia interna da^ coló- 
nias. 

S.* Secção.— Ministeriòdos Negócios da Agricultura 
Commercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, em 30 
de Junho de 1871 . 

Illra. eExm. Sr.— O director das colónias delta jahy 
e Príncipe D. Pedro, em oííicio de 17 de Maio ul- 
timo, consultou este Ministério acerca dos seguintes 
pontos: 

1."* Se a Camará Municipal da Villa de Itajahy pode 
ter um fiscal nas colónias emquanto não estejam 
emancipadas ; 

2,** Se este fiscal pode intimar o Director das co- 
lónias para fazer qualquer obra á custa do Estado; 

3.'' Se a Camará Municipal por intermédio de seu iBs« 
cal pôde cobrar multas das colónias, ao passo que nada 
despende em beneficio das colónias ; 

4.® Se não fazem parte dos rendimentos das, co« 
lonias as multas em que as colónias incorrerem ; 

5/ Se estas multas devem ser lançadas pelo Di- 
rector aos infractores, dando parte á Presidência da 
Província de todas as sommas que forem arrecadadas. 

Em solução declaro a Y. Ex., para fazer constar ao 
mencionado Director e á Camará Municipal de Itajahy 
que, competindo aos Directores das colónias do Estado 
a administração desses estabelecimentos, em virtude 
das disposições do Regulamento n/ 3784 de 19 de Ja- 
neiro de 1867, nenhuma ingerência podem ter as Ca- 
marás Munici^aes em qualquer assumpto que into^ 
resse à economia interna de taes estabelecimentos, cujo 
regimen não está sujeito ás regras e formas de direito 
commum. 

Deus Guarde a V. Ex. — Theodoro Machado Freire 
Pereira da Silva. — Sr. Presidente da Província de Santa 
Catharina. 



••••■ 
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N. 216.— FAZENDA.— Em 4 iíe jdlhò de 1871. 

Piía a iatelligeacia das expressões— f outras matérias nèU) tn- 
fiammaveiã'', empregadas na Carta Imperial passada a fá?or 
de Hett Wilson &fc.* cm 17 de Agosto de 1886. 

Ministério dos Negocies da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 4 de Julho de 1871. • 

Conimunico a V. S., para os fins convenientes, que 
foi indeferido o requerimento em que Hett Wilson &C/ 
pedem permissão para poderem receber no seu en- 
treposto da Ilha do Mocangué pequenos géneros inflam^ 
maveis^ e toda e qualquer mercadoria dos navios aqui 
entrados por arribada forçada ; e outrosim que as ex- 
pressões—í? outras matérias não inflaifimaveis — empre- 
gadas na Carta Imperial de 17 de Agosto de 1866, 
referem-se unicamente aos géneros semelhantes m 
mencionados na mesma Carta, que forem importados 
a granel, e não, como parecem entender os peticioná- 
rios, a todos os géneros e mercadorias que se importam 
no Império, com excepção apenas dos incluidos na ta- 
beliã n/ 6 annexa ao Regulamento de 19 de Setembro 
ae 1860. 

Deus Guarde a \. S. — Visconde do Rio Branco,'^ 
Sr. Inspector da Alfandega da Corte. 



N.. 216.- AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PL- 
BLICAS.— Em 4 de julho de 1871. 

Autoriza a construcçâo de uma ponte sobre o rio Parahyiia- 

N. 24.— 3/ Secção.— Ministério dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, 
em 4 de Julho de 1871 . 

• 

Autorizo V. S. a mandar construir sobre o rio 
Parahyba, em frente á Estação do Porto Novo do Cunha, 
uma ponte de ferro conforme a planta que acompanhou 
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O seu oflScio de S^7 de Jjunho findo ; convindo, porém, que 
taes despezas nao excedam o orçamento por V. S. 
organizado para tal fim. 

Deus Guarde a V. S.-^Theodoro Machado Freire 
Pereira da Silva.-^Sv. Director da Estrada de ferro de 
D. Pedro 11. 



. M f i 



N. 217.— AaWCÍJLTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
.; BLICAS.— Em 5 de julho de 1871. , 

Sem accòrdo prévio entre o superintendente e o ;re$pectivo 
Engenheiro fiscal nâo pôde ter lagar oaugmento do ven- 
cicnentos dos empregados da companhia . 

N . 28»— 3.' Seeção. — Ministério dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, 
em 5 de Julho de 187L 

Illm. e Exm. Sr.— Em resposta ao officio de V. Ex, de 6 
de Jonbo, em qne informou o do Fiscal da Estrada de 
ferro de Santos a Jundiahy sobre o arbítrio, que o Su- 
perintendente da mesma Estrada se arroga para aug- 
mentar os vencimentos dos respectivos empregados, ou 
conceder-lhes gratificações ; declaro ò. V. Éx.-que, sem 
desconhecer o direito da companhia de premiar os ser- 
viços importantes por elles prestados ou conceder-lhes 
gratificações por augmento de trabalho, não pôde o Go- 
verno Imperial consentir que tal faculdade seja por elle 
exercida sem audiência e accôrdo de seu delegado, por- 
quanto, em virtude da garantia do juro a que se obrigou, 
tem incontestável direito de fiscalisar todas as despezas 
da mesma estrada. 

Cumpre pois que o Engenheiro fiscal exija do Su- 
perintendente a relação dos empregados da estrada, com 
as declarações dos vencimentos que lhe são abonados ; 
significando-lhe. que não serão aceitas suas contas das 
despezas o augmento de vencimentos e gratificações 
sem accôrdo prévio para com elle. 

Deus Guarde a V.. Ex.— TA^oáòro Machado Freire 
Pereira da Silva. — Sr. Presidente da Província de 
S. Paulo. 



na 
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N. 218- AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS P('- 
BLICAS .— Em G de julho de 187i . 

Declara qae para justificar as subsUtuições reciprocas dos 
guardas e preparadores do Muséo Nacional é sufiiciente alies, 
lado da Directoria do estabelecimento. 

N. 12. — a.*" Secção.— Rio de Janeiro.— Ministério 
dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publi- 
cas, era 5 de Julho de 1871. 

Na conformidade do Decreto n.** 123 de 3 de Fevereiro 
de 1842 os guardas o preparadores nas secções deste es- 
tabelecimento substituem-se reciprocamente, em seus 
impedimentos. 

É', portanto, desnecessário titulo para que o guarda e 
preparador desimpedido accumule as funcções do impe- 
dido. 

Sendo, porém, necessário que o substituto tenha do- 
cumento, com que prove haver desempenhado as funcções 
do substituído, bastará que Ym. atteste a substituição. 
O que communico a Vm. em resposta ao seu officio de 
19 do mez passado. 

Deus Guarde a Vm.— Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da Silva,-^^v. Vice-Dir«ctor do Muséo Nacional. 



\. 219.- IMPÉRIO. — Em :> de julho de 1871. 



Ao Presidente da Província de Pernambuco.-— Declara a coo- 
veniencía de se conciliarem as disposições das leis relativas 
aos cemitérios das Províncias com as do Regulamento que 
acompanha o Decreto n.» 2812 de 3 de Agosto de 1861. 

2.' Secção. — Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro, em 8 de Julho de 1871. 

lUm. e Exm. Sr. — Sobre os actos legislativos dessa 
Província, promulgados nos annos de 1868 a 1870 foi 
ouvida a Secção dos Negócios do Império do Conselho 
(Ir Eí?tado. o (lo conformidade com sou parecer, om 
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consuUa do SO de Maiiço ultime , declaro a Y. Ek. que 
o art. 15 do cap. 3/ da Lei n.*" 800 de i86S sobre o ce- 
mitério da vilia do Gabo, e o § 7.^ do art. 17 da de 
n/ 962 de 1870, não .se eonciliam oom o disposto no 
art. 17 do Regulamento^' que èaixou com o Decreto 
n." 2812 de 3 de Agosto de 1861. 

Neste Regulamento se determina que. antes de expi- 
rado o prazo de cinco annos para os adultos e o de três 
para os menores de sete annos, não seja permittida 
a abertura de sepulturas; devendo realizar-se a das 
communs somente depois de sete annos. 

As citadas Leis Provincis^es, entretanto, modificaram 
para menos esses prazos, que foram marcados em vir- 
tude de instantes representações da Junta de Hygiene 
Publica, e por se reconhecer a sua conveniência . 

Chamando a attenção de Y. Ex. para este ponto, lem- 
bro^lbe a necessidade de marcar-se ó numero de palmos 
de profundidade que deve ter cada cova para os enter- 
ramentos ; o que ao poderá* f»zeri em Regulfmmto que 
houver de expedir-se. 

Deus Guarde a Y. Ex. — Joõo Alfredo Côrirêdde OU- 
veira.— Sv. Presidente da Frovincia de Pernambuco. 



N. 220.— FAZENDA.— Em 6 de julho de 187 i. 

« 

Expiioi a disposição da ultima parte do art. 1.* do Decr. n.» 
4667 de ai. de Janeiro deste aono sobre a porcentagem de- 
vida aos empregados das Alfandegas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. —Rio de Janeiro, 
em 6 de Julho de 1871 . 

O Yisconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector daThesou- 
raria de Fazenda da Província do Maranhão, em resposta 
ao seu officio n."" 26 A, de 20 de Março próximo passado, 
que a disposição da ultima parte do art. 1.*" do Decreto 
n.** 4687 de 31 de Janeiro do corrente anno refere-se 
somente á porcentagem que as diversas Alfandegas do 
Império devem deduzir da renda que arretradírem men- 
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sa(maate« ' para ser dividida p^s respectivos Empre- 
gas, oa raaio ám f«otas jnarcadas na Tabolla aAoexa 
^o4iloJ)ccBa(o ; devendo, porlanix>yproc6der-âe, quanto 
á- apiiraçS^ das. ren4as« de conformidade tom q (pie se 
acha (prascrlpto ao KegulaiMntci de i9 do Setembro 
de im. 



Vis€(mie á9 Rio Braneo . 



N, Stól .--JUSTIÇA, —JSm 7 op »wlho i>e tô71. 

AtiM >a»<l^*e8iâettte daiPMVincia de S. Paulo.— Declara qiie 
devem continuar a servir, independentètnefite de dispensa de 

Jipsp de l^pinpo, npi fi&si^Ivão err^lieHião, que, porJálta 
a lotação dos oAcios , deittaram de entras* em exercieio 
depois de findo o prazo legal. 

2/ Secção. — ^Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 7 de Julho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Constando do offlcio dessa Presi- 
dência n."" 40 de 10 de Abril ultimo que entraram no 
exercieio de 9iias> f uacçdes, depois de #ndo o prazo legal, 
o Escrivão de Orphâos do termo de Jahú, José Vaz 
Pinto Ribeiro, e oTabeUiao do .mesmo termo, José 
Ferraz do Amaral Garg^l, em conseauencia da falta 
de lotação destes offlcios; davem elies continuar a 
servil-os, independente de dispensa de lapso de tempo. 

Deus Guarde a V. j&x. — Ftemeiíeo de Amfai de Ne- 
greiros Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Província de 
S. Paulo. 
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N. Ztt^AGBlGiULfUftA. eOMUanO K OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 8 DE JULHO DE 187t. 

Stfbre nmús oliras na estrdúa de ferro da Baliia^ 

N.16.— 3.' Secção. — Ministeriodos Negócios daÀjfri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas. — Rio de Janeiro^ 
em 8 de latho de 1871. 

Illm 
ferro 
trapid 
estaçCH 

O G 
qnatitc 
despes, 
especii 
do da 
Decret 
ôoven 

Quai 
estas 
deve o 
dentro 
e as n 
badas 
ordinárias do trafego. 

O que communico a V. Ex. para seu conhecimento e 
para fazer constar ao referido Superintendente e Enge- 
nheiro flscal do Governo.^ 

Deus Guarde a V. Ex. — Theodoro Machado Freire 
Pereira da Silva. — Sr. Vice-Presidente da Província 
da Bahia. 
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N. 22S:->-FAZENa&.— Eh 10 og wluo de 1871. 

• • ' • 

A disposição do 8 36 art. 10 da Lei n.® 1838 de 2:? de Setembro 
de 1870 não é applicavel aos serventuários de officios de jus- 
tiça e ecclesiastícos nomeados antes da promulgação da 
mesma Lei. 

Ministério dos Negocies da Fazenda ..—Rio de Janeiro, 
em 10 de Julho de 1871 . 

Em solução à represeutaçtò da Secção de Assenta- 
mento da 3.* Contadoria do Thesonro Nacional de 5 
de Junho próximo passado, em que consulta si a dispo- 
sição do I 36 do art. 10 da Lei n.** 1836 de 27 de Se- 
tembro de 1870 è extensiva aos serventuários de oíTicios 
dei justiça e ecclesiastícos, que, tendo sidt) nomeados 
sob o dominio da legislação revogada, não liquidaram 
ainda o seu debito para com a Fazenda Nacional, pro- 
veniente do imposto de 30 7o de novos e velhos direitos; 
cumpre-me declarar a V. S., para sua intelligencia e 
fins convenientes, que deverão continuar a pagar os 
referidos 30 7o os Empregados, que se acham nas con- 
dições figuradas na consulta, porquanto não se pôde dar 
efieito retroactivo á mesma Lei . 

Deus 6uard6 a V. S. — Visconde dó Rio Branco. Sv. 
Conselheiro Director Geralida Contabilidade 



N. 224.— FAZENDA.— Em 10 de julho de 1871. 

Trata de um recurso sobre restituição de direitos de mais pagos 
por três despachos de formas de ferro para purgar assacar, 
de que o Tribunal do ThesQuro não tomou conhecimento, 
além de outras razões, por ter sido intentado fora de tempo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 10 de Julho de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
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Thesouraria de Fazenda da Província de Pernambaco 
que foi presente ao mesmo Tribunal o recurso que acom- 
panhou o seu oíHcio n.» 86 de 27 de Maio próximo pas- 
sado, interposto por Samuel P. Johnston & Comp. da 
decisão dessa Thesouraria, que negourlhes a restituição 
da quantia de 638i|l57S que de mais pagaram em 24 de 
Janeiro, 8 de Agosto e 10 de Outubro de 1870 por três 
despachos de formas de ferro para purgar assucar, em 
consequência de ter-se cobrado 50 réis por kilógramma 
em lugar da taxa de ^0 réis por forma, marcada no art. 
1212 da Tarifa ; e o Tribunal : 

Considerando que a reclamação foi intentada na Alfan- 
dega em Março do corrente anno, isto é, 14 mezes depois 
do primeiro despacho, sete do segundo e cinco do ter- 
ceiro, quando já estava prescripto o direito de recurso, 
na forma do art. 775 do Regulamento de 19 de Setembro 
de 1860 ; e que ainda quando não tivesse corrido a pres- 
cripção dos dous mezes, não era possível corrigir-se o 
erro para fazer-se a restituição, porque nenhum dos 
referidos despachos declarava a quantidade das formas 
de que se trata, mas somente a quantidade dos amarrados 
e o peso total delias ; e tendo a mercadoria sabido da Al- 
fandeffa não era mais possível proceder-se á sua contagem 
pela unidade da Tarifa, conforme o art. 606 do Regula- 
mento : 

Considerando que o recurso para essa Thesouraria foi 
interposto em 10 de Abril ultimo e decidido em 19 do 
mesmo mez, quando já estava em execação o Decreto 
n.** 4644 de 24 de Dezembro de 1870, art. 3.% que 
elevou a alçada delia a 1 :000^>000 : 

Resolveu não tomar conhecimento do recurso, e mandar 
advertir os Conferentes que deram sabida á mercadoria, 
por não terem notado a saliente irregularidade dos com- 
petentes despachos. 



Visconde do Rio Branco. 
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N. 2SS.>- FAZENDÂ.~ Ea 11 de julho de 1871. 

Quando osDécretòsdé concessão de [tensões a herdeiros demiti, 
tares oSTocorítéin â clàdsúla —sem prèjaízodb meio soldd-^ 
nâopode este ser-lhes abonado. 

Ministierio dós Negócios da Fazenda.*- Rio de Janeiro, 
em li de Julho de 1971. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesburo Nacional, decUra ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia de S. Fedro, em 
resposta ao seu oflicio n.** 237 de 8 de Outubro de 1870, 
que coniirma a deliberação tomada pela mesma Thesou- 
raria de negar aos filhos do Brigadeiro João Manoel 
Menna Barreto, morto em combate no Paraguay, repre- 
sentados por seu tutor Sebastião Pinto da Fontoura, 
o direito ao meio soldo que vencia seu finado jpai ; i 

visto como a Resolução Legislativa n.** 1759 de 2o de 
Outubro de 1869, qué approvou a pensão de 600/fOOO | 

annuaes concedida a cada um dos ditos habilitandos, 
não contém a clausula — sem prejuiso do meio soldo — , j 

clausula que f<}ra indispensável para que pudessem y 

accumular este vencimento ao da pensão, a qual é quasi 
três vezes maior que a quota do meio soldo que lhes 
poderia competir: não devendo, portanto, abonar aos 
supracitados habilitandos as quotas que requerem, cm- 
quanto não houver acto legislativo que assim o deter- 
mine, salvo porém as vencidas de 13 de Agosto de 1869 
em que niorreu o referido Brigadeiro, até 8 de Setem- 
bro do citado anno, dia antecedente ao em que come- 
çaram a perceber a pendão ; recommendando-lhe por 
esta occasião que faça indemnizar o que se tiver pago 
além desse periodo. 

Yiiiimie do Rio Branco. 
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N. 226 FàZENDA.— Eh 13 de julho 9e 1871, 

• 

Beçlara, a propósito de um rccui^so relativo aò despadiQ de chalés 
dealgpdáo entrançado, indevidapiente ciassiíic^dos como de 
raprim estampado , que o art. 33 do Decreto n.« 4510 de 
20 de Abril de 1870 não revogou o art. tiíS^ % i.^ do Regulamento 
de 19 de Setembro de 1860. 

Ministério dos Negocies da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 13 de Julho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província da Bal^i^ que foi pre- 
sente ao mesmo Tribunal o recurso de Fréres Bruderer 
reclamando contra a classificação de — chalés de morim 
estampado, sujeitos á taxa de ipKO, segundo o art. 
553 da '^arifa, dada pela Alfandega a 72 dúzias âe'chales 
qtie submetteram a despacho como de algodão entrançado 
— da taxa de 800 réis do art . 541 ; e o Tribunal : 

Considerando que o art. 33 do Decreto n."* 4510 de 20 
de Abril de 1870, prescrevendo gue as alçadas seriam 
determinadas não pela importância ou valor dos objectos 
submettidos a despacho, n^asp^la dos direitos apagar, 
não teve em vista modificar o art. 559 § 2/ do Regula- 
mento de 19 de Setembro de 1860, mas alterar a 
disposição do art. 16 | 2.*» do Decreto p.^ 4343 de 22 de 
Março de 1869, que em matéria de assemelhação facul- 
tava recurso, qualquer qije fosse o valor da merca- 
doria ; 

Gpnsideraíido que a dififerença çntre ps direitos que 
pagaram os recorren.tes e os que pretendiam pagar è da 
quantia de 1461^488, a qual est^ deptro da alçada da 
Alfandega, na forma do supríicitadoart. 5tW 1 2,**; 

Considerando, finalmente, que os recorrentes, por 
não poderem usar do recurso voluntário, da decisão da 
Alfandega para essa Thesouraria, interpuzeram para o 
Thesouro q de revista, o qual não é adipissivel na questão 
vertente por não ^e ter verificado nenhum dos c^sos 
especificados no art. 764 do Regulamento das Alfandegas, 
de incompetência, excesso de poder e violação de lei ou de 
formulas essenciaes : 

Resolveu não tomar conhecimento do referido recurso ; 
mandando, porém, remetter à Alfandega dessa Provinda, 
para seu conhecimento e devidos eíTeitos, em casos idên- 
ticos, a inclusa copia do parecer da Gommissão de Tarifa 
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do Rio de Janeiro, segundo o qual são exclusivameute 
considerados — chalés de morim estampado — , sujeitos 
á taxa de 1 j380, os fabricados desta fazenda ou de panni- 
nfao, madapolão, etc, quesão tecidos lisos iguaes às chitas, 
e não os chalés de que se trata, os quaes sendo de algodão 
entrançado, devem pagar a taxa de 800 réis marcada 
no art. 541 da Tarifa em vigor. 

Visconde do Rio Branco, 



N. 227.— FAZENDA.— Em 13 de julho de 1871. 

Dá provimento ao recurso de uma Professora Publica relaii- 
vamenCe ao imposto pessoal, e indica o caso em que esses 
fuDCciODarios estão sujeitos ao pagamento de tal imposto. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.- Rio de Janeiro, 
em 13 de Julho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco^ Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, communica ao Sr, Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de Pernambuco 
que foi presente ao mesmo Tribunal o recurso, que 
acompanhou o seu ofBcio n/ 87 de 27 de Maio pró- 
ximo passado, interposto por D. Celicina Maria de Si- 
queira Varejão da decisão dessa Thesouraria que con- 
firmou a da Recebedoria, indeferindo o requerimento 
em que ella pedira ser isenta do pagamento do im- 
posto pessoal, lançado soI}re o aluguel da casa onde se 
acha estabelecida a escola publica de que é professora ; 
e o Tribunal: 

Gensiderando que, conforme já foi decidido por des- 
pacho de 7 de Julho de 1870, os professores públicos 
estão sujeitos, em virtude do art. 5.* n.**5, e § 2/ 
do Regulamento annexo ao Decreto n."" 4052 de 28 de 
Dezembro de 1867, ao pagamento do imposto de que 
se trata somente sobre o aluguel da parte que lhes 
serve de habitação na casa em que funccionam as res- 
pectivas aulas, si , deduzida do aluguel total delia a 
somma abonada pelos cofres públicos, a quantia res- 
tante fór igual ou maior do que o quantum marcado 
para o pagamento do imposto : 



< 



l 
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Considerando que, estando alugada por 280^000 an- 
nuaes a casa onde se acha estabelecida a escola pu- 
blica de instrucção primaria da povoação de Apipucos, 
da qual é professora a recorrente, e recebendo esta dos 
cofres provinciaes a quantia de 240^000 para' aluguel 
da mesma casa, contribuo de seu bolso somente com 
40^000, que vem a ser o valor locativo da parte que 
lhe serve de habitação, quantia inferior ao minimo 
marcado para o pagamento do imposto em questão, 
no art. 4/ | 4.*' do citado Regulamento: 

Considerando finalmente, que na forma do art. 30, 
I i.'', n,"* 2, do mesmo Regulamento, as pessoas que sem 
fundamento forem coUectadas para pagar o imposto 
pessoal, podem recorrer fora do prazo marcado para 
os casos ordinários : 

Resolveu dar provimento ao recurso, mandando eli- 
minar a recorrente do 'lançamento do mencionado im- 
posto. 

Visconde do Rio Branco 



i^««»i 



N. 228. — IMPÉRIO. — Em 13 de julho de 1871. 

Ao Presidente da Província de Santa Catharina.— Declara que 
não podem as Assembléas Provinciaes legislar sobre pos- 
turas independentemente de proposta das Gamaras Munici- 
pães. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro, em 13 de Julho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. —Examinados os actos da Assembléa 
Legislativa dessa Província, promulgados nos annos de 
1869 e 1870, declaro* a V. Ex. que é digno de reparo o 
árt. 20 da Lei n." 624 de 11 de Junho de 1869, que 
autoriza a Camará Municipal de Joinville a adoptar 
provisoriamente as posturas da Camará Municipal da 
villa de Itajahy, não constando que tenha precedido 
proposta daquella Camará, como exige o art. 10 § 4,"* 
do acto addicional. 
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V Campre, portaato, que V. Ex. informe, com a pos- 
sível brevidade, se foi observada essa formalidade es- 
sencial . 

Deus Guarde a V. Ex.— Jodo Alfredo Corrêa dêOU- 
veira.—Sr, Presidente da Província de Santa Catha- 
rina. 



••••• 



N. 2Í9.— FAZENDA.— Em 14 de julho de i87i. 

Ordena ás Thesourarias de Fazenda que nos balancetes da 
despeza contemplem por extenso os nomes dos empreitados 
do Ministério da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, 
que recebem vencimentos pelas ipesmas Thesourarias. 

Ministério dos Negócios da Fazenda • — Rio de Janeiro, 
em 14 de Julho de 1871. 

O Visconde do Rio Crauco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, de conformidade com o Aviso do 
Ministério da Agricultura, Commercio e Obras Publicas 
de 30 de Junho findo, ordena aosSrs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda que nos balancetes das despezas 
das respectivas Thesourarias contemplem por extenso os 
nomes de todos os Empregados daquelle Ministério, que 
recebem vencimentos pelas mesmas Repartições. 

Visconde do Rio Bramo. 



N. 230. — GUERRA. — Em 14 de julho de 1871. 

Explica a maneira de coutar e tempo de serviço de dous sol. 
dados que, acliando-se sentenciados e excluído^» voltaram ao 
seu batalhão por se acharem comprehendidos em um In^ 
dulto Imperial. 

Ministério dos Negócios da Guerra. —Rio de Janeiro, 
cm 14 de Julho de 187i. 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo o Commandante das Armas 
dessa Provincia, emofílcio de 21 de Dezembro do anno 
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próximo passado, solicitado esclarecimentos sobre ama* 
neíra de contar o tempo de serviço dos soldados Joio 
Jota Alves da Silva e José Màthias Gonçalves, t[úe, 
achahdo-se sentenciados a 12 ahnòs dè prisSò e ex- 
cluídos, voltaram ao batalhão por se acharem compre- 
hendidos no indulto concedido por Decreto (}e 2 de 
Abril daquelle anno; declaro a Y. Ex., paira os fins 
convenientes, que os referidos soldados devem contar 
como tempo de serviço o -decorrido desde o dia em 
que foram incluídos no batalhão eia virtude do Iridtilto 
Imperial. 

Deus Guarde a V. Eu. — Domingos José Nogueira Ja^ 
gnaribe.—^i\ Presidente da Província dò Pcrnamliuco. 



>—* 



N. 231. - GUERRA. — Em 14 de julho de 1871. 

Declara que o exercício cumulativo das funcções de Director 
da escola eleinciilar de batalhão e de Gommandante de com- 
paniiia só dà direito aos vencimentos do primeiro desses lu- 
gares. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 14 de Julho de 187i. 

Manda Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em 
Nome do Imperador, declarar por esta Secretaria, de 
Estado ao Inspector da Thesouraria de Fazenda da Pro- 
víncia de S. Pedro do Rio Grande do Sul que ao 
Tenente do 4.** batalhão de infantaria, Ánacíeto jftamos 
de Abreu Carvalho Contreiras, que exerceu cui^ulati- 
vãmente as funções de Director da escola elementar 
do mesmo batalhão e de Gommandante da 5."^ compa- 
nhia desde 24 de Julho até o lim de Agosto do anno 
Çroximo passado, coolpetem, como bem decidiu a mesma 
hesouraria , apenas os vencimentos do primeiro da- 
quelles lugares. 

Domingos José Nogueira Jaguar ibe. 



~j 
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.' N. 232.— FAZENDA.— Em IB DE julho de 1871. 

Trata de um recurso de revista sobre multa por diffèreoça de 
qualidade, do qual o Tribunal do Thesouro não tomou co> 
nhecímento por não se ter dado na decisão recorrida nenlium 
dos casos do art. 764 n.o 1 do Regulamento das Alfandegas, 
e explica a disposição do art. 33 do Decreto n.^ 4510 de 20 
de Abril de 1870. 

Ministério dos Negócios da Fazenda .—Rio de Janeiro, 
em 15 de Julho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesourj) Nacional, communica ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Provincia da Bahia que o mesmo 
Tribunal, examinando o recurso de revista que acom- 
panhou o seu officio n.'' 73 de 5 do mez próximo pas- 
sado, interposto por Velloso, Irmão &Comp., da de- 
cisão da Alfandega que os sujeitou a pagar a multa de 
258f$162 proveniente da dififerença de qualidade, de 
mais de 80 7»? verificada em três caixas que submet- 
teram a iespacho como contendo todas morjm estam- 
pado da taxa de 1^350, enconlrando-se entretanto, em 
uma delias 58 peças de cassa de algodão estampado da 
taxa de 2^800 ; resolveu não tomar conhecimento do 
dito recurso, visto não se ter dado na decisão recorrida 
nenhum dos casos especificados no art. 764, n.* 1, do 
Regulamento de 19 de Setembro de 1860, de incompe- 
tência, excesso de poder e violação de lei, ou de for- 
mulas essenciaes. 

Outrosim, declara ao referido Sr. Inspector, que o 
mesmo Tribunal não considerou o presente recurso 
comprehendido na classe dos recursos voluntários, como 
o qualificou o Sr. Inspector ; visto que a disposição do 
art. 33 do citado Decreto n.* 4810, a que se refere no 
seu dito offlcio, não alterou a regra estabelecida^ pelo 
art. 559, § 2.* do Regulamento de 19 de Setembro de 
1860, em virtude do qual a importância da dififerença 
de direitos, quer em matéria de qualificação, quer nos 
casos de malta por difiTerença de qualidade ou quanti- 
dade, é a que serve de medida para se determinar as 
alçadas dos Inspectores das Alfandegas ; apenas modi- 
ficou a doutrina do art. 15 | 2.** das Disposições preli- 
minares da Tarifa, que permittia o recurso, qualquer 
que fosse o valor da mercadoria, nos casos de asse- 
melhação. 

Visconde do Rio Branco, 
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N. 233.— FAZENDA.— Em 15 de julho de 1871. 

Declara que o Apontador da Fabrica de armas da Conceição 
não pôde ser incluído em folba, porque não é empregado 
publico. 

Ministério dos Negócios da Fazenda . — Rio de Janeiro, 
cm 15 de Julho de ^1871. 

Illm. e EKm. Sr. — Em Aviso de 12 de Junho ultimo, 
requisitou V. Ex. que os vencimentos pagos por feria 
ao Apontador da Fabrica de armas da Conceição, José 
Francisco de Souza e Almeida, fossem incluidos d*ora 
em diante em foHia do Thesouro Nacional, conforme 
se pi-atica com os Apontadores do Arsenal de Guerra 
da Corte. 

Requisição idêntica a esta foi feita em 1864, c por 
Aviso de 2 de Novembro desse anno conveio o Minis- 
tério a cargo de V. Ex. cm que tal inclusão se não 
fizesse pelas razões que passo a reproduzir. 

Para o lugar de Apontador de que se trata foi consig- 
nado na rubrica — Arsenal — do orçamento da Guerra 
o vencimento diário de 1^093, e outro tanto como 
gratificação, ou cerca de SOO/JOOO annuaes. 

A sua inclusão, pois, em folha, além de não ter 
cabimento, por nã;o ser esse individuo empregado pu- 
blico, traria áquella rubrica um accrescimo de despeza 
de 881^000, que não está previsto no orçamento da 
Guerra . ' 

Ponderarei ainda a V. Ex. que , por occasiâo de se 
tratar de igual pretenção do Professor de primeiras 
letras do Arsenal de Guerra, Luiz Joaquim da Costa 
Júnior, decidiu-se por despacho de 14 de Julho de 1870, 
communicadoaoantecessor de Y. Ex. em 10 de Agosto 
desse aiino, que tal Professor, embora nomeado por 
uma Portaria do Ministro, deveria continuar a ser 
pago pela folha dos Menores, visto que não podia ser 
incluido na dos Em.pregados do Arsenal, por não ter 
sido seu emprego creado por lei. 

Deus Guarde a V. E\.— Visconde do Rio Branco, -- 
AS. Ex. o Sr. Domingos José Nogueira Jaguaribe. 
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N. 234.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Ei^ 15 I)E JULHO DE 1871. 

Sobre os inappas que os Engenheiros fiscaes devem remetter 

á Secretaria. 

N, 18 A. — 3.' Secção.— Ministério dos Neírocios da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas.— Rio de Ja- 
neiro, em 15 de Julho de 1871. 

Illm. eExm. Sr.— Com o oíficio de V. Ex. datado 
<le 26 do mez passado recebi o relatório do Engenheiro 
fiscal da estrada de ferro dessa Provincia concernente 
ao mez de Maio próximo findo, 

E, porque este documento nâo apresente a receita e 
despeza do mez correspondente do anno passado a fim 
•de ser avaliada a importância da differença e conhe- 
cer-se as verbas em que houve decrescimento, convém 
que V. Ex. exija do mesmo Engenheiro fiscal estas 
informações, notando-lhe a falta de mappas detalhados 
das despezas do custeio relativos a cada ramo do ser- 
viço da estrada. 

Deus Guarde a V. Ex.— 2%eoáoro Maclmdo Freire 
Peixeira da Silva. — Sr. Vice-Prcsidente da Provincia 
de Pernambuco* 



N. 235.-AGRICULTURA, COMMERCIO* E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 17 DE JULHO DE 1871. 

Aatoriza o começo dos t^abalhos do prolongamento da Estrada 

de ferro de D. Pedro 11. 

Gabinete. — ^Ministério da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas.— Rio de Janeiro, em 17 de Julho de 187i. 
Julho de 1871* 

Tendo a Lei n.* 1953 de data de hoje, no art. i.* 
5brrto um credito da quantia de vinte mil contos de 
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réis, nâo só para o j)rolongamento da 4.' Secção da 
Estrada de ferro de D. Pedro II; como para o seu 

grolongamento até a Lagoa Dourada, determino a V. 
. que dô começo a laes trabalhos por conta do re- 
ferido credito. 

Deus Guarde a V. S.-^Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da Silva. — Sr. Director da Estrada de ferro de 
D. Pedro 11. 



*—** 



N. 236.— AGRICULTURA, GOMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 19 DE JULHO DE 1871. 

Não podem as Companhias de trilhos urbanos emittír bilhetes 

no valor de mil réis. 

N. 54.— Gabinete. — Ministério da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, em 19 de 
Julho de 1871. 

Constando-me que essa companhia tem emittido 
bilhetes no valor de cinco passagens nos carros de suas^ 
linhas, e nâo autorizando tal medida o decreto de con- 
cessão e os respectivos contractos, cumpre que Vm. 
suspenda immediatamente a emissão dos ditos bilhetes 
e providencie para que dentro do improrogavel prazo 
de quinze dias, a contar desta data, sejam recolhidos 
os que estiverem em circulação. 

Deus Guarde á Vm. — Theodoro Machado - Freire Pe- 
reira da Sftoa.— Sr. Presidente da Companhia Botanical 
Gardens Rail Road. 
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N. 237.— FAZENDA.— Em 20 QE julho de 1871. 

ManUa inscrever no livro de assentamento dos próprios nacto- 
naes, para serem devidamente aforados, terrenos pertencentes 
a uma Capella que Toi judicialmente extincta. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio do Ja- 
neiro, em 20 de Jiilíio de 1870. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thosouro Nacional, declara ao Sr. Inspector (ía Thesou- 
raria do Fazenda da Província da Bahia, em resposta ao 
seu oíTicio n.** 4 de 26 de Janeiro próximo passado, que 
devem ser inscriptos no livro do assentamento dos 
próprios nacionaes, e aforados de preferencia ás pessoas 
que nelles já tôm bcmfeitorias ou posses legitimas, os 
terrenos pertencentes á Capella instituída em 1708 por 
Luciano Soares de Andrade, e que foi julgada extincta 
por sentença do 20 de Outubro de 1843 e accórdãos da 
Relação de 26 de Julho e 8 de Dezembro de 1845, arbi- 
trando-se pela nova avaliação o foro para os proprietá- 
rios que ainda o não tiverem regularmente constituído, 
e expedíndo-se a todos os foreiros títulos passados pela 
Fazenda Nacional, na forma da legislação era vigor. 

Visconde do Rio Branco 



N. 238.— GUERRA.— Em 20 de julho de 1871. 

* 

Declara que as praças do Exercito addidas á uma companbia 
de Invalides, que, depois de julgadas incapazes de iodo o 
serviço, completam o tempo de engajado ou voluntário, c 
esperam a decisão do Governo, não têm direito á gratificação 
de soldo dobrado. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 20 de Julho de 1871. 

Illm. e Exra. Sr. — Consultando o Commando das 
armas dessa Província em seu oflBcio n.** 15 de 14 de 
Junho próximo findo, dirigido ao Ajudante General, se 
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as praças dos diíTerentes corpos do Exercito addidas á 
companhia de Inválidos da mesma Província, que depois 
de inspeccionadas de saúde e julgadas incapazes de todo 
o serviço completam o tempo de engajado ou voluntário, 
c esperam a decisão do Governo, tôm direito á percepção 
da gratificação estabelecida por aviso de 21 de Julho e 
Decreto n.^ 16S8 de 17 de Outubro de 185S ; declaro a 
V. Ex., para seu conhecimento e devidos effeitos, que 
às praças que estiverem nas condições apontadas é 
applicavel a doutrina do Aviso de 23 de Maio de 1859, 
devendo desde já cessar o pagamento de tal gratificação 
àquellas que indevidamente estiverem nesse gozo. 

Deus Guarde a Y . ^E)i,— Domingos José Nogueira Ja- 
guaribe.-^Sv. Presi/lente da Província do Rio Grande 
do Sul. 



——* 



N. 239. — IMPÉRIO. — Em 21 de julho de 1871. 

Ao Vice-Presidente do Monte Pio Geral dos Servidores do Es- 
tado.— Explica a disposição do art. 34 do Regulamento appro" 
vado pelo Decreto n » 4476 de 18 de Fevereiro de 1870. 

i^ Secção. — Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro, em 21 de Julho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade o Im- 
perador o oíTicio de 26 de Janeiro do corrente anno em 
que V. Ex. consulta acerca da época em que deverão 
completar suas maioridades os herdeiros varões da- 
quelies contribuintes do Monte Pio Geraldes Servidores 
do Estado, cuja inscripção fosse anterior ao Decreto 
n.** 2437 de 6 de Julho de 1859 e que tivessem fallecido 
antes da publicação do Regulamento appro vado pelo 
Decreto n." 4476 de 18 de Fevereiro do anno findo. 

E o Mesmo Augusto Senhor, Tendo-Se conformado 
por Sua Immediata Resolução de 28 de Junho com o 
parecer da Secção dos Negócios do Império do Conselho 
de Estado exarado em consulta de 23 de Maio ultimo. 
Manda declarar a V. Ex. que a disposição do art. 34 
do Regulamento approvado pelo Decreto n.® 4476 de 
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18 de Fevereiro do anno findo, não se entende com 
os herdeiros varões de contribuintes cuja inscripçào 
seja anterior ao Decreto n.° 2437 de 6 de Julho de 1859, 
c que tenham fallecido antes da publicação do ultimo 
Regulamento, devendo taes herdeiros perceber as res- 
pectivas quotas da^pensão até a maioridade de âoannos; 
porque usando o art. 34 do termo — contribuintes — 
sem o accrescimo e — pensionistas — ,nâo é applicavel a 
nova disposição do final do art. Sil aos que já eram pensio* 
nistas, ou tinham adquirido direito a sel-o por falleci- 
mento dos contribuintes ao tempo deste fallecimento ; 
c que sendo as novas disposições do Decreto n.** 447(> 
mais favoráveis em geral aos contribuintes e seus 
herdeiros do que o eram as anteriores, do que pôde 
resultar demora na reducção que actualmente têm as 
pensões, é necessário cautela com as certidões dos óbitos 
dos contribuintes anteriores á data do Decreto para 
que não gozem do favor de mais quatro annos de pensão 
senão aquelles que já tinham a ella direitos adquiridos. 

Deus Guarde a V. Ex.— João Alfredo Corrêa dç Oli- 
veira, — Sr. Vice-Presidente do Mçnte Pio Geral dos 
Servidores do Estado. 



N. 240.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 21 DE JULHO DE 1871. 

Só depois do julgamento pela autoridade policial c que se de- 
verá proceder à cobrança da multa por dam nos commettidos 
nas linhas e cabos telegraphicos. 



N. 30. — 3.* Secção.— Ministério da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, em 21 d& 
Julho de 1871. 

Em solução ao oíUcío de V. S. de 8 do corrente, 
cem additamento ao Aviso de 16 de Maio ultimo, de- 
claro-lhe que no caso dos donos ou consignatários dos 
navios recusarem pagar as multas em que incorrem 
por infracção do Decreto n.° 4653 do 28 do Dezembro 
ultimo, V. S. ou quem suas vezes íizer devci'á pro- 
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ceder de conformidade como disposto no art. 288 do 
mesmo Decreto; e só depois que a autoridade policial 
julgar procedente a imposição das ditas multas, so- 
licitará V. S. deste Ministério a expedição àe ordens 
para a sua cobrança executiva. * 

Devolvo- lhe portanto os papeis que acompanharam 
o seu referido oíficio, para que proceda nesta confor- 
midade. 

Deus Guarde a V. S.—Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da Silva, — Sr. Director Geral dos Telegraphos. 



N. 241. -AGRICULTURA, COMMERGIO E OBRAS PU- 
BLICAS. -Em 22 DE JULHO DE 1871. 

Modifica a tarifa da Estrada de ferro de S. Paulo. 

N. 31.— 3.* Secção.— Ministério da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, em 22 de 
Julho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Accuso o recebimento do oííicio 
de V. Ex. datado de 28 do mez, passado sob n.'* 63, 
no qual solicitou decisão definitiva acerca da questão 
suscitada pelo Engenheiro fiscal da Estrada de ferro 
de Santos a Jundiahy relativamente á tarifa que deve 
regular o preço do transporte dos tubos de ferro para 
a Companhia do gaz dessa Capital. 

Em resposta declaro a V. Ex. que os tubos de ferro, 
trilhos e outras ferragens semelhantes destinados á 
construcção estão sujeitos aos preços da tabeliã n.° 4 
das tarifas approvadas provisoriamente por Portaria 
de 12 de Dezembro de 1866; o cimento, porém, cabos 
e outros materiaes de importação, não expressamente 
comprehendidos na tabeliã n.'' 17, pagarão pela ta- 
beliã n.*" 6 das citadas tarifas. 

Por esta occasião recommendo a V. Ex. mande or- 
ganizar o projecto definitivo das tarifas que deverá 
ser feita pelo Eugenheiro fiscal de accôrJo com o Su- 
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perintendente sob as bases das actuaes com as mo- 
dificações pela experiência aconselhadas, devendo o pro- 
jecto ser submettido á approvaçâo do Governo com 
uma pauta para appiicação das mesmas tarifas. 

Deus Guarde a V. Ex. — Theodoro Machado Freire 
Pet-dra da Silva. — Sr. Presidente da Província de 
S. Paulo. 



*—* 



N. 242.— JUSTIÇA.— Em 22 de julho de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província do Rio de Janeiro.— Decla- 
ra a interferência que podem ter osJuizesMunícipaes quanto 
a prisões e carcereiros. 

2.* Secção. — ^Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 22 de Julho de 1871. 

Illra, e Exm. Sr.— O Governo Imperial approva a de- 
liberação que V. Ex. tomou, de declarar ao Juiz Mu- 
nicipal e de Orphãos do Termo da Barra Mansa, que 
devendo os Juizes Municipaes limitar a attribuição de 
inspeccionar prisões, conferida pelo Refçulamento de 
31 de Janeiro de 1842, ao exame do estado e economia 
delias, para representar e não para providenciar, como 
foi explicado no Aviso de 30 de Novembro de 1857, 
a respeito dos Juizes de Direito, não podia cUe punir 
disciplinarmente o carcereiro da respectiva cadeia por 
se ter negado ao cumprimento de uma portaria ex- 
pedida pelo mesmo Juiz na osphera de suas justas e 
lepraes attribuições ; e somente promovera punição do 
referido carcereiro pelos meios que facultam as leis. 
O que communico a V. Ex. em resposta ao seu offlcio 
de 20 de Junho ultimo. 

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco de Paula de Negreiros 
fsayão Lobato. —Sr. Presidente da Província do Rio 
de Janeiro. 
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N. 243.— FAZENDA — Em 22 de julho de 1871. 

A remessa, á Recebedoria, de papeis sujeitos a emolumentos 
deve ser feita por meio de protocolo, ou livro de carga e 
descarga. 

Ministério dos Necfocios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 22 de Julho de 1871. « 

Illm. e Exm. Sr. — Rogo a V. Ex. se digne, a bem 
do serviço publico, dar as necessárias ordens para que 
todos os papeis sujeitos a emolumentos que, de confor- 
midade com o disposto no art. 5.° do Regulamento que 
baixou com o Decreto n.° 4356 de 24 de Abril de 1869, 
tiverem de ser dirigidos á Recebedoria do Rio de Ja- 
neiro, sejam remettidos por meio de um protocolo, ou 
livro de carga e descarga. . 

Deus Guarde a V. E\.-^ Visconde do Rio Branco.— 
A S. Ex. o Sr. Conselheiro Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato. 

(Idênticos aos outros Ministérios.) 



<— >■■! 



N. 2ii.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 24 DE JULHO DE 1871. 

Dá a verdadeira intelligencia ao art. 92 do Regulamento da 

Estrada de ferro de Pernambuco. 

N. 20.— 3.* Secção.— Minis terio da Agricultura, Com- 
mercio e Obrasj Publicas. --Rio de Janeiro, em 24 de 
Julho de 1871. 

Illm. e Exm. 9r.— Accuso o recebimento do officio, 
de V. Ex. de 17 do mez passado, com o qual trans- 
mittiu-me copia da representação de Bernardino de 
Senna Pontual, pedindo a restituição do excesso de taxa 
por um trem especial que alugou na Estrada de ferro 
dessa Província. 

O representante allegou que tendo o referido trem 
começado a viagem as 4 1/2 horas da tarde, embora seu 
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percurso entrasse pela noite, não devia estar sujeito 
ao pagamento do augmento de taxa, na razão de 50 7o 
de que falia o art. 92 do Regulamento da mesma Es- 
trada, cuja letra não autoriza a resolução tomada pelo 
Superintendente da Estrada, de accôrdo com o En- 
genheiro Fiscal. 

Da informação prestada pelo mesmo Engenheiro 
conclue-se que a deliberação da companhia baseou-se 
no espirito do citado artigo, de cuja redacção, todavia, 
não deduz-se absurdo que justifique a necessidade de 
recorrer ao seu espirito. 

Cumpre, portanto, que V. Ex. providencie para que 
seja restituído ao reclamante os 50 7o sobre o preço 
do mencionado trem expresso , que indevidamente 
pagou. 

E porque a hypothese de que se trata não pôde ser 
razoavelmente equiparada á dos trens especiaes que 
viajam somente de dia, posto que não esteja compre- 
hendida no art. 92 do Regulamento, cumpre ao En- 
genheiro Fiscal, de accôrdo com o Superintendente, 
propor o submetter á appr ovação do Governo a mo- 
dificação que convenha fazer ao referido art. 92 do 
Regulamento. 

Deus Guarde a V. Ex.^TTieodoro Machado Freire Pe- d 

reira da Sítoa.— Sr. Presidente da Província de Per- 
nambuco . 



t'—* 



N. 245.— FAZENDA.— Em 24 de julho de 1871* 

No^ concursos para preencbimento de empregos de Fazenda, a 
votação dos examinadores deve ser feita sobre cada uma prova> 
escrjpta e oral, de qualquer das matérias do exame* 

Ministério dos Negócios daFazenda.— Rio de Janeiro, 
«m 24 de Julho de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tendo presente os papeis que 
acompanharam o oíficio n.* 47 do Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de Santa Catharina, 



i 
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de 25 de Maio próximo passado, relativos ao- concurso 
a que se procedeu no dia 19 do mez anterior para o 
preenchimento de uma vaga de 2.° Escripturario e duas 
de Praticantes da mesma Tliesouraria : recoramenda ao 
dito Sr. Inspector a fiel observância do art. 12 do 
Decreto n.** 2549 de 14 de Março de 18H0, o qual de- 
termina que a votação seja feita sobre cada uma prova, 
escripta e oral, de qualquer das matérias de exame ; pois 
de outro modo seria contrariada a disposição 6.' das 
Instrucções de 18 de Dezembro deste ultimo anno, dado 
o òaso muito frequente de ficar um examinando appro- 
vado no exame escripto de uma maleria e reprovado 
no oral, ou vice-versa 

Visconde do Rio Branco, 



N. 246— FAZENDA.— Em 2o de julho de 1871. 

Permille, por excepção, que o navio Silver Spriíig^ levando a 
seu bordo ura pequeno vapor desmanchado para u serviço da 
companhia — Madeira and Mamoré Railway — , suba pelo rio 
Amazonas cora bandeira americana alé ao poulo em que deve 
ser armado o dito vapor. 

Ministério dos Negócios da Fazenda .— Rio de Janeiro 
em 25 de Julho de 1871. 

Communico a V. Ex. que, conforme requereu a- 
Compaaliia— Madeira and Mamoré Railway—, por seu 
procurador nesta corte, foi concedida permissão para 
que o navio, com bandeira americana, Silver Spring^ que 
actualmente se acha nessa Província, possa subir pelo Rio 
Amazonas até as cachoeiras de Santo António, e ahi armar 
um pequeno vapor desmanchado, que leva a seu bordo, e 
neste fazer suas explorações acima das referidas ca- 
choeiras; devendo, porém, os outros transportes, quer 
destinados aos trabalhos da exploração da estrada a 
cargo da dita Companhia, quer á conducção do material 
necessário á construcção delia, trazer a banJeira brasi- 
leira, que será a única que se permittirá arvorar no 
pequeno vapor de que se trata. 
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Outrosim, deverá a mencionada Companhia apresentar 
com antecedência, nos termos das disposições em 
vigor, a relação da quantidade e qualidade do material 
de que precisar em cada anno ; e ficar na intelligencla 
de que correrão por sua conta as despezas da íiscalisação, 
si o navio importador não baldear o material nosponloii 
habilitados, mas tiver de seguir rio acima até o porto 
da projectada estrada, ^ou lugar do desembarque para 
onde tenham de ir os empregados que íorem postos a 
bordo, a íim de fiscalisar o sobredito material. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — 
A S. Ex. o Sr. Presidente da Provinda do Fará. 



■ r »a>>'i i — 



N. 247.— FAZENDA.— Em 26 de jllho de 1871. 

Recomnienda a observância do art. 3.° do Decreto n.® 560 de 
1830 em relação aos Juizes de Direito removidos ou avulsos 
com ordenado, a quem se designam comarcas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 26 de Julho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Tliesouro Nacional, remette aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, para a devida execução, a in- 
clusa copia do Aviso do Ministério da Justiça de 8 do 
corrente mez, mandando que a respeito dos Juizes de 
Direito removidos ou avulsos com ordenado, aquém 
se designam Comarcas, seja observada a disposição do 
art. 3.*^ do Decreto n." 560 de 28 de Junho de 1830. 

Visconde do Rio Branco. 

Aviso a que se refere a Circular supra. 

Ministério dos Negócios da Justiça. — Rio de Janeiro, 
em 8 de Julho de 1871. 

lllm. e Exm, Sr. — Rogo a V. Ex. digne-se de expedir 
as convenientes ordens para que a respeito dos Juizes 
de Direito removidos ou avulsos com ordenado, a quem 
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se designam Comarcas, seja observada a disposição do 
art. 3/ do Decreto n.° 560 de 28 de Junho de 1830, 
segundo a qual os que dentro de um mez, contado do 
conhecimento oíficial da remoção ou designação, re- 
jeitam os^ovos lugares ou não declaram que os aceitam, 
recebem durante os seis mezes metade do ordenado so- 
mente ; e os que, tendo aceitado, não entram no exercí- 
cio effectivo dos novos lugares dentro do prazo para 
isso marcado, restituem quanto houverem recebido em 
virtude da declaração, salvo o caso de prorogação con- 
cedida por este Ministério ; sendo que durante o tempo 
da prorogação não têm direito a vencimento algum. 
Igualmente rogo a V. Ex. que providencie para que, 
lios termos especificados no art. 25 | 1." do Decreto 
:í.° 687 de 26 de Julho do mesmo anno, sejam tambeHi 
recolhidas aos cofres públicos as ajudas de custo que 
-este ultimo caso tiverem recebido os mesmos Juizes. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Negreiros 
Fayào Lobato.— 'AS. Ex. o Sr. Visconde do Rio Çranco. 



N. 248.— FAZENDA.— Em 26 de julho de 1871. 

Manda resliluir a uma Irmandade a importância dos direitos 
que pagara por uma caixa com sanefas e corlinas de damasco 
do seda, importadas expressamente para uso da respectiva 
Igreja. 

MinisteriQ dos Negócios da Fazenda.— Rio do Janeiro, 
em 26 de Julho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thcsouro Nacional, autoriza o Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de Pernambuco para 
mandar restituir á Mesa da Irmandade do Santíssimo 
Sacramento da Matriz da Freguezia da Boa-Visla, du 
capital da mesma Província, a quantia de 214^280, que 
pagou de direitos por uma caixa com sanefas e cortinas 
de damasco de seda, importadas para uso da mencio- 
nada Matriz, visto estarem taes objectos isentos de im- 
postos em virtude do art. 4.'', | 3S, das Disposições pre- 
liminares da Tarifa em vigor. 

Visconde do Rio Branco, 
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N. 249.— JUSTIÇA.— Em 26 de julho de 187r- 

Aviso do Presidente da Provinda do Espírito Santo. — Declara- 
que a nomeavão de Curador Geral das heranças Jacentes é re- 
gida pelo Regulamento do Ministério da Fazenda u.<»2433d& 
15 de Junho de 1859. 

2.' Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 26 de Jullio de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Accusoo recebimento do ofllcio n * 
37 de 27 de Maio ultimo, no (jual V. Ex., cominu- 
nicando que nomeara provisoriamente para o lugar 
de Curador Geral das lieranras jacentes c bens de 
aiísentes do Termo da Capital o Bacharel Cassiano Cân- 
dido Tavares Bastos, Promotor Publico da Comarca, 
solicita a confirmação desse aclo e a expedição do 
respectivo titulo nos termos' do Decreto n.*" 4668 de 
5 de Janeiro do corrente anno. 

Em resposta, cabe-me ponderar a V. Ex. que o De- 
creto citado trata unicamente do provimento defi- 
nitivo dos oflicios e outros empregos de Justiça, entre 
os quaes nem elle nem o den.° 817 de 30 de Agosto de 
1851 menciona o de Curador Geral das heranças ja- 
centes e bens de ausentes, cuja nomeação é reoridapelo 
Regulamento do Ministério da Fazenda n." 2i33 de 15 
de Junho de 1859. 

Deus Guarde a V. E\.— Francisco de Paula dt Ne- 
greiros Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Província do 
Espirito Santo. 



N. 250.-JUSTIÇA.— Em26 de julho de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provinda , de S. Paulo.— Declara que 
o Juiz Municipal não pôde coniinuar a ter Jurisdicção em seu 
Termo, que foi separado da respectiva Comarca, e passou a 
pertencer a outra. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 26 de Julho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Com a creação da Comarca de So- 
roG lha, nessa Província, foi separado o Termo do Porto 
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Feliz, que passou a pertencer á comarca do Itú, dos 
de Gapivary e Pirapora, hoje Tietê-, que ficaram no 
da Constituição ; e não podendo o Juiz Municipal do 
primeiro continuar a ter jurisdicção nos de Gapivary e 
Tietê, cumpre que V. Ex. informe sobre a conve- 
niência, ou de sua annexação ao da Constituição ou de 
ser nelles creado um lugar de Juiz Municipal e de Or- 
phãos. 

Deus Guarde a V. Ek.— Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayâo Lobato, Sv. Presidente da Província de 
o. Paulo. 



N. 231.— FAZENDA.— .Em 27 de julho de 1871. 

Faz extensiva aos extractos de carnes importados em boiões 
ou potes de barro, o abatimento de 40 Vo de tara, conce* 
dido no art. 93 da Tarifa á manteiga de vacca do mesmo 
modo importada. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 27 de Julho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, para os devidos effeitos, que 
o abatimento de 40 V^de tara, concedido no art. 93 da 
Tarifa em vigor á manteiga de vacca em boiões ou potes 
de barro, é extensivo aos extractos de carnes de que 
trata o art. 86 da mesma Tarifa, quando forem impor- 
tados nos referidos envoltórios. 

Visconde do Rio Branco n 
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N 2S2.— FAZENDA.— Em 27 de julho de i87í. 

O beneficio do meio soldo só aproveita ás mais dos Officiaes, 

que forem viuvas ao tempo da morte delles. 

« 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 27 de Julho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tendo presente o officio n.** 25 
do Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da Pro- 
víncia do Ceará, do 1.° de Abril próximo passado, ao 
qual acompanhou o processo de habilitação de D. Joanna 
Marcolina Sampaio, declara ao dito Sr. Inspector que 
nenhum direito tem ella á percepção do meio soldo de 
seu finado filho o Alferes do 26.** corpo de voluntários 
da pátria Gustavo Francisco Sampaio ; visto que, tendo 
enviuvado depois da data em que este falleceu, embora 
em consequência de ferimentos recebidos em combate, 
não lhe pôde aproveitar o beneficio concedido pela Lei 
de 6 de Novembro de 1827, o qual é applicavel somente 
âs mais de Officiaes fallecídos, que forem viuvas ao 
tempo da morte delles : cumprindo, portanto, que a J 

referida habilitanda indemnize os cofres dessa Thesou- ^ 

raria da importância do meio soldo que indevidamente 
lhe foi abonado. 

Visconde do Rio Branco. 



N- 253.— FAZENDA.— Em 29 de julho de 1871. 

Declara não ser applicavel á Coinpanhia « United States and ff 

Brasil Mail Steam Ship » , á vista do seu contracto com o 
Governo Imperial, a disposição do art. 1.® § 3.o da Lei 
n.*» 1750 de 20 de Outubro de 1869. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 29 de Julho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Communico a V. Ex. , para os fins 
convenientes, que Sua Alteza a Princeza Imperial Re- 
gente, em Nome do Imperador, Conformando-se com o 
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parecer da maioria da Secção de Fazenda do Conselho 
de Estado acerca da reclamação da Companhia < United 
States and Brasil Mail Steam Shíp»^, de ser-lhe mantida 
a isenção do imposto de ancoragem de que gozava nos 
termos do contracto celebrado com o Governo Imperial 
em n de Fevereiro de 1866, em virtude da Lei n. 1249 
de 28 de Junho de 186^ , Houve por J)em í)ecidir, por 
Immediata Resolução de 26 do corrente mez, qu0 a dita 
Companhia tem direito á isenção que reelafna, por 
não ser-lhe applícavel, em face da condição 10/ do re- 
ferido contracto, a disposição do art. 1/ §3/ da Lei 
n/ 1750 de 20 de Outubro de 186^. 

Deus Guarde a V. E\. — Visconde do Rio Branco. — 
A S. Ex. o Sr. Theodoro Machado Freire Pereira da 
Silva. 

— Communicou-se á Alfandega 'da Corte, e ás Thesou- 
rarias de Fazenda do Pará e de Pernambuco, 



N. 251.— FAZBNDA.— Eh 31 de julho de 4874. 

Dos actos dos Inspectores das Alfandegas suspendendo ou de- 
mittíndo Despachantes', seus Ajudantes e Caixeiros* despa- 
chantes, e prohibindo-Ihes a entrada nas mesmas Reparti- 
ções, não ha recurso para a autoridade superior. 

Ministério dos Negocies da Fazehdá.— Rio de 
Janeiro, em 31 de Jillhô de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidetate do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Ins- 
pectores das Tbesourarias de Fazenda, para os 
devidos eíTeitos, que não é de natureza conten- 
ciosa a jurisdicçâo que os Inspejctores das Alfan- 
degas tem, em virtude dos arts. 199 e 658 do 
Regulamento de 49 de Setembro de 4860, de sus- 
pender ou demittir os Despachantes, sé^us Ajudantes 
,e Caixeiros despachantes, e de jprohibir-lhes a en- 
trada na Alfandega e suas dependências, por sus- 
peita de fraude, incapacidade, desobediência ou 

SECISOBS DE 1871. 26 



etc. ; e que, poTleAte^ Sõ aotõ 
faiSSSo OB hftfitíícçSo não ha 
! dispõe o art. 760 do mesrno 
«ndò, porém, òslfispedwes das 
, estando em termos , e enes- 
rtij/râo aò Hínféiprio da Pazentta, 
IS íbesóurartas, quolqUer recta- 
menlo, qiíe o pscieiHe dífija ao 

rlíhrfo recocfsidcra^ô <la me- 
tomado. ■ 

fedojtííe do Hio Bi^anvo. 



N. 255.— FAZENDA.— Eh 31 de julho de 1871. 

Declara não terem curso no Império as aotigas moedas de 
cobre, cDjos valores são iadicados pelos algarismos romanos 
X, XX e XL. 

Vtnisteria dos N^ocíos da Fazenda.'— Rio de Janeiro, 
em 31 de Julho de 1871. 

0. Visconde do Biò Branco, Presidente do,Triliunal 
do fitpsòjiro Nacional, declara «o Çir. In-spectòr âa Tbe- 
sonraria de Fazenda da Província de Mato GrOKso, ^m 
resposta ao seu oíScio n." 66 de 23 do mez próximo 
passado, qae as antigas moedas de cobre do runlio das 
que réméttBii cotQ'o dito officio, cujos valoras '9o indi- 
cados pelos algaristuos romanos —X^, XX, e XL— . ra- 
rímbadas ou Bão em virtude do Alvará de IS de Abril 
de 18^, nãotéiQ cursb no Império, na forma do art. 10 
da Leia.^fíâ d& 6 dcOntabrb de 1835, desde que'flndou 
6 íroço aiitoriado pela mesma Lei, a qual mandbu 
maícár còm oS cSrimbòs de M), W e 10 réis a moerta 
legífl éinittida no Bio de Janeiro com os valores de 80, 
40 e 20 'réis, e que ora se acha em circatdçío com 
aquelíes (íarlmboi. 

Èntrotaâtó, teiido'f]C3do exceptuadas de^ta disposiçSo 
asPfpvincias de Goyaz e Hato Grosso, nas quaes na 
falta aaqiiellatntjéda, se mandou punçar, e correr so- 
mente nas niosmas Províncias, a que riellas hKvia sido 
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no OOVEANO. ^ 

d » v.il jr no ninat. como prescreveo o art. 8." da referMa 
L«i. spni" posteriorm-tite, pelo art. 7." da de o.* 109 
deli dé Omubro de 1837, d^isperiíadb o cafimbo oií 

Eunçai» íteliAs, Canliiinátidá todSvià^setf cOTsa na so- 
pi'diia razão: — ainda se faz nâcêsSario hàé o SC.Ins- 
poct.ir inrorme quies eram as moedas de cobre, que 
cgír-umi 9t)s,ti t^oítfieia, pelai qu^rU. pMte:*) sw-vaior 
noniml, na forma (tíHícUad»s Lsis ; d«r9sdo< r^meUW 
a.nostrns lellis, fossem ou nãocirimbidas, assim como 
das meni^iojud?)' ?o «a^r^it^ ofljcio, ^^pialoadas 
« íptríllfis ■ Jç 80 r|6ís da cíffiç. atórêís ^e 8.T*a,ui<V 
a O n da rewliVí»"-*^ adiívid* ikçwsta pp o%íq' íess? 
Théçouraria n. ^01, aè\p qe, Julho dij ann(),,proiirjp,ò 
passado^.' ' ,"■',.. '. ; 



J04 



nRCKOES 



T!f/257.— JCSTIÇA.— lHl'i7 de acôoto 6e*187I.. 

Aviso aa PresidCDte da Província do Maranhão.— Dando so- 
lução á coQsalta relativa* a um supplente de Juiz Municipal 
. qiK apresentou titulo irregular. 



2/ Secção.'— Ministério dos Negocies da íastiça. — ^Rio 
de Janeiro, em l."* de Agosto de 1871.- 

• Ulm. e Exnr. Sr.— A 17 de Maio ultimo consultou 
V. Ex. si, em virtude do art. 16 do Decreto n.* 4302 
de 23 de Dezernbro de 1868 e Aviso n.rS39 de2pde Nor 
vémbro de 18ÍB9, deve ser considerado vago o lugar de 
4.'' substituto do Juiz Municipal e de Orphãos da 2/ vara 
do termo da capital, occupado pelo Bacharel Joaquim 
Tito de Pinho Lima, sendo no entretanto julgados em 
vigor os actos por elle praticados no exercício desse 
cargo^ conforme a doutrina do Aviso n."" 3S5 de 28 de 
Agosto de 1868, porquanto o referido Bacharel, para 
comprovar o direito aos vencimentos que lhe competiam 
na forma do Aviso n."" 384 de 15 de Setembro de 1868, 
apresentara na Thesouraria de Fazenda dessa Província 
um titulo passado pela Secretaria do Governo em 22 de 
Setembro de 1869, mas sem assignatura do cidadão, que 
então era Presidente da Província. 

Em resposta declaro a Y. Ex. que são válidos os actos 
praticados por aquplle Juiz, cujo lugar não pôde ser de- 
clarado vago, vist^o ter elle pr6sta<k> juramento dentro 
do prazo legal, e que, embora irregular o titulo que 
apresenta, .nenhuma duvida existe sobre sua nomeação, 
não podendo porém o Juiz nomeado receber seus venci- 
mentos senão â vista do novo titulo, que deve ser-lhe 
expedido para pagamento dos direitos respectivos. 

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco de Pauíaie Ne-- 

Seiras Sayâó Lobato .-^Sr . Presidente dá Província do 
a)*anbão. 
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N. «88.— FAZENDA,— Em. ar DE ago§to de 187<^. 



'» r\ 






Nos concursos para o preenchimento de empregos de Fazenda 
deve-se exigir doè candidatos prova distincta de orthogra- 
' phia. 

Ministério dos Negócios da Fazenda*— Rio de Ja- 
neiro, em 2 de Agosto de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tendo notado pelos papeis re- 
lativos ao concurso a que se procedeu em Maio pro* 
ximo passado, para o preenchimento de uma vaga de 
Amanuense da Secretaria da- Tbeaonraria de Fazenda 
áa Pfovincia de Minas Geraes, a. irregularidade de não 
se exigir dos candidatos prova distincta de orthographia ; 
recommenda ao Sr. Inspector da mesma Thesouraria 
o exacto cumprimento do art. 3.** das Instrucções de 
18 de Dezembro de 1860, a fim de que nos futuros con- 
cursos não se reproduza semelhante irregularidade, 

Físcowífe do Rio Branco. 
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N. 259.— GUERRA.— Em 7 de agosto de 1871. 



18Í7, 



Declara que o soldado Manoel Hathèus do Nascimento, 
do-se engagado nos termos da Lei (]|e25 de Setembro de 
embora por seis annos, uma vet terminada a .^uerrp, tem 
direito á baixa e ao premio de 300||000» podendo depois ea- 
gajar-senos termos do art. 2.o da Lei n.<»1843 de^de Ou- 
tubro do anuo passado. 



Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 7 de Agosto de 1871. 

lUm- eEicm. Sr,— Em. solução ao óíBcio de 28 de 
Junho ultimo sob n.** 176, com que essa Presidência 
remetteu copia do que lhe dirigiu o Coihmandante 
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das Ar9ia$ dé$$a {;>ro^i]|c^;. tB]fil4Jtm9^H^ aQ, premio 
gue deve perceber q soldido do 9/ balaibSo de in^ 
faii^i^ IrfaiiQel Ij[itheq$ do IÍa<;çiiner|to; declaro a 
y.*Èx. qué^ tendo' sido o en^anéhíp dàííuella ' práçá 
feito nos tefmos da Lei de SodeSétemorÒ de 186% 
é fora de duvida que, comquantò houvesse a decla- 
ração de ser por seis annus, uma vez terminada a 
gu^ra, tem el4e dimio é baixa e ào premia de> #e- 
zentos mil réis (Rs. '300^^000) oomo vc^untariO' dã 
pátria, e depois de satisfeito isso poderá elle então 
eogajari-se ilos VntoU^s do ari. 8.' ãa LeíO}/ IfijISide 
& de (k[tiiibro dp ainio paf^s^dp ^ 0<a9e$á:ndQ a cotrrei? 
o tgpnpo da. data .om que fôr expedido ^> aovo titulo, 
em substituição aO) que pos^ue^ 

iJetis Guarda a V; Ex.^^amingoB José NegaeimJa* 
gmr&ie.^^ir.ftBuáBniQ da Pi>ovincia dé* Keirnàmbuca. 



N. 260. — GUERRA.— -Em 8 de agosto de 1871. 

Resolve aiduvíAa apresentada pela Pa$;adoria das Tropas da 
Corte soore o abono determinado por Aviso de 2 de Juufao 
do corrente anno aos officiaes arregimentados dos corpos 
da guarnição^ que não residirem em quartéis ou próprios 
nacionaes. 

Circular.— -Ministério dos Negócios da Guerra. — ^Rio 
da ianstpo^ eoL & da Âgo^o i$ 1Í7|. 

lUm» e Exm. Sf;«^lteQdo-»se por Aivásadc 2 deiuntio 
uftim& expedlde ordettiá Pagadoría«das Tropas daGôrle, 
pai^ i|ue aos 'ofSciaieè èrr^imenl^do»* ctos^ ooi^pas d^ 
guarnição, que não residirem nos' «fuarteii ou outros 
próprios nacionaes, se abonem mensalmente as se- 
guintes quantias, a s^Mr: aos Goimi|vmd;^n$íÇs mf}^» 
aos Fiscaes 30^^000, e aos GapUáíeç^ é sul:^alter^òs, sendo 
casados 20^^000, e sendo solteiros 6^000; e represeh- 
tapdift a me^a Pagadoria X^v, duvida çm aboi^jir aqu^lle 
aai^Uiot aoi offiçi^es 4^6^161^ 9^ Qò^pitat, ^oi presos 
de correcção 911 respondendo a cousémp, e aos íícen- 
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ciaèbs : i(ès%â ãèta ^e èx^ica (^, '^i^èeáeâãb a du- 
vida apresentada, só deve ser aquelle abono feito aos 
officUes qae ^8tão em eff^iivo eKercicío, inclusiva os 
addidos^ ^om.tafito quesejam de corpos arregimentados, 
e por excepção aos que, estando nas condições e no 
gozo de tal favor, ficarem doentes no seu quartel. O 
^ue declaro a V. Ex. para seu conhecimento e devida 
eièècuçâo nessa ^i^òvincia. 

Deus Guarde a V. Eu, -^Domingos José Nogueira Ja- 
âfíioríôe.— Sr. Presidente da Província de. , . 



N- âei.-^GUERUA.— Em 9 tó xtío^ Bfi fô71 . 

Beclára gu^ pela EsCoía Mititar deve ser passada a carta do 
ciirsQ ãe Engenharia >l/litar^ qualquer que tenha sido á tis- 
çôla em que o b&i úal haja còncluido o mesmo curso pelo 
Hegulaineiito íle 186D. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de hmivú^ 
em 9 de Agosto tle 1871. 

Illm. e Exm. Sr. -Declaro a V. Ex. que ao Capitão 
Gatão Augusto do» Santos Roxo e aos que acharem-se 
em idênticas circumstancias, pôde mandar passar carta 
do curso de Engenheiro Militarão qual terminaram pelo 
Regulamento de 1860, visto que peloart. lli daquelle 
Regulamento qualquer que fosse a Escola aonde ulti- 
maraib seus estudos, deVía o respectivo ttttflò ser pas- 
sado pela Escola Militar, devendo Y. Ex. assignar os 
mesmos títulos, bem como o Lente mai^ anti^ actual- 
mente «m «Kercici€« em consequência de ter falLecido 
o mais antigo daqoella época. 

Deus Guarde a 'V . 'Ex . — 'DómínjíOí José Nofffteifu Ja- 
guaribe.^^Sr. Visconde de Santa Thereza. 



N. 262*~ GUERRA.--^ Em 10 de agosto de 1871.' 

Declara que aos operários militares do Arsenal de Gaerra da 
Cèrie nao são extensivas as disposições que regalam o abono 
de premio ás praças engajadas do exercito. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 10 de Agosto de 1871. 

Tendo Vm. remet tido, com os seus officios de 30de 
Mirço e 31 de Maio do corrente anno sob n.^'' 63 e 122, 
os requerimentos dos operários militares desse Arsenal 
de Guerra Manoel Pedro da Fonseca e Francisco Joaquim 
das Chagas, que pedem ser reengajados por mais seis 
annos, fazendo diversas considerações quanto ao premio 
que lhes possa competir por esse novo engajamento ; 
declaro a Ym., para seu conhecimento e fins conve- 
nientes, que podem os ditos operários ser reengajados, 
mas não com o premio que em tal caso compete ás 
praças do exercito, porquanto já por Aviso de 14 de 
Setembro do anno passado se explicou que, não fazendo 
parte do quadro do exercito as companhias de operários 
militares, não lhes são extensivas as disposições que 
regulam o abono de premio ás praças engajadas no 
mesmo exercito, è esta regra se deverá observar de 
futuro. 

Deus Guarde a Ym. — Domingos José Nogueira Ja* 
gmribe.'^ST. Ayres António de Moraes Ancora . 



N. 263.— GUERRA.— Em 40 de agosto de 1871. 

Beelara que os aprendizes artilheiros que, tendo concluido os 
seus eistudos forem empregados oo respectivo deposito por 
bem do serviço, devein ser considerados no caso dos efecti- 
vamente transferidos para os corpos da arma. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 10 de Agosto de 1871. 

Em solução ao officio datado de 31 de Março ultimo^ 
em que esse Commando geral submetteu á consideração 
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ilesta Secretaria de Estado a consulta que lhe dirigiu o 
Commandante do deposito de aprendizes artilheiros 
sobre a intelligeneia do art. 60 das Instrucções de 21 da 
Março de 1867, com applicação aos l.""" sargentos João 
Pedro do Rosário, Manoel Alexandrino de Oliveira e 
Luiz Felippe, os quaes, tendo concluído os estudos do 
mesmo deposito, ficaram nelle empregados por beçido 
serviço, em vez de serem transferidos para os corpos 
da arma, na forma do art. 55 das ditais Instrucções: 
declaro a V. S., para seu conhecimento e fins conve- 
nientes, que, segundo a informação por V. S. prestada, 
devem os referidos sargentos ser considerados no caso 
dos efectivamente transferidos, não sô para cessar o 
desconto-dos dous terços do soldo a que estavam sujeitos 
como aprendizes, mas também para receberem o prin- 
cipal e juros que accumularam até agora na Caixa 
Económica em virtude do precitado art. 60, para d que 
lhes devem ser entregues as respectivas cadernetas. 

Deus Guarde a V. S. — Domingos Tose Nogueira Ja- 
guaribe.Sr. Ricardo José Gomes Jardim. 



N. 264.— FAZENDA. —Em 10 de agosto de 1871. 

Estabelece, como regra, que desde que se der a coudição ao 
trabalho na cobrança de letras passadas em virtude de mora- 
tórias, é' devida a porcentagem aos empregados encarre- 
gados da mesma cobrança. 

Ministério dos Negócios da Fazenda*— Rio.de Janeiro, 
em 10 de Agosto de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda que, nos termos da 2.* parte 
da Ordem do Thesouro n . "" 23 de 16 de Janeiro de M65, 
os empregados do Juizo dos Feitos da Fazenda não tém 
direito à porcentagem da importan<:^ia das letras pas- 
sadas para pagamento de débitos^ em consequência de 
moratórias concedidas pelo Tribunal do Thesouro aos 

DECISÕES DE 1871 27 
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áeveóoteê da Fazenda Nacional*, ftalvo nnicanieiite dd 
caso úb pi a>ar-8f que ai» imúo eiii qi>e foi foi la a eoa- 
eeMo* jà feiHhatft ob mesmos (íeredore» sidd intimados 
pata realiiar o pagamento de seus débitos, ou começado 
a arremátaçío de setts beos por eíDsito de {processo exe- 
cattYOy como acha-se rescnvído pela Ordem n."" 149 
abaixo iransetlpta^ expedida nesta data á Thesoararia 
de Perbambaco. 



Viiconde ão Rio Branco . 



Copla da Orácn a qaese referes a Clrenlar aui^a. 



N. 149.— Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio 
de Janeiro, em iO de Agosto de Í6ll. 

« 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, tendo presentes osofficios n."^ i60 
e 201 do Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da 
Província de Pernambnco, de 5 de Julho e 19 de Agosto 
do anno próximo passado, informando acerca das peti- 
ções em que os Bacharéis Wenceslau Garcia Chaves e 
Henrique do Rego Barros reclamaram contra a decisão 
dessa Thesouraria, obrigando-os a indemnizar os cofres 
do Estado dâ porcentagem qtíerecéberam da importância 
das letras pagas administrativamente por Ignacio Fran- 
cisco Cabral Cantanil, como fiador do e^-Pagador da 
mesmia Thesouraria Manoel JosA Teixeira Bastos, declara 
ao dito Sr 4 Inspector que não \*óàe ter applicação ao 
caso de que se trata a 2/ parte ua Ordem do Tliesouro 
n."" 23 de 16 de Janeiro de 1865 ; porquanto, estando 
. findos todos os termos da execução promovida contra 
aquéHéet^-Pagadof esà!Éâ flâdoreé, e jà tendô-sé dado 
começo á arrematação de hfms, (fuââdó fdi-ihés cotice* 
dida a moratória, de que gozaram, para pagamento de seu 
debito, è manifesto que, na fóriÉa dc^Lei de 29 de No- 
vembro de 1841, art. 7.%Iik3thicç0esde 28 d© Abril 
de 1851, arts. 12 e 13^ e Circular n/ 284 de 20 de Junho 
dè MO^ haviam os eÈipr^dos do Juizo dos Feitos da 
Fazenda adquirido direito inquestionável à porcentagem 
da importância das letras a qu« foi reduzida a divida^ 
excepto, poi<ém, i dos juros contados nestas em virtude 
da> Lei de 19 de Novembro de 1827, correspondentes ao 
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período da moratória: cain»riiHlo,portatt<H4itte aos re- 
feridos empregados sejam abonadas nesta conformidade 
as porcentagens pe não rece))eram, iç sq lhes rçstituap 
as 4ae foram obrígaííps a repôj- era vjrtude de d(e|ibe- 
ração dessa Thesourâria; 



Visconde «to Rio Branco. . 



N. 263.— AGRICULTURA, GOMMEÍJiCIO E 03RAS PU- 
ftílCAS.^ Em H m aiqsto db 1871. 

Declara qoe só podem fazer pagamentos nas Coloains os em- 
pregados da Thesourâria de Fazenda. 

N. 21.— 8.* Secção. — Ministério dos Negócios da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas. — Rio de Ja- 
neiro, em 11 de Agosto de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. —Em resposta ao oíBcio de V. Ex., 
datado de 14 de Junho ultimo^ declaro que não tem lugar 
a nomeação de pessoas estranhas à Thesourâria de Fa- 
zenda para fazerem pagamentos nas Colónias, visto 
determinarem as Instrucções de 9 de Março de 1870 que 
os enH)regfi4o? 4çs$a J^ppaf tj.ç|o sçj^iji e^f;arrega4os de 
effectual-os. 

Deus Guarde a V. Ex. — Theoioro Cachado Freite Pe- 
reira ãd Sífoa.— Sr. ÍPresidente da írovinçia de Santa 
Catharina. . 
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N. 266. --FAZENDA. —Em 12 de agosto de 1871. 

As Thesourarias de Fazenda devem communicar ao Thesouro 
a data da iostallaçao das CoUectorías, cuja creação fòr ap- 
provada, e também os nomes dos respectivos empregados. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 12 de Agosto de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Tbe- 
souraria de Fazenda da Província do Ceará, em res- 
posta ao seu officio n/' 46 de 20 de Maio próximo 
passado, que fica approvada a deliberação que tomou 
de crear uma Collectoria de Rendas geraes em Paracurú, 
assim como de arbitrar em 600^000 a fiança do res- 
pectivo Gollector e em 300^000 a do Escrivão, e de 
fixar provisoriamente em 30 7o a porcentagem que 
deve ser-lhes abonada, sendo 18 7o ^^ primeiro e 12 7* 
ao segundo ; cumprindo, porém, que communique ao 
Thesouro a data da instailação da dita Collectoria e 
os nomes dos empregados delia. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 267.— FAZENDA.— Em 12 de agosto de 1871. 

Declara subsistente a disposição do art. 95 do Regulamento 
n.» 2647 de 19 de Setembro de 1860. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 12 de Agosto de 1871. 

Gommunico a V. S., para os devidos effeitos, que 
Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em Nome do 
Imperador, Houve por bem Decidir, por Immediata Re- 
solução de 9 do corrente, tomada sobre consulta da 
Secção de Fazenda do Conselho de Estado, que os em- 
/pregados das Alfandegas devem continuar a gozar o 
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favor do art. 95 do Regulamento n/ 2647 de 19 de 
Setembro de 1860, visto não ter sido a sua disposição 
revogada pelo art. 35 do Decreto n.** 4510 de. 20 de 
Abril do anno passado; o qual, reunindo as gratifícaçÕiBs 
dos ditos empregados aos respectivos ordenados, não 
fez mais do que melhorar-lhes a condição nos casos 
de moléstia e de aposentadoria, emquanto que o pri- 
meiro autorizou o Governo para aposentar com van- 
tagem especial, e conseguintemente a remunerar por 
esse modo os que no longo prazo de mais de 30 annos 
tivessem prestado valiosos e distinctos serviços ao 
Estado . 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco. ^Sr. 
Conselheiro Director Geral da Contabilidade. 



N. 268.— FAZENDA.— Em 16 de agosto de 1871. 

Trata do recurso de ura .lulz de Direito avulso acerca do sello 
e direitos de 2b «/o devidos pelo augaiento que teve em seus 
vencimentos, em virtude da Lei n.» 1764 de 28 de Junho 
de 1870. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 16 de Agosto de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional^ communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província da Bahia que o 
mesmo Tribunal, a quem foi presente o recurso, que 
acompanhou o seu oSicio n.^ 133 de 31 de Agosto do 
anno próximo passado, interposto pelo Jui2^ de Direito 
avulso Bacharel Sebastião Cardoso, da decisão dessa 
Thesouraria que exigiu o pagamento integrai do sello, 
e sujeitou-o aos direitos de 30 7o sobre o total do aug- 
mento feito nos vencimentos de seu lugar, em virtude 
da Lei n.** 1764 de 28 de Junho de 1870: resolveu in- 
deferir o mencionado recurso, quanto ao pagamento 
do sello de 2 7« sobre o accrescimo de que se trata, 
porquanto deve ser deduzido integralmente no 1.** 
mez em que se eífectuar o pagamento da maioria do 
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ordenado que compete ao recorrente^ na forma do 
art. 2/ do Decreto n."" «721 de 20 de Abril do cor- 
rente anno ; realizando^^se, porém« o de^(mto na ra^ 
do total do augmento do vencimento, visto não ser 
admíssivei o pagamento do dito imposto em prestações. 
Quanto, porém» aos direitos de 30 7o« resolven o 
referido Tribunal dar provimento ao recurso, por serem 
procedentes as razões allegadas; ficando^ portanto, o 
recorrente obrigado ao descimto dos mesn^os direitos' 
relativos à gratificação do lugar de Jui; de Oiceito, 
somente quando entrar no eflectivo exercicio deite, 
na forma da Circular n/ 42 de 23 de Novembro do 
anno próximo passado. 

Visconde do Rio Bramo. 



N. 269.— FAZENDA.— Em 16 de agosto de 1871. 

Dá provimento a um recurso dos Desembargadores da Relação 
<|si Babia, maodaBdo reMiMiif-lhesoque de ms^s pagaram 4e 
sello e direUes 4e V V* peto atpgmeiHo de squs y^mc^rneptos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 16 de Agosto de 1871. 

O Visconde do Rio írancQ, Presidente do Tribunal 
do Tbesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Tbesouraria de Fazenda da PrfvinjQia da Pabia c^e 
foi presente ao meamo Tribunal p recurso, que acom- 
pannfu o sen oíRm n.M8$ de 22 de Dezembro de 1870, 
inlfrposto pelos DQ$embargadarei$ da R^|iaçâ|í^ 4? inesma 
Provmoia da decisão de^sa Tbesouraria, que Ih^s iu- 
deferiu o requerimento, em que reclamaram contra o 
pagamento do sello, na iiniportancia de 45^ÒQP, e dos 
direitos dje 30 %, Ba de 56^250 mensalmente, exigidos 
pela Recebedoria sobre o accrescimo fçito ^m seuí^ 
vencimentos, em virtude do art* 12 da Lei n.*" 1764 
de 28 de Junho do dito anuo, tomando a mesma Re- 
cebedoria por base a lotação feita para a cobrança do 
imposto de 3 7o sobre vencimentos; e o Tribunal: 

Considerando que as lotações administrativas, man- 
dadas fazer peio art. 3.° do Decreto n.*" 3977 de 12 
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de Outubro de 18K7, eràtn especialmente appliCadae á 
cobrança do meiícioilado imposto sobre vencimentos, 
ora extincto^ e nãT>< podem servir para regular a co- 
bnvRça do sello e direitos de 30 7o do auginento que 
tiveram os Desembargadores das Relações civis do im* 
perío, em virtude do referido art. 12, como já foi de* 
clarado em caso idêntico por despactto do Miúísterio 
da Fazétida de 18 de Maio de 1868; 
^ Considerando quej^ em virtude do Decreto n.'' 4721 
de 20 de Abril do corrente anno se mandou proceder 
à lotação administrativa i)ak*a a cobrança do sello e 
direitos das mercês pecuniárias, ficando assim revo* 
gada a legislação anterior que aâ fazia dependentes 
de processo judicial ; 

Considerando, íinaláiente^ que a cobrança destes im- 
postas, no caso á <jue se referem os recorrentes, é li- 
mitada ao accrescimo de vencimento decretado na in- 
dicada léi, e não deve comprehender qualquer diffe- 
rença de lotação qtie não existia tegalmente formulada 
para esse fim: 

Resolveu dar provimento ao recnrso de que se trata, 
mandando restituir aos recorrentes a maioria de ^ello 
e direitos de 307oí çue tiverem pago da indevida dif- 
ferênça de lotação. 

Vtíeonde A> Rio Branco. 



N. 270.— FAZENDA.— Em 17 de agosto de 1871 . 

O tribunal do thesouro pode concédét tnoratoria ás viuvas 
dos Tbesoureiros, CoUectores e outros quaesquer responsá- 
veis para pagarem por prestasses alcances de seus maridos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 17 de Agosto de 1871. 

Tendo sido presente á Secção de Fazenda do Conselho 
de Estado a seguinte duvida— si á vista das disposições 
das Leis n.* 814 de 28 de Outubro de 1848, art. 43, e 
n.* 628 de ¥1 de Setembro de 1851, art. 37, pôde o 
Tribunal do Thesouro Nacional, em virtude do art. 2.** 
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I 9.** doDecreto n/ 736 <lc 20 de Novembro de 4850 c 
art. 3.^ 1 2/dode n.* 2343 de 29 de Janeiro de 1859, 
conceder prazo às viuvas dos Thesoareiros, Gollectores 
e outros qaaesquer responsáveis para pagarem, jpor prés* 
tacões, alcances de seus maridos ; foi a mesma Secção de 
parecer : gue, sendo a disposição do art. 43 da Lei n/ 514 
de 28 de Outubro de 1848 positiva e restrictamente li- 
mitada ás pessoas dos devedores originários da Fazenda, 
taes como os Thesoureiros, Gollectores e outros empre- 
gados que tenham a seu cargo dinheiros públicos, não se 
pôde de tal disposição concluir para outros devedores, que 
não sejam os nomeados, ou que não sejam os originários ; 
e, portanto, que ao Tribunal do Thesouro compete, como 
regra geral, conceder moratória nos casos definidos no 
Decreto n/ 736 de 20 de NovemJjro de 1880, art. 2.** 
§ 9.% com a excepção única do citado art. 43: intelli- 
gencia esta confirmada pelo art. 37 da Lei n.*" 628 de 17 
de Setembro de 1851, o qual declarou que a disposição 
do art. 43 não obstava que o Tribunal do Thesouro con- 
cedesse moratória aos fiadores dos Thesoureiros, Gollec- 
tores e outros responsáveis, e posteriormente consagrada 
no Decreto n.*2343 de 29, de Janeiro de 1889, art. 3." 
§ 2.^, que nada innovou a semelliante respeito. 

E Havendo-se Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, 
em Nome do Imperador, Gonformado com este parecer 
poV Immediata Resolução de 9 do corrente mez, assim o 
communico a V. S. para os devidos effei tos. 

Deus Guarde a V. S. —-Visconde do Rio Branco. ^Sv. 
Gonselheiro Director Geral da Tomada de Gontas. 



N. 271.— GUERRA.— Em 17 de agosto dç 1871. 

Determina que quando forem remetUifos d^s ProvíDcjas mappas 
dos Ajsenaes de Guerra ou Depósitos de artigos bellicos, se 
declare se foi cumprido o disposto no Aviso circular de 18 
de Junho de 1870. 



Gircular. — Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio 
de Janeiro, em 17 de Agosto de 1871 . 

lUm. e Exm. Sr.— Para que possa este Ministério 
olicitar indemnização dos fornecimentos que por in- 
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terraedio dessa Presidência faz a diversas repartições, 
a elle estranhas, convém que V. Ex., quando tenha 
de remetter mappas do Arsenal de Guerra ou Depósitos 
de artigos bellicos dessa Provincia, declare no officio 
de remessa se foi cumprido o que dispõe o Avisq cir- 
cular de 18 de Junho do anno findo ; o que declaro 
a V. Ex. para seu conhecimento e devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. Ex.— Domingos José Nogueira 
Jagmribe.Sr. Presidente da Provincia de... 



——* 



N. 272.— MARINHA.— Aviso de 18 de agosto de 1871. 

Rccommenda que a bordo dos Transportes de Guerra a ali- 
meutação das praças do Exercito e passageiros dos diversos 
Ministérios seja feita com os géneros da Fazenda Nacional» 

4.* Secção. — Ministério dos Negócios da Marinha. 
-r-Rio de Janeiro, em 18 de Agosto de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Sendo inconveniente a pratica de 
se fornecerem victuaihas aosOíficiaes e praças do Exer- 
cito, e empregados dos diversos Ministérios, quando em 
viagem pos Transportes de Guerra, á conta dos respec- 
tivos Gommandantes, para serem estes posteriormente 
indemnizados; recommenda Sua Alteza a Princeza Im- 
perial Regente, em Nome de Sua Magestade o Impe- 
rador, que, d*ora em diante, os ditos Ofíiciaes, praças 
e empregados, quando obtiverem passagem nos Trans- 
portes por ordem do Governo, sejam alimentados com 
os géneros de bordo a cargo dos Oíficiaes de Fazenda» 
procedendo-se de conformidade com o disposto no pa- 
ragrapho único do art. 44 do Decreto n.° 4542 A de 
30 de Junho de 1870: o que a Y. Ex. communico, para 
a devida execução. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. '-'St. Conselheiro de Guerra Barão de Angra. 
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N . 273 . —FAZENDA . —Em 22 de agosto de 1871 . 

Sobre uns termos lavrados na Thesouraria do Piauhy, relativos á 
arrematação de gado das fazendas nacionaes dos departamentos 
de P|auhye Nazareth,em cujo processo foram preteridis certas 
formalidades* 

Ministério dos Negócios da Fazenda . — Rio de Janeiro^ 

cm 22 de Agosto de 1871, 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, tendo presentes os termos que acom- 
panharam por copia o ofíicio n.' 32 do Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província do Piauhy, de 14 
de Abril próximo passado, relativos á arrematação dos 
bois das fazendas nacionaes dos departamentos de Piauhy 
e Nazareth, dos annos de 1866 e anteriores, declara-lhe 
que, com quanto os ditos termos contenham asclausulas 
do estylo, não podem ser approvados, não só porque as 
letras passadas pelos arrematantes foram por elles mes- 
mos endossadas, quando deviam ter sido pelos respectivos 
fiadores, conforme determina a Lei de 13 de Jíovembro 
de 1827; como também porque, além de não se declarar, 
si parte do gado e os escravos pertencentes aos referidos 
arrematantes são accessorios de algumas das proprieda- 
des ruraes offerecidas como garantia, por elles e seus fia- 
dores (pois no caso negativo não podem estes bens ser 
objecto de hypotheca, na forma dos arts. 139 e 140 do 
Regulamento annexo ao Decreto n.*" 3483 de 26 de Abril 
de 1865), accresce que, sendo esta convencional, só 
podia ser constituída por escriptura publica. 

Cumpre, portanto, que o Sr. Inspector mande inti- 
mar os arrematantes para aceitarem novas letras, que 
serão endossadas pelos fiadores destes, e faça lavrar es- 
criptura de hypotheca dos bens que forem dados em 
garantia do contracto, com declaração do valor década, 
um delles. 

Visconde do Rio Branco. 



»—< 
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N. 2?4.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 25 DE AGOSTO DE 1871 • 

As plantas devem ser levantadas segunda os preceitos da 

scíencía. 

N. 5. — 3.* Secção.— Ministério dos Ne^^ocios da Agri- 
cultura, Commercioe Obras Publicas.— Rio de Janeiro, 
em 25 de Agosto de 1&71. 

Illm. e Exm. Sr. — Devolvendo a V. Ex. o- arçaiçiento 
e planta para construcção de uma ponte sebre o rio 
Camaragibe, os quaes acompanharam o officio dessa 
Presidência de 24 de Fevereiro ultimo, cabe-me de- 
darar-lhe que não estando taes trabalhos organizados 
segundo os preceitos da sciencia, conforme declarou a 
Inspecção Geral das Obras Publicas no offici© junto por 
copia, não pôde ser concedido o credito pedido para a 
dita construcção. 

Deus Guarde a V. Ex. — Theodoro Machada Freire 
Pereira da Silva. — Sr. Presidente da Provincia das 
Alagoas. « 



N. 275.— FAZENDA.— Em 29 de agosto de 1871. 

Declara que as mercadorias de transito pocfem, em certos casos» 
ser conservaílas a bordo dos navios que as transportarem, me- 
diante as cautelas íiscaes prescriptas no Regulamento das Al- 
fandegas. 

Ministério dos Nepfocios da Fazenda.— Rio de Janeiro^ 
em 29 de Agosto de Í871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Tliesou- 
raria de Fazenda da Provincia do Pará, em solução ao 
seu oflicio n.*6 de 16 de Janeiro próximo passado, a que 
acompanhou o da Alfandega de 14 do mesmo mez, que, 
com quanto os 20.700 kilogrammas de quina em casca 
importada da Bolívia por Francisco Peres Peniche, por 
terem sido despachados para consumo livres de di- 
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reitos e introduzidos no mercado dessa Provincía, onde 
também costuma haver igual producto nacional, per- 
dessem por este facto o caracter de mercadoria em tran- 
sito, e não pudessem ser depois exportados para Europa 
sem o pagamento dos respectivos direitos de exportação ; 
o Tribunal do Thesouro, attendendo a que a dita mer- 
cadoria, segundo informa a Alfandega, era a mesma que 
o mencionado Peniche importara da Bolivia, pois na 
occasião não havia no mercado género semelhante com 
o qual pudesse ser confundida ; resolveu, por equidade, 
dar provimento ao recurso por elle interposto, man- 
dando restituir-lhe a importância dos direitos de expor- 
tação que pagou, devendo neste sentido ser entendida 
a ordem n.** ilOde 24 de Novembro de 1870. 

Outrosim declara ao dito Sr. Inspector que bem inter- 
pretou o final da Ordem n.** 410 de 15 de Setembro de 
1869, quando diz que não é necessário o deposito das mer- 
cadorias em entreposto, para gozarem da isenção de di- 
reitos concedida noart. 622 do Regulamento de i9 de 
Setembro de 1860, e art. 4." § 1.^ do Decreto n.^ 3217 de 
31 de Dezembro de 1863 ; pois que, dadas certas circum- 
stancias, podem ellas ser conservadas a bordo dos navios 
que as transportarem, mediante as cautelas fiscaes prés- 
criptas no citado Regulamento. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 276.— FAZENDA.— Em 30 de agosto de 1871. 

A inutilisação de estampilhas do sello adbesívo, por meio de 
carimbo, só é permittida aos Bancos e Associações bancarias. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 30 de Agosto de 1871 . 

Illm. e Exm, Sr.— Communico a V. Ex., para o fazer 
constar á Commissãoda Praça do Commerciu dessa Pro- 
vinda, que foi indeferido o requerimento em que pediu 
fosse estendida aos particulares a permissão de inutilisar 
as estampilhas do sello adhesivo, por meio de carimbo ; 
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.visto que tal permissão nâo encontra apoio no Regula- 
mento de 9 de Abril de 1870, que a facultou somente 
aos Bancos e Associações bancarias, nem convém genera- 
lizal-a. 

Outrosim pondero a V. Ex. que o dito requerimento 
veio informado por essa Presidência, sem estar devida- 
mente sellado. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — A 
S. Ex. o Sr. Presidente da Província do Pará, 



N. 277.— FAZENDA.— Em 31 de agosto de 1871. 

O Juiz Municipal supplente só percebe os respectivos venci- 
mentos, quando estes não forem devidos ao Juiz effectivo. 

Ministério dos Negócios da Fazônda^. — Rio de Janeiro, 
em 31 de Agosto de 4871 . 

Illm. eExm. Sr. — Declaro a V. Ex., em resposta ao 
seu oíficio do 1.° do corrente mez, que, na forma do 
Aviso de 15 de Setembro de 1868, nâo tem direito a 
vencimento o Juiz Municipal supplente do termo de 
Itaguahy, a que se refere o seu citado oíTicio ; visto que 
o Juiz Municipal proprietário, Francisco de Paula Araújo 
e Silva, accumula a gratificação do respectivo Juiz de 
Direito ao seu vencimento de Juiz Municipal, con- 
forme o disposto no Decreto n."2531 de 18 de Fevereiro 
de 1860. 

Deus Guarde a V.Ex. — Visconde do Rio Branco. — A 
S. Ex. o Sr. Presidente da Província do Rio de Janeiro. 
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N. 278.— AGRICULTURA, COMMERGIOE OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 31 DE AGOSTO DE 1871. 

Approva os planos para prolongamento da Estrada de ferro 

de D.Pedro II. 

N. 33. — 3.* Secção.— Ministério da Agricultura, Com- 
mercio c Obras Publicas. — Rio de Janeiro, em 31 de 
Agosto de 1871. 

Tendo resolvido approvar os planos e plantas orga- 
nizadas por esta Directoria para construcçáo do pro- 
longamento da Estrada de ferro até a Lagoa Dourada, 
assim o communico a V. S. para seu conhecimento e 
devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. S.^Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da Sttoa.— Sr. Director da Estrada de ferro de 
D. Pedro II. 



N, 279. -JUSTIÇA.— Em 31 de Agosto de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província da Bahia.— peclara que as 
sagradas imag^ens, sendo de grande valor, estão sujeitas á 
penhora, quando ha falta de outros bens ; mas não são 
postas a pregão em leilão publico, devendo dispôr-se delias 
mediante propostas. 

2.* Secção. — ^Ministério dos Negócios da Justiça. — Rio 
de Janeiro, em 31 de Agosto de 1871. 

Ulm. c Exm. Sr.— Em officio n.* 82 de 21 do mez 
passado, communicouV. Ex. que, tendo representado 
o Reverendo Arcebispo Metropolitano contra o Juiz de 
Orphâos dessa Capital, por haver feito annunciar a venda 
de uma imagem de Nossa Senhora da Conceição, res- 
pondeu o mesmo Juiz que o edital respectivo versava 
sobre bens vagos, os quaes, nos termos genéricos do 
art. 38 do Regulamento n.° 2433 de 15 de Junho dè 1839, 
devem ser postos em hasta publica, mas que não obstante 
suspendera todo o procedimento a este respeito até ul- 
terior decisão do Governo. ' 
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Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em Nome do 
Imperador, a cuja presença levei o citado oíHcio, Manda 
declarar a V. Éx. que as sagradas imagens, sendo de 
grande valor, estão sujeitas à penhora quando lia falta 
de outros bens ; mas não são postas a pregão em leilão 
publico, segundo determina expressamente o Alvará de 
22 de Fevereiro de 1779, que não podia ser derogado 
por aquelle Regulamento ; e pois cumpre que, no caso 
de penhora, se disponha de taes objectos mediante pro- 
postas dos que os pretenderem. O que V. Ex. fará 
constar a'o mencionado Juiz para sua intelligencia e 
execução . 

Deus Guarde a V. E\. -^Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Província da 
Bahia. 



N. 280. — IMPÉRIO. — Em 31 de agosto de 1871. 

Ao Presidente da Província do Pará.— Dá expUcações sobre o 
modo de organização das juntas de qualificação no caso de 
consiituir-se uma nova parochia em território desmembrado 
de outra. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro-, em 31 de Agosto de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — O Governo Imperial, ouvida a 
Secção dos Negócios do Império do Conselho de Estado, 
resolveu approvar as decisões pelas quaes o antecessor 
de V. Ex. declarou, respondendo a consultas que lhe 
foram feitas sobre trabalhos de qualificação de votantes 
das freguezi^s da Santíssima Trindade e Nossa Senhora 
de Nâzareth, desmembrada daquella, e ambas perten- 
centes ao município da capitai : 

1.° Que nas duas.freguezias devian^ organizar-se as 
respectivas juntas para procederem separadamente "á 
qualificação dos votantes de cada uma ; 

2.*" Que não tendo a nova freguezia de Nazareth 
Juizes de Paz nem eleitores seus, competia a Presi- 
dência da respectiva junta ao Juiz de Paz mais votado 
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da da Trindade, e na sua falta ao immediato que esti- 
vesse desimpedido, e a organização da junta aos oito 
cidadãos immediatos em votos ao seu Presidente, re- 
sidentes em qualquer dos territórios das duas fregue- 
zias, na conformidade dos arts. 2.°e 3.* do Decreto 
n.*^ 1812 de 23 de Agosto de 1856 ; ' 

3.* Que eram nullos os trabalhos da junta de qua- 
lificação da freguezia da Trindade por ter feito parte 
delia um eleitor que residia na de Nazareth, contra 
o disposto na parte final do art. 1.* do Decreto ci- 
tado, e no art. 19 das Instrucções annexas ao Aviso 
n.° 565 de 31 de Dezembro de 1868. 

O que communico a V. Ex. em solução do officio 
dessa Presidência n.° 44 de 6 de Fevereiro do corrente 
anno. 

Deus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de 0/<- 
veira. — Sr. Presidente da Província do Pará. 



N. 281.— JUSTIÇA.— Em 2 de setembro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Minas Geraes.— Considera 
válidos os juramentos, qoe, em virtnde de ordem do Presi- 
dente da Província, os Sapplentes dos Juizes Manicipaes 
prestam perante os Juizes de Direito. 

2.* Secção. — ^Ministério dos Negócios da Justiça.— Rio 
de Janeiro, em 2 de Setembro de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr. — Em officio n.' ISi de 7 de Junho 
ultimo, communicou V.Ex.que, a 1." de Janeiro do 
anno passado, um de seus antecessores, dando execução 
á Lei de 3 de Dezembro de 1841, nomeara para todos os 
termos dessa Provincia os Supplentes dos Juizes Muni- 
cipaes e de Orphão.s que deviam servir no quadriennio 
que começou a 29 de Março subsequente; e, na mesma 
data, por GircuJ,ares dirigidas aos Juizes de Direi to. Pre- 
sidentes das Gamaras Municipaes e aos nomeados, re- 
commendára que estes, na forma dos arts. 3..* e 4.' 
do Decreto n.** 2012 de 4 de Novembro de 1857, pres- 
tassem juramento c tomassem posse até 21 do dito mez 
de Março perante os Presidentes das Gamaras ; devendo 
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OS dos Termos em que residi3sera os Juizes de Direita) 
fazel-í^ perante elles, na forma do Decreto n.* 4302 de 
23 de Dezembro de 1868: 

Que estas determinações foram fielmente cumpridas^ 
e, em regra, todos os cidadãos residentes nos termos 
sedes das comarcas e que prestaram juramento o fizeram 
nas mãos dos Juizes de Direito, e os demais nas dos Pre- 
sidentes das Camarás Municipaes, expedindo-sc a todos 
os seus competentes titulos ; e assim nomeados e em- 
possados, muitos supplentes nas faltas e impedimentos 
dos Juizes Municipaes, exerceram jurisdicçíío, sem que 
houvesse durante mais de um anno reclamação alguma, 
nem contra a legalidade de seus actos, nem contra a 
maneira e forma, por que tantos cidadãos foram inves- 
tidos da autoridade judiciaria: 

Que, porém, a 20 de Fevereiro do corrente, o ante- 
cessor de V. E\. expedira uma portaria, pela qual e 
em vista do disposto no art. 3.** do Decreto n.** 2012 de 
4 de Novembro de 1837, explicado pelos Avisos de 28 de 
Agosto de 1868 e de 6 do mesmo mez de Fevereiro, 
julgou de nenhum effeito a posse que o 1.° e 2." Sup- 
plentes do Juiz Municipal e de Orphão&. do termo do 
Serro tomaram perante o respectivo Juiz de Direito, e 
vagos todos os seis lugares, porque os outros deixaram 
de prestar juramento no prazo marcado, nomeando no- 
vamente outros cidadãos, e por Portarias de 24 e 2o de 
Abril tomara ip:ual medida em relação aos termos de 
Sabará e Ouro Preto, dando lugar a diversas recla- 
mações, que não foram por elle resolvidas, nem por 
V. Ex., por julgar conveniente submettel-as ao conhe- 
cimento e decisão do Governo. 

Esta exposição foi levada á presença de Sua Alteza a 
Princeza Imperial Regente, em Nome do Imperador, 
que, por Sua Immediata Resolução de 23 do mez flndo, 
tomada sobre parecer da Secção de Justiça do Conselho 
de Estado, Houve por bem Mandar declarar a V. Ex. 
que devem ser considerados válidos os juramentos pres- 
tados, em virtude das ordens expedidas por essa Presi- 
dência, perante os Juizes de Direito, nas sedes de suas 
respectivas comarcas ; e que o Aviso de 6 de Fevereiro 
é especial para resolver, como resolveu, o conflicto entre 
a Presidência da Província do Paraná e o Juiz de Di- 
reito da comarca de Castro, o qual, firmando-se no 
art. 3.^ do Decreto n." 4302 de 23 de Dezembro de 1868, 
sustentara sua competência pira o deferir, não só sem 
designação do Presidente da Província, como em con- 
travenção de suas ordens ; e assim tal doutrina limita- 

DZCISOES de 1871. 2U 
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se a declarar que esse Decreto comprehende unicamente 
os Juizes Municipaes e não os seus Supplentes, a res- 
peito dos quaes continua em vigor o de n.** 2012 de 1857 ; 
e, portanto, i^ é applicavel á hypothese verificada 
nessa Província, onde o Presidente, nomeando os Sup- 
plentes dos Juizes Municipaes, e ordenando que o sea 
juramento nos termos da residência dos Juizes de Di* 
reito fosse por estes deferido, usou de uma faculdade 
reconhecida pelo Decreto n.** 2012 de 1857, que, se- 
gundo o Aviso invocado, deve regular a matéria ; não 
importando para a validade desse acto, todo dependente 
do arbítrio e da exclusiva competência do mesmo Pre-i* 
sidente, averiguar o motivo de sua resolução ; e con- 
vindo antes notar que, avista das ordens do antecessor 
de V. Ex., taes supplentes não podiam ser juramentados 
senão daquelle modo, caso em que, ainda dada a nulli- 
dade, não deviam ser prejudicados por facto alheio i 
STia vontade, tanto mais quanto a Lei de 3 de Dezembro 
de 1841 no art. 19, e o regulamento n.** 2012 de 1857, 
expedido para sua execução, no art. 7.** determinam que 
estas nomeações durem por quatro annos : o que com* 
munico a Y. Ex. para sua inteiligencia e execução. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de JVc- 

Íreiros Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Provinda de 
[inas Geraes. 
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N. 282.— FAZENDA.— Em 4 DE SETEMBRO de 1871, 

Fixa a intelLlgencía das disposições do Decreto n.» 4644 de 21 
de Dezembro de 1870, quanto ao provimeiito dos empregos 
de Oíficiaes de Descarga, Ajudantes dos Administradores de 
Capataúas e Fieiâ dos Thesoureiros das Alfandegas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda,— Rio de Ja- 
neiro, em 4 de Setembro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Tendo alguns Presidentes de Pro- 
víncia interpretado em seu verdadeiro sentido as dis- 
posições do Decreto n.** 4644 de 24 de Dezembro de 
1870, quanto ao provimento dos empregos dos Offlciaes 
4e Descarga, Ajudantes dos Administradores de Ca- 
pa tazias e Fieis dos Thesoureiros das Alfandegas; mas 
s*indo estas disposições objecto de duvida para outros. 
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cumpre-me declarar a V. Ex., para seu conhecimenta 
e para o fazer constar á Thesouraria de Fazenda dessa 
Província: 

i.** Que as nomeações para Officiaes de Descarga das 
Alfandegas podem ter lugar independentemente do 
concurso e exame a que d'ante8 eraím sujeitas, visto 
que taes empregos deixaram de pertencer à classe doíi 
de primeira entrancia, desde que péla art. 1.", | i.'' 
do Regulamento que baixou com o Decreto acim^ ci- 
tado foi revogado o art. 67, n.^ 2 (e nào | 2.°) áo 
Regulamento de 19 de Setembro de 1860; não tendo^ 
porém<» os que assim forem nomeados direito de aG->> 
cesso aos empregos, para cujo provimento são neces- 
sárias as habilitações exigidas no mesmo Regulamento» 
sem satisfazerem, por meio de exame, a essa condição ; 

2/ Que está em seu inteiro vigor a disposição do 
art. 66, § 2.% do sobredito Regulamento (}e 1860, em 
virtude da qxxil competia e compete aos Presidentes^ 
de Província, sobre proposta dos Thesoureiros e Ad- 
ministradores de Capatazias, e informação dos Inspec- 
tores das Alfandegas e Thesourarias de Fazenda , a 
nomeação dos Fieis dos mesmos Thesoureiros e Aju- 
dantes do Administrador das Capatazias; pois que> 
sendo o fim do Decreto n.° 4^4 alargar a esphera 
das attribuições dos Presidentes de ProvinciaSi só por 
erro typographico foi incluído o mencionado 12.*^ 
entre os revogados pelo art. 1.% 1 1.% do Regulamenta 
que acompanhou o mesmo Decreto. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde do Rio Branco.-^ 
A S. Ex. o Sr. Presidente da Província do. 
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N. 283.— FAZENDA.— Em 4 de setembro de 1871. 

Declara quaes os objectos que a Companhra da Estrada de: 
ferro da capital da ProvíDOía da Bahia ao ftii^de S. Francisco 
pode despachar livre de direitos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 4 de Setembro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao offlcio de V. Ex* 
de 44 do mez próximo passado, tenho a communicar-lbe- 
que nesta dataremetto á Thesouraria de Fazenda d^ssai 
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Província a relação dos objectos necessários ao cas teia 
da Estrada de ferro da mesma Provinela, que podem ser 
despachados livres de direitos; encarregando, porém, 
o Chefe daquella Repartirão de fixar, de accôrdo com 
a administração da estrada, as respectivas quantidades, 
visto que são excessivas as que foram reclamadas na 
relação que acompanhou o offlcio dessa Presidência de 
13 de Janeiro do corrente anno. 

Na forma da condição 8.' do contracto approvado 
pelo Decreto n.* 121)9 de 19 de Dezembro de 1853, 
á estrada de que se trata permittiu*sa despachar livre de 
direitos, dentro do prazo marcado para conclusão de suas 
obras, e nos dez annos que irnraediatamente se seguissem, 
os trilhos, machinas, e instrumentos que se destinassem 
á mesma construcção, bem como os carros, locomotivas, 
e mais objectos necessários ao começo dos trabalhos 
respectivos. Não estando, porém, a em preza no começa 
de suas obras, mas sim no prazo da conclusão delias, 
è claro que presentemente só tem direito ao despacha 
livre dos trilhos, machinas e instrumentos próprios 
para essa conclusão. 

Por semelhante razão fiz eliminar da relação que 
acompanhou o citado oflicio de 13 de Janeiro do cor- 
rente anno, todos os artigos que não estão nos termos 
do contracto; convindo que nos futuros pedidos da 
mesma origem seja ouvida a Thesouraria de Fazenda, 
a fim de habilitar o Governo Imperial com os escla- 
recimentos que nesta data lhe são recommendados. 

Deus Guarde a V. Eu. -^Visconde do Rio Branco. — 
Sr. Vice-Presidente da Província da Bahia. 



N. 284.— GUERRA.— Em 4 de setembro de 1871. 

Declara que o Almoxarife do Hospital MHitar da Corte pede no seu 
impedimento ser substituído por pessoa por elte proposta e sob 
sua responsabilidade, uma vez que dessa snhstHuição não re- 
sulte augmentode despeza. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 4 de Setembro de 1871 . 

Participando-me Vm. em seu offlcio de 21 do mez 
próximo findo que, achando-se gravemente enfermo o 
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Almoxarife do Hospital Militar da Guarnição da Corte, 
Cândido José Pereira Codeço, e por isso impossibilitado 
de assignar papeis e cumprir outros deveres do seu 
cargo, apresenta para o substituir sob sua responsabi* 
lidade, aurante o seu impedimento, ao Amanuense do 
mesmo Hospital, José dos Santos e Oliveira ; declaro a 
Vm., para seu conhecimento e devidos effeilos, que 
pôde ter lugar a substituição proposta, uma vez que 
delia não resulte augmento de uespeza. 

Deus Guarde a Vm. — Domingos José Nogueira Jagm- 
rift^.— Sr. Sebastião Francisco de Oliveira Chagas. 



N.285.— GUERRA.— EmSde setembro de 1871. 

Recoinnrenda todo o escrúpulo no cumprimento de ordens, qué 
tragam augmento de despeza, para a qual não tenha o Governo 
concedido credito. 

Circular. — Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio 
de Janeiro, em 5 de Setembro de 1871 . 

Manda Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em 
Nome do Imperador, por esta Secretaria de Estado re- 
commendar ao Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda 
da Província de todo o escrúpulo no cum- 
primento de ordens que tragam augmento de despeza, 
para a qual não tenha o Governo concedido credito, a fim 
de que não haja qualquer excesso no credito votado 
pela Lei do Orçamento, emantenha-se a uniformidade 
aa respectiva distribuição. 

Domingos José Nogueira Jaguaribe. 
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N. 286.— IMPÉRIO.— Portaria de 5 De setembro 

DE 1871. 

Approva as Instrucç9es expedidas pela Inspectoría Geral da 
iQstracção Primaria e Secundaria do Município da Corte, 
para a inspecção dos estabelecimentos públicos e particulares 
á cargo dos Delegados de districto. 

Sua Alteza Imperial a Regente, em Nome do Impe- 
rador, Ha por bem Approvar as Iristrucções que, para 
a inspecção dos estabelecimentos públicos e particulares 
de instrucção primaria e secundaria a cargo dos Delega- 
dos de districto^ foram organizadas de conformidado com 
o disposto no art. 3."* | 10 n.** 2 do Regulamento 
de 17 de Fevereiro de 1854 pelo Inspector geral in- 
terino da Instrucção primaria e secundaria do Muni- 
cípio da Corte Bacharel José Bonifácio Nascentes de 
Azambuja. Palácio do Rio de Janeiro, em 5 de Se- 
.tembro de 1871.— /oao Alfredo Corrêa de Oliveira. 



Instriicções para a inspecção dos estabelecimentos pn- 
bllcos e partlcniares de instrucção primaria e secun- 
daria do Município da Cdrte* a carg^o dos l>eÍeg^ados 
de distrieto. 



Art. 1.** Aos Delegados incumbe nos respectivos dis- 
trictos a inspecção das escolas publicas de instrucção 
primaria, e das escolas e collegios particulares de ins- 
trucção primaria e secundaria de ambos os sexos. (Art. 
3.* I 1.* do Regulamento de 17 de Fevereiro de 1854.) 

« 

Inspecção das escolas publicas. 

Art. 2.** Fiscalisarãò a fiel observância do Regimento 
interno das escolas, approvado pela Portaria de 20 de 
Outubro de 1835, e de quaesquer outras ordens concer- 
nentes ás mesmas, que no futuro se expedirem, guar- 
dadas as disposições dos artigos seguintes. 

Art. 3.® Visitarão as escolas sempre que julgarem 
conveniente, nunca menos de uma vez em cada mez, 
ás horas de trabalho, e observarão si os Professorei 
dão aula nas horas marcadas na respectiva tabeliã. 

Art. 4."* Observarão si os Professores cumprem as 
disposições do art. 1.** || 1.% 2.^ e 3.** do Regimenta 
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interno, se fazem uso de compêndios não approvados, 
€ si alteram o methodo de ensino adoptado. 

Art. 5.° Assistirão ás lições e mais trabalhos escolares 
para verificarem si ha omissão no ensino de alguma 
das matérias prescriptas nos arts. 16, i7 e i8 e nos 
exercicios exigidos pelos arts. 26 a 29. 

Art. 6.® Attenderão á maneira porque os Profes- 
sores dirigem o ensino e a educação dos alumnos , e 
si estes fazem progresso, e tôm bom comportamento. 

Art. 7.° Examinarão o livro da matricula dos 
alumnos, e o auxiliar das notas e observações, fazendo 
preencher as faltas e corrigir os erros que encontrarem. 

Art. 8.* No fim de cada trimestre remetterão ao 
Inspector geral um mappa do numero dos alumnos 
matriculados com as observações e notas que forem 
extrahidas dos referidos livros, fazendo-o acompanhar 
das que occorrerem relativamente aos assumptos dos 
artigos anteriores, e de declaração do numero de vi- 
sitas que houverem feito em cada mez. 

Art. d,'' Examinarão si as escolas estão fornecidas 
dos moveis, utensis, livros e mais objectos necessários, 
e tomarão nota das faltas que encontrarem, e das re- 
clamações que a tal respeito fizerem os Professores, 
dando de tudo parte sem demora ao Inspector geral. 

Art. 10. Ordenarão o inventario dos ditos moveis 
e utensis, na conformidade do que dispõe o art. 10 
do Regimento, e o art. 7.* § 6.'* do Regulamento de 
17 de Fevereiro de 1854. 

Art. 11. Organizarão e remetterão^o Inspector ge- 
ral o orçamento annual das despezas das escolas na 
forma determinada no art. 1.° § 5.' do Regimento in- 
terno, e no art. 7.** § 5.° do citado Regulamento. 

Art. 12. Darão parte ao Inspector geral do impe- 
dimento qne tiverem os Professores para reger as suas 
escolas, a fim de prover-se sobre a sua substituição. 

Art. 13. Darão conta ao Inspector geral das infrac- 
^Õe^s do art. 3.*» do Regimento interno, e das faltas 
punidas pelo art. 115 do citado Regulamento, para 
se providenciar como fôr de direito. 

Art. 14. Terão especial cuidado em informar-se si 
as escolas publicas são suflScientes para o ensino da 
população, representando ao Inspector geral sobre a 
necessidade de mais alguma, com designação do lugar 
em que deve ser coUocada. 

Art. 15. Onde verificarem que ha falta de escola, 
mas não houver numero de meninos que justifique a 
providenciado artigo antecedente, informarão ao Ins- 
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pector geral se existe alguma escola particular que 
possa ser frequentada pelos meninos pobres mediante 
gratificação razoável por alumno. 

Não havendo escola particular, procurarão obter 
dos Parochos, ou de seus Coadjutores o ensino dos 
meninos pobres, ou promoverão o estabelecimenio 
de alguma escola particular, mediante a gratificação 
indicada. 

Art. 16, Informarão ao Inspector geral sobre os 
meninos indigentes que por falta de vestuário não 
puderem frequentar as escolas, a fim de se providen- 
ciar nos termos do art. 60 do citado Regulamento, e 
serão vigilantes em que não sejam excluídos da fre- 
quência das escolas os meninos que, trajando pobre- 
mente, se apresentem com decência. (Aviso de 3 de 
Novembro de 1866.) 

Art. 17. Serão solícitos cm procurar informações 
sobre os menores de 12 annos que vivam na mendici- 
dade, para terem os destinos marcados nos arts. 62 e 
63 do citado Regulamento, podendo para isso requisitar 
das autoridades locaes as listas de família, na forma do 
art. 65 do mesmo Regulamento, e informando o Ins- 
pector geral do resultado de suas pesquizas. 

Art. 1&. Farão toda a diligencia por obter dos Pa- 
rochos, ou de seus Coadjutores que se encarreguem de 
dar instrucção primaria do primeiro gráo aos adultos 
que se apresentarem para a receb3r; e quando elles se 
não prestem a este serviço, recorrerão a Professores 
públicos, e na sua falta a Professores particulares, esti- 
pulando com uns e outros a gratificação que hão de 
vencer por alumno, c d^ndo conta ao Inspector geral 
do que conseguir, para ulterior deliberação. (Art. 71 do 
Regulamento de 17 de Fevereiro de 1884.) 

Art. 19. Logo que se estabeleçam as escolas do se- 
gundo gráo creadas pelo art. 48 do citado Regulamento, 
designarão, naquellas que tiverem dous Professores^ na 
forma do citado art. 71, os dias e às horas em que 
alternadamente deverão dar instrucção aos referidos 
adultos. 

Art. 20. Exercerão inspecção sobre os adjuntos das 
escolas, inquirindo dos Professores com quem servirem 
sobre o seu comportamento, e desempenho de suas 
funcções, communicando ao Inspector geral o que veri- 
ficarem de rcprehensivel e inconveniente. 

Art. 2i. Presidirão às comraissões de exames an- 
nuaes dosalumnosdas escolas publicas ; cumprindo por 
sua parte, e fazendo cumprir pelos examinadores as 
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disposições que sobre taes exames se acham consignadas 
nos arts. 44 a 61 do Regimento interno. 

Art. 22. Proporão ao Inspector geral a pessoa que, 
com o Professor de cada escola , deve servir de exami- 
nador nos referidos exames, e darão parte ao mesmo 
Inspector do impedimento que tiverem para os presidir. 

Art. 23. Serão as commissões de exames muito es- 
crupulosas na nota de distincção que derem aos alumnos, 
a fim de que não fiquem habilitados para o cargo de 
adjunto individues que não o mereçam, e quando lan- 
çarem tal nota , declararão em seguida a ella os demais 
predicados exigidos pelo art. 35 do Regulamento de 17 
de Fevereiro de 1854 para o djlo cargo. 

Art. 24. Receberão dos Professores, e remetterão ao 
Inspector geral no fim de cada anno lectivo, um mappa 
dos alumnos de cada escola, segundo o modelo adoptado. 

No ollicio, que acompanhar a este mappa, darão conta 
do que de notável houver occorrido nos exames em re- 
lação, quer aos examinandos, quer aos examinadores, e 
com as observações que lhes suggerir a experiência 
sobre as medidas que convier tomar a bem do ensino. 

Art. 25. Velarão na fiel observância do art. 64 dò 
citado Regulamento, na forma das Instrucções c ordens 
que se expedirem, recorrendo á providencia do art. 65 
do mesmo Regulamento. 

Art. 26. As disposições dos artigos anteriores, rela- 
tivas aos Professores, "são extensivas, no que fôr appU- 
cavel, aos indivíduos que forem encarregados da re- 
gência interina de alguma cadeira na falta de adjuntos, 
bem como a estes emquanto estiveremrCncarregados da 
mesma regência . 

Inspecção das escolas e collegios particulares . 

Art. 27. E* considerado escola o estabelecimento de 
Instrucção primaria, ou secundaria, ou de ambas junta- 
mente, em que são adipittidos unicamente alumnos 
externos, e coUegio aquelle em que são admittidos ex- 
clusivamente ou promiscuamente alumnos pensionistas, 
emeio-pensionistas. (Art. 1.° das Instrucções approvadas 
por Portaria n.° 271 de 29 de Setembro de 18í)4.) * 

Art. 28. Os Delegados visitarão estes estabeleci- 
mentos sempre que julgarem conveniente, e pelo menos 
uma vez em cada trimestre, e observarão si nelles são 
guardados os preceitos da moral e as regras de hygicne 
e mais preceitos recommendados no art. 7.° | 3.** do 
Regulamento de 17 de Fevereiro de 1854, representando 

diíí.isOrs dií J871. 30 



234 DFXISOES 

logo ao Inspector geral sobre o que occorrer, e qne con* 
venha provt^r com urgência. 

Art 29,. Fiscalir^arâo a observância das disposiçSe» 
(losarts. 99 á 110. do citado Regulamento nos as&umpios 
que estiverem debaixo de sua inspecção, representando 
ao Inspector geral sobre o que convier. 

An. l]Q, Receberão dos Directores das escolas e col- 
legiosde ires em ires mezes, e remetteráo ao Inspector 
geral um mappa do numero dos alumnos respectivos 
com declaração das aulas que frequentarem, e com as 
observações consignadas no art. 7.'' | 4..^ do Regula- 
mento citado; e no fim do anno lectivo receberão e 
reraelterâo um mappa dos aluninos dos ditos coUegios 
e escolas que tiverem sido çxaminados em cada ma- 
téria, conforme o modelo adoptado. 

Inspectoria geral da Instrucção primaria e secundaria 
do Município da Corte, em 17 de Julho de 4871. — 
José Bonifácio Nascentes de Azambuja. 



N. 287.— FAZENDA.— Em 5 de setembro de 4871. 

E' da competência dos Ipspectores das Thesouraria» de Fa- 
zenda o julgainentí) das faltas dadas pelos respectivos em^ 
pregados. 

Ministério, dos Negócios da Fazenda, — Rio de Ja- 
neiro, em 5 de Setembro de 1871* 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesourò Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda d^a Provinciade S. Paulo, em 
resposta ao seu oflicio n*° 74 de 4 do mez próximo. 
passado, que, sendo as faltas dos empregados das The- 
sourarias de Fazenda julgadas a juízo dos respectivos 
Inspectores, são estes competentes para considerar hão 
justiíicadas ás que derem aquelles, ainda. quando apre- 
sentem attestados de moléstia; e que nâo téia.appli- 
cação aos casos desta natureza a Decisão. n/ 217\de 
18 de Agosto de 1854, á qiial sé reíere a de n."* 3^iÇ .de 
9 de Novembro de iSoo, mas sim o que prescrevem os 
arts. ^ e 3» do Decreto n.^ 4153 de (3 de Abril de 1868, 

Visconde do Rio Branco, 
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N. 288.— JUSTIÇA.— Em 6 de setembro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Minas Geraes.— A mu- 
dança da sede de um termo para outro, não altera a no 
meação do Juiz Municipal, que deverá continuar a exercer 
Jurisdicçao no município, uma vez que da transferencia re- 
sulte a extincção do lugar. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Jastiça. — tlio 
de Janeiro, em 6 de Setembro de 1871. 

lUm. e Exm. Sr. — ^A S de Julho ultimo, ponderou 
V. Ex. que o Governo, Jtal vez sem ter conhecimento da^ 
alterações feitas nessa Província pela Lei n.*" 16H de 13 
de Setembro do anno passado, nomeara por Decreto de 
7 de Dezembro o Bacharel João Miria Lisnoa Juiz Síii- 
nicfpàl e de Orphãos do Termo do Turvo; e por essa 
occasião opinou V Ex. que, em virtuile daquella lei, 
tendo sido transferida para a povo ição do Rio Preto a 
sede do respectivo município, os empregados delie de- 
viam ahi estabelecer-se, parecendo-lhe duvidosa a com- 
petência do mesmo Juiz que a 23 de Fevereiro começara 
a exercer o cargo na antiga villa. 

Em resposta declaro a V. Ex. que o lugar.de Juiz 
Municipal e de Orphãos na restaurada villa do RÍo Preto 
foi creado por Decreto n.° 4699 de Í0 de Fevereiro, de 
conformidade com a proposta junta de seu antecessor 
de'24 dé Janeiro ; e porque, embora transferida a sede 
do antigo município, nâo se extinguiu o lugar creado 
por Decreto n.° 2088 de 27 de Janeiro de 1858, visto 
haver a mesma lei, citada por V. Ex., estabelecido nelle 
a sede do município do Porto Novo do Turvo, regular- 
mente foi nomeado o Bacharel João Maria Lisboa, que 
ahi deve continuar a exercer jurisdicçao. 

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco de Pauta dé Ne- 

?reiros Sayão Lobata. — Sr. Presidente da Província á& 
[inas Geraes. 
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t 

N. 280.- GUERRA. -Em 6 de setembro de 187Í. 

Delcrmínaqucnos conlractos se deve coDsifi^nar a faculdade de 

rescisão por parte do Estado. 

Ministeria dos Negócios da Guerra.— Rro de Janeiro^ 
em 6 de Setembro de 1871 . 

'Illm.eExm. Sr. — Ficando approvado o contracto^ 
de que V. E\. remctleu copia com seu ofílcio n.** 221í> 
de 4 do mez próximo passado, celebrado com o Pharma- 
ceutico Máximo Alves de Macedo para o fornecimento 
de medicamentos á Enfermaria Militar de Uruguayanaa 
careço do 6.° batalhão de infantaria ; assim o declaro a 
V. Ex., para seu conhecimento e devidos effeitos, con- 
vindo entretanto que V. Ex. faça conçtar ao Conselho 
Económico do referido batalhão que nos fútnros con- 
tractos se deve consignar a faculdade de rescisão por 
parte do Estado. 

Deus Guarde a V. Ex. — Domingos José Nogueira Ja- 
guar ibe, —Sr, Presidente da Província do Rio Grande da 
Sul. 



N. 293.— FAZENDA.— Em 9 de setembro de 1871. 

AssemeUia ás casas de saúde, para a cobrança do imposto sobre 
industrias e profissões, o estabelecimento liydrotherapico fun- 
dado em Nova Fríburgo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.. — Rio de Ja- 
neiro, em 9 de Setembro de 1^71. 

Communico a V. S., para o fazer constar ao Col- 
lector das Rendas Geraes do município de Nova Fríburgo, 
em resposta ao seu officio de 29 de Julho ultimo, que 
bem procedeu assemelhando ás casas de saúde o es- 
tabelecimentp hydrotherapico, denominado — Instituto 
Sanitário Hydrotherapico—, fundado naquelle muni- 
cípio, a íim de pagarem os respectivos Directores so- 
mente a taxa proporcional de 5 °/o, estabelecida pela 
tabeliã D, 3." classe, do Regulamento de 23 de Março 
de 1869. 

Deus Guarde a V.S.—Fiscoítíí<? âo Rio Branco. — Sr. 
Director Geral interino das Rendas Publicas. 
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N. 291.— JUSTIÇA.— Em ii de setembro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provi ncia do Pia uhy.— Manda que, sem 
porda de tempo, sejam reintegrados dous Supplentes de Juiz 
Municipal ; e declara de nenhum eífeito a resolução do Pre- 
sídeate da Província que considerara nullos os juramentos 
por elles prestados perante os Juizes de Direito respectivos* 
embora por determinação do antecessor do mesmo Presi- 
dente. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 11 de Setembro de 1871. 

lUm. e Exm. Sr. — O 2." e 4.° Supplentes do Juiz 
Municipal e de Orphãos do termo de Oeiras nessa Pro- 
víncia, Ignacio Facundo Pinto de Oliveira e Francisca 
José Ignacio Bandeira Brandão, representaram contra o 
acto de V. Ex., pelo qual, sobre o fundamento de não ter 
sido observado o Decreto n.° 2012 de 4 de Novembro 
de 1857, fora declarada nuUa a Portaria, que os nomeou, 
de 10 de Setembro do anno passado. 

E Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em Nome 
do Imperador, á cuja presença levei os requerimentos 
daquelles cidadãos, Houve por bem Decidir que, vista 
a Circular do antecessor de V. Ex., determinando aos 
notneados prestassem juramento perante os Juizes de 
Direito, quando estes se achassem presentes, o que os 
supplicantes cumpriram dentro do prazo marcado, não 
podem deixar de ser havidas por subsistentes as suas 
nomeações, investidos os cargos na conformidade da se- 
gunda parte do art. 3.° do Decreto citado, como o de- 
clarou para questão idêntica o Aviso de que remetto 
copia a V. Ex., expedido sobre Resolução de Consulta 
da Secção de Justiça dò Conselho de Estado . 

Convém, pois, que sejam elles sem perda de tempa 
reintegrados e tenham exercício no quadriennio que 
começou a 14 de Dezembro, ficando assim de nenhum 
eíTcito a citada resolução de V. Ex. 

Dous Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato.Sr. Presidente da Província do 
Pia uhy. 
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N. 2y2.— GUERRA.— Em 12 de setembro de 1871. 

Declara que não compete aos Secretários das Inspecções Mili- 
tares o abono de gratiíicaçào para expediente. 

Ministério dos Neírocios da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 12 de Setembro de 1871 . 

Illm. eExm. Sr. — Declaro a V. Ex., para seu conheci- 
mento e em resposta ao seu officio n.** 2200 de 2 de 
Agosto ultimo, que o Governo não tem autorizado o 
abono de gratifícaçâo para expediente aos Secretários das 
Inspecções Militares, por ser esta privativa de exereicios 
effectivos e não de commis^^õcs temporárias ; e por isso 
não pôde ser attendido o pedido do General Inspector dos 
Corpos da Guarnição dessa Província, relativamente á 
essa gratificação para o respectivo Secretario. 

Deus Guarde a V. Ex. -^Domingas José Nogueita Ja- 
qmribe. — Sr. Presidente da Provincia de S. Pedro da 
Kio Grande do Sul. 



N. 293.— FAZENDA.— Em 12 de setembro de 1871. 

Indica, a propósito de um concurso a que se procedeu na Tbe- 
souraria do aio Grande do Norte, para o preencbiinento de 
lugares de Praticantes, em que devem consiuír a; provas 
de ortbograpliia, de analyse gramiuatical, e de arithmeticã. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 12 de Setembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco," Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Provincia do Rio Grande do 
Norte, que não pôde ser approvado o concurso a que 
se procedeu em 16 de Maio próximo passado para o 
preenchimento de duas vagas de Praticantes da mesma 
Thesouraria, e cujas provas e mais papeis acompanharam 
o seu officio n.** 40 de 22 do dito mez; cumprindo, 
portanto, que abra novo concurso, no qual terá em vista 
o seg uinte ; 
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1/ As provas escriptas de orthographia e de ana- 
lyse grammatical não deverão consistir simplesmente na 
copia de tre(;hos dictados- pelos examinadores, ma& 
também nas perguntas que elies mandarão escrever 
pelos candidatos, e nas respostas que estes derem por 
escripto em acto continuo; quanto á orthographia , 
sobre as regras observadas na escripta. origem e de- 
rivação das palavras, etc, e quanto à analyse gram- 
matical sobre a divisjo das orações, sua cunsirucçào 
e partes de que se compõe, etc. 

2." Serão dadas, pelo menos, d|ias questões de arith- 
metic até proporções inclusivamente, mas enunciadas 
com tal clareza e precisão que não possa haver du- 
vida da parte dos examinandos quanto ao modo de 
resolvel-as. 

S.** Os exames oraes versarão sobre as objecções que 
tenham de fazer os examinadores ou o Presidente do 
acto, acerca das provas escriptas, ou de quaesquer 
outros pontos de gramraatica e de arilhmetica, que 
de novo sejam dados, como se pratica no Thesouro. 

4.° Serão observadas as disposições do Decreto n.° 2549 
de 14 de Março de 1860, e a Decisão n.° 571 de 18 
de Dezembro do mesmo anno, em tudo quanto não se 
acha alterado pelo Decreto n.° 4153 de 6 de Abril 
de 1868. 

5.° Serão dispensadas as folhas, corridas; pois não 
as exige o art. 9.** do ultimo dos citados Decretos. 

6.° Finalmente ter-se-ha muito em vista a Decisão 
n.** 54 de 13 de Fevereiro de 1862. 

Outrosim declara ao Sr. Inspector que ficam sem ef- 
feito as nomeações provisórias dos dous candidatos, 
José Bonifácio Pinheiro da Gamara e José Gabriel Gomes 
da Silva, até que, preenchidas as condições ora exigidas, 
sejam novamente nomeados ; devendo, todavia, continuar 
a servir como collaboradores com o vencimento que 
percebiam, assim como o candidato José Theophilo 
Barboza, visto estarem vagos outros lugares: sendo o pa- 
gamento feito pela sobra proveniente dos ditos lugares. 



Visconde do Rio Branco. 



!fW DKGISÕKS 

N. 294.— IMPÉRIO.— Em 13 de setembro de 1871. 

Ao Ministério da Fazenda.— Declara que a disposição do Aviso 
de 13 de Novembro de 1863 é extensiva a todos os casos 
em que o vencimento conste só de ordenado , ou de grali- 
íicação. 

3.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro, em 13 de Setembro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Tenho a honra de declarar a V. Ex., 
para os fins convenientes, que a disposição do Aviso n.** 
514 de 13 de Novembro de 1863, relativa ao abono dos 
vencimentos dos empregados do Ministério do Império, 
é extensiva a todos os casos em que o mesmo venci- 
mento conste só de ordenado ou gratificação ; ficando 
por isso sem efí'eito a decisão do Aviso n." 368 de 7 de 
Agosto de 1862. 

Deus Guarde a V. E\.—João Alfredo Corrêa d^ Oli- 
veira.— A. S. Ex. o Srl Visconde do Rio Branco. 



N. 295.— FAZENDA.— Em 15 de setembro de 1871. 

Sobre o despacho de objectos importados directamente do 
estrangeiro ^por conta e para o serviço do Estado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 15 de Setembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Provincia da Bahia, em res- 
posta ao seu officio n.° 90 de 14 de Julho próximo 
passado, que, prescrevendo o art. 512, | 22, do Regu- 
lamento de 19 de Setembro de 1860, e o art. 4.° | 25, 
das Disposições preliminares da Tarifa, que baixaram com 
o Decreto de 22 de Março de 1869, que a isenção dos 
direitos de consumo para as mercadorias directamente 
importadas do estrangeiro por conta e para o serviço 
do Estado, é concedida, mediante as necessárias cau- 
telas fiscacs; devem os volumes, que vierem da Europa 
para o serviço publico pa dita Provincia, ser confe- 
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ridos, nao só para os trabalhos estatísticos do com- 
mercio marítimo, como para a fiscalisação indispea^ 
sável dos interesses da Fazenda Nacional. 

Outrosim, declara-lhe que^ pela clara e terminante 
disposição do art. 513 do citado Regulamento e art. 6."* 
das referidas Disposições preliminares, deve preceder 
ordem do Ministério da Fazenda, e fazer-se o processo 
do despacho livre, que é o titulo e documento legal 
da sahida e entrega aa mercadoria ao empregado com- 
petentemente autorizado para recebel-a da Alfandega ; 
sendo que, na impossibilidade de organizar^-se a nota 
do despacho com todas as declarações necessárias, o 
Conferente a quem fõr o mesmo despacho distribuído, 
supprirá as lacunas, ad instar do que prescreve o art. 22 
do Decreto n.» 3217 de 31 de Dezembro de 1863. 

Finalmente, para de algum modo se reparar a ir- 
regularidade que houve de entregarem-se ao Arsenal 
de Marinha os volumes de que trata o mencionado 
oííicio, sem a organização do competente despacho livre, 
e da conveniente conferencia e qualificação dos objectos, 
a fim de serem contemplados nos mappas estatísticos; 
icumpre que o Sr. Inspector requisite daguelle Arsenal 
iima relação authentica dos referidos objectos, extra- 
hida dos livros do Almoxarifado , nos quaes devem 
ter sido lançados por sua quantidade ou peso, quali- 
dades e valores, para a conta do respectivo Almoxa- 
rife, na forma das disposições em vigor. 

Visconde do Rio Branco» 



N. 298.— Fazenda,— Em is de setembro de 1871. 

l)etermina que os despachos de géneros que tiverem de gozar 
da isenção de direitos de consumo^ sejam conferidos e pro- 
cessados pela forma ordinária* 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 15 de Setembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, para que o façam constar aos 
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das Alfandegas, que, a bem da fiscalisação e da regulari- 
dade dos trabalhos estatísticos do commercio maritimô, 
que tem cabido em grande atrazo, os despachos, tanta 
dos géneros directamente importados da Europa por 
conta do Estado para o serviço publico, como de outros 
quaesquer que tiverem de gozar da isenção de direitos 
de consumo, devem ser conferidos e processados pela 
forma ordinária ; cumprindo que os respectivos Con- 
ferentes, quando haja impossibilidade de obter as notas 
de despacho com todas as individuações necessárias, as 
preencham pelo meio facultado noart. ^ do Decreta 
n.^ 3217 de 31 de Dezembro de 1863. 

Visconde da Rio Branco. 



N* 297. -AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— *Em 15 DE SETEUBHO DE 1871. 

Approva os trabalhos de exploração para construcção de linha 
telegraphica entrç Itapemcrim e Itabapoana. 

N. 36.-3.* Secção. — Ministerioda Agricultura,*Com- 
mercio e Obras Publicas. — Rio de Janeiro, em 15 de 
Setembro de 1871. 

Tenho presente o officio de V. S. datado de 13 de 
Setembro, no qual me communica terem ficado con- 
cluidos os trabalhos de exploração entre Itapemerim 
e Itabapoana, e em resposta declaro a V. S. que ap- 
provo as medidas que tomou em relação áquelle ser- 
viço e a que se refere cm seu supracitado officio. 

Deus Guarde a V. S. — Theodoro Machado Freire Pe^ 
reira da Sífoa. — Sr. Director Geral dos Telegraphos» 



4 
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N- 298*— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
SUGAS.— Em 19 de setembro de 1871. 

Fixa o prazo para conclusão das obras da moatanba da Bahia, 

N. 23.-3.* Secção.—Ministerio da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, em 19 de 
Setembro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Accusando o recebimento do re- 
latório do Director das obras publicas dessa Província 
acerca das obras da montanha da cidade, o qual acom- 
panhou o offlcio de V. Ex. de6do corrente mez, de- 
termino-lhe que faça constar ao Emprezario de taes 
serviços que se não estiverem elles concluídos no ul- 
timo prazo que para isso obtevç, não lhe será concedida 
nova prorogação, ' 

Deus Guarde a V. Ex. — Tkeodoro MacJiado Freire Pereira 
da Síít?a.— Sr. Vice-Presidente da Província da Bahia. 



N. 299.— GUERRA.— Em 19 DE SETEMBRO de 1871. 

Determina que só devem receber meio soldo e etapa os ofilciaes 
honorários, quando, estando cm effectivo serviço» forem presos 
para* responder a conselho de guerra. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 19 de Setembro de 1871» 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., para seu co- 
nhecimento e flns convenientes, que o Tenente hono- 
rário do Exercito, Heliodoro Avelino de Souza Monteiro, 
não tem direito á percepção dos vencimentos que V. Ex. 
mandou abonar-lhe. segundo me communica o Inspector 
da Thesouraria de Fazenda dessa Província em seu offi- 
cio n.** 30 de 23 de Agosto ultimo, porquanto só devem 
receber meio soldo e etapa os ofíiciaes honorários do 
Exercito quando, estando em effectivo serviço, forem 
presos para responder a conselho de guerra . 

Deus Guarde a V. Ex, —Domingos José Nogueira Ja^ 
giiaribe. —Sr. Presidente da Província de Pernambuco. 
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N. 300.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 19 DE SETEMBRO DE i871. 

Paga laxa simples o' recado, embora escripto em portuguez, 
que couliver alguma palavra em liagua estrangeira. 

N. 39.-3/ Secçãío.— Minisícrio da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, em 19 
de Setembro de 1871. 

Sciente do que V. S. expôz em seu píTicio n.* 128 
de 4 de Maio próximo passado, declaro-lhe que deve 
pagar taxa simples o recado que, embora escripto em 
portuguez, contiver alguma palavra em lingtfa estran- 
geira, ficando assim entendido o art. 152 do Regula- 
mento approvado pelo Decreto n.** 4653 de 28 de De- 
zembro pro?LÍmo passado. 

Deus Guarde a V, S.—Theodoro Machado Freire Pe^ 
reira da Sítoa,— Sr. Director Geral dos Telegraphos. 



N. 301.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 20 PE SETEMBRO DE 1871, 

Concede favores á companhia ^Brasil Industrial. 

N. 39. — ^3.' Secção.— Ministério da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas. — Rio de Janeiro, em 20 de Se- 
tembro de 1871. 

Tendo-se feito extensivos á companhia — Brasil In- 
dustrial—pelo Decreto n/ 4786 de 6 do corrente os 
favores especificados nas clausulas 1.% 2.*, 3.% 4.* e 
8.' do Decreto n.° 3965 de 18 de Setembro de 1867, 
expeça V. S. as precisas ordens a fim de que pela admi- 
nistração dessa estrada de ferro se tornem efifectivas 
taes concessões. 

Deus Guarde a Y. S. — Theodoro Machado Freire Pe* 
reira da Sí/m.— Sr, Director da Estrada de ferro de 
D, Pedro U, 
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N. 302.— FAZENDA. — Em 21 de setembro de 1871. 

Os Palácios das Presidências de Provincia não podem ser 
compreliendidos no lançamento do imposto pessoal. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 21 de Setembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Triluiial 
doThesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, para os devidos effeitos, que, 
á vista do disposto nos arts. 5/ e 6.** do Decreto 
n.° 4032 de 28 de Dezembro de 1867, os Palácios das 
Presidências de Provincia, como edifícios destinados ao 
serviço do Estado, não podem ser comprehendidos no 
lançamento do imposto pessoal; e que, conseguinte- 
mente, os respectivos Presidentes, tendo de residir 
nelles em razão de seu cargo, acham-se isentos do mesmo 
imposto quanto ao valor locativo da parte que occu- 
parem em taes edifícios. 

Visconde do Mio Branco. 



N. 303.— FAZENDA. —Em 22 de setembro de 1871. 

Somente aos Bancos e Associações i)ancarias é permittido inuli- 
iisar por meio de carimbo as estampillias de sello adliesivo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 22 de Setembro de 1871. 

lllm. e Exm. Sr. — Sirva-se V. Ex. fazer constar á Di- 
rectoria da Associação Commercial dessa Provincia que 
foi indeferido o requerimento que acompanhou o oflicio 
de V. Ex. n.*^ 11, de 21 do mez próximo passado, no qual 
ella pediu que se estendesse aos particulares a permis- 
são concedida aos Bancos e Associações bancarias, de 
inutilizar as estampilhas do sello adhesivo, permeio de 
carimbo ; visto que, se as ditas estampilhas forem inuti- 
lisadas por aquelle modo, em vez de o ser cóm a data e 
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assignatura dos actos sujeitos a sello, na forma do res- 
pectivo Regulamento, resulta que os papeis não serão 
sellados quando a lei o exige, e sim quando convier aos 
interessados, deixando mesmo de pagar o mencionado 
imposto se chegarem a produzir todos os seus effeitos 
sem ter-se collado e inutilizado a estampilha no devido 
tempo . 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do hio Branco. — 
A S. Ex. o Sr. Presidente da Província do Geará. 



N. 30i.— IMPÉRIO.— Em 23 de setembro de 1871. 

Ao Bispo da Diocese do Maranhão.— Declara que deve coosi* 
derar-se realizada, e até consummada» a permuta de fregue* 
zia pela apresentação do respectivo Vigário. 

4.* Secção. — Ministério dos Negócios do Império. 
—Rio de Janeiro, cm 23 de Setembro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente ao Governo Imperial 
o requerimento em que o Padre Lourenço Custodio 
dos Anjos, Vigarjo collado da freguezia de S. Fran- 
cisco Xavier do Tury-Assú, dessa Provincia, pede ser 
confirmado na de S. José de Guimarães em virtude do 
Decreto de 8 de Agosto do anno passado que lhe per- 
mittiu permutar por esta aquella freguezia, da qual era 
Vigário collado o Padre João Evangelista de Carvalho, 
não obstante a apresentação deste em nova freguezia^ 
em consequência de conclirso, e de accôrdo com o pa- 
recer da Secção dos Negócios do Império do Conselho 
de Estado, exarado em consulta de 25 de Julho pró- 
ximo findo, foi deferido favoravelmente o sobredito 
requerimento, visto considerar-se realizada a permuta, 
e até consummada, pela apresentação do supplicante na 
freguezia de S. José de Guimarães. 

O que communico a V. Ex., para seu conhecimento 
e íins convenientes. 

Deus Guarde a V.Ex.— -/oao Alfredo Corrêa de OU" 

mra.— Sr. Bispo da Diocese do Maranhão. 
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N. 30S.— FAZENDA.— Em 25 de setembbo de 1871. 

SoVre a cobrança dos direitos, sello e emolumentos das pa- 
tentes dos Officiaes do Exercito em serviço nas Províncias. 

Ministério dos Negocies da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 25 de Setembro de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, recommenda aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda que, na cobrança dos di- 
reitos, sello e emolumentos das patentes dos Oííiciaesdo 
Exercito em serviço nas Provincias, observem o que a 
tal respeito foi determinado na Circular que, de accôrdo 
com este Ministério, expediu-lhes o da Guerra em lOde 
Agosto de 1863, a qual se acha transcripta, sob n."" 369, 
na collecçâo das decisões do mesmo anno ; devendo^ 
porém, ter em vista a alteração feita pelo Decreto n.* 
4721 de 29 de Abril ultimo, quanto á quota mensal do 
desconto do sello em que foram convertidos os direitos 
de 5%^ do 1.° de Julho do corrente anno em diante. 

Outrosim declara -lhes que nâo tem applicação aos 
OfBciaes do Exercito arregimentados as Instrucções de 
2 de Maio de 1870, mas a citada Circular; visto nâo 
terem elles assentamento nas folhas processadas pelas 
Thesourarias de Fazenda . 

Visconde do Rio Branco . 



N. 306.- IMPÉRIO.— Ee 28 de setembro de 1871. 

Ao Presidente da Província do Maranhão.— Declara*. 1.® Que 
os Bispos podem nomear para o cargo (jie Vigário geral 
qualquer dos Vigários coliados de sua Diocese ; 2.** Que estes, 

' nâo podendo aecumular as funcçôes dos dous cargos , têm 
direito porém ás respectivas côngruas; 3.oQue não lia in- 
conveniente emexígir-se dosParochos requerimento, quando 
tiverem de apresentar as licenças que llies forem concedidas. 

4.' Secção. — Ministério dos Negócios do Império.-— 
Rio de Janeiro, em 28 de Setemhro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Em oíTicio de 20 de Dezembro ul- 
timo consulta V. Ex: 
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1."* Si o Bispo pede tirar um Parocho côllado de uma 
freguezia do interior da Provincia para exercer as func- 
ções de Vigário geral na capital ; '• 

2.® Si foi ou não regular o acto da Presidência recu- 
sando ao mesmo Sacerdote a percepção simultânea da 
côngrua de Parocho licenciado e do ordenado de Vigário 
geral em exercício ; 

3.** Si, concluída ou renunciada a licença, o Vigário 
geral pôde accumular a côngrua de Parocho, não podendo 
accumular o exercido das respectivas funcçòes ; 

4.* Si o Presidente pôde ordenar aos Parochos que 
quando apresentarem provisões de licença ao — visto — 
as acompanhem de petição. 

E em resposta declaro a V. Ex. : 

1.° Que os Bispos podem nomear para o referido cargo 
qualquer dos Vigários collados de sua Diocese, visto que 
a elles compete, pelo | 8.* do Alvará de 11 de Outubro 
de 1786, prover todos os offlcios e cargos ecclesiasticos 
que não são considerados benefícios ; 

2.® Que o Parocho assim nomeado, achando-se legiti- 
mamente impedido de exercer as funcções parochiaes, e 
tendo renunciado a licença, no gozo da qual se achava, 
não deve ser privado da percepção da respectiva con- 
|2:rua, conforme a doutrina do Aviso n/ 122 de 12 de 
Maio de 1864; 

3.* Que o Vigário collado, nomeado Vigário geral , 
não accumula as funcções dos dous cargos , porém per- 
cebe as respectiiías côngruas, visto que da nomeação 
de Vigário geral, que prcsume-se ser acto espontâneo 
do Revm. Bispo no interesse dos fieis, não pôde resultar 
ao Vigário um damno, qual o da perda da côngrua, 
què em todo o caso não é abonada ao sacerdote que 
o substituir na vigararia, conforme já foi declarado 
pelo Aviso de 29 de Abril de 1863, junto por copia ; 

4.* Que não ha inconveniente em cxígir-se dos Paro- 
chos requerimento quando tiverem de apresentar as li- 
cenças que lhes forem concedidas pelos seus Prelados, 
a fim de se resolver sobre o pagamento das respectivas 
côngruas de conformidade com as disposições dos Avisos 
de 17 de Janeiro de 1851 e 28 de Setembro de 1861. 

Deus Guarde a V. Ex.^-Joào Alfredo Corrêa de Oli^ 
veira. — Sr. Presidente da Provincia do Maranhão. 
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Aviso a que se refere a deeis&o supra « 

6.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império, em 
29 de Abril de 1863. 

' Illm. eExra. Sr.— Representando o Provisor e Vigá- 
rio Geral do Bispado Cónego José Joaquim Pereira da 
Silva, que foi commissionado pelo Rev. Bispo Conde 

fará proceder á visita correccional nas freguezias da 
rovincia do Espirito Santo, solicita que lhe sejam 
abonados os respectivos vencimentos, visto não perceber 
ajuda deousto para despezas de viagem. 

Estando deeidido pelo Aviso dirigido ao mesmo 
Rev. Bispo em 23 do corrente, do qual enviei copia 
a V. Ex., que ao dito Vigário Geral e Provisor se abo- 
nam os respectivos vencimentos emquanto noexercicio 
de taes cargos^ ainda quando não compareça ao serviço 
da Gathedral, rogo a V. Ex. que expeça as suas ordens 
para que os referidos vencimentos lhe sejam pagos, 
com tanto que não haja duplicata de despeza na substi- 
tuição interina gue naturalmente ha de haver. 

Deus Guarde a V« Ex.^ Marquez de Olinda. — Sr. Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda. 



N. 307.— MARINHA.— Aviso de 28 de setembro oe 187Í . 

Declara que os Officlaes da Armada, que servirem na Comiia- 
nhia de Aprendizes Marinheiros da Província <lo Amazqnas, 
tém direito ao abono em dobro das maiorias da Tabeliã do 
l.o de Dezembro de 1841. S 

4.* Secção.— Rio de Janeiro.— MitíístePíoddgNegocfôs 
da Marinha, em 28 de Sfetemirò dc/Wl. . ^ v 

Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em Noraie de 
Sua Magestade o Imperador, Ha por bera» de conformi- 
dade com o parecer do Conselho Naval, exarado em 
Consulta n.** 1876 de 8 do mez próximo pretérito. 
Mandar declarar a V. S. , para seu conhecimento e 
execução, na parte que lhe diz respeito, que aos oíH- 

oecisCbs dr 1871. 32 
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ciaes da A^rmada, em serviço na Conipajihia de Apren- 
dizes Marinheiros do Amazonas , creada por Decreto 
n."" 4671 de 17 de Janeiro deste anno , assiste direito, 
èm presença das disposições do art. 3.^ da Lei n."" 646 
de 31 de Julho de 1852, ao abono em dobro das maiorias 
arbitradas na Tabeliã do l."" de Dezembro de 1841, como 
se pratica com iguaes funccionarios do Corpo de Impe- 
riaes Marinheiros e Companhia de Aprendizes dá Pro* 
vineia de Mato Grosso. 

Deus Guarde a V. S.— Síanqet António Duarte de 
A?«?eífo,— Sr, Contador da Marinha. 



N. 308.*-** FAZENDA.— Em 29 de setembro de 1871. 

Declara que a disposição do J 36 do art. iO da Lei d.» i835 
de 1870 não aproveita aos serv eotuarios dos Officios de Justiça 

- h Ecclesiasticos nomeados sob ^ regimen da legislação re- 
vogada» 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — ^Rio de Janeiro, 
tm 29 de Setembro de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores da3 
Thesourarias de Fazenda que, conforme já foi decidido 
em Aviso deste Ministério, expedido á Directoria Geral 
•da Contabilidade em 10 de Julho do corrente anno, a 
disposição do § 36 do art. 10 da Lei n.* 1836 de 22 de 
Setembro de 1870 não aproveita aos serventuários de 
OflScios de Justiça e Ecclesiastico»^ que, tendo sido no- 
meados sob o r^imen da legislação revogada, ainda não 
liquidar^Ol o sau d^ito nara com a Fazenda Nacional, 
proveniente do ioiposto ae 30 Va dps qqvos* o velhos 
direitos ; devendo, portanto, cont muar a pagar os men- 
cionados 30 ""/„ oa epipregadop aue ^.e açhaipL i?as con- 
dícSe^ acimí^.especiQcíLíta^: pbíR* iii6 M pwÇ dar jçffeito 
retrpMtivo á f^t^ía t^,.], \ :, , - ^ . 

Yiscimd$ d(f BtQ Branco. 
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N. 309.— FAZENDA.— Ea 29 de setembro de 1871^ 

As coinpaDhiás ãDon^itías eslkbélecidas no Iftípcrio, Mnda que 
aellenSn distribuam 03 ditMâailos, e$lfia>shJeita»BÓ iiotiost» 

- sobre industrias «profiss&esidâ iVi"/», ti os d«iiã Directores 
oa GârebtéS paga A as táias ^jtasda 3.* oUíse « preiíbníonál 
<lafi.« ^ ' 

Ministério dúí Negócios da Faretida. — Rio de Janeiro^ 
em 29 de Setembro de !871. 

Gommanico ao Sr. Administrador da ReceI)edorÍ3 do 
Rio de Janeiro que foi presente ao Tribunal do Thesouri> 
Nacional o recurso, que acompanhou o seu offlcio n." 6i 
de i6 de Abril próximo passado, interposto por Eduardo 
RossDuffield do despacho da mesma Recebedoria, que 
nSo só o julgou sujeito ao pagamento do imposto de in- 
dustrias e profissões no exercício de 1869—1870, coniO' 
Agente de companhia estrangeira, mas também incluiu 
no. lançameoto, do dito imposto, cumo banaueiro, <y 
— Englisl) Bank of Rio de Janeiro—, do qual elie é Ge- 
rente ; e o referido Tribunal : 

Considerando que o Regulamento a 
n." 4346 de 23 de Março de 1869 sujeita 
os Directores oi; Gerentes de compantíi 
anonymas, quer nacionaês, quer eslranj 
no Império, á íaxa fixa da 3-" classec 
proporcional da 2.' classe da tabeliã to 
de ser a sédè de taes companhias ousoc 
rio ou fora dclle ; 

Cofisidorando que, sendo a companhia de qdc se traia 
uma sociedade anonynia estabelecida no Império, csli 
como tal sujeita á taxa de 4 1/2 7» da tabeliã B do 
supracitado Regulamento, sem importar a circumstan-: 
cia de Á3t>di6tl-ibulr dividendos nòB{'33iÍ, polsoibestto 
hegttlaífteôto DÈio estabelece conio principio regulador 
di cobrança da hiencionada tsxa o íactó material do paga- 
mento dos dividendos ; sendo que não se íúrna impossí- 
vel eésa cobrança desde que o imposto deve ser CaloQlado, 
como se pratica coÃ outras companhias e banCOS naciô- 
nârà, em vista da decbraçlto da impoi^lancia do divi- 
dendo anterior ao exercício a que pertence o lança- 
mchío, ft pelo arbitramento feito pelos agentes dô 
fisco, ila falta dá referida declaração, ou no câsó de 
Bert»4lvídcndà flsadô em menor algarismo dõ que o 
real, na fárma do disposto no art. 18 do Citado RegU- 
Umento; 
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Resolveu indeferir o recurso de qae se trata, mandan- 
do entretanto ref o rmar os lançamentos relativos não 
só ao exercício de 1869 — 1870, sobre que versão pre- 
sente recurso , como aos de 1870—2871 e 1871—1872, 
incluindo-se nelles a companhia aUudida, para pa- 
gar o imposto como sociedade anonyma, e o recor- 
rente para pagar as taxas fixa e proporcional da 
3.* classe da tabeliã A e 2/ da tabeliã D do Regula- 
mento de 23 de Março de 1869, na qualidade de Gerente 
delia. 

Visconde do Rio Branco^ 



N. 310.— FAZENDA.— Em 2» de setembro m; 1871. 

M companhias estabelecidas em paiz estrangeiro pagam oinu 
postxf de industrias e profissões, em relaçio aos lucros das 
agencias ou caixas filiaes existentes no Império, e os Ge^ 
rentes destas as taxas das tabeliãs A, 3.* classe e D, 2.* 
classe. r-Os Directores das> filiaes do Banco do Brasil pagam 
as mesmas taxas^ e o imposto dos dividendos é recebido na 
Estação do lugar onde funceiona a Caixa Matriz» 

Ministério dos Negócios da Fazenda . — Rio de Janeiro, 
em 29 de Setembro de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal da 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector daThesoit- 
raria de Fazenda da Província da Bania, eu» solução á 
consulta qae fez em seu oi&cio n.^ 144 de 2Ò de Setembro 
de 1869, que, de conformidade com o árt. 2.* e tabeliã 
B do Regulamento annexo aã Decreto n.^ 4346 de 23 âe 
Março de 1869^ todas as companhias ou sociedades ano* 
nymas que funccionam no Império estão sujeitas ao 
imposto sobre industrias e profissões, quer tenham as 
respectivas administrações no paiz, qner fora delle; 
pois o imposto de 1 1/2 7o ^ Q^e estão sujeitas as qne 
têm a sua sede ou Caixa Matriz no estrangeiro, fica sendo 
dos iBcros resultantes das operações dos estabelecimento» 
on caixas filiaes existentes no Brasil, sem distincçâo de 
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serem esses lucros distribuídos aos accionistas no Im- 
pério ou fora delle, como já foi declarado pelas Ordens 
de 19 de Maio e 16 de Junho do corrente anno, à The- 
souraria da Província de Pernambuco ; exceptuando-sc 
unicamente as companhias de gaz, pelo modo prescripto 
na tabeliã C : — porquanto, a dar-se outra íntelligem^ia 
ao supracitado artigo, ficariam quaesquer sociedades 
anonymas, que tivessem sua administração central fora 
do palz, gozando de ísençSo do imposto de que se trata, 
sobre os benefícios auferidos dentro do paiz, quando a 
contribuição é devida, na forma do art. 1.* do dito Re- 
gulamento, por todos que nelle exercem industria ou 
profissão, que não estiverem expressamente cempreben- 
didos nas excepções do art. 4.*" Cumpre, portanto, que 
se exija do Gerente da caixa filial do « London 4 Bra- 
zilian Bank Limited > a declaração da importância dos 
lucros que produziu a mesma caixa para serem divídklos 
pelos respectivos accionistas no exercício anterior, pro- 
cedendo-se na falta dessa declaração ao arbitramento de 
que trata o art. 18. 

Outrosim declara ao dito Sr. Inspector que, além da 
taxa de 1 ^2 7o devida sobre os lucros da Caixa filial 
distribuídos aos accionistas da companhia, o Gerente dá 
mesma Caixa está como tal individualmente sujeito á 
taxa especial sobre essa profissão, de accórdo com as 
Tabeliãs A, 3/ classe, e D, 2.* classe ; porque a maior 
taxa da 1/ classe de ambas estas tabeliãs s6 è devida pelo 
Agente da companhia estrangeira que não tem e»tabe* 
lecimento ou Caixa filial no Brasil, de que haja de pagar 
o imposto de 1 1/2 7o dos respectivos beneficies. 

Quanto á Caixa filia} do Banco do Brasil, estabelecido 
nesta Corte, declara ao dito Sr. Inspector que o men- 
cionado imposto de 1 1/2 7o sobre os beneficies prove- 
nientes das operações aa mesma Caixa é cobrado pela 
Recebedoria do Rio de Janeiro, que faz o lançamento 
não só sobre a somma dos dividendos da Caixa Matriz 
do mesmo banco, como das respectivas caixas filiaeá^ 
quer sejam pagos nas Províncias quer na Corte ; cum- 
prindo, porém, que sejam collectados os Directores da 
Caixa íilíal existente nessa Província , para pagarem 
nesta qualidade as taxas marcadas nas citadas tab^ellas A, 
3/ classe e D, 2.* classe, do Regulamento de 23 de 
Março de 1869. 

Visconde do Rio Branca. 
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N, 311.-^JUSTIÇA.—ÉM 30 BE SETEMBRO Í)E 1871. 

Aviso aó Presidente da. Província do Maranhão.— Declara que 
pertence á jurisprudência dos Tribunaes ò objecto da consulta 
de um juiz sobre o modo como deve executai' uma sentença 
obtida pelo agéâte da Companhia de paquetes contra ò Vice» 
Cônsul. de França. 

2/ Secção*— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
ftío de Janeiro, em 30 úe Setembro de 187i. 

Illm. e Exm. Sr.— A 6 de Agosto ultimo remetteu 
Y. Êx. copia do oíBcio dirigido a essa Presidência 
pelo Juiz de Direito especial do Commercio da capitai» 
consultando sobre a maneira por que deve fazer exe- 
cutar a sentença obtida pelo agente da Companhia Bra- 
sileira de paquetes a vapor contra o Vice-Cônsul de- 
França acerca de um carregamento de cartão arre- 
cadado entre os salvados da barca franceza Henriette^ 

Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em Nome 
do Imperador, Ha por bem Mandar declarar a V. Ex •. 
que ao Governo não compete tomar conhecimento 
dessa questão que pertence á jurisprudência dos Tri- 
bunaes. 

Deus Guarde a V, Ex.— Francisco dê Pauta de Ne-^ 
grairos Sayâo LobtUo.—Sv* Presidente da PrôViBòia do 
Maranhão. 



N. 312.— FAZENDA.— Eu 2 BE ouruBUO m i871» 

A Fazenda Provincial não está sujeita a insinuar as doações que 
lhe fõfem feitas, as quaes são isentas do imposto de Iransmis- 
s&o de propriedade. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.*-^ Rio de Ja- 
neiro, em 2 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Declaro a V. Ex., em resposta ao 
seu oíBcio n.° 1373 de 19 do mez próximo passado, que 
no Thesouro se tem estabelecido como regra mandar 
proceder á insinuação das doações feitas á Fazenda 
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Nacional, como providencia a bem dos interesses de 
ambas as partes, com distíncçãoe exclusão, porém, dos 
donativos Teítos ao Eslido em circumstancias extraor- 
dinárias ; mas que não tendo a Decisão de iQ de Agosto 
de 1866 preceituado doutrina em matéria de doações, 
que se regulam pelo Direito Civil, i)ão está. a Faienda 
Provincial adstricta a fazer a insinuação da doação de 
'que trata oditoofflcio, a qual é isenta de imposto de 
transmissão de propriedade nos termos dft art. 4.' para- 
grap;- o único, n." 1, do Regulamento anncxo ao Decreto 
a." 4353 de 17 de Abril de 1869. 

Deus Guarde a V, Ex- — Visconáe do Bio Branco. — 
A S. Ex o Sr, Presidente da Provincia do Rio de 
Janeiro. 



N. 313.— FAZENDA.— EmSdeodtcbiio peIS?!. 

Kemelte ás Thcsourarias, para a devida execução, o Decreto 
n.B W3S de 23 do mez passado, e declara que a disposição do 
S 3.» arl. 1." do mesmo Decreto deve começar a vigorar do 
1.* de Janeiro pruximb Oituro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 3 de Outubro de 1871 . 

■ O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesonro Nacional, remette aos Srs. Inspectores 
. das Thesourarias de Fazenda, para seu conhecimento e 
devida execução na parte que lhes compete, os in- 
clusos exemplares do Decreto o.* 203S de 23 do mez 
Sroximo findo, o qual determina que a Lei n." 1836 
e 27 de Setembro de 1870 continue em vi^or no 
* l." semestre do exercício de 187ÍÍ— 73, com diversas 
alteraçdesi si antes i " 
de Orçamento : e d 

Jae a disposição d< 
ecreto, reduzindo 
'de 3i e 25 "U que 
fandegas spbre os 
meçar a ser execut: 
ximo futuro em dia^v^. 

Visconde do Rh Bmnce. 
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N, 314.— FAZENDA.— Em 4 de outubro de 1871. 

Recommenda a fiel observância da Circular expedida ás Presí 
denclas deProviocia» em 28 de Junho uUimo, relativamente 
á isençSo de direitos dos objectos importados para o serviço 
provincial. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 4 de Outubro de 1871 . 

lUm. e Exm. Sr.— Goramunico a V. Ex., em resposta 
ao seu offlcio n.^^-SO de 12 do mez próximo passado, que 
nesta data expeço ordem ã Tbesouraria de Fazenaa^ 
autorizando o despacho livre de direitos do armamento 
mandado vir da Europa para o Corpo Policial dessa 
Província, por intermédio do negociante Coronel José 
Lopes Pereira de Carvalho. 

Não tendo este armamento sido importado directa- 
mente pela Administração Provincial, pondero a V. Ex. 
a conveniência da observância da Circular de 28 de Junho 
ultimo, em ordem a que a Fazenda Nacional seja indem- 
nizada dos direitos franqueados, sempre que por qual- 
quer circumstancia a Província tenha de rejeitar os 
objectos importados. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — 
A S. Ex. 0;Sr. Presidente da Província da Bahia. 
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N. 315.— JUSTIÇA.*- Em 4 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província do Ceará.— Declara que um 
Supplente do Juiz Municipal não perde o carg^o, por ter sido 
reformado em accesso de posto na Guarda Nacional. 

g.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. 
— ^Rio de Janeiro, em 4 de Outubro die 1871. 

lUm, e Exm. Sr.— Em resposta aos oíScios dessa 
Presidência de 7 de Julho e 30 de Agosto últimos, 
declaro a Y. Ex. que o Capitão Sancho Albino de 
Mesquita não perdeu o cargo de S."" Supplente do 
Juiz Municipal do termo de Santa Quitéria, pelo facto 
de haver sido reformado em um posto de accesso na 
Guarda Nacional. 

Deus Guarde a V . Ex . — Francisco de Paula de Negreiros 
Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Província do Ceará. 
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N. 316. —JUSTIÇA. — EiVi 4 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provincia do Rio Grande do Norte.— 
Sobre a representação do Juiz de Direito da comarca da ca- 
pital acerca da nomeação daquelle magistrado para a Junta 
de Justiça Provincial. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 4 de Outubro de 1871. 

lUm. e Exm. Sr.— A' presença de Sua Alteza a Prin- 
cesa Imperial Regente levei o officio n.** 113 de 5 de 
Maio ultimo, com que o antecessor de V. Ex. remettea 
copia da representação do Juiz de Direito da comarca da 
capitai dessa Provincia acerca da nomeação daquelle ma- 
gistrado para a Junta de Justiça Provincial,, creada pelo 
art* 100 do Regulamento do Corpo de Policia. 

E a mesma Augusta Senhora Manda declarar a V. Ex. 
que o Aviso de 2 daquelle mez, com referencia á Imperial 
Resolução de 11 de Outubro de 1862, tomada sobre con- 
sulta da Secção de Justiça do Conselho de Estado, já de- 
cidiu questão idêntica, e por elle deverá essa Presidência 
regular-se nos casos occurrentcs. 

Deus Guarde a V. Ex. — Prancisco de Paula de Neoreiros 
Sayão Lobato.— &i\ Presidente da Provincia do Rio Grande 
do Norte. 



N. 317. — JUSTIÇA. — Em 4 t)E ouTuftRO dê 1871. 

Aviso ao Presideute da Provincia do Rio de Janeiro.— Declara 
que os Juizes de Paz não renunciam seus cargos si não se 
acham no exercício quando aceitam postos na Guarda Na- 
<íional . 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 4 de Outubro de 1871. 

lUm. eExm. Sr. — Tendo a Gamara Municipal de Cabo- 
Frio communicado a essa Presidência que por haverem 
o 1.** e 2.** Juizes de Paz da freguezia da Aldêa de S. Pedro 
aceitado postos na Guarda Nacional para que foram pro- 

1|S€ÍSÕ£S I>£ 1871 33 
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movidos, resolvera convidar osdous supplentes mais vo- 
tados a Qm de prestarem juramento, declarou Y. Ex. 
que aquelles Juizes nao renunciaram os seus cargos si 
por ventura não se achavam no eílectivo exercício ddles 
quando tomaram posse dos referidos postos ; porquanto 
só se verifica essa renuncia quando o Juiz, estando em 
exercício, é nomeado ou promovido em posto da Guarda 
Nacional. 

O Governo Imperial approva a decisão de V. Ex. por 
ser conforme ao Aviso n/ 27 de 13 de Janeiro de i8ÍS9. 

Deus Guarde a Y. E\,^Francisco de Paula de Negreiros 
Sayão Lobato. —Sv. Presidente da Província do Rio de Ja- 
neiro. 



N. 318. — JUSTIÇA. — Em 5 de outubro de 1871. 

Aviso aoPresideiiic da Proviíieia de Santa Catharina. — Declara 
que os Juizes de Paz eslão isentos das fancções de jurados 
só quando eslão em actual exercício, ou são effectivos sup- 
plentes j que as escusas de serviço no Tribunal do Jury devem 
ser admiuidas em qualquer tempo, e, âoalmente, que pode ser 
reslítuida, quando tenha sido paga, a importância da multa. 

2."* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 5 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Sua Alteza a Princeza Imperial Re- 
gente, a cujo conhecimento levei ooíHcio de V. Ex, de 
27 de JulUo ultimo sob n.° 54, cobrindo as informações 
prestadas pelo Juiz de Direito da comarca de S. José e 
pela Tbesouraria de Fazenda, sobre o requerimento em 
que José Jorge de Bittencourt e Souza recorre da decisão 
(lo dito Juiz que lhe impôzamulta de dez mil réis por 
faltas de comparecimento aos trabalhos do Jury, Manda 
declarar a V. Ex. que, segundo a doutrina do Aviso 
n."* 191 de 7 de Janeiro de 1840, combinado com o de 
n .** 12 de li de Janeiro de 1858, os Juizes de Paz s6 devem 
ser isentos do exercício dasfuncçôes de Jurados quando 
estiveram em actual exercício no seu respectivo anno 
ou em razão de serem eífectivos supplentes, visto que 
não se verifica a incompatibilidade dos cargos^ mas sim 
a do exercício simultâneo. 
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Que o estylo de não sorcm adnaittidas as escusas fora 
dos oito dias contados do encerramento da sessão do Jury 
é contrario á intelligencia dada ao art. 104 da Lei de 3 
de Dezembro de 18il, e aceita pelo Aviso n.° 163 de 20 
de Junho de 1849; podendo taes escusas ser admittidas 
em qualquer tempo. 

Que, finalmente, nos termos do art. 4.** do Decreto 
n.** 4181 de 6 de Maio de 1868, pôde ser restituída, ainda 
depois de paga^ a importância da multa imposta ao Juiz 
de Facto, uma vez que seja attendida a escusa . 

O que V. Ex. fará constar ao referido Juiz de Direito, 
bem como ao Juiz de Paz, cuja petição acompanhou o 
offlcio dessa Presidência. 

Deus Guarde a V. Ek.-— Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato, — Sr. Presidente da Provincia de 
Santa Gatharina. 



N. 319.— JUSTIÇA.— Em 5 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provincia de Sergipe.— Dá solução ás 
seguintes duvidas: 1.» Si podem os Presidentes de Provincia 
mandar proceder a novo concurso para provimento de Officios 
de Justiça quando nenlium dos concurrentes parecer idóneo ; 
2.^ Si perde o Officio o serventuário vitalício nomeado interi- 
namente para exercer outro. 

2.* Secção. — Ministério dosNeí^ocios da Justiça. — Rio 

de Janeiro, em 5 de Outubro de 1871. 

«. 

lUm.eExm. Sr.— A 20 de Julho ultimo expôz essa 
Presidência as seguintes duvidas suggeridas peio De- 
creto n.* 4668 de S de Janeiro ultimo : 

1.* Si, no caso de não parecer idóneo nenhum dos 
concurrentes á Officios de' Justiça, podem os Presidentes 
de Província mandar proceder a novo concurso ; ou si, 
não obstante, devem fazer a nomeação ; 

2.* Si perde o Officio o serventuário vitalício que é 
nomeado para servir outro ; e si pôde ser posto a con- 
curso o Offlcio que assim vagar antes de ser a nomeação 
confirmada pelo Governo Imperial. 

Sua Alteza a Princeza Imperial Regente , em Nome do 
Imperador, a quem foram submettidas essas duvidas, 
Qa por bem Mandar declarar a Y. Ex.: 
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Quanto á primeira, que os Presidentes de Província 
só podem annullar os concursos, quando não tiverem 
sido observadas as disposições dos Decretos n.**" 817 e 
4668 de 30 de Agosto de 1851 e 5 de Janeiro ultimo. 

Si, entretanto, tiver sido feito com regularidade um 
concurso, e lhes parecer que nenhum dos candidatos é 
idóneo, devem sujeitar a decisão do caso ao Governo Im- 
perial. 

Quanto á segunda, que o serventuário vitalício de um 
OiTicio não o perde pelo facto de ser nomeado para 
exercer provisoriamente outro, salvo ocaso de incompa- 
tibilidade entre ambos, no qual, aceitando o serven- 
tuário a nomeação provisória, renuncia tacitamente a 
merco primitiva, convindo, entretanto, que isto mesmo 
seja declarado por Decreto Imperial. 

O que communico a V. Ex. para sua intelligencia e 
devidos eíTeitos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francmco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato.Sv. Presidente da Província de 
'Sergipe, 



N. 320.— JUSTIÇA.— Em 5 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província do Espirito Santo.— Declara 
que um Juiz Municipal, cuja jurisdicçao não.se estende a toda a 
comarca, podia prestar Juramento perante a Presidência^ ou 
perante a Gamara Municipal . 

2.» Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Piio de Janeiro, em 5 de Outubro de 1871 • 

Illm. e Exm. Sr. — Subiu á Augusta Presença <le Sua 
Alteza a Princezà Imperial Regente o offlcio n."" 43 de 15 
de Setembro ultimo, em que V. Ex. participa haver 
ordenado ao Juiz Municipal e de Orphãos dos termos 
reunidos de Benevente e Guarapary que deixasse logo o 
exercício e o reassumisse depois de prestado novo jura- 
mento, permittindo-seás partes usar dos recursos legaes 
quanto aos actos praticados por aquelle funccionario. 

Fundou V. Ex. a sua deliberação no art. 5.'* do De- 
creto n.** 4302 de 23 de Dezembro de 1868, visto que o 
anterior juramento fora deferido pela Gamara Municipal 
de Benevente e não por essa Presidência. . . 
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E de tudo inteirada. Manda a mesma Augusta Se- 
nhora Declarar que devia V. Ex. considerar subsistente 
o primeiro juramento, à vista do art. 84 da Lei do 1.** 
de Outubro de 1828, cuja intelligencia, na hypotheso 
em questão, se harmonisa com oart. 5,** citado e a Lei 
n.* 40de 3. de Outubro de 1834, art. B.** § 10. 

Podia o Juiz Municipal prestar juramento perante essa 
Presideiícia ; mas não houve irregularidade em fazel-o 
perante a Gamara Municipal de um dos termos de sua 
jurisdicção, por ser applicavel ao caso o art. 54 da re- 
ferida Lei do 1.^ de Outubro de 1828. 

Deus Guarde a V. Ex,— Francisco de Paula de Negrei^ 
ros Sayão Lobato.Sr, Presidente da Província do Es^ 
pirite Santo • 



N. 321,— GUERRA.— Em 6 de outubro de 1871. 

Mauda sul;)stituir a tabeliã adoptada por Aviso circular de 11 
de Abril de 1861/ dos objectos que devem ser fornecidos ser 
mestralmente para o ensino nas escolas regiment^es ; q 
adoptar a dos utensiiios para as mesmas escolas. 

Circular. — Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio 
de Janeiro , em 6 de Outubro de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., para seu co- 
nhecimento e fins convenientes, que a tabeliã, man- 
dada adoptar por Aviso circular de 11 de Abril de 
1861, dos objectos que têm de ser fornecidos semes- 
tralmente para o ensino nas escolas regimentaes dos 
corpos e companhias do exercito, deve ser substituída 
pela que vai junta sob n."* 1, assignada pelo Coronel 
Quartel-Mestre General ; e bem assim que ás mesinas 
escolas devem ser fornecidos, nos tempos de venci- 
mento, os utensílios mencionados na tabèlla junta sob 
n.''^, também assfgnada pelo. mesmo Quartel-Mestre 
General, na qual se indicam a respectiva qualidade^ 
quantidade e tempo de duração* 

Deus Guarde a V. Ex. — Domingos José Nogueira Ja-* 
guarib^^Sv, Presidente da Provinda de..^ 



IV. 1 .—Tabeliã dos ob]eel«s d« escrlptUi qne deveat ser 
farBoeldos BemestralBieatc, e a vcaoer, fis esealas >«- 
gimeaMea dos «orpos e eoMp^nbbu do «xerclto, em 
sabslllal^» da qne fal aiandada observar por Avisu 
eircaltur de 14 de Abril de i884 , e de eonformldade 
M>B> o RegolaaieBlo approvado pelo Decreto n.« 3US3 
de 98 do Abril defSttS, reorganizaDdoaseseoltis mi- 
litares do loiperlo. 




Collectfio de cartas de A B C pata príocipiantes, 

exemplares... '■ 

Lifrni de leitura para príDCJpiaDtes. 
Càlhecismos da doutrina chrisUi 

Hiitorin do BrasU. .. . 

Compeadios do gramimilica portngueia, 
Taboada» para priacipiaotes. 
HudimeDlos aríthnietico» 
Livros do gTstenia melríM 

Canivetes 

Papel almaço, retinis 
Peaaas de a;o, eaiui 
Canetas de Tfào para asi 

Lápis de pio 

Ardósias para eseripta 
Lápis de pedra para as . . _ 

Esponjai para limpar pedras, pedaços. 
Giz para escrever, libras..,.. 
Tinta para escrever, garraftas, . 
Aréa preta para escripta, llbraa 
I Regnai de madeira 



K, B.— Eite* objectos só eerlo fornecidos em proporção ao ni 
dos nlamnoi matncaiados, conrorme seos adiantamcQtos, « ile con- 
formidade com o qne se acba estabelecido na prtmelra parte da Ordem 
do Dia do eiercito v.' 43 de 9S de laoeiro de lSí8, » qnando le acha- 
rem estragados pelo sen uso. 



FuNGisco AittOMio Raposo , 
Corond Qnirtel-Hcatie Geiural, 
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IV. 8. -^Tabeliã da quantidade e tempo de daraçáo dos 
dlffcrentes objeetos de utensílios que sáo necessários a 
cada uma das escolas regimentaes dos corpos e com« 
panhlas do exercito. 



DESIGNAÇÃO. 



Meâa de viahatico, com pés torneados, 
tendo 7 palmos de comprido sobre 4 
de largo, com 2 gavetas c chaves. . . . 

Dita de dito dito, tendo 4 l/s palmos de 
comprido sobre 3 de largo, com ga- 
veta e chave 

Dita de pinho singela, tendo 3 palmos 
de comprido sobre 2 de largo 

Dita de madeira de plano inclinado 
para a escripturaçâo , tendo 90 paU 
mos de comprido sobre 2 de largo. . . 

Cadeira de jacarandá com assento de 
palhinha 

Mocho de vinhatico com dito dito.... 

Banco de madeira, tendo 20 palmos de 
comprido sobre 10 pollegadas de 
largo •.. 

Dito de dito, tendo 15 ditos de dito dito 
dito 

Armário de pinho com portas, prate- 
leiras e chave, tendo lO palmos de 
alio, & de largo e 2 de fundo. 

Escrevaninha de latão. 

Hastes para traslados na razlio de 5 
para cada mesa 

Collcccfio de traslados de calligraphia 
em seus competentes quadros com 
Y i d ros 

Bandeja pequena para copos 

Copos de vidro 

Bilha de barro com prato 

Relógio americano de parede 

Caneco de ferro estanhado 

Talha de barro com tampo. 

Banco de madeira para a mesma 

Lavatório de ferro pintado 

Bacia e jarro de louça..... 

Tinteiro de chumbo com o reservatório 
de vidro e areeiro 

Barril com fundo para agua 

Quadro de madeira para escrever, com 
guarnição c pintado de preto, tendo 
õ palmos de alto e 4 de largo, com o 
seu competente cavallcte 
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N« B.— Estes objectos só serão fornecidos e requisitados conforme 
o numero de alumnos matriculados, e a capaciuade do cdiGcio em 
que funccionar a escola. 

Repartição de Quartel-Mcstre General, annexa á Secretaria da Guerra, 
cm 5 de Agosto de 1871, — .fRA^CISCO Antonio Raposo, Coronel 
Quartcl-Mesire General. 



ã()4 DECISÕES 

N. 332.-*FAZENDA. —Em 6 de outubro de 187í« 

DctermíDa que as Thesourarias exijam das Alfandegas, e re- 
mettam ao ThesourO) informação circumstaacíada sobre as 
allcrações que reclamem a Tarifa c legislação cin vigor nas 
mesadas Alfandegas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro^ 
em 6 de Outubro de i87l. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, ordena aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda que exijam dos das Al- 
fandegas respectivas, e remetiam ao Thesouro impre- 
lerivelmenle até 31 de Dezembro do corrente anno, 
informação circumstanciada sobre as alterações que, 
segundo a experiência por elles colhida, reclamem a 
Tarifa e a legiUaçáo em vigor nas mesmas Alfandegas, 
fazendo os Srs. Inspectores sobre tacs informações as 
considerações que lhes occorrerem para tornal-as mais 
completas. 

^ Visconde do Rio Branco. 



N. 323.— JUSTIÇA.— Em 6 ufe outlôro de 1871. 

t)eclara que só por lei pôde ser decretada a exllncção do cofre 
de urpliàos, e recooimeuda as providencias necessárias. 

2." Secção.— ^Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, cm 6 de Outubro de 1871 . 

Illm, e Exm. Sr.— Em resposta ao officio dessa Presi- 
dência de 16 de Abril ultimo, acompanhando copia de 
outro, em que o Juiz Municipal c de Orphãos do termo 
de Itaguahy representa sobre a conveniência de extin- 
^uir-se o cofre de orphãos naquelle termo, declaro a 
V. Ex., para o fazer constar áquellc Juiz, que só por lei 
pôde ser decretada essa extincção. 

Entretanto, no intuito de evitarem abusos, cumpre 
que as autoridades competentes tenham a maior solici- 
tude não só em dar sem demora o devido destino aos 
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bens dds orphãos, em vez de: se retardai^èm no respec- 
tivo cofre os que ahi são guardados ; mas também em 
exercer a necessária fiscalisação sobre os encarregados 
da guarda de taes bens ; procedendo-se noç Jef mos dè 
direito contra os que infringirem as disposições jegáes 
acerca deste assumpto. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco d^ Paula ic Negreiros 
Sayão Lobato, -^ Sr. Presidente da Provinçia (|o Rio df 
Janeiro. 



N. 324.— JUSTIÇA. --Em 6 de outubro de 1871. 

Nâo obstante ter sido restaurado o fòrd civ«^ em um termo, 
deve continuar em outro o serventuário do Otilcío de Justiça 
que do primeiro passara para este. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Hio de Janeiro, em 6 de Outubro de 1871. 

Illm. eExm. Sr. — Expõe V. Ex. , em seu offlcio de 9 
de MaiO| sobn."* 56, que, tendo sido extincto o foro eivei 
no termo da Villa Viçosa, o respectivo Tabelliâo e Es- 
crivão de Orphãos Fortunato Pereira de Oliveira passou 
a servir no termo de Caravellas, onde, depois do falle- 
cimento de um dosTabelliães, foi o cartório supprimido 
pela Lei Provincial de 15 de Maio de 1866 e os feitos 
começaram a correr pelos dous Tabelliães abi existentes. 
Restabelecido ultimamente o foro eivei no primeiro dos 
referidos termos, consulta o Tabelliâo Oljveira se deve 
regressar para q antigo termo ou permanecer em Ca- 
ravellas. ' 

Em resposta declaro a V. Ex. que, de accôrdo com. o 
parecer do Procurador da Coroa, a que se refere o seu 
citado offlcio, deve aquelle Tabelliâo continuar a servir 
no termo de Caravellas : competindo ao Juiz Municipal 
supplente do termo de Villa Viçosa, ora restaurado, no- 
mear interinamente serventuário para elle, nos termos 
do Aviso de 18 de Janeiro de 1862 e nos do de n.*" 420 
de 16 de Setembro de 1865. ' 

Deus Guarde a V. Ex.— íVanctseo de Paula de Negreiros 
Sayão Lobato. —Sv, Presidente da Provinda da Bahia. 
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S66 . DEGIS8£S 

N. 32S*— IGSTIÇA.— Eh 6 de outubro db 1871. 

Aviso do Presidente da Província* do Hio Grande do Sul. — 
Sobire à Ae!iigfia0o de nm Tabellião para servir o lagar de 
offidialdo Registro geral das liypathecas. 

2.* SecçSo.— Ministério dos Negócios da Ja^tiça — 
Rio de Janeiro, em 6 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Em deferimento ^o requeri- 
mento do Tabellião do Publico, Judicial e Notas do 
termo do Rio' Grande Fernando Affonso de Freitas 
Noronha, que pede a nomeação vitalícia de official do' 
Registro geral das hypothecas da respectiva comarca, 
declaroa Y. Ex. queo peticionário não está no caso de ser 
provido pelo Governo Imperial ; mas que, na confor- 
midade do art. 7.*^ § 2.^ do Decreto n.**3453 de 26 de 
Abril de 1865 é Aviso de 23 de Agosto do anno próximo 

Cassado, pôde essa Presidência designar o sobredito 
abellião para servir provisoriamente o lugar que 
requer. 
Deus Guarde a V. Ex. -^Francisco de Pavia de Ne- 

Soeiros Sayão Lobato. -^Sr. Presidente da Provinda do 
io Grande do Sul. 



N. 326.— JUSTIÇA.— Em 6 de outubro de 1871. 

Aviso ao Juiz de Paz da frcguezia do Espirito Sanio.-— beclara 
que, nos actos conciliatórios, podem os Solicitadores per- 
ceber as cií^tas da 2/ parte do art. 74 do respectivo regi* 
mento; e que o Jaiz Municipal não pode conhecer dàs causas 
cujo valor seja da alçada dòs Juizes de Paz. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 6 de Outubro de 1871 . 

Em solução ás duvidas propostas por Vm. em seu 
ofiiciõ de 20 de Maio ultimo, declaro : 

Quanto á 1.%— qne,cm face do Aviso n.** 82 de Í6de 
Fevereiro de 1880, podem os Solicitadores rios actos 
conciliatórios perceber as custas da parte 2.*doart. 74 
do respectivo regimento. 
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*E quanto á iJ^y — que nâo pdde o l^iz Dfunicipal co- 
nhecer das c^usas^cujo v^lpr $ek 4a ficada dos Jui^^ 
de Paz, Yísto que cada upi desses iuiiocionai(iq^ teip sua 
alçada e competência especial. 

Deus fiuarde a \m.—Frami$e(t dè PiSnM de N^gmfos 
Sayão Lobato * — Sr^ Juiz de Paz da fregueziá do Es- 
pirito Santo. 
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N. 327.— JUSTIÇA,— Em 6 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província da Bahia.— Sobre duvidas re- 
lativas ao Regimento dç custasi 

2." Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.*^ 
Rio de Janeiro, em 6 de Outubro de 1871. 

Ilim. e Exm. Sr.-^Gomo seu offlcio de 27 de Maio 
ultimo, sob n.**62, submetteu.V. Ex. á consideração 
do Governo Imperial as seguintes duvidas, sobre que 
consultou o 3."* supplente do Juiz Municipal e djB 
Orphãos da villu do Brejo Grande : 

1/ Si nos inventários em que ha lierdeiros menores 
devem-se contar custas aos avaliadores, que, goti 
quanto vizinhos dos lugares, são abrigados a eatar m 
casa do inventariante darante um e mai3 dias: 

i.* Si devem ter as custas de 4^JI00Q oaida um , por 
avaliarem differente^ lotas de terras que oi easal possne 
eifi diversas fazendas de lavoura e de er^i% posto que 
nSo vão ao lug^r, por jâ tereg^ coabecimento deliam ; 

3^ Si os loqvadps ou avaliadores por {larte da Fa- 
zenda, sendo pessoas moradoras nasi villas^que vão aos 
lugares dos inventários, têm direito á condueçiOv 9i 
a distanc^ia o exigir, e aos mesmos «molttOK^tos de 
caminho e estada, como têm osjSserivàe&do^ivel. . 

A estas duvidas respondeu Y, Ex. deaccôrdo com 
parecer do Presidente da Relação: 

Quanto a i.%pela aíBrmativa,á vista do art, 177 dp 
Regimento de 3 de Março de 18S5e Av-i^o n.''374 de 3 
de Dezembro de 18S3, si os avaliadores sãç 03 no- 
meados pelo ffi;iz pu pelas parte§ como p^rUo? P^^ 
darem valor aos bens inventariados. 

Quanto á2.", affirmativamente, nos termos do art. 173 
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do mesmo Hégimento, bem como do Aviso n.* 201 de 
9 de. Agosto de 1859 e do já citado de 185S. 

E qnantò a 3." dnvida, também afflrtnativamente , 
pela generalidade do art. 177 daquelle Regimento e 
conforme o Aviso de Í8S5 e o de n."" 14 de IS de Ja- 
neiro de 18S8k n 

O Governo Imperial approva estas decisOíes de V. Ex. 
por estarem de accórdo com as disposiçOfes citadas. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato.— Sv. Presidente da Província da 
Bahia . 



N. 328.— JUSTIÇA.— Em 6 de outubro de 1871. 

Aviso ao PresideDt& da Provincia do Rio Grande do Nocie.— 
Approva a decisão pela qual se mandou porem concurso um 
Ofliciode Justiça, devendo o respectivo Juiz nomear pessoa 
idòneá para servir provisoriamente. 

2." Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 6 de Outubro de 1871. 

mm. e Exm. Sr.— Foi levado á presença de Sua Alteza 
al*rinceza Imperial Regente o oflicio do antecessor de 
V. Ex. de *i9 de Abril próximo lindo, sob n." 110, 
acompanhando a correspondência entre essa Presi- 
dência e o Juiz de Direito da comarca de S. José de 
Hipibã relativamente ao facto de haver o Juiz Muni- 
cipal supplente do termo de Papary nomeado nm in- 
dividuo par» servir interinamente o OiHcio de2.**Ta- 
belliSo daq^elte termo, i)assando a mesma Presidência a 
ddterniinar que o referido Juiz supplente fizesse pôr a 
concurso o Officio indicado de 2.''Tabelliâo,e nomeasse 
pessoa idónea: para servir provisoriamente, na forma 
do Decreto n.*" 817 de 30 de Agosto de 1851, art. 10 
§§ 1."^ é 2.^ como effectivamente se praticou. 

E a mesma Augusta Senhora Manda declarar a Y. Ex. 
que dca approvada a decisão do seu antecessor, por ser 
conforme ao Aviso de 18 de Janeiro de 1862. 

Detis Guarde a V. E\.— Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayâo Lobato. — Sr. Presidente da Provincia do 
Rio Grande do ^oHe. 
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N. 329.— JUSTIÇA.— Em 6 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província do Rio de Janeiro.— Declaran- 
do que não se pôde destinar o livro auxiliar n. ^ 2 para o lan- 
çamento das hypotheeas de que tratapart.4.'' da Lei n.«l237 
de 21 (le Setembro de 1861. 

2." Secção.— Ministério dos Nogocios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 6 de Outubro de 1871. 

Illm. eExra. Sr.— O Escrivão do Registro geral das 
hypotheeas da comarca de Vassou;*as consultou ao res- 
pectivo Juiz de Direito si, nâo tendo sido especialisada 
nenhuma hypotheca geral ou privilegiada anterior á 
Lei n."* 1237 de 24 de Setembro de 1864, e estando flndò 
o prazo de um anno marcado para esse fim, podia utili- 
sar-se do livro auxiliam." 2 para o lançamento das hy- 
potheeas de que trata o art. 4.** da mesma Lei, logo que 
se finde o livro da escripturaçâo destas. 

O Juiz de Direito respondeu pela negativa, porque, em- 
bora esteja íindo ha muito o prazo de um anno, pôde 
dar-se a hypolhese de que trata o art. 326 do Reg. de 
26 de Abril de 1868, caso em que, ses:undo o art. 31, a 
inscripção deve ser feita no dito auxiliar . 

O Governo Imperial, a quem foi presente o offlcio 
dessa Presidência de 16 de Fevereiro ultimo acerca 
desse assumpto, approva a resposta dada por aquelle ma- 
fl^istrado e coma qual se conformara o antecessor de 
V. Ex. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayâo Lobato. — Sr. Presidente da Província do 
Rio de Janeiro. 



N. 330. — MARINHA. — Aviso de 7 de outubro de 1871. 

Declara que aos oflíiciaes do Corpo de Fazenda incumbe es- 
crever nos processos instaurados a bordo dos navios da Ar- 
mada. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Marinha.— 
Rio de Janeiro, em 7 de Outubro de 1871. 

Sua Alteza a Princeza Imperial Regento, em Nome 
de Sua Magestade o Imperador, Tendo ouvido a Secção 
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de Glterra e Mariírha do Conselho de Estado acerca da 
duvida suscitada, de deverem ou não os oiQSciaes do 
Corpo de Fassenda, em vista do Decreto n/ 4542 A, de 
30 de Junho de 1870) escrever nos processos, que se 
instaurarem a bordo. Houve por bem, pela Resolução 
de 30 de Agosto próximo findo, tomada sobre ccm- 
sulta de 2 de Maio ultimo. Mandar declarar á Y. S., 
que dimanando das provisões do Conselho Supremo 
Militar de 23 de Outubro de 1849 e 22 de Outubro de 
18S0 e não do Alvará de 7 de Janeiro de 1797, a obri- 
gação dei escreverem nos processos a bordo os Escri- 
vães da Armada, é certo que tal incumbência conti- 
nua inalterada e recahe sobre os oJSiciaes do Corpo de 
Fazenda, os quaes, actualmente, em virtude do supra- 
dito Decreto, accumulam as funcções de Escrivães ás de 
Commissarios da Armada, por terem sido estas duas 
classes transformadas em uma só sobaquella denomi- 
nação, não podendo estabelecer duVida o art. 162 do 
Decreto n/ 4542 A, acima referido, que nio cogitou de 
semelhante obrigação. 

Deus Guarde a V. S. —Manoel António Duarte de Aze- 
vedo. -^Sr. Capitão de Mar e Guerra, Encarregado in- 
terino do Quartel -General da Marinha. 



N. 331.— IMPÉRIO.— Em 7 de outubro de 1871. 

Ao Presidente da Província do Rio de Janeiro.— Declara que 
o simples facto de ausência temporária da Província não im- 
porta renuncia dos cargos de Juiz de Paz e de Vereador. 

2^ Secção.— Ministério dos Negócios do Império. —Rio 
de Janeiro, em 7 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— O Governo Imperial, á vista da 
doutrina do Aviso n."" 339 de 2 de Agosto de 1861, e do 
que expediu*se ao Presidente da Província 4e Goyaz 
em data de 31 de Japeiro do corrente anno, ^pprova ^ 
decisão que me foi communicada em seu officio de 5 de 
Agosto ultimo, pela qual Y. Ex^ declarou à Camará Mu- 
nicipal da cidaae de S. João da Barra que, não consti- 
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tuindo mudança de domicilio do 2/ Juiz de Paz e Ve- 
reador da mesma Camará João Gonçalves de Oliveira 
Bastos o simples facto de achar-se este cidadão ausente 
da Proviiicia ha mais de quatro mezes, não devia ser 
por isso considerado como tendo renunciado os referidos 
cargos. 

Deus Guarde a V. Ex.—Joãú Alfndo Corrêa de OU- 
i^èirn. — Sr. Presidente da Província do Rió de Janeiro. 



N. 332. — AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 9 de outubro db 1871. 

Approva a tabeliã do numero e venciâientos dos Praticanies 
e Carteiros ^ Directoria geral dos Correios no exercicio 
de 1871—1872. 

Ministério dos Negócios da Agricultura, Gommercio 
e Obras Publicas . — Rio de Janeiro, em 9 de Outubro 
de 1871. 

De conformidade com o art. 2.* do Regulamento 
approvado pelo Decreto n.** 4743 de 23 de Junho ultimo, 
Sua Alteza Imperial Regente, em Nome de Sua Mages* 
tade o IrUperador o Senhor D.Pedro II, Ha por bem 
Resolver, sobre proposta do Director geral dos Correios, 
que no exercício de 1871—1872 vigore na Directoria 
geral dos Correios a seguinte tabeliã do numero e ven- 
cimentos dos respectivos Praticantes e Carteiros : 

20 Praticantes de 1.* classe cora a diária de. 3^(500 

20 Ditos de 2.* dita idem idem 2^500 

10 Carteiros de 1.* classe com a diária de. . 3^000 

20 Ditos de 2/ dita idem idem 2^1500 

30 Ditos de 3." dita idem idem 2^000 

Palácio do Rio de Janeiro, em 9 de Outubro de 1B71. 
— Theodoro Machado Freire Pereira da Silva, 
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N. 333.— JUSTIÇA.— Em 10 DE outubro de 1871. 

Indica o procediíneiUo que se deve ler com o Carcereiro da 
cadéa de Aracai}', por ter o cu^acier de vílalicio. 

2.'Secç}o. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 10 de Outubro de 1871. 

iUm. e Exm. Sr. — Subiu á presença de Sua Alteza a 
Princeza Imperial Regente o officio n.^^ââ de 12 de Maio 
ultimo^ com que V. Èx. submetteu á consideração do 
Governo Imperial diversos papeis relativos ao estado 
de incapacidade em que se acha, por vários motivos, o 
Carcereiro da cadôa da cidade de Aracaty, Manoel Ro- 
drigues Vieira. 

B a mesma Augusta Senhora, de tudo inteirada, Manda 
declarar a V. Ex, , para os devidos effeitos, que na con- 
formidade da Lei de 11 de Outubro de 1827, do art. l."" 
do Decreto de 20 de Novembro de 1833, e do art. 49 do 
Regulamento n."" 120 de 31 de Janeiro de 1843, o em- 
pregado de que se trata é considerado serventuário 
de Justiça, e a sua nomeação tem o caracter de vi- 
tal icia. 

Resta portanto que se proceda na conformidade dos 
arls. 2.** e seguintes do Decreto n.*" 1294 de 16 de De- 
zembro de 18S3, como nos outros casos de impossibili* 
dade dos serventuários de Justiça, exercendo V. Ex. 
neste caso a attríbúiçâo que lhe cabe pelo art. 1.^ do 
Decreto a.** 4683 de 27 de Janeiro ultimo ; e ficando na 
intelligencia de que o Carcereiro que fór nomeado, de- 
pois de declarada a vaga, deve considerar-se demissivel 
adnutum, nos termos do art. 48 do Regulamento 
citado. 

Deus Guarde a Y. Ex.'^ Francisco de Paula de Negreiro» 
Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Província do Ceará. 



••—* 
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N. 334.— JUSTIÇA.— Em 10 de outubro de 18Í71. 

ApproTândo o aòto que mandou pôr em concurso o lugar de 
Officíal do Registro geral das hypolhecas creado por Decreto, 
embora houvesse um t^abellião designado para servir o mesmo 
lugar. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 10 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Era resposta ao officio dessa Presi- 
dência de 11 de Maio ultimo sob n.** 76, acompanhando 
o requerimento que lhe dirigiu o Tabellião de Notas da 
capital Saturnino Bello, que reclama contra a ordem 
pela qual se mandou pôr a concurso o lugar de Official 
do Registo geral das hypothecas, que aquelle serven- 
tuário accumulava, declaro a V. Ex.que, avista do 
Decreto n.** 3487 de 18 de Junho de 1865 e do art. 10 
do Decreto n.** 3i53 de 26 de Abril do dito anno, regu- 
larmente procedeu V. Ex. ordenando o referido con- 
curso; porquanto o peticionário nâo teve provimento 
vitalício como OíHcial do Registro das hypothecas. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Pauki' de Negreiros 
Sayão Lobato. — Sr. Presidente daProvincia do Maranhão. 



N. 33o.— GUERRA.~Em 11 de outubro de 1871. 

Dá instmeções para se tomarem e liquidarem ,fóra das horas 
do expediente dá Repartição Fiscal annexa á Secretaria de 
Estado dos Negócios da Gwerra, as contas dos exercícios de 
1864-1865, até ao de 1870—1871. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — ^Rio de Janeiro, 
em 11 de Outubro de 1871 . 

Sendo da maior conveniência liquidar com a máxima 
brevidade possível as contas das despezas extraordi- 
nárias dnue Decorreram nos exercicios de 1864—1868, até 
ao de 1870 — 1871 inclusive, bem como pôr em dia outros 
trabalhos importantes a cargo da Repartição Fiscal, e nSo 
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podendo esta» com o pessoal de que dispSe, desempeabâr 
com a necessária regularidade e promptidâo esses ser- 
viços, trabalhando somente nas horas do expediente ; 
Ha por bera Suà Alteza a Princeza Imperial Regente, 
era Nome do Imperador, que para o dito fim se proceda 
naquella repartição como no Thespuro Nacional, obser- 
va ndo-se as scfifuintes : 



InsIriicçOoH. 



Art. 1/A tomada das contas do Ministério da Guerra, 
comprehendidas as do exercito, o exame das despezas 
pagas pela Pagadoria das Tropas e Thesourarias de Fa- 
zenda, o •assentamento c lançamento geral dos officiaes 
do exercito, e de quaesquer outros que perceberem 
vencimentos pelo Ministério da Guerra, e a averbação 
^e todas as quantias pagas, a contar do exercício de 
1864-1868, até ao de 1870—1871 inclusivamente, serão 
do 1.° de Julho próximo pretérito em diante feitos fora 
das horas do expediente pelos empregados da Repar- 
tição Fiscal. Os trabalhos desta natureza que forem re- 
lativos' ao exercício de 1871—1872 e seguintes, conti- 
nuarão a ser desempenhados como até aqui o têm sido. 

Art. 2.° O serviço do assentamento e lançamento, por 
sua natureza especial, será subordinado á direcção de 
um só empregado, para esse fim designado pelo Director, 
e p da tomada e revisão das contas, bem como o exame 
da despeza militar, serão executados de conformidade 
com o disposto nos arts. 4." e8.° 

Art. 3.*^ O empregado a quem couber a direcção do 
serviço mencionado na primeira parte do art. 2.° fará 
tomar em um livro, e pelo methodo que melhores re- 
sultados oíTereça, todas as notas necessárias, exjtrahidas 
das ordens do dia dos Generaes em Chefe, que com man- 
daram os exércitos no Paraguay ; das do Ajudanle Ge- 
neral na Corte, e do expediente publicado no Diário 
Official, afim de serem devidamente transferidas para os 
assentamentos dos officiaes a quem ellas se referirem. 

Art. 4.° No desempenho dos trabalhes de que trata 
o art. 1.% se regerão os empregados pelas leis e dispo- 
sições em vigor, tendo em vista o que dispõem os arts. 
33 do Reg^ilamento de 26 de Abril de 4832, 6.% para- 
grapho único, das Instrucções n."" 54 de 31 de Janeiro 
de 1860, e 6o e 67 do Regulamento que baixou com o 
Decreto n.° 4156 de 17 de Abril de 1868. 
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Art. 5/ As contas deverão ser tomadas por dous 
empregados separadamente. O primeiro, a quem o Chefe 
da Repartição distribuir a conta, depois de examinal-a, 
a entregará com seu rela tório' e as tabeliãs que o devem 
acompanhar ao mesmo Chefe, o qual, guardando esses 
trabailios, devolverá a conta ao segundo empregado que 
designar para também examinal-a, devendo este pro- 
ceder do mesmo modo que o primeiro. 

Art. 6.** Logo que o Chefe receber o relatório do se- 
gundo empregado, a quem se refere o artigo an tecedente, 
o reunirá ao primeiro, e os distribuirá, com todos os 
papeis concernentes, a um dos Chefes de Secção par» 
confrontal-os, e proceder por si mesmo á revisão dá 
conta, dando afinal seu parecer sobre ella em papel se* 
parado, e apresentando-a assim preparada ao Director 
Fiscal, que a submetterá ao conhecimento do Ministra 
com as reflexões que lhe occorram para a devida solução. 

Paragrapho único. Nestes relatórios mencionarão os 
empregados todas as irregularidades e fraudes encon- 
tradas, os pontos mais importantes que examinaram e 
a falta de observância da legislação commettida pela 
responsável. 

Art. 7.** Aos empregados designados de conformidade 
com os arts. 5." e 6.*" será permittido executar em suas 
casas os trabalhos, cujos livros e documentos puderem 
ser facilmente relacionados e transportados para fora 
da Repartição. O Director Fiscal classificará os que se 
acharem nestas condições e rubricará os documentos 
que os tiverem de acompanhar. 

I 1." Os livros e documentos serão entregues aos em- 
pregados mediante recibo passado em livro para esse 
fim destinado, d'onde conste com toda a especificação e 
clareza o numero e natureza dos livros e suas folhas, e 
dos documentos que os acompanham, o estado em que 
se adiarem, e tudo (fuanto fôr necessário para precisar 
a responsabilidade dos empregados. 

§ 2.** Os empregados só ficarão isento? dessa respon- 
sabilidade quando restituírem todos os livros e do- 
cumentos; dando-se-lhes então quitação, que será la- 
vrada no mesmo livro em que tiverem assignado o 
recebimento. 

Art. 8:** Pelos serviços prestados fora das horas do 
expediente será abonada aos empregados que os desem- 
penharem, logo que cada um delles apresentar o seu 
trabalho, uma gratificação extraordinária correspon- 
dente ao numero de dias consumidos no mesmo trabalho, 
e na seguinte proporção dos vencimentos de cada um 
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de 1/3 para os Chefes de Secção, de 2/3 para os Escriptu- 
rarios, e de outro tanto para os Praticantes. 

Art. 9.° Para execução do disposto no arti^ço antece-» 
dente, haverá uma tabeliã organizada pelo Director e 
approvada pelo Ministro, fixando o tempo, na razão de 
quatro horas effectivas de serviço diariamente, no qual 
cada empregado deve apresentar prompto o trabalho que 
lhe fôr distribuído, tendo-se em consideração, no calculo 
desse arbitramento, a natureza e Importância do mesmo 
trabalho. 

I 1 .° O pagamento aos tomadores e aos revisores será 
feito por despacho do Ministro da Guerra, sobre parecer 
do Director Fiscal, precedendo também quanto ao dos 
primeiros, informação do Chefe de Secção, a quem 
couber a revisão. 

I 2.* O Director em sua informação dará conta dos 
dias legalmente empregados na execução do trabalho, e 
fixará a importância que deve ser paga aos empregados, 
na fórma do art. 8.** 

Art. 10. Na distribuição dos trabalhos que devem 
ser executados fora das horas do expediente, o Director 
Fiscal terá em vis ta que nenhum empregado possa auferir 
mensalmente, como gratificação extraordinária, somma 
superior a % do vencimento que lhe competir pelo seu 
emprego no mesmo periodo, se fôr Chefe de Secção ou 
Escripturario, e outro tanto do mesmo vencimento se 
fôr Praticante. 

Art. 11. O empregado que allegar insuíliciencia de 
tempo marcado na tabeliã, de que trata o art. 9.** destas 
Instrucções, para a conclusão do trabalho que lhe fôr 
distribuído, não será attendido, se a allegação tiver por 
fim augmento de estipendio. 

Art. 12. Se na execução de qualquer trabalho verifi- 
car-se que os empregados não cumpriram rigorosamente 
seu dever, de fiscalisar as despezas do Ministério da 
Guerra, serão taes empregados excluídos das novas dis- 
tribuições, além da perda do que tiverem vencido pelo 
serviço mal feito. 

O Chefe da Repartição Fiscal é competente para a im- 
posição desta pena. 

Art. 13. O Chefe da Repartição Fiscal fica incumbido 
de propor ao Ministério da Guerra todas as medidas e 
alterações, cuja necessidade a experiência fôr demons- 
trando, para o bom desempenho dos serviços de que 
tratam estas Instrucções. 

Deus Guarde a Vm. — Domingos José Nogueira Jagm- 
ribe. — Sr. José Rufino Rodrigues de Vasconcellos. 
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N. 336 —JUSTIÇA.— Em 11 de outubro de 1871 . 

Aviso ao Presidente da Proviacia de S. Paulo.— Resolve a 
seguinte duvida suscitada pelo Juiz de D-ireito da comarca 
de Araraquara ;— Si o Juiz de Direito Presidente do Tribunal 
do Jury pode ser dado como testemunha peloréo. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 11 de Outubro de 1871. 

lUm. 6 Exm. Sr. — Levei ao conhecim,eato de Sua 
Alteza a Princeza Imperial Regente, em Nome do Im- 
perador, o offlcio n.** 28 de 16 de Março ultimo, com 
que o antecessor de V. Ex. apresentou a seguinte 
duvida suscitada pelo Juiz de Direito da comarca de 
Araraquara: 

t Si o Juiz Presidente do Tribunal do Jury pôde ser 
dado como testemunha pelo réo em sua contrariedade 
no Libello. » 

E a mesma Augusta Senhora, conformando-se com o 
parecer junto por copia da Secção de Justiça do Con- 
selho de Estado, Houve por bem Decidir, por Sua Im- 
perial e Immediala Resolução de 27 deSetembro ultimo, 
que, conclusos os autos nos termos dos arts. 353 e 354 
do Regulamento de 31 de Janeiro de 1842» pôde ò Juiz 
de Direito, jurando que nada sabe dos artigos da 
contrariedade , declarar por seu despacho fique de 
nenhum effeito a indicação do seu nome no rói das 
testemunhas; ou averbar-se de suspeito, quando tiver 
de depor, officiando neste caso ao Juiz Supplente, a fim 
de o substituir na Presidência do Jury no dia de- 
signado para o julgamento da causa. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato.-- Sr. Presidente da Provinda 
de S. Paulo. 

Senhor. — Mandou Vossa Maf^esíadc Imperial, por 
Aviso de 29 de Abril de 1871, que a Secção de Justiça 
do Conselho de Estado consultasse com seu parecer 
sobre a seguinte duvida proposta pelo Juiz de Direito 
da comarca de Araraquara, e trazida ao conhecimento 
do Governo Imperial pelo Presidente da Provincia de 
S. Paulo em offlcio de 16 de Março próximo passado: 

« Se o Juiz Presidente do Tribunal do Jury pôde ser 
dado como testemunha pelo réo em sua contrariedade 
ao Libello. t 
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I 

o Conselheiro Director Geral da Secretaria dea so- 
bre essa duvida o bem elaborado parecer que se 
seííue : 

• Em oílicio n/ 23, de 4 de Março ultimo, remellido 
por copia pelo Presidente da Província de S. Paulo, 
consulta o Juiz de Direito da comarca de Araraquara: — 
se o Juiz, Presidente do Tribunal do Jury, pôde ser 
dado como testemunha pelo réo em sua contrariedade 
ao Libello do Autor. 

O Juiz de Direito não pôde ser compellido a depor 
como testemunha, olTereciua na contrariedade pelo réo; 
porque o seu caracter de julgador é incompatível com 
o de testemunha em seu próprio Juizo. 

A contrariedade é contestação do Libello, e o Libello 
olTerecido perante o Juiz Municipal é aceito ou não por 
decisão do Juiz de Direito, á vista da disposição do 
art. 338 do Regulamento de 31 de Janeiro de 1842 ibi : 

O lançamento somente poderá ser ordenado pelo Juiz 
Municipal, quando o Juiz de Direito estiver fora do 
município; mas ainda nesse caso deverá ser-lhe con- 
cluso o processo, apenas chegue, para o confirmar ou 
revogar ex-officío. 

Sendo assim, é claro que a contrariedade é deduzida 
quando já o processo está affecto ao Juiz de Direito, o 
mesmo que vai presidir o Jury. 

Perante elle são inquiridas as testemunhas da con- 
trariedade.. 

A Ord. Liv. 3." Tit. 21 § 13 determina o se- 
guinte : 

€ E havendo sido um julgador dado por testemunha 
em alguma causa, não deixará de ser Juiz delia, por 
a parte dizer que foi testLMUuaha na causa, tendo o tal 
julgador declarado, por juramento no testemunho, que 
não sabe cousa alguma do para que foi nomeado por 
testemunha. * 

Esta disposição, quanto aos processos, que têm de 
ser submettidos ao Jury, só tem applicação no Juizo 
sumiiiario da formação da culpa. 

Alii pôde o Juiz de Direito ser compellido a depor, 
porque ou jura o que sabe, ou jura que nada sabe: no 
primeiro caso não poderá ser Juiz na causa, e no se- 
gundo tem lugar a doutrina da Ordenação. 

E' o que também se deprehende por argumento do 
Aviso n.** 23 de 29 de Abril de 1843, segundo o qual 
não podem ser compellidos a depor como testemunhas 
os membros do conselho de jurados, que já tiverem sido 
desiguados para formar a sessão judiciaria nos pro- 
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céssos que forem submet tidos ao Jury durante a dita 
sessão, excepto : 

1/ Se antes de sorteados pra o conselho dos quarenta 
e oito iá estiverem notificados para depor , ou apontados 
cm rol por algumas das partes ; ' • 

2.** Se voluntariamente declararem que estão promp- 
tos para depôr ; 

3/ Se forem requeridos para isso depois de formado 
o Jury dos doze membros que têm de julgar o pro- 
cesso. 

Entendo, pois, que no Juizo summario pôde o Juiz 
de Direito ser compeliido a depôr como testemunha, 
mas não no plenário. 

Decidiu, porém, o Aviso n.° 422 do 1.** de Outubro 
de 1868, que nem o de 1843 nem a Ordenação citada 
prohibe que sejam apontados no rôi das testemunhas 
os Juizes de facto ou de Direito ; e antes a ordem pu- 
blica exige que elles, havendo presenciado o crime, 
deixem de funccionar como julgadores, e deponham 
quanto souberem. Se o réo na contrariedaçle offerecer 
o Juiz de Direito como testemunha e elle quizer depôr, 
presidirá o Jury o seu substituto legal ; se, porém, não 
se apresentar voluntariamente, nada ha que o obrigue, 
segundo os princípios de direito consagrados pela 
Ordenação citada nos |i 25 e 26. 

O contrario daria lugar a abusos, como bem ponderou 
o Juiz de Direito de Araraquara ; e forneceria ao réo 
meio de arredar da cadeira de julgador os que elle não 
quizesse por Juizes e de escolher entre os substitutos 
o que lhe conviesse. No caso de consulta — diz o Juiz 
de Direito: «que, não havendo presenciado o facto 
criminoso e não se dando circumstancia alguma que 
possa fazer crer que elle saiba do facto por motivo 
especial, não podia ser escolhido para testemunha. » 

Neste caso não é obrigado a depôr. 

Directoria geral, em 27 de Abril de 1871.— 4- 
Fleury. » 

A Secção de Justiça do Conselho de Estado concorda 
com esse parecer bem conforme a Ordenação Liv. 3.° 
Tit. 21 § 13, á doutrina dos autores (Dalloz Recusation 
n.** 81) e 08 Avisos n.^" 23 de 29 de Abril de 1843 
«422 do 1.** de Outubro de 1868, que assim ficam 
combinados. 

E, pois, ^ a Secção de Justiça de parecer que, con- 
clusos os Autos nos termos dos arts. 353 e 354 do 
Regulamento n.° 120 de 1842, pôde ahi o Juiz de Di- 
reito por seu despacho, jurando que nada sabe sobre 
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os af tigos da contrariedade ^ «lairdár que fiqae de 
nenhum eflfeito a indicação de seu nome no rói das 
testemunhas da defesa; oti declarar-se suspeito por 
derer depor na causa como testemunha, ofiSciandò^o 
Supplente para substituil-o na Presidência do Jury 
tio dia que para julgamento da mesma causa íór de- 
signado. 

Vossa Magestade Imperial Mandará porém o que fôr 
melhor. 

Sala das Conferencias da Secção de Justiça do Con- 
selho de Estado, em 15 de Maio de iSli.—José Tfiomaz 
Nahuco.de Araújo, — Barão das Três Barras, — Carlos 
Carneiro de Campos . 

Como parece. 

Paço, em 27 de Sotembro de 1871. 

PRINGEZA IMPERIAL REGENTE. 

Francisco de Paula de Negreiros Sayâo Lobato. 



N. 337.— JUSTIÇA.— E» 11 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Sergipe.— O Juiz suppien- 
.te não está ínhibido de tomar conhecimento do despacho de 
pronuncia que proferiu como Delegado de Policia. 

2." Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 11 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Levei á presença de Sua Alteza a 
Princeza Imperial Regente o officio dessa Presidên- 
cia n."* 5 de i6 de Janeiro ultimo, e mai^ papeis que 
o acompanham relativos á duvida proposta pelo 2.* sup- 
plente do Juiz Municipal do termo de Itabaiana: — ^Si 
podia sustentar um despacho de pronuncia por elle pro- 
ferido no exercício do cargo de Delegado de Policia. 

E a mesma Augusta Seiihorá, Tendo-se conformado 
com o parecer da Secção de Justiça do Conselho de Es-» 
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tado sobre a questão, que V. Ex. resolvt^ra negativa- 
mente, Manda declarar que, por ar.cfumento deduzido 
do art. 288 do Regulamento n.' 120 de 31 de Janeiro 
de 1842 e do Aviso n.° 105 de 29 de Dezembro do anno 
seguinte, o Juiz Supplenle não está inhibido de tomar 
conhecimento do despacho de prpnuncia que" proferiu 
cojno Delegado de Policia. 

Deus Guarde a V. Ex,— Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayâa Lobato,— Si\ Presidente da Província 
de Sergipe. 



N. 338.— FAZENDA.— Em 12 de outubro de 1871. 

Dá provimento a um recurso sobre multa de direitos dobrados 
por diíferença de peso em ura despacho de bacaUiáo, a cujo 
respeito se deixou de observar a disposição do ari. 545 | 2.o 
do Regulamento das Alfandegas. 

Ministério dos Neí^^ocios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 12 de Outubro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia das Alagoas que 
foi presente ao mesmo Tribunal o recurso que acompa- 
nhou o seu officio n.° 56 de 16 de Agosto próximo 
passado, interposto por William Wyndíiam Robilliard 
da decisão dessa Thesouraria que confirmou a da Alfan- 
dega de Maceió, sujeitando-o á multa de direitos em 
dobro pela differença de peso de mais encontrado em 
1.000 barricas de bacalháo por elle submettidas a des- 
pacho ; e o Tribunal: 

Considerando que no despacho da mercadoria de que 
se trata nâo se achava escripto por extenso o peso delia, 
na forma do art. 544, | 4.° do Regulamento de 19 de Se- 
tembro de 1860, e por conseguinte não devia ser distri- 
buído para a conferencia antes de se mandar reformar 
e corrigir semelhante falta, impondo-se a multa de 
1 V2 7o no caso de recusa da parte, conforme determina 
o art. 545, 1 2."* do citado Regulamento; 

UKCU0&8 OB 1671. 26 



282 DECISÕES 

Considerando que esta disposição nao foi observada 
pela Alfandega, e que a difíerença do peso não. podia 
passar desapercebida, porque uma barrica de bacalháo 
pesa sempre qualro arrobas, como estava declarado no 
manifesto e averbado no despacho ; sendo, portanto, evi- 
dente que a diflferença de mais encontrada procedeu de 
engano casual havido na reducção do peso, para o sys- 
tema métrico: 

Resolveu dar provimento ao recurso em questão, 
alliviando o recorrente da multa que lhe foi imposta 
na importância de 697^736. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 339;— JUSTIÇA.— Em 13 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província da Babia.— Só quando ha 
impossibilidade de^e formar novo Jury no mesmo lugar, sub- 

. mette-se o processo ao do mais vizinho, não podendo admil- 
tir-sequea Presidência desse Tribunal seja dada a Juizes lei* 

gos. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 13 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Com offlcio n.^ 98 de 24 de Julho 
ultimo expôz essa Presidência as duvidas que se suscita- 
ram sobre a competência do Jury, a que devia respon- 
der um réo que, tendo sidocondemnadoá pena de morte 
no termo de Macaúbas, vai ser julgado novamente em 
virtude de appellação imposta pelo Juiz de Direito da 
comarca. 

Entende este magistrado que o novo julgamento deve 
ter lugar em outra comarca, porque o Juiz Municipal 
seu substituto se declara suspeito, e os Juizes das comar- 
cas vizinhas e seus respectivos substitutos, a quem 
também convidara para presidir o Jury de Macaúbas, 
não puderam comparecer por motivos que allegaram. 

A essa intelligencia oppôz-se o Juiz Municipal e recu- 
sou-se mandar conduzir o réo para a cidade de Caeteté, 
visto não se ter verificado a hypothese do art. 87 da 






DO GOVERNO. 2S^ 

Lei de 3 de Dezembro de 1841 e art. 463 in fine do Re- 
gulamento de 31 de Janeiro de 1842, explicado peio A visio 
n/ 354 d^ 27 de Agosto de 1854, opinião que V. Ex. 
adoptara de accôrdo com o parecer do Procurador da 
Coroa, embora tenha de ser presidido o Jury por Juizes- 
leiKos, que são os supplentes do Juiz Municipal suspeito. 
E Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em Nome 
do Imperador, a quem foi presente o mencionado officio, 
Man^a declarar a V. Ex. que não tem applicação á hy- 
pothese da consulta a disposição final do art. 463 do* 
Regulamento citado, que somente quando ha impossibi- 
lidade de se formar novo Jury no mesmo lugar manda 
submetter o processo ao domais vizinho, mas nãopóde- 
se admittir, por contrario ao Decreto n.® 3373 de 7 de 
Janeiro de 1865, que a Presidência desse Tribunal seja 
dada a Juizes leigos supplentes do Juiz Municipal, con- 
vindo que se removam os motivos allegados pelo Juiz de 
Direito da comarca mais vizinha e pelo seu substituta 
que devem presidir o segundo julgamento no mesmo 
lugar do primeiro. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Negrei^ 
ros Sayão Lobato. -Sr. Presidente da Província da 
Bahis^. 



N. 340.— GUERRA.— Em 13 de outubro de 1871. 

Declara que ao Amanuensei ou Escrípturario nomeado para 
coadjuvar a escrípturação de um Deposito de artigo» bellicos^ 
só compete o abono de vencimentos geraes. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 13 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Em solução aDOÍTicio n.** 82, que 
V* Ex. dirigiu-me em 25 de Agosto ultimo, commu* 
nicando haver nomeado em 23 do referido mea o Te- 
nente de estado-maior de 2.' classe, Alexandre Augusto 
Ignacio da Silveira, para encarregar-se da escripturação- 
do Deposito de artigos bellicos dessa Província, com> 
os vencimentos de estado-maior de 2.* classe; de^ 
claro a V. Ex. que em lodos os Depósitos a escrip- 
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turaçâío é desempenhada pelos próprios encarregados, e 
que em algumas Províncias em que se tem aberto 
excepção á essa regra, permíttindo-se um Amanuense 
ou Escripturarío para auxiliar a escripturação, per- 
cebe este simplesmente, ou a gratificação de trinta 
mil réis, ou a addicional e etapa, porém nanca van- 
tagens de estado-maior de 2/ classe, pois de outro modo 
ficariam taes auxiliares equiparados aos encarregados 
dos Depósitos, sem terem a responsabilidade destes; 
devendo por isto abonar-se-lhe unicamente vencimentos 
geraes . 

Deus Guarde a V. Ex. — Domingos José Nogueira Ja- 
guaribe.^Sv. Presidente da Província de Santa Ca- 
tharina. 



N. 341.— JUSTIÇA.— Em 14 dc outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Sergipe.— Havendo no 
ternio dous Tabelliães/ ambos são hábeis para as causas do 
foro cominum, qnér eiveis quer eriminaes, guardada a ex- 
cepção do Aviso de 9 de Junho de 1851. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 14 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.-Coqíiofficio n.** 41 de 22 de Abril 
ultimo, o antecessor de V. E\. submetteu á conside- 
ração do Governo Imperial uma representação do 2/ 
Tat>eHiâo e*Escrivão do termo de Itabaianna Geminiano 
Rodrigues Dantas contra o Juiz de Direito da comarca, 
que por provimento em correição determinou não con- 
tinuasse o peticionário a escrever nos feitos eiveis e 
crimes e ficasse esse serviço privativamente a cargo do 
1/ Tabellião e Escrivão do Crime, Capellas eResiduos. 

E Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em Nome 
do Imperador, aquém foi presente a ai ta representação, 
Manda declarar a V. Ex. que não pôde ser approvada a 
pratica seguida pelo Juiz de Direito, cumprindo que, nos 
termos do Decreto de 30 de Janeiro de 1834 e Aviso de 
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16 de Dezembro do anno passado, prevaleça a regra de 
serem os dousTabelliães hábeis para as causas-do f6ro 
commum, quer eiveis quer crimes, guardada unicamente 
a excepção do Aviso de 9 de íulho de 1851 . 

DeusGuarde a V. Ex, -^Francisco de Paula de Negreiros 
Sayâo Lobato.— Sr. Presidente da Província de Sergipe. 



N. 342.— JUSTIÇA.— Em 14 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente dâ Província da Bahia.— Desapprova a provi- 
dencia dada em relação aos valores encontrados no cofre da 
Irmandade do Senhor Bom Jesus da Lapa, ;)a Província da 
Bahia. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 14 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exra. Sr. — Declaro a V. Ex., em resposta ao 
seuofficio n." 123 de 16 do mez passado, que não pôde 
ser approvada a deliberação dessa Presidência de fazer 
depositar na Tliesouraria de Fazenda, sem prévia solici- 
tação ou accórdo da Irmandade do Senhor Bom Jesus da 
Lapa, os valores encontrados no respectivo cofre, con- 
sistentes em ouro, prata e moeda metallica ou papel- 
moeda. Não autorizavam semelhante medida os receios 
manifestados pelo Thesoureirodeque, em consequência 
de nova eleição ou por outra circumstancia qualquer, 
viessem a cahir em mãos menos dignas os objectos que 
lhe haviam sido confiados ; nem podia elle entregal-os, 
como o fez, ao commandante de uma força de policia, 
para transportal-os da villa do Urubu à capital, appli- 
cando parte das mesmas moedas ao pagamento dos prets 
vencidos pelas praças empregadas nesse serviço. 

Compelindo ao Provedor deCapellas eao Juiz de Di- 
reito em correição providenciar acerca da arrecadação e 
aproveitamento dos bens das Irmandades, remover as 
Mesas regedoras quando se hajam cora má fé ou negli- 
gencia, e adoptar outros meios enumerados no art. 46 do 
Regulamento de 2 de Outubro de 1851, convém que V. Ex. 
lhes recommende a repressão dos abusos sobre que repre- 
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sentou o Delegado de Policia do termo, cumprindo e 
fazendo observar as Leis e disposições em vigor. 

Nellas achará o Juiz Provedor o correctivo que soli- 
citou de Y. Ex. contra a mesa actual, que, segundo elle 
aíTirma, pretende prepetuar-^e na administração, oppon- 
do-se â eleição de outra na forma dos Regulamentos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
qreiros Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Provincia da 
Bahia. 



N. 343.— JUSTIÇA.— Em 16 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provincia do Rio Grande do Sul.— Podem 
os Presidentes de Provincia, nas círcumstanclas indicadas, 
prorogar, com dependência de approvação do Governo Impe- 
rial, o prazo em que devem entrar em exercício os empregados 
do Ministério da Justiça. 

2." Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro^ em IQ de Outubro de 1871. 

Illm. eExm. Sr. — ^Em additamento ao Aviso deSdo 
corrente, declaro a V. Ex. que, com quanto, á vista 
dos arts. 17 e 18 do Decreto n.* 4302 de 23 de Dezembro 
de 1868, compita ao Governo Imperial a prorogação de 
prazo para entrarem em exercicio os empregados deste 
Ministério, poderão, todavia, os Presidentes de Pro- 
vincia, por motivos ponderosos e com dependência de 
ulterior approvação do mesmo Governo, conceder essa 
prorogação provisoriamente, quando as distancias não 
permiltam que esses empregados no devido tempo a soli- 
citem nesta Secretaria de Estado, allegando legitimo im- 
pedimento. Deste modo se deve proceder a respeito do 
Tabellião José Vicente da Silva Telles ; ficando, portanto, 
approvado o acto de V. Ex., a que se refere o seu oflQcio 
n.*^ 2432 de 10 de Setembro ultimo. 

Deus Guarde a V. Ex .—Francisco de PatUa de Ne^ 
greiros Sayão Lobato, -^Sr. Presidente da Provincia do 
Rio Grande do Sul. 
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N. 344.— JUSTIÇA.— Em 16 de outubro de 1871. 

Declafti que ooíficial da Guarda Nacional, cuja proDioção é nul- 
liGcada, não deve ser considerado simples guarda, mas volta 
ao posto d'onde linha sido promovido. 

Ministério dos Negócios da Justiça. — Rio de Janeiro, 
em iO de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Participou o antecessor de V. Ex., 
em officio de 18 de Setembro ultimo, que o Comman- 
dante Superior da Guarda Nacional de Tacaratú con- 
sultara si , à vista do Aviso de 24 de Maio de 1869, 
devia ser considerado simples guarda o Tenente-Co- 
ronel Chefe de estado-maior, António Serafim de Souza 
Ferraz, cuja nomeação para o lugar de Gommandante 
Superior fora declarada sem effeito por Decreto de 19 
de Setembro de 1868. 

Em resposta declaro a V. Ex. que referindo-se o 
citado Aviso aos officiaes privados ou demittidos dos 
postos, não pôde ser applicado áquelle Tenente-Goro- 
nel, o qual, nullificada a sua promoção, tornou ao lugar 
de Chefe de estado-maior, de cujo exercício foi poste- 
riormente dispensado por conveniência do serviço pu- 
blico, nos termos do art. 61 da Lei de 19 de Setembro 
de 1850. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Negreiros 
Sayão Lobato.—Sr. Presidente da Província de Pernam- 
buco. 



N. 34S.— FAZENDA.— Em 16 de outubro de 1871. 

Trata de um recurso sobre restituição de direitos de consumo, 
do qual não tomou contiecimenlo o Tribunal do Thesouro, 
por ser voluntário o mesmo recurso e a respeito de quantia 
comprehendida na alçada da Thesouraria de Fazenda. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 16 de Outubro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
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Thèsouraría de Fazenda da Província da Bahia, que o 
mesmo Tribunal resolveu não tomar conhecimento do 
recurso que acompanhou o seu ofBcio n.° 104 do i.** de 
Agosto próximo passado, interposto por Chaves, Filho 
& Comp. na qualidade de consignatários do brigue 
hespanhol Almirante^ da decisão dessa Thesouraria 
que confirmou a da Alfandega negando-lhes a restituição 
da quantia de 608,? 190, proveniente da differença entre 
os direitos de consumo que pagaram por 1.200 quintaes 
de carne secca que lhes foi concedido descarregar do 
dito navio, que, em viagem do Rio da Prata para Havana, 
arribou por força maior ao porto da capital da mesma 
Província, e 665 quintaes que effecti vãmente se descarre- 
garam; visto não ser de revista o recurso de que se 
trata, mas o voluntário do art. 762 do Regulamento 
de 19 de Setembro de 1860, e não poder como tal ser 
admittido, por estar a quantia reclamada comprehen- 
dida na alçada da referida Thesouraria, segundo o art. 
a.*» do Decreto n.*» 4644 de 24 de Dezembro de 1870. 

• 

Visconde do Rio Branco. 



N. 346.— FAZENDA.— Em 16 de outubro de 1871. 

Declara que a Ordem de 10 de Janeiro deste anno, inslallando 
a Alfandega do Corumbá, deve ser cumprida, visto não im- 
plicar com a disposição do Decreto u.^ 4707 de 31 de Março 
ultimo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 16 de Outubro de 1874 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesou- 
raria de Fazenda da Província de Mato Grosso, em res- 
posta ao seu oíficio n.° 72 de 14 de Julho próximo 
passado, que, não obstante ter o Decreto n.** 4707 de 31 
de Março do corrente aáno prorogado por três annos a 
isenção de direitos concedida ás mercadorias que en- 
trarem na mesma Província ou delia sahirem, deve dar 
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cumprimento á Ordem n.° 2 dç iO de Janeiro ultimo, 
ínstallando a Alfandega de Corumbá, não só para a arre- 
cadação das rendas internas e organização da estatistica 
do commercio marítimo, como para a cobrança do ex* 
pediente das capatazias e da armazenagem devidos, na 
forma dos Regulamentos em vigor, pelos géneros que 
forem dopo^itados na mesma Alfandega ou Jio.arn^a^em 
que o respectivo Inspector foi autorizido para alugar 
provisoriamente. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 347.— JUSTIÇA*—. Em 17 de outúôro dé 187i» 

Aviso ao Presidente da Província de iS. Paulo»-*- Declara que o 
•Governo Imperial não tem que intervir nem fesolveri por pef* 
tencer à jurisprudência dos Try)unaes, em quesião relativa 
a processo de failencia. 

2.* Secção.*— Ministério dos Negócios da Justiça.--^ 
Rio de Janeiro, em i7 de Outubro de 1871* 

• ♦ 

Illm. eExm* Sr.*-» O Juiz Municipal e de Orphãos do 
termo do Bananal, Bacharel João Cesário dos Santos^ 
representando directamente ao Governo, em oíBcio de 
28 de Abril próximo findo, contra o Juiz de Direito da 
respectiva comarca, pelo procedimento deste em um 
processo instaurado contra o fallido Serafim dos Anjos 
Ruas, consulta si, para proseguir nos termos ulteriores^ 
deve aguardar a decisão de um recurso interposto para 
a Relação do districto. Em resposta declaro a V. Ex.,.a 
fim de fazer constar ao reiferido Juiz Municipal, que, na 
conformidade do Aviso n.^ 70 de 7 de Fevereiro de 1856, 
e outras decisões, o Governo não tem que intervir nessa 
questão, pertencente á jurisprudência dos Tribunaes. 
Cumpre advertir que em todo caso deveria aquelle func- 
cionario dirigir-se ao mesmo Governo por intermédio 
dessa Presidência, segundo o disposto no art. l."* do 
Decreto n.** 632 de 27 de Agosto de 1849. 

Deus Guarde a V. Ex . — Francisco de Paula de Negreiros 
Sayão Lobato.-^ Sr, Presidente da Província de S. Paulo. 
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N. 348,— FAZENDA.— Em 18 de outubro de 1871. 

Bétermlna que dous Praticantes da Thesouraria da Província 
do Espirito Saiilu, nomeados iuterinameuie pela Presidência 
em virtude de coueursa, prestem novas provas de' analyse 
firraniiflaticAl e orthograplila, por lerem sido omissas as que 
deram* 

Ministério dos Neprocios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, ^em 18 de Outabra de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Tliesouro Nacional, lendo presentes os papeis que 
acompanliaram o officio n.° 56 do Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provineiado Espirito Santo, 
do*l/ de Setembro próximo passado, relativos ao con- 
curso a que se procedeu nos dias 18 e 19 do mez 
anterior, para o preenchimento dos lugares vagos de 
Praticantes da mesma Thesouraria, declara-lhe que por 
emquanto n^o podem ser 9onfírroádas as nomeações qne 
fez a Presidência, de Cyrillo Pinto Pereira de Azevedo 
e Christiano Augusto Nogueira da Gama para os refe- 
ridos lagares; porqnanto, fok omissa a prova de ana- 
lyse grammalícal, a qual limitou-se, como a de or-» 
Ihographia, a um trecho dictado pelo examinador, e 
e9cripto pelos examinandos, de sorte que nenhum juízo 
se pôde formar sobre as habilitações dos candidatos 
em taes matérias. 

Cumpre, portanto, que sem demora, e em acto sue-* 
cessivo ao recebimento da presente ordem, sujeite os 
dous candidatos de que se trata a novo exame de ana« 
lyse grammatical;devendo, a exemplo do que se pra-- 
tíca no Thesouro e nas demais Thesourarias, consistir 
o exame desta matéria na divisão e classificação das 
ohiçftes do trecho proposto para ser analysado, e na 
discriminação e propriedade de cada uma das partes 
que as compõem: enviando immediatamente ao The- 
souro as novas provas, a fim de ficarem reunidas aos 
papeis concernentes ao concurso em questão, e poder-se 
deliberar sobre a approvação delle e a expedição dos 
titulos de nomeação. 

Outrosim recommenda ao dito Sr. Inspector que, 
não obstante a difficuldade que diz haver em encontrar 
na Provinda pessoal habilitado para os empregos de 
Fazenda, observe à risca o que determina a Ordem do 
Thesouro n."* 5i de 13 de Fevereiro de 1862; pois 
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dc outro modo tornam-se es concunos um acto de 
vã formalidade em vez de uma medida eíHcaz para 
serem dotadas as Repartições de Fazenda de um pesr 
soai tão apto quanto reclamam as exigências do ser- 
viço publico. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 349.— GUERRA.— Em 20 de outubro de 1871. 

Declara que os officiacs graduados, Jia conformidade do art. 3.^ 
da Lei n.*^ 18(3 de 6 de Outubro de 1870, nflo estão subordi- 
nados aos mais antigos nos postos em que $ão effeclivos. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — ^Rio de Janeiro, 
em 20 de Outubro de 1871 • 

Illm. e Exm. Sr,— Declaro a V. Ex., para seu co- 
nliecimento e fins convenientes, que, á vista da Im- 
perial Resolução de 8 dc Abril ultimo, tomada sobre 
consulta da Secção de Guerra e Marinha do Conselho 
de Estado, e do Decreto n.** 47 IC de 14 do mesmo 
mez e anno, que mandou considerar graduados os 
officiaes do exercito comprehendidos no art. 3." da 
Lei n.** 1843 de 6 de Outubro de 1870, não estão estes 
OíTiciaes subordinados aos mais antigos nos postos em 
que são effectivos, porque, segundo a referida resolução, 
05 bíTiciaes e praças de pret comprehendidos na ci- 
tada lei, são para todos os effeitos considerados gra- 
duados, e como taes pertencem-lhes as mesmas pre- 
rogativas, vantagens e ónus de que gozam os oíTiciaes 
graduados pelas leis anteriores; ficando assim resol- 
vido o requerimento do Major graduado do 9.*' batalhão 
de infantaria Bento Luiz da Gama, por V. Ex. remettido 
em 5 de Julho próximo passado. 

Deus Guarde a V. E\. ^Domingos Jo^ê Nogueira Ja- 
gmribe. — Sr. Presidente da Província de Pernambuco* 
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N. 350.— JUSTIÇA.— Em 21 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Pernambuco.— Declara 
que o Aviso de 10 de Agoslo ultimo refere-se à extinção 
absoluta e oão á aonexação deOíficíos de Justiça. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 21 de Outubro de 1871. 

liira. e Exm. Sr.— A Sua Alteza a Princeza Imperial Re- 
gente, em Nome do Imperadorjoram presentes os officios 
dessa Presidência n/* 208 e 210 de 18 e 21 de Setembro 
ultimo, relativamente ás petições dos serventuários Or- 
lando Miquelino de Almeida e Ií?nacio Vieira de Mello, 
esto, 2/ Tabellião e Escrivão do Civel e Crime, e aquelle, 
1.* Tabellião e Escrivão deOrphãos, Residuos eCapellas 
do termo de Nazareth, reclamando contra as Leis Pro- 
vinciaes n." 526 de 3 de Junho de 1862 e 981 do 4 .• de 
Maio ultimo, que lhes reduziram as âttribuiçOes. Ea 
mesma Augusta Senhora Manda declarar a V. Ex. qoe 
pão pôde ser attendida a representação desses serven- 
tuários, visto como o Aviso de 10 de Agosto fmdo refe- 
re-se à extincção absoluta e n|[o à annexação e desannexa- 
ção de Oíficios, caso em que as Assembléas Provinciaes 
usam de uma competência, que deverá ser respeitada até 
ulterior interpretação do Poder Legislativo, como já se 
decidiu em Aviso cii-cular n." 2 de 30 de Janeiro de 1857, 

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco de Penita de, Ne- 

Íreiros Sayòt) Lofialo*— Sr. Presidente da Provinciade 
Pernambuco. 



N . 351.- ESTRANGEIROS.— Em 23 de outubro de 1871. 

Circular ao Corpo Diplomático e Consular Brasileiro^ 

acerca de licenças. 

4.* Secçãa — 1Ç71— 1872.— Ministério dos Negócios Es- 
trangeiros.— Rio de Janeiro, em 23 de Outubro de 1871. 

Não havendo disposição que fixe o prazo dentro do 
qual os empregados deste Ministério devem utilisar-se 
vtas licenças que lhes são concedidas, declaro a V..» 
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que dora em diante ficarão sem 'eíTeito aquellas em 
cujo gozo não entrarem os mesmos empregados dentro 
de seis mezcs contados da data da sua concessão ; adop- 
tada assim a regra estabelecida na primeira parte da 
Ordem do Tbesouro n/ 120 de 26 de Outubro de 18i6, 
e do Aviso do Ministério do Império de 17 de Novembro 
de 1855. 

O quecommunico aV , para seu conhecimenta 

e a fim de o fazer constar 

Reitero a V , etc. — Manoel Francisco Corrêa. ^^ 

Ao Sr. • . , 



N. 352.— FAZENDA.— Em 23 de outubro de 1871. 

Fixa a intelligencia da disposição do art. i,^ | 5.» do Decreto 
n.® 4644 de 24 de Dezembro do anuo passado. 

Ministério dos Negocies da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 23 de Outubro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesottro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de Mato Grosso, 
em resposta ao seu officio n.** 32 de 2 de Março pró- 
ximo passado, que o Decreto n.^ 4644 de 24 de De- 
zembro de 1870, quando dispõe no art. 1.% § 5.% que 
aos Presidentes de Província compete julgar em gráo 
de recurso interposto das decisões das Thesourarias, as 
questões que tiverem por objecto parte do domínio na- 
cional, refere-se aos bens cm que o Estado tem domínio 
eminente, ou direito magestatico, taes como os rios na- 
vegáveis, alveos, ribanceiras, matas, terras devolutas 
ou ermas, minas, portos de mar, costas, praias, etc. 
uma vez que as mesmas questões, pelas circumstancias 
do facto, devam correr pelo Ministério da Fazenda; 
não sendo a dita disposição extensiva aos negócios 
administrativos da jurisdicção fiscal ordinária, cuja 
competência está definida na lei, como sejam resti- 
tuição, lançamento e cobrança de impostos, liquidação 
de dividas, despachos concedendo ou denegando paga- 
mentos pedidos á Fazenda Nacional, e outros casos se- 
melhantes. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 3:í3.— FAZENDA.— Em 23 de outubro de 1871. 

Dos títulos de transmissão de propriedade que houverem de 
ser transcriptos no registro geral, deve-se cobrar, além dos 
direitos que forem devidos, o imposto de l/iO Vo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 23 de Outubro <le 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 4a The- 
souraria de Fazenda da Pi^ovincia de S. Paulo, em 
solução á consulta que fez em seu oflicio n.** 34 de 
28 de Março próximo passado, que, como já foi deci- 
dido e consta da Ordem n." 43 expedida em 4 de 
Abril do corrente anno á da Província de S. Pedro 
do Rio Grande do Sul , o imposto de i/io Vo . de que 
trata o 1 11 da tabeliã annexa ao Regulamento de 17 
de Abril de 1869, deve ser pago além dos direitos que 
forem devidos dos titulos de transmissão de proprie- 
dade, conforme dispõe o citado paragrapho ; nâo sendo 
permittido ás estações fiscaes exigil-o senão quando 
os mesmos titulos houverem de ser transcriptos no 
registro geral, pois são distinctos os actos que de- 
pendem do pagamento do imposto de translação da 
propriedade c o da transcripção, ficando as.^im enten- 
dida a Ordem n.** 12 de 16 de Janeiro ultimo expe- 
dida áqutílla Tliesouraria. 

Visconde do Bio Branco. 



N. 3'>i.-.GUEaRA.— Em 24 de outubro de 1871. 
Declara a que ofllciaes compete o abono para alugueis de casa* 

Circular.— Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio 
de Janeiro, em 24 de Outubro de 1871. 

Illm. c E^m. Sr. — Declaro o V. Ex., para seu co- 
nhecimento c devidos ctíeitos, que a disposirão con- 
tida no Aviso circular de 8 de Agosto ultimo, c rela- 
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liva ao abono para alugueis de casa, è por ora ex- 
tensiva unicamente aos officiaes da Corte e da Provinda 
4e Pernambuco* 

Deus Guarde a V. E\ .-^Domingos José Nogueira Ja^ 
^waní^.— Sr . Presidente da Província de ....... . 



*—^ 



N. 335.— JUSTIÇA.— Em 24 de outubro de 1871. 

t 

Aviso ao Presidente da Provinda da Paraliyl>a.— Declara qiie 
o recurso de graça só tem effeiío suspen^vo no caso de 
pena capital* 

2." Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 24 de Outubro de 1871. 

lUm. e Exm.Sr. — Foi presente a Sua Alteza a Pr in- 
ceza Imperial Regente, em Nome do Imperador, o oífício 
dessa Presidência, datado de 28 de Setembro ultimo, sob 
n/ 72, acompanhando a representação de José de Franca 
de Almeida contra o acto pelo qual o Juiz de Direito da 
comarca de Campina Grande mandou suspender a exe- 
cução de umá sentença condemnatoria em crime de 
injurias verbaes, pelo fundamento de haver o condem- 
hado interposto o recurso de graça. 

E a mesma Augusta Senhora Ha por bem Mandar de- 
clarar que, na conformidade das disposições vigentes, o 
recurso de graça só tem effeito suspensivo no caso de 
pena capital, o que aliás já foi explicado em Aviso n.** 29 
de 22 de Janeiro de 1853. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato.-- Sr. Presidente da Província da 
Parahyba. 
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N. aj6.— FAZENDA,— Em 26 de outubro de 1871. 

Indeferimento de um recurso relativo a um despacho de cba- 
. péos, no qual, dando-se o caso de impugnação e venda da 
mercadoria em praça , reclamou a parle a dilf eren^a entre 
o valor da sua classilicação e o producto da venda. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 26 de Outubro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província da Bahia que 
o mesmo Tribunal, tendo presente o recurso que para 
elle directamente interpuzeram Cunha & Feital, do 
despacho da Alfandega dessa Provinda negando-lhes a 
restituição da quantia de 100^800, proveniente da dif- 
ferença entre a de 352^800 que reclamavam, e a de 
252t?0(X) que lhes coube do producto da arrematação 
de 126 chapéos por elles submettidos a despacho como 
'de lã, e classificados pelo Conferente como « de peilo 
de coelho », e que por dar-se o caso de insistência 
especificado no art. 21, 1.* parte, das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa, foram impugnados e vendidos em 
hasta publica, na forma do art. 24 das citadas Dispo- 
sições, resolveu indeferir o dito recurso, visto não 
procederem as allegações dos recorrentes; porquanto, 
não elevando o augmento da taxa o valor oíBcial das 
mercadorias, e sendo de dous mil réis o de cada um 
dos chapéos de que se trata, importam estes na men- 
cionada quantia de 232^5(000, a que têm direito os re- 
correntes, como bem decidiu a referida Alfandega. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 357.— FAZENDA.— Em 26 be outumio de 1871. 

I^ovinaeirto de ura recurso ácérca da eUssificação de certa fa- 
zenda submetUda a despacho como canhamaço alvejado, e 
que fora considerada como creguella de linho. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 26 de Outubro de 1871 . 

Tendo sido presente ao Tribunal dó Thesouro Na- 
cional o recurso que Charles Spence Sons & C inter- 
puzeram da decisão dessa Inspectoria de 1 de Dezembro 
doanno passado, qu€ mandou classificar no art. 661 da 
Tarifa como creguella de linho a mercadoria constante 
da amostra inclusa, a qual fora submettid^^ a despa- 
cho pela nota n/ 49S de Outubro de 1870 ; o mesmo 
Tribunal : 

Considerando qu© entre o canhamaço alvejado ou nâo, 
o a creguella de linho ha notável differenca, sarvindo 
aquelle principalmente para envoltórios de fardos ou de 
volumes, e esta para vestuários ; 

Considerando que ao uso e pratica do commercio, 
<;omo o aífirmam os negociantes que firmaram as decla- 
rações enviadas com o referido recurso, a mercadoria 
posta a despacho tom um preço muito inferior ao da 
creguella de linho ; 

Considerando, finalmente, que pelo preço que tem a 
dita mercadoria nlo podo ella supportar a taxa de 
400 réis por kilogramona, imposta pela Tarifa á cre- 
guella, que a4iás é muito mais leve pelo seu tecido : 

Resolveu dar provimento ao referido recurso, e 
mandar que a mercadoria em questSo seja classificada 
como aniagem ou canhamaço no art. 660 da Tarifa, 
para pagar a taxa de 180 réis por kilogramma. O que 
communico a V. S. para os fins convenientes. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco.-^Sr. 
Iqspector da Alfandega da Corte. 



líKCISflES DE 187i 38 



298 DECISÕES 

t 

N. 388.-*-MARINHA.— Aviso DE 27 de outubho de 1871- 

■ 

Manda substituir os boaets usados pelas praças do Batalhão 
Naval por outros de modelo diverso* 

Ministério dos Negócios da Marinha. — Rio de Ja- 
neiro, em 27 de Outubro de 1871 , 

Illm. e'Exm. Sr.— Sua Alteza a Princeza Imperial 
Regente, em Nome (de Sua Magestade o Imperador , 
Attendendo ao que representou o Coramandante do 
Batalhão Naval, por intermédio desse Quartel-General, 
Ha por bem Determinar que ás praças do mesmo ba- 
taihâo se forneçam bonets, segundo o modelo, que a 
este acompanha, em vez dos que actualmente usam: 
o que a V. Ek. communico, para os devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. Ex:. — Manoel António Duarte de 

Azevedo. Sr. Conselheiro Encarregado do Quartel-6e- 
neral da Marinha. 



!»■■■ 



N. 333.— PAZEXDA.-fEMi 28 de outubro de 1871, 

Tr4ita de um recurso relativo á classificação de mercadoria, do 
qual o Tribunal do Thesouro nãK> tomou conhecimento por 
nâo ser o recurso de revista, mas voluntário, e sobre quantia 
compreiíendida na alçada da Alfandega. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. -?-Rio de Janeiro, 
em 28 de Outubro de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente da Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Theso\iraria de Fazenda da Província da Bahia que o 
mesmo Tribunal resolveu não tomar conhecimento do 
recurso, que acompanhou o offlcio n.** 68 dessa Thesou- 
«raria, de "31 de Miio próximo passado, interposto por 
Lima Irmãos àt C* da decisão da Alfandega, que os 
obrigou ao pagamento da quantia de 150^(751 em lugar 
da de25ít2o.S, que pretendiam pagar de direitos por uma 
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caixa, n.^^SSS, com a marca L I de C, por elles submet- 
tida a despacho em ti de Abril do corrente anuo, como 
contt;ndo confeitos medicinaes, e ctassifícado» pek) Con- 
ferente como pilulas ; visto estar aquelia i*mportancia 
dentro da alçada da referida Alfandega , e não ser 
de revista o recurso de que se trata, por nio se ve- 
rificar nenhum dos casos indicados no art. 16i áo 
Regulamento de 19 de Setembro de 1860. 

Visconde do Rio Branco^ 



N. 360.— FAZENDA — Em 31 de outubro de 1871. 

Sobre a escrípturaçãa das subvenções estabelecidas pelas 
ProvíDCías para manutenção do Instituto doS'Surdos-mudos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janciro> 
em 31 de Outubro de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao^ Srs. Inspectores das The* 
sourarias de Fazenda, para os fins convenientes, que as 
importâncias das subvenções estabelecidas pelas res- 
pectivas Províncias para manutenção do Instituto dos 
surdos-mudos devem figurar em receita dos balanços 
das mesmas Thesourarias como renda do dito estabe- 
lecimento, e em despeza como remessa feita ao The- 
souro, quando effectivamente as enviarem a esta ultima 
Repartição, visto terem taes subvenções a natureza de 

esnsões, segunde o art. 26 do Regulamento de 19 da 
ezembro de 1867, e formarem a renda do Institut04 

Visconde do Rio Branco^ 
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N. 36U— GUERRA.— Em 31 de outubro de 1871* 

Declara que os Capilães de estado-maior de artilharia^ transfe- 
ridos nos lae^fiHxs postos para este corpo, por occasião da 
sua orgaaizaflto, e competejateroente l^bilttados para a pro- 
moção ao posto de Major nos corpos a que pertoociam, podem 

. .serpi:omo^i4o6 sem (tepeodencia do disposto ao Regulameato 
do GoYeruo de dl de l^arço de 18^1» 

Miaisterio dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 3i àe Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a T. E\., para seu co- 
nhecimento Q- fins convenientes, que Sua Alteza a 
Princeza Imperial Regente, em Nome do Imperador, 
por Sua Imperial Resolução de 18 do corrente, tomada . 
sobre consulta da Secção de Guerra e Marinha do Gon- 
selbiO de Estaco, Houve por bem declarar (^ue os Ca- 
pitães de estado-maior de artilharia, transferidos nos 
mesmos postos dos corpos de engenheiros e estado- 
maior de 1.* classe, por occasiSo da creação © erga-- 
nizaçSo daquelle corpo, e competentemente habilitados 
para a promoçâk) ao posto de lb)or nos corpos a que 
pertenciam, podem ser promovidos no corpo a que ^ora 
pertencem, sem dependência do disposto no Regula- 
mento do Governo de 31 de Março de 1881. 

Deus fiuarde a V. Ex.^Demingos José Négueiré Ja-^ 
jfwntew— Sr. Viscoíide de Santa Thertzt. 



N. m. -r- AGRICULTURA , COMMERCtO E OBRAS 
PUBLICAS.— Eh 3 de novbujbro de l87i. 

Approva a tabdlta do numero e diária dos Praticantes- e Cai:toiros 
das AihiNnistraç(Ves dos€orreiosdasPtoviaei9as.noe£ereicio 
de 1S71— 1872. 

Ministério- dos Negócios da Agricurtura, Con^meroio 
e Obras Publicas. —Rio de Janeiro, em 3 de Novembro 
de 1871. 

De conformidade com o art. 2.° do Regulamento, que 
baixou com o Decreto n.* 4743 de 23 de Junho ultimo^ 
Sua Alteza Imperial Regente» em Nome de Sua Mages*^ 
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tade o Imperador, Ha por bem Approvar a tabeliã do 
íiumero e diária dos Praticantes e Carteiros que, sobre 
proposta do Director geral dos Correios, deve vigorar 
nas Administrações dos Correios das Provindas durante 
o exercicio de 1871—1872. 

Palácio do Rio de Janeiro, em 3 de Novembro de 1871. 
— Theodxiro íí&chado Freire Pereira da Silva. 



Tabdla a que me refere a Portaria Mipra. 

1.' CLASSE. 

Bahia e Pernambuco, 

6 Praticantes a 2íSí500 

10 Carteiros a ^000 

í.* CLASSE. 

4 Praticantes a • 2^000 

4 Carteiros a 2^000 

S. Paulo 

« Pratica&tesa ...• 2J>000 

6 Carteiros a 2^000 

3.' CLASSE. 

Pará, Maranhão^ Ceará e Rio Grande do Sul 

« Praticantes a 2ií000 

4 Carteiros a.. ,.... 2í(000 

4.' CLASSE. 

Parahyba^ Alagoas, Paraná e Santa Cathorina. 

1 Praticante a : lj5(500 

2 Carteiros a IjJOOO 

8.' CLASSE. 

Piauhyy Ria Grande da Norte, Sergipe, E&piritoSanto^ 
Goyaz, Mito Oros$o e Âmazúnas. 

1 Carteiro a , l^JOOO 

Palácio do Rio de Janeiro, em 3 de Novembro de l^7IL 
— Thíf)d4íro Machado Freire Pereira da SUva. 
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N. 363. — MARINHA.— Aviso de 3 de novembro de 1871. 

Estabelece que as companhias de aprendizes marinheiros não 

têm a praça de Escrevente. 

2.' Secção. — Ministério dos Negócios da Marinha. — 
Rio de Janeiro, em 3 de Novembro de 1871 . 

Tomando em consideração o que expôz esse Quartel- 
General em oíBcio de 14 do mez passado, sob n.* 1385, 
Manda Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em 
Nome de Sua Magestadc o Imperador , Declarar á V. S. 
que ás companhias de aprendizes marinheiros não com- 
pete a praça de Escrevente, não somente porque os De- 
cretos que organizaram as ditas companhias não o 
contemplaram, como porque a sua creação ao presente 
não se justifica por exigências do serviço publico. 

Deus Guarde a V. S. — Manoel António Duarte de Aze- 
vedo. — ^Sr. Conselheiro encarregado do Quartel-General 
da Marinha . 



*%—* 



N. 364.— FAZENDA.— Em 3 de novembro de 1871. 

Não é devido o imposto de transmissão de propriedade nos 
casos de arrematação de bens do Estado, e dos Provinciaes 
e Municipaes. 

Ministério dos Negócios de. Fazenda. — ^Rio de Ja- 
neiro, em 3 de Novembro de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, em solução ao officio n/ 43 
de 26 de Junho ultimo, no qual o Sr. Inspector da 
Thesauraria de Fazenda da Província de Sergipe par- 
ticipa que, ao cumprir a Ordem n."" 20 de 21 de Abril 
do corrente anno , mandando aceitar 55^000 oífere- 
cidos por Leonardo Carlos de Azevedo pela compra do 
próprio nacional em ruinas da praça da Matriz em 
S. Christovão, teve de annunciar nova hasta, porqHO 
appareceram offertas mais vantajosas, e effectivamente 
resolveu em.Jqntsi ,quç se aceitasse o lanço de 105^(000 
de Virgínia Francisca de Carvalho; declara ao Sr. 
Inspector que approva o seu procedimento ; obsor- 
vando-lhe, porém, que foi irregular a cobrança ^ im* 
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posto de transmissão pago por essa arrematação^ pois 
delle estão isentas as transmissões de bens do Estado, 
Provindas e Municípios aos particulares e vièe-versa, 
como expressamente dispõe o art. 4.** paragrapho unlco 
do Regulamentou/ 4355 de 17 de Abril de 1869: pelo 
que cumpre que o Sr. Inspector mande, a requeri- 
mento do arrematante, restituir-lhe a importância 
do referido, imposto. 

Visconde do Rio Branco. 



N, 365.— FAZENDA.— Em 3 de; novembro ok 1871. 

Os Inspectores das Alfandegas 4ém jurisdicçao plena nas quês- 

, toes cpmprehendidas dentro da alçada (jue lhes marcou o 

art. 3.^ do Decreto n.^ 4(>44 de 24 de Dezembro de 1870. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 3 de Novembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província deS. Pedro do Rio 
Grande do Sul, em resposta ao seu olFicion/ 103 de 27 
de Maio próximo passado, que bem procedeu não in- 
tervindo no processo da restituição mandada fazer 
pela Alfandega de Porto Alegre, da quantia de 393^233, 
liquida da porcentagem que competiu aos respectivos 
empregados sobre a de 399^221, de direitos de expor- 
tação pagos por José António Coelho Júnior por 1.223 
sacas contendo milho , que despachou com destino a 
Buenos-Ayres no patacho nacional Príncipe^ e foram 
depois remettidas para a cidade do Rio Grande;— por 

Suanto, tendo o art. 3.® do Decreto n,** 4644 de 24 
e Dezembro de 1870 elevado a 400^000 a alçada das 
Alfandegas de 1.% 2/ e 3.* ordem, ficaram os respec- 
tivos Inspectores com jurisdicçao plena nas questões 
comprchendidas dentro daquelie limite; não cabendo 
igualmente o recurso ex-officio para o Thesouro, em 
face do que expressamente dispõe o art. 4.° do ci- 
tado Decreto , que revogou in totum o art. 763 do 
Regulamento de 19 de Setembro de 1860. 

Entretanto declara c^ue regularmente se houve o Ins- 
pector da ref(^rida AUandega ordenando a restituição 
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de que se trata, visto constar das informações que 
acompanharam o offlcio dessa Thesouraria, que ainda 
não se tinha efFectuado o embarque do género em ques- 
tSo^ hypothese esta que é favorecidia pela decisão con- 
tida na Ordem n.» 429 de 20 de Dezembro de 1864, 



Viscenc^ do Rio Bramo > 



N. 366.— FAZEJíDA.— Em 4 de novembro de 1871. 

A dispdsiç9o do art. 15 do Regulamento de 23 de Março de 1809 
coniprehende tão somente as industrias exercidas no mesmo 
estabelecimento ou ediíicio> sem separação alguma, e não as 
que o são em diversos prédios com entradas independentes» 
embora estes se communiquem pelos fundos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 4 de Novembf o de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal da 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de Pernambuco 
que foi indeferido o recurso que acompanhou o seu officio 
n."* 63 de 11 de Abril próximo passado, interposto por 
David William Bowman da decisão dessa Thesouraria,, 
que, reformando o despacho do Administrador da Re- 
cebedoria , sujeitou-o ao pagamento da taxa fixa da 
tabeliã C do Regulamento de 23 de Março de 1869, como 
emprezario de fundição e fabrica de machinas, —da 
metade da mesma taxa da 3.^ classe da tabeliã Iky como 
mercador de machinas agrícolas, nos termos do art. 14 
do citado Regulamento, — eda taxa proporcional de 5 "/^ 
do valor locativo das casas da rua do Barão do Triumpho 
n.^ 43, 4S, 47, 48, 50 e 52 occupadas pelos estabeleci- 
mentos do recorrente ; porquanto a disposição do art. 15 
cpmprehende tâo somente as industrias exercidas no 
mesmo estabelecimento ou edifício, sem separação al- 
guma, e não as que o são em diversos prédios com en- 
tradas independentes do lado da rua, como no caso ver- 
tente, ainda quando elles se communiquem pelos fundos. 

Y monde do Rio Branco. 
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N. 367.— FAZENDA.— Em 7 de novembro de 1871. 

Sohreos emolumentos das certidões de exames de preparatórios 
para a matricula nos cursos superiores do Império. 

Ministério dos Nep^ocios da Fazeiula.— Rio de Janeiro, 
em 7 de Novembro de 1871, 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesou- 
raria de Fazenda da Provincia da Bahia, em resposta ao 
seu oflicio n/ 127 de 15 de, Setembro próximo passado, 
que bem decidiu que a cobrança dos emolumentos das 
certidões de exame de preparatórios, para a matricula 
nos cursos superiores do Império, deve ser feita de 
accôrdo com o § 108 do Regulamento annexo ao Decreto 
n,« 4356 de 24 de Abril de 1869 ; pois a taxa de 5^000 do 
1 59 é applicavei a iguaes certidões passadas pela Se- 
cretaria da Instrucção primaria e secundaria do Muni- 
cipio da Corte, e não ás que o são pela Faculdades de 
Medicina e de Direito ; em nada influindo o Decreto 
n.'*4431 de 30 de Outubro de 1869, que teve unicamente 
em vista tornar extensivo ás Faculdades de Direito de 
S. Paulo e do Recife e de Medicina da Bahia as Instrucções 
do Decreto n.** 4430 da mesma data, na parte concer- 
nente ao processo dos exames. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 368.— FAZENDA.— Em 7 de novembro de 1871. 

Determina, relativamente á fiança prestada pelo Thesoureiro 
da Tliesourariã de Fazenda do Rio Grande do Norte, que se 
promova á reforma da sentença da especialisaçâo da hypo- 
theea por ter havido omissão de declarações essenciaes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 7 de Novembro de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, lendo presentes a copia do termo o 
mais papeis que acompanharam o oflicion.°70 do Sr. 

DECISÕES DE 1871. 39. 
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Inspector da Thesouraria de Fazenda da Província do 
Rio Grande do Norte, de 19 de Setembro próximo pas- 
sado, relativos á fiança prestada pelo Thesoureiro da 
mesma Thesouraria, António Pinto de Moraes Castro, 
declara-lhe : que, embora esteja inscriptaa hypotheca, 
dev€ ser promovida a reforma da sentença da especia- 
Hsação, mediante petição embnrírantp, pelo modo in- 
dicado na Circular n.** 51)9 da Directoria Geral do Con- 
tencioso, de 22 de Outubro de 1860, a fim de se proceder 
ao additamento das declarações, omissas na referida 
sentença, do domicilio do fiador, freguezia em que se 
acha o immovel e dos juros de 9 7o ; ecom a certidão da 
sentença addicional fazcr-se a competente averbarão na 
inscripção primitiva. 

Visconde do Rio Branco. 



m t^i 



N, 369.— FAZENDA.— Em 7 de novembro de 1871. 

Firma a' competência da autoridade administratíTa para decidir 
sob matéria de impostos, e indica as providencias adequadas 
para a cobrança do imposto de transmissão em um inventario* 

Ministério dos Negociosda Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 7 de Novembro de 1871 . 

Tendo sido ouvida a Secção de Fazenda do Conselho 
de Estado sobre a matéria exposta pelo Dr. Procurador 
dos Feitos da Fazenda da Corte no officio que a V. S. 
dirigiu em 4 de Agosto do anua passado, n.* 95, e no 
qual consultara : 1 .*", si, contemplado Rodrigo Delphim 
Pereira como legatário de parte da terça no testamento, 
com que falleceu seu sogro o Gommendador Manoel 
Maria Bregaro, devora ou não, conforme o disposto no 
art,3.^ I 2. Mo Decretou.*^ 2708 de 15 de Dezembro 
de 1860, pagar o imposto devido pela transmissão dessa 
parte da terça, visto como nos termos do seu eontraclo 
ânte-nupciai se estipular^ rigorosa exclusão da commu- 
nhão ; 2.'' qual o recurso a seguir-se, si o herdeiro ins- 
tituído negar-se a satisfazer o imposto ; foi a mesma 
SecçJo de parecer : 



I 
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Quanto ai.' parte, que a Recebedoria do Rio de Ja- 
,neirodeve exigir o imposto de transmissão de proprie- 
dade do referido genro e inventariante do finado 
Commendador Manoel Maria Bregaro, pois que fora elle 
contemplado indevidamente na disposição benéfica, ha- 
vendo, â vista do contracto ante-nupcial rigorosa exclu- 
são da communhão de bens, a qual só cessará no caso 
de existência de filhos, quando se desse separação de 
matrimonio, oufallecimerito : 

Quanto á2.* parte, que o recurso a seguir-se, reali- 
zada a hypothese prevista, é para a Autoridade adminis- 
trativa, por isso que a Autoridade judiciaria não tem 
jurisdicção para a classificação de impostos, sua arre- 
cadação ê recursos, como se acha disposto noart. 51 do 
Regulamentou/ 2708 de 15 de Dezembro de 1860, e 
art..l5do Regulamento n/ 4355 de 17 de Abril de 1867. 

E Haveudò-se Sua Alteza a Princeza Imperial Re- 
gente, em Nome do Imperador, Conformado com o dita 
parecer por Immediata Resolução de 2 do corrente 
mez, assim communico aV. S. para seu conhecimento e 
devidos effettos. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco. — Sr. 
Conselheiro Director geral do Contencioso. 



N. 370. — JUSTIÇA.— Em 7 de novembro de 1871. 

Aviso ao Presidente do Tribunal do Commercio da Provincia^ 
de Pernambuco.— Firma a intelllgencia do 1.* e 2..» períodos 
do art. 160 do Regimento de Custas* 

2." Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, ern 7 de Novembro de 1871. 

Foi presente a Sua Alteza a Princeza Imperial Rcr 
gente, em Nome do Imperador, o officio de 19 de Outu- 
hro ultimo, em quo V. S. consulta sobre a intelligencia 
do art. 160 do Regimento de Custas, visto entender o 
Contador interino do foro cooimercial que lhe compe- 
tem os emolumentos do 1.** e 2.** períodos do citado 
artigo pela contagem das custas, tanto nas appellaçOes» 
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como nos recursos de revista. E a mesma Augusta Se- 
nhora Manda declarar a V. S. que, na liypothese figurada,, 
havendo aquelle serventuário recebido os emolumentos 
relativos à causa ordinária, na forma dos mencionados 
pcriodos, só lhe deverá caber a quantia de 1^000, em 
compensação do serviço accre»cido por qualquer novo 
incidente ou recurso. 

Deus Guarde a V. S. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato, — Sr. Presidente do Tribunal do 
Commercio da Província de Pernambuco. 



N. 371.— FAZENDA.— Em 8 de novembro de 1871. 

Sobre um concurso a que se procedeu na Thesouraria do Rio 
Grande do Norte, para o preeachi mento de dous lugares da 
mesma Repartição, o que foi anuullado por diversas irre- 
gularidades que ncHe se deram. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 8 de Novembro de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província do Rio Grande do 
Norte, em resposta ao seu officio n.** 64 de 22 de Agosto 
próximo passado, que não podem ser confirmadas as 
nomeações provisórias de Eutychiano de Amorim 
Garcia para Amanuense, e de Felinto Xavier Pereira 
de Brito para 2."* Escripturario da mesma Thesouraria, 
por ter sido annullado o concurso a que se procedeu em 
Julho ultimo para o preenchimento dos ditos lugares, 
pelas seguintes razões : 

1.** Porque havendo dous Praticantes, bem que pro- 
visoriamente nomeados, aos quaes pelo Aviso do ^6 
de Maio do corrente anno se concedeu a dispensa que 
pediram dos exames de inglez e álgebra, para tomarem 
parte no dito concurso, como é facultado pela Circular 
n.** 76 de 4 de Fevereiro de 1869, era necessário provar 
que o direito delles nào tinha sido prejudicado, para 
serem então admit tidos os dous referidos concurrenles; 
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pois um delles, na forma do art. 18 do Decreto de 14 
de Março de i860, sendo estranho ao serviço de Fa- 
zenda, não podia ter preferencia, visto serem duas as 
vagas e três os oppositores, na hypothese de não terem 
os referidos Praticantes abandonado a sua pretenção ; 

2.' Porque, tendo sido nomeados oito examinadores, 
numero par, em contrario ao <leterminado no art. 3/ 
das Instrucções de 18 de Dezembro de 1860, nullos se 
consideram os escrutinios havidos ; pois, devendo votar 
o Presidente do concurso, não era possível verifiear-se 
a nota de « soffrivel », a qual só se obtém, na forma do 
art. 12, I 2.^ do citado Decreto, contando-se numero 
igual deespheras pretas e brancas, o que não era admis- 
sível, tendo sido nove os votantes ; tornando-se além 
disso digno de reparo que aquella nota fosse dada a um 
dos examinandos em diversas matérias ; 

3/ Porque nos pontos propostos para os exames não 
foram observadas as recommendações da Ordem n."* 54 
de 13 de Fevereiro de 1862. . 

Cumpre, portanto, que se abra novo concurso, ao 
qual serão admittidos não só os ditos Amorim Garcia 
e Pereira de Brito, como quaesquer outros candidatos 
que o requererem, pois, tendo sido annullado pela 
Ordem n.* 39 de 12 de Setembrx) próximo passado o de 
primeira entrancia a que se procedeu em Maio antece- 
dente, e declaradas sem effeito as nomeações provisórias 
de José Bonifácio Pinheiro da Gamara e José Gabriel 
Gomes da Silva, não ha hoje Praticantes com direito de 
preferencia ; devendo-se, por isso, observar o disposto 
na 2.* parte do art. 18 do sobredito Decreto de 14 de 
Março de 1860. 

Entretanto poderá continuar a servir como Colla- 
borador S dito Eutychiano de Amorim Garcia, e assim 
também Felinto Xavier Pereira de Brito, si não preferir 
o exercício do seu emprego de Oííicial dQ Descarga. 

Finalmente, recommenda ao Sr. Inspector a fiel 
observância das disposições que regulam os concursos, 
a fim de não se repetirem irregularidades como as que 
ficam apontadas. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 372.--.FAZENDA.— Em 10 de novembro de i87l. 

As Cartas de concessão de pensões a praças do Exercito ou da 
Armada nâo pagam emolumentos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 10 de Novembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, ordena ao Sr. Inspector daThe- 
souraria de Fazenda da Província do Espirito Santo 
que, à vista da inclusa Carla Imperial, pague ao 2.** 
Sargento do 12." batalhão de infantaria Urbano Ribeiro 
Pinto de Azevedo, invalidado em combate, a pensão 
de 600 réis diários, que lhe foi concedida por De- 
creto de 13 de Novembro de 1869, a contar dadala 
do citado Decreto ; procedendo de accôrdo com o de 
n.° 46i4 de 24 de Dezembro do anno passado, quanto 
á importância vencida no exercicio de 1869—1870, jà 
encerrado. Outrosim ordena ao Sr. Inspector que exija 
do referido Sargento mais 2^1190, differença que de 
menos pagou de sello, e dê suas ordens â Alfandega da 
Cidade da Victoria para que nâo continue a cobrar 
emolumentos das praças pensionadas, quer do Exercito 
quer da Armada, porque estão isentas desse imposto 
na forma do § 9.** n/ 9 da tabeliã annexa ao Regula- 
mento que baixou com o Decreto n/ 4356 de 24 de 
Abril de 1869. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 373.— FAZENDA. — Em 13 de novembro de 1871. 

Estabelece regras para a escripturação da receita e despeza 
do fundo de emancipação creado pelo arl. 3.o da Lein.o20fO 
de 28 de Setembro próximo passado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 13 de Novembro de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, tendo em vista o disposto noart. 3/ 
da Lei n.** 2040 de 28 de Setembro ultimo, que crcou um 
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fundo de emancipação, composto, além de outras quotas, 
dos impostos geraes sobre transmissãt) de propriedade 
dos escravos e da taxa destes, declara aos Srs. Inspecto- 
res das Thesourarias de Fazenda, para a devida intelli- 
gencia e execução, que as Estações arrecadadoras deve- 
rão continuar â cobrar e escripturar á respectiva renda 
pela forma até agora estabelecida, levando-se porém a 
importância arrecadada da data da Lei em diante a um 
novo capitulo denominado — Renda com applicação 
especial — , sob o titulo— Fundo de emancipação, — no 
qual se discriminará o producto de cada um dos sobre- 
ditos impostos. 

Do mesmo modo se procederá quanto ás multas cobra- 
das em virtude da citada Lei, emolumentos da matricula 
a que se refere o art. 8.**, | 3.°, quotas que forem mar- 
cadas nos Orçamentos Geral, Provinciaes e Municipaes, 
subscripções, doações e legados, com especificação do 
destino local de que trata o § 2.* do mesmo artigo, 
quando as consignações e donativos tragam essa clausula. 

E convindo que nos balanços figure distinctamente 
desde já a applicação das sommas desta origem, cumpre, 
outrosim, queno corrente exercício e nos subsequen- 
tes, emqianto não houver rubrica própria na Lei do 
Orçamento , se acrescente um paraícrapho aos da des- 
peza do Ministério da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas com o titulo — Pagamento de manumissões — 
para serem nelle contempladas as importâncias, que se 
forem despendendo. 

Ao balanço definitivo juntar-se-ha uma tabeliã espe- 
cial da receita e despeza desta proveniência, demons- 
trando os saldos passados parado exercício seguinte, os 
transportados do anterior, o producto de cada quota do 
fundo de emancipação e o numero dos escravos liber- 
tados. 

Pela cobrança dos mencionados impostos continuará 
a ser abonada aos empregados das Estações arrecadadoras 
a porcentagem que lhes competir, a qual, assim como 
as mais despezas de arrecadação, calculadas propor- 
cionalmente, no fim do exercício, será escripturada na 
renda geral sob o titulo — Indemnizações — e em des- 
peza de — Pagamento de manumissões — com a devida 
especificação. 

Fica entendido que a cobrança da divida activa da 
taxa de escravos, lançada no corrente exercício e nos 
seguintes, deve ser também levada ao titulo — ^ Fundo de 
emancipação,— arrecadando-se unicamente nas Provín- 
cias, pelo que toca ao imposto de transnpiissão, as quotas 
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das doações irUer-vwos designadas no| 2." da tabeliã 
annexa ao Regulamento de 17 de Ahril de 1809; por- 
quanto, as da compra e venda, arrematação, ele, de que 
trata o § 5.% só pertencera á renda g«ral no Município 
da Corte. 

Viiconie do Rio Branco. 
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N. 374.— FAZENDA.— Em 13 de novembro de 1871. 

Declara que a decima parle das loierias, a que se refere o 
n.o 3 do S i-' do art. 3.o da Lei n.» 2040 de 28 de Setembro 
próximo passado, é a do beaeíicio liquido dessas loterias, e 
deve ser deduzida das que forem concedidas da data da Lei 
em diante. 

Ministério dos Negócios da Fazenda*— Rio de Ja- 
neiro, era 13 de Novembro de 1871. 

Sendo necessário estabelecer regras para a escrip- 
turação da receita e despeza do fundo de eraancipação 
creado peio art. 3/ da Lei n."* 2040 de 28 de Setembro 
proxirao passado, expeço nesta data Circular ás The- 
sourarias de Fazenda, rçgulando o raodo corao devem 
escripturar e classificar não só os impostos e quotas 
de que se corapõe aquelle fundo, mas também a respec* 
tiva applicação. 

E porque essa Directoria tem de observar as regras 
prescriptas, pelo que respeita ao producto da renda 
que se recolher ao Thesouro, e á organização dos ba- 
lanços da Pr.ovincia do Rio de Janeiro, assim o com- 
munico a V. S. para os devidos effeitos ; cumprindo-me 
declarar-lhe que a decima parte das loterias de que 
trata on.°3do|l.'*do citado artigo, é a do be- 
neficio liquido dessas loterias e deve ser deduzida das 
que forem concedidas da data da Lei em diante, como 
é expresso na mesma Lei. 

Deus Guarde a V. S.-^ Visconde do Rio Branco.-— 
Sr. Conselheiro Director geral da Contabilidade. 



—— 
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N. 37o.— JUSTIÇA.— Em 13 de novembro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província do Espirito Santo.— Aos Ta- 
bclliães cabe a rasa de seis réis pelo traslado de qualíiiier 
escriptura lavrada em seu cartório. 

2.' Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. 
— Rio de Janeiro, cm 13 de Nov(;mbro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Alteza a 
Princeza Imperial Regente, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, o officio de V. Ex. de 21 de Outubro 
ultimo, relativamente á resposta que deu o Juiz de 
Direito interino da comarca da capital á consulta do 
2.** Tabellião do Publico, Judicial e Notas do respec- 
tivo termo, declarando que, na forma do art. 113 com- 
binado com o art. 90 do Regimento de Custas eOrd. 
L. 1.° Tit. 78 1 17, cabe aos Tabelliães a rasa de seis 
réis pelo traslado de qualquer escriptura lavrada em 
seus cartórios. 

E a mesma Augusta Senhora Manda approvar esta 
decisão, com a qual V. Ex. conformou-se. 

Deus Guarde a V. Ex. — Franc/sco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Proyincia 
do Espirito Santo. 



N. 376.— FAZENDA.- Em 13 de novembro de 1871. 

Os recursos interpostos dentro do prazo legal devem seguir 
ao seu destino, logo que finde o prazo, embora sem os du- 
cumjgntos que a parle pretenda apresentar, visto podei-os 
cxhibir na instancia superior. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.-— Rio de Janeiro, 
em 13 de Novembro de 1871. 

o Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província çfo Ce^rà que 
o dito Tribunal resolveu indeferir'© recurso que acom- 
panhou o seu oflicio n.** 50 de 30 de Maja pftoximo 
passado, interposto pelo ex-Porteiro e Adininistrad^r 

dkcisOf-s di: 1371. iO 
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das Gapataziâs da Alfandega dessa Província, António 
Nogueira de HoUanda Lima, da decisão da mesma 
Xhesooraria que, confirmando a daquella Repartição, 
sujeitou-o ao pagamento da quantia de 442i$91â, sendo 
310^000 correspondente ao valor das mercadorias con- 
tidas em uma caixa da marca 6. & M., vinda da Eu- 
ropa no paqiíete inglez Jeróme , a qual , tendo sido 
descarregada na ponte do Trapiche^ não foi recolhida 
aos armazéns da referida Alfandega ; e 132^912, im- 
portância dos direitos relativos ás mencionadas merca- 
dorias : — visto carecerem de fundamento as allegaç^es 
do recorrente. 

E, reconhecendo-se pelos papeis annexos ao citado 
oi&cio que a parte, em uma petição que dirigiu em 16 
de Dezembro de 1870, isto é, dentro dos 30 dias da 
Lei, declarou que ia recorrer da decisão da The- 
souraria, e pediu que esta declaração fosse tomada por 
termo, entretanto que só a 30 de< Maio ultimo foi o 
recurso remettido ao Thesouro, naturalmente porque 
se aguardavam os documentos que o recorrente pro- 
mettôra apresentar posteriormente : —declara ao dito 
Sr. Inspector, para a devida execução em casos idênticos, 
que, sendo facultativo á parte a apresentação de do- 
cumentos, nos termos da Ordem n.** 287 de 28 de Maio 
de 1869, uma vez interposto o recurso dentro do prazo 
legal, deve fazel-o subir logo que este findar, ainda sem 
os documentos que o recorrente pretender apresentar ; 
ficando-lhe livre o direito de exhibil-os na instancia 
superior. 

Visconde do Rio Branco, 



N. 377.-- FAZENDA.— Em 14 de novembro de 1871. 

Kenova a recommendação feita ás Presidências das Províncias 

^ para que remettam aonualmente ao Tbesoaro , coro as Leis 

de Orçamento Provincial e Municipal, os respectivos balanços 

dos exercicios encerrados» ou informações qne os possam 

su^prir. 

.Ministério dos Negpcios da Fazenda.— Rio de ía- 
neiro, em U de Novembro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Algumas l^esidencias tém deixado 
de satisfazer coma precisa regularidade as recommen- 
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dãifies que por mais de uma vez lhes ha feito este Minis- 
tério, para que remettam annualmente ao Thesouro com 
as Leis de Orçamento Provincial e Municipal os respec- 
tivos balanços dos exercícios encerrados, ou, na falta 
destes, informações que os possam supprir. 

E sendo da maior conveniência que se prosiga na 
organização do trabalho concernente aos impostos pro- 
vinciaes e municipaes, gue se acha a fl. 62 do Rela- 
tório da Fazenda de 1867, e que alli parou por falta 
dos esclarecimentos a que alludo, queira V. Eu. tomar 
sob sua mais particular consideração a prompta re- 
messa dos mesmos; e com mais urgência, si não pu- 
derem vir todos ao mesmo tempo, os dos três últimos 
exercícios, annexando-lhes o orçamento do exercício 
corrente. 

Espero que até o mez de Fevereiro próximo futuro, 
o mais tardar, V. Ex. terá enviado ao Thesouro o que 
ora lhe solicito. 

Deus Guarde a V. Ex. ^Visconde do Rio Branco. — 
A S. Ex. o Sr. Presidente da Província da Bahia. 



N. 378.— MARINHA.— Aviso DE 14 de novembro de 1871. 

Betermioa que nos contractos de engajamento de machinistas 
extraaumerarios se observem estrictamente as disposições do 
art. 91 do Decreto n.» 3186 de 18 de Novembro de 1863. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Maripha. 
—Rio de Janeiro, em 14 de Novembro de 1871 . 

Convindo evitar duvidas futuras na abonaçâo de ven- 
cimentos aos machinistas extranumerarios, engajados 
para os differentes serviços da Armada, recommendo a 
Vm. que, d'ora em diante, nenhum engajamento de 
machinista se faça, sem que no respectivo termo obser- 
ve-se estrictamente o disposto no art. 91 do Decreto 
n/ 3186 de 18 de Novembro de 1863, estipulando-se 
especificadamente, como prescreve a segunda parte do 
dito artigo, os vencimentos, que elles devam perceber, 
conforme os embarques oií commissões, em que possam 
ser empregados. 

Deus Guarde a Vm . ^Manoel António Duarte de Azevedo. 
—Sr. Capitão de Mar e Guerra Vice-Inspector do Arsenal 
de Marinha da Corte. 
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N. 379.~FAZEiNDA.— Em 15 de novembro de 1871. 

Sobre o processo da (iança do Curador das heranças jacentes 

da capital da Província da Bahia. 

» 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 13 de Novembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, dccbra ao Sr. Inspector da Thc- 
souraria de Fazenda da Provincia da Bahia, em res- 
posta ao seu olFicio n.** 129 de 19 de Setembro ul- 
timo, que approva a deliberação tomada pela mesma 
Thesouraria, pela qual foi avaliada provisoriamente 
em 10:000^000 a fiança que deve prestar o Curador 
das heranças jacentes dessa capital Bacharel Francisco 
Marques dos Santos, visto estar cila de conformidade 
com o disposto na Ordem n.** 529 de li de Novembro 
de 1861. Outrosim declara ao Sr. Inspector que, sendo 
definitivo o exame a que se procede no Thesouro e 
Thesourarias da idoneidade das fianças em casos como 
o de que se trata, visto que o processo da mesma é 
todo administrativo, por não haver especialisação, nâo 
se deverá lavrar a escriptura da hypotheca sem que 
se prove perante essa Repartição a idoneidade da fiança, 
apresontando-se para semelhante fim, além dos do- 
cumentos de que trata a Ordem n."" 393 de 5 de Julho 
de 1861, os seguintes: 

1."* Certidões negativas de tutelas e curatelas e do 
pnus judiciaos; 

2.® O titulo de propriedade, para se verificar não 
só se o fiador tem domínio no imniovel, como também 
se esto está sujeito á alguma condição ou prazo, ou 
se é allodial ou empliyteutico, se foram ou não pagos 
os impostos e direitos de transmissão por acto — inter 
vivos ou causa mortis — , si a propriedade é completa e 
verdadeira, si foi validamente adquirida, si emflm está 
limitada ou gravada por forma que influa na segurança 
real, que se procura obter com a hypotheca de que 
ue trata. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 380.— FAZENDA.— Em 16 de novembro de 1871. 

O empregado suspenso administrativamente, como medida 
preventiva ou de segurança, tem direito ao ordenado fixo de 
seu emprego, devendo ser-lhè paga só a metade do ordenado 
depois de suspenso por effei to de pronuncia competentemente 
sustentada. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 16 de Novembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Tliesouro Nacional, declara ao Sr. Inspeflor da Thc- 
souraria de Fazenda da Provincia do Pará, em resposta 
ao seu offlcio n."* 125 de 6 do mez próximo passado: 
que o Chefe de Secção da Alfandega da mesma Pro- 
víncia João José Horácio e Silva, havendo sido suspenso 
como medida preventiva ou de soRurança, está com- 
prehendido na disposição do art. 72, § 2.* do Regu- 
lamento n.^ 3217 de 31 de Dezembro de 1803, e por- 
tanto, com direito somente ao ordenado de seu em- 
prego, emquanto durar a suspensão administrativa; c 
que, embora se tenha instaurado o processo de res- 
l)onsabilidade contra o referido empiegado pelas fa!- 
siflcaçõcs feitas no conhecimento do imposto do in- 
dustrias e profiSGões, só lhe deverá ser paga metade 
do ordenado depois de suspenso por eíTeito de pro- 
nuncia competentemente sustentada, até que seja afinal 
condemnado ou absolvido, como dispõem os arts. 71, 
n.^ 5, e 72, | 1.® do citado Regulamento. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 381.— FAZENDA. — Em 17 de >ovEMBno de 1871. 

Dctcriniua que os géneros que saliirem da Provincia de Mato 
Grosso para quaesqucr portos do Império, com destino a paizes 
estrangeiros, sejam acompanhados de certificado ou guia da 
Alfandeira de Corumbá, com declararão da procedência dos 
mcs:nos géneros. 

Ministério dos Nocrocios da Fazenda.— Rio de Janeií^o, 
em 17 de Novembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Tiiosuuro Niicional, recommcnda ao Sr. Inspector 
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da Thesouraria de Fazenda da Província de Hato Grosso 
que faça constar á Alfandega de Corumbá que os gé- 
neros que dahi sahirem para quaesquer portos do Im- 
pério, com destino a paizes estrangeiros, devem ser 
acompanhados de certificado ou guia passada pela mesma 
Alfandega, declarando si os ditos géneros sâo de pro- 
ducção dessa Provincia; aíim de evitar que iguaespro- 
ductos das Republicas vizinhas gozem da isenção de 
direitos, que só a eiia é concedida. 

Ftsconrfg áa Rio Branco. 



N. 382.—- MARINHA.— Avií^o de 17 de novembro de 1871. 

■ 

Fixa a intelligencia do art. 17 do Regulamento n.^ 4679, de 17 
de Janeiro de 1871, mandando admittir a exames no Externato 
ds candidatos, que, não havendo cursado as aulas respec- 
tivas, estiverem, entretanto, habilitados em todas as maté- 
rias, que constituem o curso preparatório. 

3.* Secção. — Ministério dos Negócios da Marinha. 
— Rio de Janeiro, em 17 de Novembro de 1871. 

Illm. c Exm. Sr.— Em officio n.^ 23, de 23 de Ou- 
tubro ultimo, referindo-se V. Ex. ao que dispõe o 
art. 17 do Regulamento do Externato, offerece du- 
vidas sobre a admissão de candidatos, que não apresen- 
tarem attestados de approvação em todas as matérias 
exigidas para a matricula nol."^ anno da Escola de 
Marinha* 

De accôrdo com a opinião, por V. Ex. emittida, e 
depois conGrmada pelo Conselho de Instrucção, tenho 
por verificado que da alludida hypothese ha com effeito 
omissão njD Regulamento, de que se trata, porque, se 
o art. 17 impõe a repetição no Externato dos exames 
degeographia e mathematicas aos indivíduos, que já 
os ti Iterem feito nas escolas e estabelecimentos alli 
mencionados, não declara, todavia, que só esses podem 
ser admittidos a exame de taes matérias. E ainda que 
o art. 16 manifestamente refira-se aos alumnos da- 



DO GOVERNO. 319 

quelle estabelecimento, nâo exclue a matricula de 
outros, que não houverem cursado as aulas respec- 
tivas, e entretanto estiverem habilitados para os exames, 
à que devem ser admittidos , •como se procedia na 
Escola, de conformidade com o disposto no art. 13 do 
Repfulamento do 1/ de Maio de 1858. 

Neste sentido, pois, convém fixar-se a intelligencia 
do Regulamento de 17 de Janeiro de 1871, na parte 
a que V. Ex. refere-se, justificada a presente deliberação 
com o disposto pelo art. 27 1 3."* do mesmo Regulamen- 
to. O que a V. Ex. faço constar para os devidos efifeitos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Conselheiro Director da Escola de Marinha. 



*—* 



N. 383.— JUSTIÇA.— Em 20 de novembro de 1871- 

Aviso ao Juiz dtí Direito da !.■ Vara Crime da Côrle. — De- 
clara que em caso algum deve o depositário geral aceitar 
a cauçso pelos depósitos. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 20 de Novembro de 1871. 

A' vista das informações ministradas por Vm. em 
oíBcio de 28 de Outubro ultimo, com referencia á res- 
posta que deu o depositário geral, Francisco Teixeira 
de Lyra, arguido pelo facto de mandar entregar aos 
interessados, mediante uma garanlia em dinheiro, os 
objectos recolhidos ao def)Osito, resta que Ym. faça 
sentir áquelle serventuário a restricta obrigação de 
não aceitar em caso algum a caução pelos depósitos, 
que só devem ser levantados por ordem da autori- 
dade competente. 

Deus Guarde a Vm. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato. -^Sr. Juiz de Direito da 1.' Vara 
Crime da GArte. 
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N. 384.— JUSTIÇA. —Em 20 de novembro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de S. Paulo. — Declarando 
subsistentes as nomeações de supplentes do Juiz Municipal 
do termo de Xiririca» e sem efieito as que posteriormente se 
fizeram. 

2/ Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de JaneirOj em 20 de Novembro de 1871. 

lUm. e Exm. Sr. — Foram presentes á Sua Alteza 
a Princeza Imperial Regente, em Nome do Imperador, 
os offlcios dessa Presidência de 19 de Junho, 21 de 
Setembro e 4 do corrente, sob n."** 71, 113, e 133, bem 
como as informações prestadas pela Camará Municipal de 
Xiririca e peio Juiz de Direito da respectiva comarca 
sobre a representação documentada de Zeferino Jorge 
Damasceno contra o acto pelo qual o antecessor de 
V. Ex. nomeou, em 20 de Março ultimo, novos sup- 
plentes do Juiz Municipal daquelle termo, conside- 
rando sem «ffeito as nomeações de 30 de Novembro 
do anno passado. 

Dos documentos se reconhece : 

1/ Que por um simples aviso do Colleclor de Rendas, 
o peticionário e outros contemplados nas primeiras 
nomeçações compareceram em dia expressamente deter- 
minado por essa Presidência a fim de prestarem jura- 
mento, que deixou de ser deferido, por não reunir-se 
a Camará Municipal, nem apresentar-se o respectivo 
Presidente, aliás competente para preencher essa for- 
malidade, á vista do art. 3."* do Decreto n.*" 2012 de 
4 de Novembro de 1857; 

2." Que, não obstante a ordem transmittida pela Pre- 
sidência ao referido Juiz de Direito em telegramma 
de 5 de Janeiro, e as recommendações expressas desse 
magistrado, recusara a Camará, por maioria de votos, 
deferir semelhante juramento, a pretexto de consultar 
o Governo Imperial; 

S.** Que no archivo da Secretaria da Presidência não 
existe representação alguma da Municipalidade, ou 
.qualquer correspondência autorizando a recusa deli- 
berada. 

E a mesn?a Augusta Senhora, Tendo cuvido a Secção 
de Justiça do Conselho de Estado, com cujo parecer 
se conformou, Manda declarar a V. Ex. que devem 
ser mantidas as nomeiçõos feitas cm 30 d(" Novembro 
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do anuo (j^ssadu, e admittklos os nomeados a pres- 
tarelu juramento m fórkna da lei, visto que anterior^ 
luenteonfo ãzeram^, por oircumstancras indep^Kl^ntes 
de sua vontade e apezâr de repetidas reclamações. 

Deus Guarde a V. Ek.— Fra?M?wco de Paula ie Ne- 
greiros Sayúo Lobato.-^ Sr. Presidente da Província 
de S. Paulo. 



. ' t 



N. 385.— FAZENDA.— Em 21 de novembro de 1871. 



w * 



Providencia sobre a execução do arl. 6.o § l.** da Lei «.«2040 

de 28 de Setembro ultimo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 21 de Novembro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Transmitlo a V. Ex.,alim de 
íjue lhes dê cumprimento na parte que lhe toca, o 
Decrelo e lustrucções annexas, de 11 do correnie mez, 
para execução do art. 6." | l;** da Lei n."* 2040 de 28 de 
Setembro ultimo, que mandou libertar os escravos da 
nação. • 

O espirito da sobredita Lei, e do art. 3.° do Decreto, 
ò que estes libertos continuem nos mesmos estabele- 
cimentos ^m que se acharem actualmente, si assim fór 
mais conveniente, percebendo dos cofres públicos, um 
salário razoável. Na fixação, porém, deste salário, 
cumpre ter muito em vista a renda e proveito que o 
Estado tire dos estabelecimentos onde trabalharem os 
libertos, para que a Fazenda Nacional não fique pre- 
judicada com esta luedida. 

Nó art. 5.* do Decreto^ permittense aos libertos pro- 
curarem a occupação que lhos convenha, mediante 
autorização do Governo e sciencia do Juiz de Orphãos ; 
mas Y. £x. comprehenderá que essa permissão só i>óde 
ser dada sem prejuízo do serviço das fazendas, que 
não deverão ser desprovidas dos braços que llies forem 
indispcuáiaveis, emtjuanto o (jovorno não as vender ou 
arrendar; salvo si pela faltado renda suflícieutc para 
seu custeio nào convier ter nellas libeilo.s assaloriado.^ 

i»FCf.sOi;s i»K 1871. ít. 



3^ DECISÕES 

Pelo que toca aos que estio ao serviço das fazendas 
do Gamndé, pertencentes ao património de S. A., a 
Princeza Senhora D< Januaria, convém que os i^spec* 
ti vos salários sejam marcados com audiência de V. £x. 
para que a retribuição seja proporcionada aos seus 
serviços, o^ á que tiver de ser arbitrada peio Estado 
para os que ficarem nas suas fazendas. 

Deus Guard& a V. Ex. — Visconde do RioBrmico. — A 
S. Ex. o Sr. Presidente da Província do Piauhy. 

— Idênticos, com exclusão do ultimo paragrapho, á.< 
Presidências das Províncias do Amazonas, Pará, Ma- 
ranhão, S. Pedro e Mato Grosso. 



N. 386.— FAZENDA.— Em 22 de novembro de 1871. 

A. autoridade judicial não pode relaxar da prisão o iodividuo 
que tenha sido a cUa recolhido por ordem, ou á requisição 
da autoridade administrativa nos casos de sua competência. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 22 de Novembro de 1871. 

Ilim. e Exm. Sr.— Em officío de 22 de Outubro ul- 
timo communicou^me o Inspector da Thesouraría de 
Fazenda dessa Província que requisitara de V. Ex. 
providencias contra o acto do Chefe de Policia man- 
dando soltar o Thesoureiro da Alfandega, visto achar^se 
a Fazenda Nacional ainda no desembolso de 8:357^19S, 
resto da de 34:152^t05y que existia no cofre a cargo 
do mesmo Thesoureiro, e que fora dalli subtrahida na 
noite de 13 para 14 do referido mez por José Pereira 
de Oliveira que se confessou o autor desse roubo. 

O procedimento do Inspector da Thesouraria baseou-se 
na lej^klaglo em vigor, que nSo permitte á autoridade 
judicial relaxar da prisão o individuo que tenha sido 
a ella recolhido por ordem ou á requisição da autori- 
dade administrativa ; e, portanto, no caso de que se 
trata, o Chefe de Policia era incompetente para mandar 
soltar o Thesoureiro, que fora preso em execução e de 
conformidade com o disposto nos arts. 2."" e 3. ''do De- 
creto n.*" 657 de 8 de Dezembro de 1849. 
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No estado, porém, da qnestío, cumpre que a Thesoa- 
raria promova a indemnlsíaçâo dos referidos 8:387^198 
que faltam da quafitia subtrahida, peloá meios indicados 
na ordem junta por copia, dirigida ao mesmo Inspector, 
indensini^açâo a que é obrigado o Tiiesoureiro por 
nãó estaf ainda julgado o' caso de força maior que 
o absolva da responsabilidade. 

Deus Guarde a Y. Ex.— Visconde do Rio Branco.^ 
A S. Ex. o Sr. Presidente da Província do Ceará. 



jV. 387. — fazenda:— Em 22 de novembro de 1871. 

OsThesoiirciros equaesqucr empregados que tiverem a seu cargo 
dinheiros do Estado, são obrigados, bem como os respeciivos 
fiádones^ â indemnização deis áesíalques ^ae se vertíiearem, 
salvo caso de força maior, devidamente provado, que os isente 
da resfOBtôbilidade. 

• 1 ' . 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 22 de Novembro de 1871 , 

O Visconde do Rio Branco^ Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, em resposta aos officios do Sr. In- 
spector da Thesonraría de Fa^nda da Província do 
Ceará, n."'* 109, líOe 113, de 1«, 20 e 22 de Outubro ul- 
timo, dando parte de ter sido subtrahida do cofre da Al- 
fandega da mesma Província a quantia de 34:159^19 s 
da qual jàt tinha entradi» a de' â52802^SI000, encontrada 
pek Policia em poder de José Pereira de Òlireíra', qne 
se confessa' o autor único desse crime ; deciafa ao mesmo 
Sr. Inspector que apprava as providencias que empre- 
gou para indemnização dos cofres e descobrimento o pu^ 
nição dos cu;lpades : e outrosim, que, emquanto se não 
provar o caso de força maior, que isente o Thesonreiro 
da AUafld^gada responsabilidade qm lhe cabe pelos dt* 
nheiros públicos confiados á sua guarda^ na forma do 
Decreto n."" 657 de 5 de Dezembro del84!9, não pôde lelle, 
nem seus fiadores, eximi r-se da obrigação de en tf ar com 
a quantia d« 8:â57^(9S, resto do desfalque verificado : 
ciimprindo ao Sr. Inspector, si tal tndemni^ção não 
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Mr ftíiU ílontro do novo praz^o qiio marcará ao Theíioií- 
líjiro, ordonar aoCoiitoní-ioso qik** a promova. pelo exo- 
r.ulivo, ^m que a isto obsto o acto da spUura do res- 
ponsável (quÍE^ só devia ser determinado á requisição 
4es$a Thjesouraria , visto que a prisSo era adaiinis- 
trativa), e que em nenhum caso pôde embaraçar a 
indemnização devida , porque as^im o prescrevem 
não só os arts. 6/ e 7.* do citado Decreto de 1849, 
como também as disposições do direito commum, em 
virtude das quaes a indemnização é sempre pedida 
por acção civil: finalmente, que este Ministério aguarda 
ulteriores informações sobre o facto de que se trata, 
a lim de ordenar o que exijam a justiça e os interesses 
tiscaes, além das providencias acima indicadas. 

Visconde do Rio Branco. 



\. 38a.--MARINH A .—Aviso de 24 se novbmbiío de i87i . 

Dá esclarecimentos sobre o pagamento da diária mandada 
abonar aos oíiiciaes, que serviram durante a {çuerra da In- 
djçpemleneia 

N. 1704. 2,* Secção.— Ministério dos Negócios da 
Marinha-— Rio de Janeiro, em 24* de Novembro de 187i . 

Foi presente a Sua Alteza a Princeza Mperial Re- 
orente, em Nome do Imperador, o ofiicio n." 825, que 
em ^ata áe 22 de Fevereiro ultimo me dirigiu essa 
Contadoria, no qual, a fim de daff efxecnção ao paga- 
mento da diania concedida pela Lei n."" 159i de W dè 
Junho de 1860 aos officiaes da Armada e aoB do exttncto 
rorpo.de artilharia de mannha, que serviram durante 
o te^mpo da guerra da Independência, pede esclareci- 
men tos sobre os seguin tes; pontos : 

1.^ Se aos ditos ofHciaes se<deve abonar etapa,' em^ 
hora iiiercebam elles^ aiém do soidt>, veneimentos ou 
gratiticaçdes por qoalqttet serviíço, mesmo q^Mnáio os 
vencimentos compi^ehendam rações, posto qHe'dem«nòr 
valor do quea etapa ; 

3/ A.qve verba se deve levar ^emeihan4e despes», 
emquanto não . fdr attendida no Orçamento^ parecendo 
que a de Eve«fuaes está mais no raso de a comportar : 
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3.'' IMsdo quaado será feito o abono da olapa, áo 
iixa so trata, se íla íjata da L«i,:í|>ie a eoDoadeii, ou rt^> 
Aviso> qubea torna eHeetivaj . . . 

B a m&^xiji^ AiigM^iia $enkora,> ouvida a Sec^o da 
Guerra e M£|i?int)a do Gonsellio de Estado^ por Sua Im* 
mediata Heaolução de 15 d4> correu tei« sobre consulta 
de 27 de Uarqo ultimo» Houve por bem Decidir e Manda 
declarar a Y. S ; 

Quai)to ao primeiro ponto : queao^^officiaesv^ae per- 
ceberem comedorias e racõ0s ou somente algum destes 
vencimentos, não se deve abonara diária marcada no 
art. 1.' da Lei n.' 1591, de 30 de Junho de 1869, não 
se entendendo o mesmo a respeito de outras quaesquer 
gratificações; 

Quanto ao segundo: quo a despesa soja levada á conta 
da verba—- Eventuaesr-, até que fique aitendída espe- 
cialmente nos Orçamentos futuros; 

Quanto ap terceiro, finalmente : que o pagamento 
deve principiar a correr íle 14 <ie Outubro do anno 
passado, dat(ida promulgação da Lei n."" 1878^ que, re- 
vogando a limitação estabelecida pela de 30 de Junbo 
de 1869, já referida, creou os direitos, qu^jissistem 
■íos ofticiaes para a percepção da diária. 

O que tudo communico a V. S. para seu conheci- 
mento e execução. 

Deus Guarde a V. S.-^Mamel António Dmrte de Aze- 
vedo, — Sr. Contador da Marinha. 



N. 389.— FAZENDA.— Em 24 de novembro de 1871. 

o abaiimento para quebraB, eoncedid(> ás mercKMloHas nit»n* 
cionadas no art. 48 das Disposições preliminares d» Txrifa, 
Hão pódc ter lugar desde que a Alfandega procedt á verifi- 
cação do peso líquido: real cb^ mercadorj^as em qualquer -das 
conferencias a que são submetlíddl. . : • ' " . "• •- 

Ministério dos Négoctoô da Fazenda.-^Hio de Janéi ro. 
om 24 de Novembro de 1871. ' 

Tendo mio presente ao Tribunal do Thesouro Nacional 
o recurso inlcrrpostd por Alexandre Pj-y <k C* da disci- 
são dessllitspeotoria de 17 de Junho do > anilo pafssado, 
(|iie mandou cobrar a quantia do l^WW) da diferença 



326 DKGisÕes 

equivalente ao abatimento de 3 7o V^^^ quebras, que 
06 recorrentes deduziram de peso liqilido dequatro cai- 
xas com 513 kilogrammas de rodas de ferro fundido sim- 
ples, despachadas pela nota n."" 1399 de 6 de Jiinho do diio 
anno: eomiftuflie<) a V. S. que ô mesmo Tribunal re- 
solveu que, comquanto o art. 52 § 3/' das Disposições 
preliminares da Tarifa não exclua na sua generalidade 
o abatimento para quebras, dado ás mercadorias men- 
cionadas no art. 48, quando as partes as despacham pelo 
peso liquido da factura, coma llzeram os recorrentes, 
nio pôde todavia ter lu^ar esse favor desde qlie a Al- 
fandega- procede à verificação do peso liquido real das 
mercadorias em qnatquer das conferencias a que são 
ellas submcttidas ; seguindo-se, portanto, que nenhum 
direito teto os recorrentes á pretendítfa indemnização, 
não somente porque o seu despacho passou peta referida 
verificação, mas ainda porque fl50 se dcB na decisão 
recorrida nenhuma das irregularidades apontadas no 
art. 764 n/ 1.** dt) Regulamento de 19 de Setembro de 
1880 para que pudesse ella ^er reformada pelo Tri- 
bunal . • 

Deus Guarde a V. S .-— Visconde do Rw Branco. — 
Sr. Inspector da Alfandega da Corte. 



N. 390, -FAZENDA.— Em 27 de novembro de 1874, 

* > * * ■ 

Dá provimento a um recurso concernente á revalidação do 
jeilo promocional de uma. escriptiiraíde dissoluçã» de so- 
eiedade. 

. ' • ■ ■ 

> IlinUlerio dos Negocio» da Faeenda.-^Rio de J^neiro^ 
em 27 de Novembro de 4871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Provincia de Minas Geraes que 
foi presente ao mesmo Tribunal o. recurso, gue acom- 
panhou o seu oflicio a/ 22 de 11 de Abril próximo 
pailsado, interposto por Prancissco Rodrigues de Baroellos 
e João Baptista Mtichado dá decisão dessa Thesouraria, 



,' 
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que confirmou a do CoUeeior do municipra de Uberaba, 
sujeitando-os ao pagamento da quantia de 15:000^000 
correspondente á revalidação do sello pro];K)rcionai da 
escriptura de dissolução de uma sociedade que tiveram 
soba firma de Francisco Rodrigues & Baptista Macbado : 
c o Tribunal : 

Considerando que, sendo de 40:687^11098 a quantia par- 
tilhada, de que os recorrentes allegam ter passado per- 
tences mútuos, conforme consta do documento — W^ 
verdadeiro titulo da partilha social por elles celebrada 
poucos d*as antes da escriptura de dissolução^ dessa 
quantia era cobra vel a taxa na occasiãoem que sè lavrou 
a dita escriptura, e em consequência, exigível o sello 
proporcional com a revalidação do decuplo, nos termos 
do art. 31 do Regulamento n.* 4805 de 9 de Abril de 
1870, que é o mais benigno ; e não sobre a importância 
de 150:000^000 que se exigiu da escriptura de dissolução, 
documento — G, visto que, não se declarando nesta valor, 
para ser applicavel a doutrina do art. 6/ | 6.* do Re- 
gulamento de 26 de Dezembro de 1860, não podia o 
Gollector de Uberaba tomar arbitrariamente para base da 
taxa e como representativo do fundo social, o valor in- 
dicado pela voz publica, e sim o que constasse dos do- 
cumentos que fixassem determinadamente esse valor, 
na forma da Ordem n.*' 177 de 26 de Abril de 1862 : 

Resolveu dar provimento ao recurso para o elfeito de 
pagarem os recorrentes somente a quantia de 410^j!000, 
correspondente aó decuplo do sello proporcional à 
quantia de 40:687^098, revalidado Da forma do men- 
cionado art. 31 do Regulamento de 9 de Abril de 1870. 

Cumpre, outrosim, que seja advertido o Gollector de 
quem se trata, por ter violado o processo marcado no 
citado Regulamento de 26 de Dezembro de 1860, man- 
dando intimar os recorrentes para entrarem com a im- 
portância da revalidação dentro de vinte equatrohoras, 
quando lhes era facultado para esse fim o prazo de 30 
dias ; e se lhe recommende mais comedimento de expres- 
sões na linguagem of&cial, abstendo-se de insinuações 
offensivasás partes que perante elle requerem. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 391. -^ FAZENDA ;-*Em 28 DE NOVfiMBBo db 1874. 

I ; 

» , 4 

Nas aposcnladorias dos empregados da FazeDda d^vesercoin. 
pulado integralmente o tempo do serviço que por ventura 
hajam prestado nas Seeretarias das Presidências de rrovf ucías. 

Ministério dos Negócios da Fazenda . — ^Rio de Janeiro, 
om 28 de Novembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, renietlti ao Sr. Inspector da 
Tbesouraria de Fazenda da Província do Maranbâo , 
para a devida execução, o incluso titulo declaratório 
do vencimento de 9Í6^166 annuaes, que compete a 
Fíderclino Mendes Pereira, 2.'' Conferente aposentado 
da Alfandegfii da dita Província, c nao dtí 731^(688, 
como foi-lhe provisoriamente marcado pela mesma 
Tbesouraria; porquanto, os serviços de Amanuense e JSs- 
cripturario da Secretaria da respectiva Presidência, 
prestados por aquelle empregado, devem ser^-Ibe com- 
putados integralmente, não na excepção por força da 
disposição do art. 40 do Decreto n."" 2ãi3 de i9 de 
Janeiro de 1839, mas porque taes serviços pertencem 
á ciasse dos que são abonáveis nas aposentadorias em 
razão de consider^rem-se conu) repartições geraes tis 
Socretarias das Presidências das Provindas, conforme 
foi decidido por Despacho.de 6 de Junho de 18S9. 

Ordena, entretanto, ao Sr.l Inspector que exija do 
empregado,, de quem se trata, a quantia de, 13p38. 
sendo 4^800 diSerença dos emolumentos de sua no- 
meação de Amanuense da Alfandega, e das verbas dos 
registros éa mesma nomeação e da de S.'' Conferente 
feitos na Secretaria de Estado deste Ministério, 8^838 
resto dos direitos de 5 7o h sobre a quantia de 202^000 
e não de 25^25Qi como calculou a Tbesouraria, excesso 
entre o vencimento de Ajudante dos Conferentes c o 
de S."* CoQfei^ente , visto haver satisfeito somente a 
quantia de 1^262, quando devia pagar 10^100, que é 
a importância dos direitos relativos á dita quantia 
do 202ÍÍ000. ' 

Visconde do Rio Bramo. 
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N. 392.— JUSTIÇA. — Em 30 dê novembro de 1871. 

Aviso ao Juiz Municipal da 2.* Vara da Corte.— Declara que 
pertence á Jurisprudência dos Tribunaes as duvidas por elle 
propostas. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 30 de Novembro de 1871. 

Tenho presente o oíficio de 18 do corrente em que 
Vm. consulta : 

1.* Si pelo art. 10 da Disposição provisória acerca da 
administração da justiça civil fícou abolida a antiga 
pratica de conceder-se vista para apresentação de ar- 
tigos sobre erros de custas ; 

2.® Si pôde seradmittido o deposito como meio de 
suspender a prisão do executado por custas ; 

3.° Si excedendo ellas ou não a alçada do Juiz execu- 
tor, deve este tomar conhecimento dos ditos artigos 
ou envial-os para o pagamento da segunda instancia, 
se ahi tiverem sido contadas as custas; 

4.° Finalmente como devem proceder as autoridades 
quando a parte interessada requer mandado de busca 
para effectuar-se a prisão do depositário. 

Em resposta declaro a Vm. que nas disposições das 
respectivas leis e na jurisprudência dos Tribunaes en- 
contrará a solução dessas questões, nas quaes não tem 
que intervir o Poder Executivo; e assim deve Vm. de- 
cidil-as, dando ás partes os recursos que caso couberem. 

Deus Guarde a Vm. — Francisco de Paula de Negreiros 
Sayão Lobato,— Sr. Juiz Municipal da 2." Vara da Gôrle. 



N. 393.— JUSTIÇA.— Em 1." de dezembro de 1871. 

Circular ás autoridades judiciarias sobre a execução da Lei 
n.o 2033 de 20 de Setembro ultimo e do respectivo Regula- 
mento. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça,— 
Rio de Janeiro, em o l."* de Dezembro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Remetto a V. Ex. a Lei n.^ 2033 
de 20 de Setembro ultimo, que alterou algumas dispo- 
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siçffes da Legislaçaojuaiciaria e o Decreto n.**48í4 de 22 
do mez findo, dando regulamento á mesma lei, e re- 
commendo a observância desde já das respectivas dis- 
posições penaes e das que tratam do habeas-corpus^ das 
fianças, do processo eivei nos tribunaes de 2/ instancia 
6 de tudo o mais que não dependa do pessoal creado em 
virtude da nova organização. 

Deus Guarde a V. Ex, — FranciscQ de PatUa de Ne- 
greiros Rayão Lobato. — Sr. Presidente do Supremo Tri- 
bunal de Justiça. 



N. 394.— FAZENDA.— Em 1/ de dezembro de !87l • 

Sobre o pagamento dos novos vencimentos dos empregados 

dos Correios das Provindas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em i.** de Dezembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do TUesouro Nacional , de conformidade com o Aviso 
n.® 1107 do Ministério da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas de 24 de Novembro próximo passado, 
declara aos Srs. Inspectores das Thesourarias de Fa- 
zenda, para a devida execução , que os vencimentos 
de todos os empregados dos Correios das Províncias 
devem ser abonados, do começo do corrente exercício 
em diante, pelas tabeliãs annexas ao Decreto n.^4743 
de 23 de Junbo ultimo. 



Visconde do Rio Branca^ 
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N, 39o.— FAZENDA.— '^ Em 1.*^ de dezembro de 1871. 

Manda dar excelia > ao seguinte Aviso do Ministério da Ma, 
rinha, regulando a forma por que dev^m ser alimentados a 
bordo dos transportes de guerra os offlciaes e praças, e em- 
pregados que nellcs embarcarem como passageiros. 

Ministério dos Nef^ocios da Fazenda.— Kio de Janeiro, 
em 1 .•* de Dezembro de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Nacional, de conformidade com o 
Aviso do Ministério da Marinha de 18 de Agosto ul- 
timo, reraette aos Srs. Inspectores dasThesourariasde 
Fazenda, para a devida execução, a inclusa copia do 
Aviso expedido pelo mesmo Ministério ao Quartel-Ge- 
neral da Marinha rcíiulando a forma por que devem 
ser alimentados a bordo dos transportes de guerra os 
officiae^', praças de pret do Exercito e empregados dos 
diversos Ministérios, quco nelles embarcarem como 
passageiros. 

Visconde do liiô Branco. 

Aviso de que trata a Circular acima. 

4.' Secção.— Ministério dos Negócios da Marinha. — 
Rio de Janeiro, 18 de Agosto de 1871.— lUra. e Exm. 
Sr.— Sendo inconveniente a pratica de se fornecerem 
vitualhas aos officiaes e praças do Exercito e em- 
pregadas dos diversos Ministérios, quando em viagem 
nos transportes de guerra, á conta dos respectivos 
Commandanles, para serem estes posteriormente in- 
demnizados, Recommenda Sua Alteza a Princeza Impe- 
rial Regente, em Nome de Sua Magestade o Imperador, 
que <róra em diante os ditos offlciaes, praças e em- 
pregados, quando obtiverem passagem nos transportes 
por ordem do Governo, sejam alimentados com os gé- 
neros de bordo a cargo dos offlciaes de fazenda : proce- 
dendo-se de conformidade com o disposto no paragrapho 
único do art. 44 do Decreto n^ 4542 A de 30 de Junho 
de 1870. O que communicoaY. Ex.» para a devida 
execução. 

Deus Guarde a V. Ex. — Mamei António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Conselheiro de Guerra Barão de Angra. 
—Conforme, Francisco Xavier tíomiempo. 
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Artigo a que se refere o Aviso supra. 

Art. 44. Adespeza das rações diárias será dada com 
as formalidades do art. 84. 

Paragrapho único. Das rações a praças do Exercito, 
ou a empregados de outros Ministérios, fará o oflBcial 
de fazenda um mappa em duplicata, conforme o mo- 
delo V. A 2.' via será remettida ao Quartel-General, 
e por ella se haverá do Ministério competente indem- 
nização da despeza feita. 



N. 396.— FAZENDA. — Em 1.** de dezembro de 1871. 

Sobre o fornecimento dos livros necessários aos Paroelios, 
para registro dos nascimentos e óbitos de íilhos de escravas, 
nascidos da data da Lei n.o 2040 deste anno em díaule. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 1.° de Dezembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província do Espirito Santo, 
em resposta ao seu oíficio n.** 66 de 14 de Outubro 
próximo passado, que os livros para o registro dos 
nascimentos e óbitos de filhos de escravas, nascidos 
da data da Lei n."* 2040 de 28 do mez anterior em 
diante, serão mandados fornecer pela Presidência da 
mesma Província, na forma das Circulares do Ministério 
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas de 30 
de Setembro e 3 de Outubro do corrente anno; de- 
vendo, porém, os Paroelios entrar opportunamente 
para os cofres nacionaes com a importância dos ditos 
livros. 

Visconde do Rio Branco. 



DO GOVERNO. 333 

N. 397.— FAZENDA.— Em 4 de dezembro de 1871 • 

Trata de uma requisição do Juiz de Orphãos de Araruama, 
sobre levantamento de dinheiro, a qual uão pôde ser sa- 
tisfeita por não estar concebida nos termos legaes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. —Rio de Ja- 
neiro, em 4 de Dezembro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., em resposta 
ao seu oíTicio de 28 de Setembro ultimo, que a re- 
quisição de 9:S09<5Í187 do Juiz de Orphãos de Ara- 
ruama, que por copia acompanhou o mesmo oíficio, 
não pôde ser satisfeita pelo Thesouro, porque, at- 
tendendo ás Instrucções de 12 de Maio de 1842, vê-se 
que a referida requisição não está concebida nos termos 
legaes, por não haver discriminado a quantia de ca- 
pital, e a de juros, que se pretende levantar, nem 
declarado os empréstimos ; e também porque os meios 
de que se serviu o dito Juiz de Orphãos não foram 
os competentes para que tivesse o devido cumpri- 
mento o pedido dirigido ao Gollector ; visto que não 
tinha este fundos suíScientes para esse pagamento. Ou- 
trosim, communico a V. Ex. que ao Gollector ora 
se ordena a inteira observância das supracitadas Ins- 
trucções e demais disposições em vigor, para que se 
não reproduzam factos iguaes : cabendo ao Juiz fazer 
nova requisição áquelle agente fiscal, que a satisfará 
pelos meios que lhe são facultados. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco, — A 
S. Ex. oSr. Presidente da Provinciado Rio de Janeiro. 



[N. 398.— FAZENDA. — Em 4 de dezembro de 1871. 

As novas moedas de bronze não podem ser dadas c recebidas 
em pagamento, senão até a quantia de 200 réis. ; e com ellas 
deverão as Tiiesourarías ir substituindo as antigas de cobre 
que ainda circulam, á proporção que forem recebendo 
quantias nesta espécie. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 4 de Dezembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. hispector da 
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Thesouraria de Fazenda da Província do Air.azonas, 
em resposta ao seu officio n." 106 de 18 de Outubro 
ultimo, que as moedas de bronze, que lhe têm sido 
remettidas, são destinadas ao pagamento de pequenas 
quantias até 200 réis, na forma do art. 5/ do Decreto 
n/ 4019 de 20 de Novembro de 1867, salvo si as 
partes voluntariamente as quizerem receber em maior 
importância ; e também à substituição da antiga moeda 
de cobre que ainda circula, isto é, das quantias que 
nesta espécie forem sendo ahi recebidas, as quaes 
não devem ser novamente lançadas na circulação, mas 
enviadas ao Thesouro, na forma da Circular n/ 10 
de 2 de Maio de 1870. Quanto á fixação do prazo para 
a substituição desta ultima moeda, é medida sobre 
que o Governo deliberará opportunamente. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 399.— MARINHA. —Aviso de 7 de dezembro de 1871. 

Dá providencias sobre as informações reservadas dos Officiaes e 
partes inensaes das Companhias de Aprendizes Marinheiros. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Marinha. — 
Rio de Janeiro, em 7 de Dezembro de 1871. 

Foi presente a Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, 
em Nome do Imperador, o officio n.° 1(53(5, queom28 do 
mez passado me dirigiu esscQuartel-Genéral. E a mes- 
ma Augusta Senhora, tomando na devida consideração 
as reflexões ahi produzidas, Houve por bem mandar 
declarar a V. S.: 

l.*Quc d'ora em diante as informações reservadas, 
que costumam dar os commandantes acerca do proce- 
dimento dos oificiaes e inferiores, sejam prestadas se- 
mestral e não trimensalmente, como até hoje ; 

2/ Que as partes mensaes das Companhias de Apren- 
dizes Marinheiros deixem de ser feitas em triplicata, 
reduzindo-se a uma só, a qual será apresentada ao Ca- 



no GOVERNO. 335 

pitão do porto, na falta de Inspector do Arsenal, que a 
remetterà directamente ao Quartel-General, a fim de 
fazei-a sabir a esta Secretaria de Estado para ter o des- 
tino conveniente. 

O que tudocommunicoa Y. S. para seu conhecimento 
e devida execação. 

Deus Guarde a \.S.^ Manoel António Duarte de 
Azevedo. — Sr. Conselheiro Encarregado do Quartel- 
General da Marinha; 



N. 400.--FAZENDA. — E3ii9de dezembro de 1871. 

As propostas para augmento de porcentagem dos empregado» 
de Gollectorias devem ser acompanhadas de uma demons- 
tração da arrecadação dos últimos annos, e da porcentagem 
que lhes houver sido paga. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja* 
neiro, em 9 de Dezembro de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de Minas Geraes, 
em resposta ao seu oíHcio n.*" 69 de 6 de Novembro 
findo, que, attentas as razões constantes do mesmo 
ofiicio, approva a deliberação que tomou a mesma 
Thesouraria de elevar a 25 7o 3 commissâo de 147» 
que percebem os empregados da Gollectoria do mu- 
nicípio de Uberaba, cabendo ao Collector 15 7« e ao 
Escrivão 107o ; ^ outrosim recommenda-lhe que, sempre 
que tiver de propor augmento de porcentagem para 
Cellectorias, remetta uma demonstração da arrecadação 
dos últimos annos, e da porcentagem que houver 
sido paga aos respectivos empregados. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 401.— JUSTIÇA.— Em 9 de dezembro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província do Ceará.— A designação 
de um Tabellião paraservir deOffícíal do Registro geral áas 
Hypothecas tem o caracter de provisória, não depende de 
approvaçãodo Governo Imperial, e pôde ser cassada por mo- 
tivo do serviço pnblico. 

2." Secção.— Ministério dos Negócios da Jtistiça.— Rio 
de Janeiro, em 9 de Dezembro de 1871. 

Illm.eExm. Sr.— Sua Alteza a Princeza Imperial 
Regente, a quem foi presente o oíBcio de 21 de Ou- 
tubro ultimo, em queV. Ex. consulta se a designação 
interina para o exercício das funcções de OfBcial do 
Registro geral das Hypothecas depende de approvação 
do Governo Imperial e se pôde ser alterada; Manda de- 
clarar, de accôrdo com o Aviso de 23 de Agosto do 
anno passado, que a designação feita pelos Presidentes 
de Província, em virtude do §2.* art. 7.® do Decreto 
n.** 3453 de 26 de Abril de 1865, tem o caracter de 
provisória, não depende de approvação do Governo, e 
pôde ser cassada por motivos de serviço publico. 

O que communico a V. Ex. em resposta ao citado 
offlcio. 

Deus Guarde a V. Ex.-r Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato,— §r. Presidente da Província do 
Ceará. 



N. 402.— FAZENDA. — Em 11 de dezembro de 1871, 

Regula provisoriamente o serviço dos navios arribados, cujos 
carregamentos forem depositados na Ilha das Enxadas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 11 de Dezembro de 1871. 

Communico a V. S., em resposta ao seu ofDcion." 472 
desta data, que fica approvada provisoriamente a ta- 
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bella, junta por copia, regulando o serviço dos navios 
arribados, cujos carregamentos forem depositados na 
Ilha das Enxadas, até que a experiência tenha aconse- 
lhado suaopprovação deflnitiva. 

Deus Guarde a V. S. -^Visconde do Rio Branco, — Sr. 
inspector da Alfandega da Corte. 



Oflteio a que ^e refere o Aviso sopra* 



^ N. 472. — Alfandega do Rio de Janeiro, em 11 de De- 
lembro de 1871 • 

s 

Illm. e Exm. Sr.— Tenho a honra de passar ás mãos 
de V. Ex. a tabeliã junta que a Companhia da Doca da 
Alfandega, representada pelo seu Presidente, submetle 
á approvação do Governo, e que tem por fim regular o 
serviço dos navios arribados, cujos carregamentos foram 
depositados na Ilha das Enxadas. Sendo este um dos 
meios pelos quaes se dá éxecuçãio ao § 1/ daô Ins- 
trucções que acompanharam o Decreto n/ 4618 de 4 de 
Novembro de 1870, paroce-me que poderá a referida 
tabeliã, ser approvada por V. Ex. provisoriamente, até 
que a experiência demonstre a conveniência de se lhe 
dar uma approvação definitiva^ feitas as correcções que 
V. Ex. julgar convenientes. 

Deus Guarde a V. fex. — Illm. e Exm. Sr. Conselheiro 
de Estado Visconde do Rio Branco, Presidente do Con- 
selho de Ministros e Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda. — O Inspector, José Maurício 
Fernandes Pereira de Barros . 
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Mercadorias. 
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Assucar a * . » 

Borracha em bruto, couros salgados, 

chifres 

Piuho de resina 

Gacáo ^ • 

Café 

Carvão sollo 

CarvJio de pedra em tijolos, barricas ... 

Cinzas 

Cobrfr em estado mineral 

Conchas 

Guano 

Madeiras era geral 

Ossos 

Prata em estado mineral 

Sal 






Salitre 
Telhas 
Tijolos 
Ferro . 
Lâ .... 



Trijço em grão 

Vinhos e mais líquidos alcoholícos. 
Caldeiras pai^a vapor. » 

Qnaesf[uei^ ou trás m ercadorias... . 
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2^000 
iHim 
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li!í800 
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2B000 
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43500 

53000 
43200 

4J!t400 
43500 
33600 
338OO 
4g40O 
53000 
43400 
53000 
43500 
43400 
53600 
43000 
43000 
53000 
53000 
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336OO 
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13000 

.18400 

3800 
13200 
13100 
13400 

3800 
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3800 
13200 
13000 

38OO 
10200 
Í320O 
13200 
13200 
13200 
I3OOO 
13000 
13000 
13000 
13000 
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Disposições geraes», 

1.» As mercadorias serão entregues e recebidas no pprtaló do 
navio. 

2. a Quando o navio estiver abarrotado e o seu carregamento 
constar de uma só mercadoria ou de diversas com a mesma taxa, 
e descarregal-^o todo, a verificação da tonelagem será feita peio 
registro de sua arqueação. 

Quando todo o carregamento do navio constar de mercadorias 
passíveis de taxas dtfferentes, serão cobradas de todas ellas a 
taxa correspondente á que predominar, e quando não seja pos* 
sivel a verilicação, pela mais tributada. 

Si , porém, o navio não vier abarrotado, ou descarregar uma 
parte somente do seu t^arregamcnto, as taxas da tabeliã serão 
cobradas pelo espaço que no deposito occuparem as mercadorias 
subordinadas ás regras precedentes. 

3.a Os navios serão obrigados a fazer a descarga ou carga das 
mercadorias junto das pontes ou cáes dos entrepostos com seus 
próprios apparelhos. 

4.^ O prazo será sempre de três mezes, embora a mercadoria 
não permaneça no deposito por todo esse tempo, e vencido o 
1." prazo entrará no 2.°, sempre por períodos de três mezes, 
contados de data á data. As mercadorias, porém, que tiverem 
de ser vendidas no porto da arribada, por estarem avariadas 
nu para pagamento aa despeza da arribada, pagarão somente 
a armazenagem correspondente ao tempo de seu deposito. 

5.A O deposito de ouro ou* prata em pó, barra, pinha ou 
moeda poderá ser feito em qualquer banco ou casa comraer- 
cial indicada pelo capitão do navio, na forma do art. 344 d^ 
Kej;ulameuio de 19 de Setembro de 18«>. 
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N. 403.— FAZENDA.— Em 11 de dezembro de 1871. 

Quando nos casos de apprchcnsão de contrabando, a que assis!a 
e auxilie algum agente policial, houver duvida sobre a qua- 
lidade do apprchensor, deverão ambos diriglr-se ao superior 
deste que ficar mais próximo, a fim de reconliecer-se o seu 
caracter de agente da Alfandega. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro^ 
em 11 de Dezembro de 1871. 

E^m resposta ao oíTicio de V. S. n.° 5i7 de 12 de 
Outubro ultimo, relativo ás 38 camisas apprehendidas 
no càes Pharoux pelo vigia da Doca da Alfandega do 
Rio de Janeiro José Joaquim da Cunha, e recolhidas 
por um guarda urbano, que coadjuvou o apprehensor, 
á estação do 3.° Districto, por desconhecer no dito 
apprehensor a qualidade de vigiada Alfandega, visto 
não trazer distinctivo algum por onde pudesse ser 
como tal reconhecido ; cumpre-me communicar a V. S. 
para os fins convenientes, que em casos de appre- 
hensões, conio o de que se trata, deverão os agentes 
policial e fiscal diriglr-se ao superior deste, que ficar 
mais próximo, a fim de reconhecer-se o seu caracter de 
agettte da Alfandega. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco.Sv, 
Chefe de Policia da Corte. 



N. 404.— FAZENDA.— Em 11 de dezembro de 1871. 

» * 

Declara desde quando pertencem á receita geral do Estado 
os emolumentos devidos pelos actos de expediente das Con- 
servatórias do Commercio. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 11 de Dezembro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Communico a V. Ex., em resposta 
ao seu Aviso de 10 de Outubro findo, que o Decreto 
n.* 43â7 de 30 de Janeiro de 18Gi^ mandou que ficasse 
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a cargo das Alfandegas e Mesas de Rendas o trabafb^ 
do expediente das Conservatórias do Coramerclo, c per- 
tencessem á receita geral do Estado os emolumeatos 
devidos pelos actos de expediente 4as mesmas Con- 
servatórias. Fazendo, portanto, taesenH>lumentos parte 
da renda geral do Estado ao tempo em que foi pro- 
mulgado o Decreto n.* 4356 de z4 de Abril do dito 
anno, estavam cllcs incluídos na autorização, que faz 
objecto do art. íá8 da Lei n.' 1507 de 2(} de Setembro 
de 1807, e bem comproliendidos foram nos §§ 105 
e 100 do mesmo Decreto de 24 de Abril ; nio tendo por 
isso fundamento alí^uma reclamação do Bacharel José 
da Costa Machado júnior, Conservador do Commercío 
da Província da Parahyba, constante do requerimento 
<iue devolvo, equo me foi remettido com o mencionado 
Aviso. 

Deus Guarde a V. Ek.— Visconde do Rio Branco. 
— A S. Ek. o Sr. Francisco de Paula de Negreiros 
Sayão Lobato. 



»—* 



N. 405.— FAZENDA.— Em 12.de DEZEMBRaixK 1871. 

Sobre a transrcrnncia de umas apólices da Divida Publica 
cauciunadas no Thcsouro em garantia de um contracto, ee|ue« 
por falia de cumprimento do mesmo, reverteram para o 

Kstado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 12 de Dezembro de 1871. 

Em resposta ao oíTicio de V. S. de 18 de Oiitutwa 
ultimo, relativo á transferencia para o Estado das 
100 apólices da Divida Publica, do valor nominal 
do 1:000^000 cada uma, pertencentes a J. M. Carrère <Sc 
W. R. Garrison, cumpre- me declarar a V. S. que náo 
se tratando do caso de transferencia de apólices entre 
particulares, mas de uma fem em (jUe incorreram o& 
omprezarios da navegação a vapor deste porto aos» 
do Norte do Império, conforme o contracta annexo ao 
Decreto n." 4537 de 7 de Junho de 1870, não é necessário, 
para que tenha lugar a inscripçáo em nome do Es-« 
lado das apólices caucionadas ao TUosouro , que os 
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dttos emprezarios compareçam nessa Repartição para 
realizar-so a transferencia; pois é expresso na clau- 
suia 26/ do contracto, cuja execução se fez elTcctiva em 
virtude do Aviso do Ministério da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas de 16 do Setembro ultimo, 
que, no €aso de não terem chegado ao porto do l,\ia 
de Janeiro, no prazo fixado na condição 4.% os vapores 
necessários para o serviço da linha^ ficará rescindido 
o contracto, sem mais formalidades, e reverterá para 
o.Estado a importância do deposito ou caução. 

As referidas apólices, que devem ser transferidas para 
o Estado sob o titulo — Thesoi^ro Nacional—, foram reco- 
lhidas áThesouraria Geral como caução do cumprimento 
do contracto, e seus números constam das guias passadas 
pela Directoria Geral dos Correios, as quaes serão 
remet tidas por copia a V. S. a Um de mandar fazer 
por ellas os assentamentos e averbações competentes. 

Quanto ao modo pratico da cobrança dos juros, declaro 
a V. S. que, depois de lançatlas as apólices ha folha 
semestral sob aqucllc titulo, serão as verbas de paga- 
mento assignadas por um dos Fieis do Thesourciro 
Geral, que fôr designado pelo respectivo Thesoureiro, a 
querà será debitada no Thesouro a importância rece- 
bida. 

Deus Gunrde a V. S. — Visconde do Rio Branco. —-Sr^ 
Conselheiro Inspector geral interino da Caixa da Amorti- 
zação. 



N. 403.— FAZENDA.— Em 15 de dezkmbro de 1871. 

o ficspacho livre dos géneros c objectos iniporfaílos para o 
uso dos. navios de giieiTa das oaçínrs niiiigas; uuo depende de 
ordQni/Cspeckil do31iuistcrío da Fazenda. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 15 do Dezembro de 1871. 

Illm. eExm. Sr. — Em resposta ao Aviso de V. Ex. 
de 5 do corrente mez, ao qual acompanhou a nota da 
Loganão Uri tan nica nesta corte, solicilando providen- 
cias a Um de que asprovisOcs navaes^ íjuc devem chegar 
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brevemente do exterior para os navios de guerra da' 
sua nação aqui estacionados, sejam entregues livres de 
direitos, cabe-me dizer a V* Ex. que, na conformi- 
dade do art. 4." § 10 e art. 6/ das Disposições preli- 
minares da Tarifa, não é necessário ordem especial do 
Ministério da Fazenda para a isenção pedida ; bastan- 
do que polo Ministério a cargo de V. Ex. se dê conhe- 
cimento da referida nota ao ínspectordu Alfandega, e se 
previna disso a dita Legação. 

.Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco.-^ k 
S, Ex. o Sr. Manoel Francisco Corroa. 



*•%•* 



N. 407.— FAZENDA.— Em 16 de dezembro de 1871. 

Determina que as Mesas de Rendas e CoUectorías prestem 
certos esclarecimentos indispensáveis para a organização das 
tabeliãs que acompanham o Balanço geral do Império. 

Ministério dos Negócios da Fazenda . — Rio de Janeiro, 
em 16 de Dezembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, atlendendo ao que llie representou 
a Directoria Geral da Contabilidade em 29 do mez pró- 
ximo passado, determina aos Srs. Inspectores das The- 
sourarias de Fazenda que expeçam as ordens necessárias 
a fim de que as Mesas de Rendas e Collectorias sob sua 
jurisdicção, discriminem d'ora em diante por impostos 
a importância da divida activa que arrecadarem, e men- 
cionem também, no encerramento dos exercicios, as 
rendas que ficarem por arrecadar e os restos a pagar da 
despeza dos diíTerentes Ministérios; podendo fazel-o em 
tabeliãs que acompanhem a guia de entrega do saldo do 
ultimo quartel addicional do exercicio: regra esta que 
a^ mesmas Thesourarias deverão observar nos trabalhos 
que remettcrem ao Thesouro, visto que taes esclareci-: 
mentos sâo indispensáveis para a organização das tabeliãs 
respectivas do Balanço geral do Império. 

Visconde do Rio Branco* 
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N. 408. -JUSTIÇA.— Em 16 de dezembro de 1871. 

Aviso ao Presidente da ProYincia de S. Paulo.— Devem ser 
enviados os requerimentos dos pretendentes aos officios de 

- Justiça, para poder o Governo Imperial resolver sobre as no* 
meações provisórias. 

2/ Seccção. — Ministério dos Negócios da Justiça. 
— Rio de Janeiro, em 16 de Dezembro de 1871 . 

lllm. Exm. Sr. — Declaro a V. Ex.,em solução á 
consulta constante do oíTicio dessa Presidência de Maia 
deste anno, que para o Governo deliberar acerca das 
nomeações provisórias dos serventuários de officios de 
Justiça devem ser enviados a esta Secretaria de Estado 
os requerimentos de todos os pretendentes ; convindo, 
portanto, que V. Ex. remetta os dos concurrentes 
ao offlcio de Escrivão de Orphãos do termo do Bananal, 
de que trata o seu offlcio de 18 de Setembro ultimo, 
a fim de se poder resolver sobre a nomeação provi- 
sória de José Ribeiro de Souza Lobo. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco' de Paula de Ne- 
greiros Sayào Lobato. —Sr, Presidente da Província de 
S. Paulo. 



*—* 



N. 409.— JUSTIÇA.— Em 16 de dezembro de 1871. 

Declara como se deve proceder em relação a um Juiz de Direito 
que soifre de alienação mental^ c tem íeito residência fòrá 
da comarca. 

Ministério dos Negócios dá Justiça. —Rio de Janeiro, 
em 16 de Dezembro de 1871. 

lUm. e Exm. Sr.— Dos officios dessa Presidência de 

28 de Dezembro de 1869, 28 de Abril do anno passado, 6 

20 de Fevereiro, 6 e 16 de Maio, 4 de Junho e 2 de Ou- 

^ tubro ultimo consta que o Juiz de Direito da Comarca de 

Jequitinhonha , Bacharel Francisco José Ferreira Torres, 



S&i DECISÕES 

soffrendo do alienação mental, deixa de cumprir seus 
deveres e tem feito residência em uma fazenda na co- 
marca do Serro, com grave detrimento do serviço pu* 
blicô. 

Ouvida a este respeito a Secção de Justiça do Con- 
selho de Estado, Manda Sua Alteza a Princeza Imperial 
Regente que V. Ex. providencie sem perda de tempo, 
a fira de proceder-se a exame de sanidade na pessoa do 
íriesmo Juiz, presidindo a esse acto dentro da comarca 
o Juiz Municipal do termo onde se achar aquelle magis- 
trado, e fora delia o respectivo Juiz de Direito, com 
assistência não só de Curador idóneo, coíno de pessoas 
profissionaes e peritas, e, em sua falia, pessoas en- 
tendidas e de bom senso. 

Terão lugar além disto quaesquer outras diligencias 

3ue V. Ex» entender necessárias, á vista dos || 10 e 11 
o arl. 29 da Lei n/ 2033 de 20 de Setembro ultitnq, 
para verificar-se o estado mental c factos imputados'; 
remettendoa esta Secretaria de Estado participação de 
todo o occorrido, com as provas que puder colligir 
para ulterior procedimento. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paida de Ne* 

Íreiros Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Província de 
íinas Geraes. 



N. 410.— FAZENDA.— Em 19 de dezembro de 1871. 

Só os Bancos e Associações bancarias podem inutilisar as estam* 
pilhas dosello adhesivo por meio de carimbo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Riò de Janeiro, 
em 19 de Dezembro de 1871 . 

lUm.eExm. Sr.— Sirva -se V. Ex. fazer constar á 
Junta Directora da Associação Gommercial dessa Praça 
que não pôde ser a t tendido* o seu requerimento, que 
acompanhou o olHcio de V. Ex.,' n.° 65, de 23^ do mez 
próximo passado, pedindo que se tornasse geral a fa- 
culdade concedida aos Bancos e Associações bancarias, 
de inutilizar as estampilhas do sello adhesivo por meio 
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de carimbo ; visto que, si as ditas estampilhas forem 
inutilizadas por este modo em vez de o serem com a 
data e assignatura dos actos sujeitos a sello, na forma 
do respectivo Regulamento, resulta que os papeis não 
serão sellados auando a lei oexige^ e sim quando con- 
vier aos interessados, deixando mesmo de pagar o im- 
posto se chegarem a produzir todos os seus effeitos, 
sem ter-secollado e inutilizado a estampilha no devido 
tempo; conforme já foi decidido sobre pretenções idên- 
ticas da Praça do Commercio do Pará, e da Directoria 
da Associação Gommercial do Geará. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — A 
S. Ex. o Sr. Presidente da Província da Bahia. 



N. 411.-FAZENDA.— Em 20 de dezembbo de 1871. 

Fixa o quantum dos emolumentos que devem pagar as parteà 
pelas copias de plantas mandadas levantar pelo Governo, ou 
a este pertencentes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 20 de Dezembro de 1871. 

lllm. e Exm. Sr.— Devolvendo a V. Ex. o requeri- 
mento de Jorge Rodolpho Lahmeyer, e bem assim o offl* 
cio em que o Director geral dos Telegraphos^ infor- 
mando sobre a pre tenção constante do dito requerimento^ 
propõe que se cobrem emolumentos pelas copias de 
plantas mandadas levantar por conta do Governo, ou a 
este pertencentes, visto entender que taes copias equi* 
valem a certidões; cabe^me declarar a V. Ex., em 
resposta ao seu Aviso de 17 de Outubro próximo pas- 
sado, ao qual acompanharam os papeis alludidos, que 
sendo admissível a medida proposta, poder-se-ha fixar 
em quatro mil réis, por dia de trabalho do desenhista, 
os emolumentos das copias de plantas ; marcando porém 
o Ghefeda Repartição competente o numero de dias ne- 
cessário para execução do trabalho. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — A 
S. Ex. o Sr. Theodoro Machado Freire Pereira du 
Silva. 

DECISÕES DB 1871 44 
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N. 412.— FAZENDA.— Em 20 de dezembro de 1871 . 

Manda organizar um quadro das emprezas particulares que 
gozam de isenção de direitos. para os objectos que importam 
com destino aos serviços a seu cargo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 20 de Dezembro de 1871. 

I 

Illm. eExm. Sr.— Queira V. Ex. mandar orgajizar 
na Secção de Estatística annexa a essa Directoria Geral, 
e remetter-me no mais curto prazo que fôr possiveU 
um quadro das emprezas particulares que^ em virtude 
das disposições em vigor, gozam de isenção de direitos 
para os objectos que importam com destino aos serviços 
a seu cargo ; senão o dito quadro organizado de modo 
tal, que apresente com clareza os nomes dessas em- 
prezas, os pontos do Império onde funccionam, a lei 
ou contracto que concedeu o favor de que se trata, o 
prazo da duração de taes concessões, a importância 
aproximada dos direitos dos géneros que annualmente 
se despacham, e, si fôr possível, dos que já tém sido 
despacbados pelos concessionários; podendo Y. Ex. 
exigir das Alfandegas as informações que faltarem no 
Thesouro para execução desta parte do trabalho. 

Sendo provável que a Directoria de Rendas tenha re- 
cebido todas ou a maior parte das respostas á Cir- 
cular expedida aos Presidentes das Províncias em data 
de 12 de Novembro de 1870, acerca das emprezas pro- 
vinciaes que tém de ser comprehendidas no quadro ora 
exigido, convém que essas respostas sejam remettidas á 
referida Secção, para colher delias os esclarecimentos 
que puderem prestar, e acrescentar no quadro, sob 
o titulo— Observações— , o que constar relativamente aa 
estado de prosperidade das mesmas emprezas. 

Deus Guarde a V. Ex.^ViscondedoRio Branco. -^Sr. 
Conselheiro Director geral das Rendas Publicas, 
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N. 413.— -MARINHA. — Aviso de 20 de dezembro de 1871. 

Declara que o art. 17 do Regulamento n.o 4679, de 17 de Janeiro 
deste anno, não se deve considerar revogado pelo Decreto 
n.o 2066, de 30 de Setembro ultimo. 

3/ Secção. — Ministério dos Negócios da Marinha. 
—Rio de Janeiro, em 20 ae Dezembro de 1871 . 

Illm. d Exm.Sr. — Consulta V. Ex., em officio 
n.** 583, de 6 do mez próximo passado, se o art. 17 do Re- 
gulamento n.° 4679, de 17 de Janeiro do corrente anno, 
que obriga a repetir no Externato da Escola de Ma- 
rinha os exames de geographia e mathematicas, não 
obstante os attestados que se apresentem de appro- 
vação em taes matérias, está revogado pelo art. 1.* 
do Decreto legislativo n.** 2066, de 30 de Setembro 
de 1871, que reputa válidos nas Faculdades de Direito 
e de Medicina, assim como nas Escolas Central, Mi- 
litar e de Marinha, os titulos de approvação nos exames 
preparatórios feitos perante quaesquer das ditas fa- 
culdades e escolas. 

Em resposta declaro a V. Ex. que o art. 17 do 
Regulamento do Externato da Escola de Marinha não 
ficou alterado pelo Decreto de 6 de Setembro deste 
anno, porgue contém disposição especial, que não se 
deve considerar revogada por disposição geral, embora 
posterior, que não é incompatível com aquella, tanto 
que foi estabelecida, e era observada ainda com re- 
lação aos titulos de approvação já válidos, antes do 
citado Decreto, para a matricula êm todas as facul- 
dades e escolas de ensino superior. 

Cumpre, portanto, que assim V. Ex. o entenda e 
faça executar. 

Deus Guarde a V. Ex.— Jfanoe/ António Duarte de Aze- 
vedo. — Sr. Conselheiro Director da Escola de Marinha.. 
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N. 414.— FAZENDA.— Em 23 DE dezembro de 1871 • 

As sessões da Junta das Tbesourarias de Fazenda podem ser 
transferidas do dia próprio para outro, por motivos ponde- 
rosos; e essa transferencia é da competência exclusiva dos 
respectivos Inspectores. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 23 de Dezembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda, tendo em vista um facto 
occorridona de S. Paulo, que, com quanto a designação 
dos dias das sessões ordinárias das respectivas Juntas 
não deva ser alterada senão por motivos de conve- 
niência publica, na forma do art. 5.** do Decreto n.** 870 
de 22 de Novembro de 1851, é da exclusiva compe- 
tência dos ditos Srs. Inspectores transferir as reuniões 
das mesmas Juntas para outro dia, todas as vezes que 
naquelles não se puderem eífectuar por qualquer Qr- 
cumstancia ponderosa ; e que por isso não são obrigados 
a dar oflicialmente parte ao Contador dos motivos que 
tiverem para assim proceder. 

Outrosim lhes declara que, dada a falta do Procurador 
Fiscal, cumpre que seja observado o disposto nas Ordens 
do Thesouro n."V458 de 8 de Outubro de 1865, e 297 
de 30 de Junho de 1869; e que, no caso de impedi- 
mento prolongado desse funccionario, e de haver ur- 
gência do serviço, se lhe nomêe substituto, para que 
não fique demorado o expediente dos negócios da com^ 
petencia da sobredita Junta. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 415.— FAZENDA.— Em 28 de dezembro de 1871. 

DetermÍDa que no pagamento dos vencimentos dos Engenhei- 
ros chefes de commissão , se observe a condição estabele- 
cida por Aviso do Ministério da Agricultura, Commercío e 
Obras Publicas de 23 do corrente mez. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 28 de Dezembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, de conformidade com o Aviso 
do Ministério dos Negócios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas de 23 do corrente mez, ordena aos 
Srs. Inspectores das Thesourarias de Fazenda, que não 
paguem os vencimentos dos Engenheiros chefes de com- 
missão, correspondentes ao ultimo mez de cada se- 
mestre, sem que tenham apresentado nas mesmas Re- 
partições uma relação semestral dos instrumentos que 
lhes são fornecidos, com declaração do estado cm que 
estiverem, conforme foi determinado por Aviso Circular 
do dito Ministério dirigido ás respectivas Presidências 
na mencionada data. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 416.— FAZENDA.— Em 28 de dezembro de 1871. 

Exige informações acerca da execução dos Regulamentos ex- 
pedidos para a cobrança dos impostos de industrias e pro- 
fissões, pessoal e de transmissão de propriedade. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 28 de Dezembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tendo em vista conhecer quaes 
as alterações que a experiência haja demonstrado ser 
necessárias aos Regulamentos expedidos para cobrança 
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(los impostos de industrias c profissões , pessoal e de 
transmissão do propriedade, ordena aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda que transmitiam ao mesmo 
Thesouro com a brevidade possivel, o mais tardar até 
o ultimo de Março de 1872, as informações que possam 
prestar a semelhante respeito, ouvidas as Repartições 
arrecadadoras das respectivas Províncias. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 417.— FAZENDA.— Em 29 de dezembro de 1871. 

Concede mai3 alguns favores á Companhia de navegação a vap6r 
entre o porto de Hamburgo e os da Babia, Rio de Janeiro e 

Santos. 

Ministério dos Negócios 'da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 29 de Dezembro de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, communica ao Sr, Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província deS. Paulo, para 
os devidos effeitos, que, em deferimento á petição de 
Eduardo Johnston & C* agentes nesta Corte da Com- 
panhia de navegação a vapor entre o. porto de Ham- 
burgo e os da Bahia, Rio de Janeiro e Santos, foram con- 
cedidos à dita companhia, além dos favores de que já 
goza pela Ordem de 15 de Outubro de 1869, mais os 
seguintes: l.'*, o de poderem os respectivos vapores 
atracar á ponte da Alfandega de Santos, e descarregar, 
estando a mesma ponte desoccupada, logo depois da 
visita de entrada, não sendo obrigados a mudar de an- 
coradouro, pela chegada de outros vapores, antes de 
íindar a descarga ; 2.**, o de poderem descarregar em 
dias santificados e feriados, e mandar um de seus em- 
pregados a bordo, logo que seja feita a dita visita de en- 
trada para facilitar a descarga; 3.% finalmente, o de 
serem equiparados em tacs concessões aos vapores mais 
favorecidos que frequentam o dito porto. 

Visconde do Rio Branco . 
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N. 418.— FAZENDA.— Em 29 DE DEZEMBRO DE 1871. 

Sobre O contracto, celebrado com José da Silva Loyo c outros, 
para o serviço das capatazias, embarque e desembarque de 
mercadorias na Alfandega de Pernambuco. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. —Rio de Janeiro, 
em 29 de Dezembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tendo em vista o disposto no 
i 7.'* art. 1.° do Decreto n." 1746 de 13 de Outubro de 
1869, 1 4.° do art. 1 .° do Decreto n.^ 1750 de 20 do mesmo 
mez e anno, e art. 178^ do Regulamento ;i.** 2647 de 
19 de Setembro de 1860 ; e considerando que, em vir- 
tude da autorização dada á Presidência da Província de 
Pernambuco em Aviso do Ministério da Fazenda de 
12 de Agosto do anno próximo passado, foi na.The- 
souraria de Fazenda da mesma Provincia celebrado o 
contracto de 2 de Novembro seguinte, pelo qual José 
da Silva Loyo, Francisco Ferreira Baltar, Belarmino 
do Rego Barros e José Joaquim Antunes obtiveram por 
arrendamento de 20 annos sessenta e cinco metros do 
terreno e cáes das Escadinhas , em que estão cons- 
truindo cinco pontes ou trapiches de embarque e desem- 
barque, e deposito provisório de mercadorias : resolveu 
aceitar a proposta feita pelos sobreditos arrendatários 
para levarem os armazéns em construcção até ao edifício 
da Alfandega e fazerem outras obras alli necessárias, 
encarregando-se ao mesmo tempo de executar à sua 
custa o serviço das capatazias na mesma Repartição, sob 
as clausulas do contracto junto por copia, que é remet- 
tido ao Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da 
supra mencionada Provincia, a fim de que o faça exe- 
cutar e observar ; prevenindo-o de que nca substituído 
por este contracto o de 2 de Novembro, já citado. 

Outrosim declara ao Sr. Inspector que, sendo pro- 
visórias as taxas fixadas no novo contracto para os 
serviços nelle contemplados, deve a Thesouraria pelo 
intermédio da Alfandega observar attentamente os 
resultados da applicação das mesmas taxas, para propor 
opportunamente ao Thesouro quaesquer alterações que 
a experiência torne necessárias, de modo que a re- 
tribuição desses serviços corresponda aos melhora- 
mentos que os contractantes se compromettem a pror 
porcionar ao commercio e á Alfandega de Pernambuco. 

Visconde do Rio Branco. 
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Termo do contracto a que se refere a Ordem sopra < 



Aos vinte e nove dias do mez de Dezembro do anno de 
mil oitocentos setenta e um, na Directoria geral do Con- 
tencioso, presente o Sr. Conselheiro João Cardozo de 
Menezes e Souza, Procurador Piscai doThesouro, compa- 
receu o Sr . Manoel Francisco da Silva Novaes, como pro- 
curador bastante dosSrs. Belarmino do Rego Barros, 
Francisco Ferreira Balthar, José da Silva Loyo e José 
Joaquim Antunes, residentes em Pernambuco, como 
se viu^da procuração que apresentou e fica archivada, 
e disse que, tendo S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda 
aceitado a proposta que fizeram seus constituintes para 
o serviço das capatazias, embarque e desembarque de 
mercadorias na Alfandega de Pernambuco, do modo 
mais formal e solemne vem assignar o presente termo 
de contfacto, em virtude do qual os ditos seus cons- 
tituintes se obrigam ao cumprimento das seguintes 
condições em que accôrdaram, tudo em vista do De- 
creto numero mil setecentos quarenta e seis de treze 
de Outubro de mil oitocentos sessenta e nove, artigo 
primeiro, paragrapho sétimo, Decreto numero mil 
setecentos e cincoenta de vinte de Outubro do mesnio 
anno, artigo primeiro e Regulamento numero dous mil 
seiscentos quarenta e sete, de dezanove de Setembro 
de mil oitocentos e sessenta, artigo cento setenta e 
oito, a saber : 

i.* O serviço das Capatazias e da armazenagem de 
mercadorias na Alfandega de Pernambuco ficará, do 
i.** de Fevereiro próximo futuro em diante, á cargo da 
sociedade que para esse fim organizarem entre si Be- 
larmino do Rego Barros, Francisco Ferreira^ Balthar^ 
José da Silva Loyo e José Joaquim Antunes* com a 
razão commercial que por elles fôr adoptada. 

2.* Os contractantesobrigam-se : — i.** A manter á 
sua custa o pessoal necessário para o bom desempenho 
dos serviços de que se incumbem, conservando dos 
actuaes empregados das Capatazias os que lhes forem 
precisos, e submettendo á approvação do Inspector 
da Alfandega a escolha dos que, por ventura, tenham 
de ser de novo admitlidos, bem como a tabeliã do nu- 
m^ero e vencimentos de todo o pessoal da empreza. 
Aquelles dos ditos empregados, que não forem apro- 
veitados pelos contractantes, ficarão addídos á Alfan^ 
dega, se o merecerem, até que o Governo lhes dé destino, 
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percebendo tão somente o ordenado que lhes compe- 
tir, pagD pelos contract antes 2/ A estabelecer nos 
pontos que forem fixados pelo Inspector da Alfandega 
0$ guindastes, instrumentos, apparelhos e raachinas 
mais aperfeiçoadas, necessárias para se fazer o serviço 
com a maior rapidez que fôr possível, e ao mesmo 
tempo com inteira garantia de conservação das mer- 
cadorias 3/ A fazer dentro do prazo desle contracto 
todos os concertos e melhoramentos que forem necessá- 
rios nos ediíicios, armazéns, trapiches, pontes e paióes, 
pertencentes á Alfandega, uma vez que essas obras es- 
tejam nas forças do capital da empreza ; começando 
desde já pela construcção de um reservatório ou depo- 
sito d'agua em um dos pateos do edifício da Alfandega e 
renovação dos canos que dão esgoto ás aguas pluviaes 
vindas dos armazéns do lado de Leste 4.° A realizar 
dentro do prazo de dezoito mezes as seguintes obras : 
— O deposito d'agua e renovação dos canos de que 
trata o paragrapho antecedente. — A construcção de uma 
ponte em frente do novo ediíicio da guarda-moria, se- 
gundo o plano que a orçou em cinco contos duzentos 
trinta e um mil réis (5:231^000). — A edificação demais 
três coxias para completar o lanço de armazéns, com 
pontes de descargas e guindastes movidos a vapor, ou 
por força hydraulica, que se acham em construcção 
desde o trapiche existente até o chafariz do cães da 
Alfandega, destinados ao embarque, descarga, exame e 
deposito provisório das mercadorias despachadas sobre 
agua, tendo balanças e todo material necessário á veri- 
ficação dos pesos e medidas. — Todas estas obras serão 
executadas de conformidade com a planta c orçamento 
que a esta acompanham, organizados pelo engenheiro 
Manoel de Barros Barreto, salvo as alterações que, a 
bem da solidez e utilidade das mesmas obras, forem 
reclamadas pelo Inspector da Alfandega ; devendo os 
esteios das pontes ter a maior profundidade possível 
a fim de não ser prejudicada a segurança delias quando 
fôr escavado o porto pelas novas dragas, ou machinas de 
grande força empregadas nesse serviço . ^ 

3/ O capital da empreza dos contractantes será de 
quinhentos contos de réis ; á conta do qual serão le- 
vadas : 1." as despezas de construcção das obras feitas 
no cáes das Escadinhas, em virtude do contracto por 
elles assignado na Thesouraria de Pernambuco, em data 
de 2 de Novembro de 1870; 2.° as que resultarem da 
execução das obras mencionadas nos |i 3.° e 4.** da con* 
dição antecedente e da acquisição das principaes ma- 

dbcisOrs de 1 871. 45 
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chinas e apparelhos que tiverem de comprar para os 
serviços contractados. Todas as mais despezas de cus- 
teio e reparo do material da empreza serão levadas á 
conta de lucros e perdas. Si para as obras que no futuro 
se tornarem precisas fôr insufflciente o capital da em- 
preza, poderá este ser elevado, precedendo autorização 
do Governo. 

4.* A escripturação da empreza, que deverá ser feita 
pelo systema de partidas dobradas, e com toda clareza 
possivel, será franqueada aos Inspectores da Thesou- 
raria e da Alfandega todas as rezes que estes a quizerem 
examinar ou mandar examinar. A liquidação das contas 
se fará por annos financeiros, devendo para esse fim a 
empreza apresentar áThesouraria de Fazenda, até o fim 
de Julho de cada anno, os documentos de despeza do 
anno anterior, rubricados na forma seguinte : — As 
contas de maleriaes e folhas de operários não poderão 
ser pagas pela empreza sem as rubricas do Engenheiro 
e Gerente delia e do Inspector da Alfandega. 

5.* Como indemnização dos encargos, e serviço de que 
se incumbe, a empreza terá o direito de cobrar no má- 
ximo, e provisoriamente, as seguintes taxas: 1.** 100 réis 
diários por tonelada de arqueação sendo navio, e 150 réis 
sendo alvarenga, lancha ou canoa, de cada embarca- 
ção que atracar ás pontes da Alfandega e dos trapiches e 
armazéns custeados pela empreza, para carregar ou des- 
carregar, sendo as despezas de atracar edesa traçar, bem 
como as de conducção das embarcações do ancoradouro 
da descarga para as pontes e vice-versa, feitas á custa 
dos contractantes ; 2.*" 800 réis por tonelada de arqueação, 
incluido o frete da alvarenga ou lancha,' pela carga ou 
descarga de cada navio fundeado dentro do porto, que 
não atracar ás ditas pontes, e desembarcar toda a sua 
carga. No caso contrario pagará a dita taxa por tonelada 
de mercadoria effectivameiíte descarregada ; 3.° 40 réis 
pelo embarque ou desembarque de volume não excedente 
a 60 kilogrammos. Excedendo deste peso, mais 20 réis 
por dezena, ou fracção de dezena excedente de 50 kilo- 
grammas. Sendo porém bagagem: 100 réis por volume 
até 5 kilogrammas de peso, 500 réis por volume que ex- 
ceder de 5 kilogrammas ; 4.** 1 real por dia de cada de- 
zena de kilogrammas de mercadoria nacional, e 2 reaes 
por dia de cada dezena de kilogrammas de mercadoria 
estrangeira, que fôr depositada nos armazéns á cargo da 
empreza. Estas taxas, porém, jião deverão excedera 
107o dos direitos que a mercadoria pagar, e nem a 
257o de seu valor, si ella fôr isenta de direitos, na 
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forma do art. 2.** das Instrucções annexas ao Decreto 
n/ 4618 de 4 de Novembro de 1870, que serão obser- 
vadas em tudo quanto forem applicaveis á empreza dos 
contractantes ; 5/ pela emissão de garantes de deposito 
na forma da condição 8.', um quarto do valor das mer- 
cadorias nelles mencionadas; 6.** pela abertura dos 
volumes o que fôr fixado em tabeliã approvada pelo Ins- 
pector da Alfandega, não excedendo a 300 réis a laxa do 
primeiro volume aberto ; 7.** por qualquer outro serviço, 
o que fôr ajustado com os paticulares. 

6.* Além dos armazéns da Alfandega, cujo uso é 
concedido aos contractantes, e dos que tiverem de ser 
por sua conta construídos, poderão elles tomar por 
arrendamento mais dous ou três, próximo á guarda- 
moria, si isso fôr necessário para melhor satisfazerem 
às exigências dos serviços a seu cargo. 

7.* Ás malas do correio e todos os volumes per- 
tencentes ao Estado, as bagagens dos colonos e dos 
agentes officiaes do Governo, os dinheiros pertencentes 
ás repartições publicas geraes ou provinciaes, e os es- 
caleres que os conduzirem terão passagem franca nos 
estabelecimentos custeados pela empreza. 

8.* A empreza poderá emittir garantes ou bilhetes de 
deposito de mercadorias, na forma do Decreto n.** 4450 
de 8 de Janeiro de 1870, e art. 261 do Regulamento 
das Alfandegas. 

9.* Este contracto durará por tempo de vinte annos, 
findos os <}uaes a empreza entregará ao Governo, em 
perfeito estado de conservação, todas as obras e ma- 
teriaes que tiverem sido adquiridos com seus capitães, 
bem como lodos os armazéns, pontes, e mais objectos 
pertencentes á Alfandega, e cujo uso é dado á em- 
preza durante aquelle tempo.— Findos, porém, os pri- 
meiros dez annos da data em que começar a vigorar 
o presente contracto, si o Governo quizer rescindil-o, 
o poderá fazer sem outra indemnização aos contractantes 
que não seja a de completar, com moeda corrente, o 
capital eflectivamenle desembolsado nos termos da con- 
dição 3.*, si este não estiver então completo pelo fundo 
de amortização de que trata a condição 10.* e mais 
o que fôr necessário para que os juros desse capital, 
percebido pelos contractantes durante o tempo em 
que tiver vigorado o contracto, não seja inferior a 
12 7o annuaes. 

Também a rescisão poderá ter lugar, dentro dos pri- 
meiros dez annos por proposta dos contractantes, ou si 
houver de realizar-se alguma empreza que tenha por 
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fim o melhoramento do porto de Pernambuco c a cons- 
trucção de docas ; sendo porém a indemnização : no pri- 
meiro caso a que fôr ajustada com o Governo, nunca 
excedendo á somma do capital eíTectivamente despendido 

tielos contractantes, e no segundo, pela forma estipu- 
ada no período antecedente. 

10.' Da receita liquidada cmpreza deduzirá ella se- 
mestralmente o que fôr necessário para distribuir aos 
seus sócios um dividendo na razão de 10 Vo annuaes do 
capital desembolsado. O restante será reduzido a apó- 
lices da divida publica geral até perfazer a importância 
do mesmo capitai. 

Reconstruído o capital, os contractantes passarão a 
perceber o premio de 12 "/o annuaes do mesmo capital, 
revertendo todo o excedente em beneficio dos cofres do 
Thesouro. 

11.' Os contractantes sujeitarão à prévia approvação 
da Thesouraria de Fazenda, ouvido o Inspector da Alfan- 
dega, os regulamentos para os serviços a seu cargo. 

12.' Além do Inspector da Alfandega, que fiscalisará 
Dor si, ou por seus delegados, todos os serviços confiados 
ã empreza, o Presidente da Província nomeará um En- 
genheiro, que prestará particular cuidado á boa execu- 
ção das obras, dará os planos e orçamentos das que forem 
sendo necessárias, e fiscalisará também todas as des- 
pezase ma is serviços da empreza, segundo as instruc- 
ções que lhe forem dadas pelo Inspector da Alfandega. 
A gratificação que se houver de abonar a este Enge- 
nheiro, e que não excederá de duzentos mil réis 
mensaes, será deduzida da receita da empreza. 

13." A empreza não será responsável pelos damnos 
causados por incêndio, inundação ou por outro caso de 
força maior nas propriedades que lhe são confiadas por 
este contracto. Os prejuízos resultantes de taes sinis- 
tros correrão por conta de seus proprietários ou das 
companhias de seguro em que tenham sido seguradas 
taes propriedades, observanuo-se em todo caso o disposto 
noart. 192 §1. Mo Regulamentou.'' 2647 de 19 de Se- 
tembro de 1860. 

14.' As questões entre o Governo e a empreza sobre a 
intelligencia deste contracto ef as indemnizações da con- 
dição 9. * serão decididas por árbitros: um da nomea- 
ção do Governo, outro da empreza, e o terceiro por 
accôrdo mutuo, ou sorteado e na falta desse accôrdo. 

15.' Antes de dar-se começo á execução deste contracto 
os contractantes prestarão perante a Thesouraria de 
Fazenda de Pernambuco fiança do valor de cento e 
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vinte contos (lâOiOOO^íOOO), e ficarão raaiç sujeitos a 
pagar a multa de cem mil réis a um conto de réis, im- 
posta pelo Inspector da Alfandega, por falta de cum- 
primento ou infracção de qualquer das obrigações a que 
se sujeitam. 

16.' Estando comprehendidas nas condições 2.* e 3.* 
do presente contracto todas as obras que os contrac- 
tantes se obrigaram a executar pelo contracto cele- 
brado na Thesouraria de Fazenda da Província de Per- 
nambuco em data de 2 de Novembro de 1870, e em 
virtude do Aviso do Ministério da Fazenda de 12 de 
Agosto desse anno, fica o mesmo contracto em todas 
as mais partes sem vigor algum desde a data em 
que este começar a ter execução. 

17.* Ao presente contracto são applicaveis todas as 
disposições do Regulamento das Alfandegas que dis- 
serem respeito aos serviços nelle contemplados. 

A cmpreza não terá outras obrigações nem outros 
direitos além dos que se contém nesse regulamento 
e nas condições precedentes. 

E para maior validade do presente contracto re- 
nunciam lodos os casos fortuitos, ordinários ou ex- 
traordinários, e todos os casos solitos ou insólitos, 
cogitados ou não cogitados, e que em todos e em cada 
um delles ficam sempre obrigados, sem delles S3 po- 
derem valer, nem os poderem allegar em tempo algum 
e para algum effeilo, qualquer que clle seja. — E 
pelo dito Excellentissimo Senhor Conselheiro Procu- 
rador Fiscal foi dito quo, estando o presente contracto 
de conformidade com o despacho do Ministério da 
Fazenda em data de hoje, em nome da Fazenda e por 
parte delia o aceita para que possa produzir e sortir 
todos os eífeitos legaes, E para constar mandou o mesmo 
Excellentissimo Senhor Conselheiro Procurador Fiscal 
lavrar o presente termo que, sendo lido, assigna 
com o Sr. Manoel Francisco da Silva Novaes, como 
procurador dos constractantes, para isso competente, 
em virtude da procuração que apresentou. E eu Alfredo 
Francisco de Araújo, 4.'' Escripturario, o escrevi. — 
João Cardozo de Menezes e Souza. — Manoel Francisco 
da Silva Novaes. 

Conforme. — José Severiano da Rocha. 
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N. 419.— FAZENDA. - Em 30 de dezembro de 1871 . 

Permitte ás embarcações estrangeiras a continuação do ser- 
viço da navegação costeira entre os portos em que houver 
Alfandegas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 30 de Dezembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thcsouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda, para os devidos effeitos, 
que ás embarcações estrangeiras se deve continuar a 
permittir o serviço da navegação costeira entre os 
portos do Império em que houver Alfandegas até que 
se publique novo Decreto regulando esta matéria. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 420.— FAZENDA.— Em 30 de dezembro de 1871. 

Das quantias pagas por conta de dividas físcaes reduzidas a letras, 
depois de promovida a competenie execução, é devida a por- 
centagem aos empregados do Juizo dos Feitos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 30 de Dezembro de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de Minas Geraes, 
em resposta ao seu oíficio n."" 38 de 20 de Junho ultimo, 
que o mesmo Tribunal resolveu dar provimento ao re- 
curso interposto pelo Solicitador do Juizo dos Feitos da 
referida Província, Claudino de Souza Brandão, do des- 
pacho da mesma Thesouraria indeferindo a pretenção 
de se lhe mandar pagar as porcentagens por inteiro, a 
que se julga o recorrente com direito, das quantias 
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com que entram os devedores fiscaes por conta de seus 
débitos, quando são estes reduzidos a letras, em virtude 
de moratórias, depois das execuções promovidas contra 
os mesmos; devendo, portanto, odito Sr. Inspector, de 
accôrdo com a Circular n . •* 284 de 20 de Junho de 1862, 
mandar pagar ao supradito recorrente a porcentagem, 
que Itie fôr devida, por cobrança da divida activa redu* 
zida a letras. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 421.— FAZENDA.— Em 30 de dezembro de 1871. 

Fixa a íQtelligencía do art. 1.^ § 3.» do ReguIamenlo annexo ao 
Decreto h.o4644 de 2i de Dezembro do anno passado. 

HinisteriDdos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 30 de Dezembro de 1871 . 

Illm. eExm. Sr. — Em resposta aooflicio de 27 de 
Novembro ultimo, em que V.|Ex. consulta — si nas no- 
meações provisórias, que os Presidentes podem fazer 
em virtude do disposto no Decreto n."" 4644 de 24 de 
Dezembro de 1870, tôm elles o direito de exame dos 
documentos que serviram nos concursos, e o de no- 
mearem livremente o candidato que lhes parecer mais 
idóneo, ou si, como entende o Inspector da Thesouraria 
de Fazenda, é a essa Repartição que pertence conhecer 
do merecimento dos candidatos, sendo portanto obriga- 
tória a proposta que ellas fizerem ; cabe-me declarar a 
V. Ex. o seguinte:— Que as propostas feitas pelos Ins- 
pectores, dos candidatos que devem ser provisoriamente 
nomeados para luíçares dei.* e 2.* entrancia das Re- 
partições de Fazenda, tôm seu fundamento nos gráos da 
approvação dada ás provas exhibidas em concurso, nos 
documentos com que se habilitam os candidatos e no 
juizoque os mesmos Inspectores são obrigados a mani- 
festar acercada aptidão das propostas; pelo que compete 
ao Inspector julgar do merecimento dos concursos até 
serem submettidos ao exame e approvação deflnitivadp 
Thesouro, como claramente se deduz da disposição dò 
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art. l.°§3/ (lo Regulamento n." 4644 de 24 de Se- 
tembro do 1870. 

Sendo, porém, da obrigação das Thesourarias fazer 
acompanhar as suas propostas dos processos dos con- 
cursos e de informação que justifique a preferencia dada 
aos candidatos julgados mais idóneos, é sem duvida 
também dever dos Presidentes, cm face desses do- 
cumentos, não sóenlrareui na apreciação das provas de 
liabili tacão dos concurrentes, para verificarem a justiça 
das propostas, como indagarem quaes, entre os mais 
aptos, tornam-se dignos da preferencia por sua morali- 
dade, estado ou serviços que já tenham prestado, a fim de 
exercerem a attribuição que lhes foi conferida pelo ci- 
tado Decreto da maneira mais justa possivel ; cumprindo 
?ue, no caso de terem de apartar-se das propostas das 
hesourarias, informem a este Ministério quaes os 
motivos que os levaram a assim proceder. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco, —Sr. 
Presidente da Provinda do Paraná. 



N. 422.— JUSTIÇA. —Em 30 de dezembro de 1871. 



Aviso ao Presidenie da Província de Minas tíeraes,— Declara 
que, findo o prazo de dous mezes para i aprescniação dns li- 
cenças dos empregados deste Ministério, devem oHas ficar 
de nenhum effeito. 

2/ Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 30 de Dezembro de 1871 . 

Ilím. e Exm. Sr. — A' vista do motivo ponderado no 
olBcio dessa Presidência de 12 do corrente, approvo o 
acto pelo qual V. Ex., em data de 11, marcou ao Ba- 
charel José Francisco de Araújo Lima, Juiz Municipal e 
de Orphãos do termo de Pitangui, o prazo de trinta 
dias para entrar no gozo da licença de dous mezes, que 
obteve em 8 de Agosto ultimo. 

Tendo os Avisos de 14 de Maio de 1865 e 18 de Outubro 
de 1848 fixado o período de dous mezes para a apresen- 
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taç^o das licenças dos empregados deste Ministério, 
cumpre que, findo esse tempo^ fiquem ellas de nentinm 
effei to, podendo, porém, ser novamente ^oncedidas^ pa* 
gos os respectivos direitos áFazeiída Publica. 

Deus Guarde a Y. Ex.-^Franciscode Pílula 4e Negreiros 
SayãoliObato.Sr. Presidente da Provincia de Minas 
Geraes. 



N. 423.«»IMPERIO.-*-Em 30 de dezembro de 1871. 

Ao Vigário Capitular da Diocese de Pernambuco.— Declara fpie 
o Vigário collado de uma freguezía, da qual é desmem- 
brada outra, tem direito á opção, . 

4.^ Secção.— Ministério dos Negócios do Imperio.'- 
Rio de Janeiro, em 30 de Dezembro de 1871 . 

Foram ouvidas as SecçOes reunidas dos Neçocios do 
Império e da Justiça do Conselho de Estado sobre o te- 

Íuerimento em que o Padre Domiiu^os Leopotdino da 
osta Espinosa, vigário collado da freguezía de Nossa 
Senhora das Montanhas de Cimbres, Provincia de P^* 
nambuco, allegando ter optado pela de Santa Águeda, 
desmembrada daguella em virtude da Lei Provincial 
n/ 966 de 25 de Julho de 1870, representa sobre a de- 
cisSo expressa no Aviso deste Ministério de 6 de Feve- 
reiro ultimo, pelo qual se declarou que, segundo a dou- 
trina do de n."" 369 de 18 de Setembro de 1866, devendo 
ser providas por concurso as Parochias novamente crea- 
das, por serem as que se consideram vagas, nSo podia o 
dito Vigário obter provisSo para servir na referida fre- 
guezía de Santa Araeda, ficando vaga a de Cimbres, não 
obstante a opção feita . 

E tendo-Se Conformado Sua Alteza Imperial a Regente, 
em Nome do Imperador, com o parecer das ditas Sec- 
çOes, exarado na Consulta de 27 de Setembro próximo 
lindo e cujas conclusões são as seguintes : 

1.^ Que não se trata de uma trasladação mas de uma 
opção de beneficies ecciesiasticos, visto como a trasla» 
dação suppSe a dissolução e formação de vínculos, istQ 
9MI0BS N mi. 46 
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é, a dissolução do contrahido com a primeira Igreja, ea 
formação de nm novo com a segunda, mas a opção dos 
beneficios desmembrados fanda-se no mesmo vinculo 

Ere-existente entre o Parocho e as ovelhas de um e outro 
eneficio ; 

2/ Que a opção dos beneficios desmembrados tem 
perfeita analogia com a opção dos beneficios incomi)ati- 
veis, opção incontestável conforme o direito canónico ; 

3." Que outrosim a opção tem sido sempre consagrada 
pelo nosso direito publico em favor dos empregados vi- 
tal icios, quando os seus empregos são divididos ; 

4/ Que seria iniquo que tal opção não fosse por igual 
applicada aos beneficios ecclesiasticos por gua natureza 
perpétuos ; 

5.** Que a clausula —que se poderá dividir q^Igreja— 
não significa senão a divisibiliaade do benefício, masnâo 
exclue o requisito que o direito canónico manda atten- 
der na divisão, isto é, a subsistência do antigo Parocho: 

Ha por bem Mandar declarar a V. S. que, íicandosem 
eífeito a doutrina dos citados Avisos, é admissível a 
opção que o dito Vigário fez da freguezia novamente 
creada de Santa Águeda para nella servir , sendo por 
tanto approvado o acto de V. S., pelo qual, como me 
participou em officio de 2 de Janeiro ultimo, ordenou 
que, lavrado na Gamara Ecclesiastica o competente 
termo , se desse ao mesmo Vigário posse da referida 
freguezia . 

Deus Guarde a V. S. — João Alfredo Corrêa de Oli- 
veira.— Sr. Vigário Capitular da Diocese de Pernam- 
buco. 
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